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Sinopse 
 

 

 

 

 

 

Este trabalho analisa as formas participiais 
do português usando o arcabouço teórico da 
Morfologia Distribuída. Assumindo a idéia 
de subespecificação morfológica, damos 
conta do fato de que os particípios passado e 
presente ocorrem em diversos contextos e 
têm interpretações variadas. A idéia princi-
pal da tese é que termos como particípio 
passado ou presente são enganadores e mas-
caram o fato de que várias estruturas mor-
fossintáticas subjazem a tais rótulos. Esta te-
se procura, entre outras coisas, estabelecer 
tais estruturas e, dentro do espírito da Mor-
fologia Distribuída, as restrições de inserção 
das peças fonológicas que lhes são próprias. 
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Resumo 
  

Esta tese de doutorado investiga as formas participiais do português brasileiro 

tendo como arcabouço teórico o modelo da Morfologia Distribuída. O interesse pelos 

particípios se justifica por estes permitirem um olhar sobre questões que estão na interse-

ção de vários módulos da gramática. E a arquitetura separacionista proposta pela Morfo-

logia Distribuída nos permite não só estabelecer que contribuições a sintaxe, a morfologia 

e a semântica dão individualmente, como também nos oferece uma boa explicação de 

como estes módulos interagem para a produção das formas aqui estudadas. O texto da 

tese se divide em duas partes. Na primeira, o foco é o particípio passado nas formas ver-

bais: tempos verbais compostos e Voz passiva. A idéia básica (Ippolito 1999) é de que o 

item de Vocabulário /d/ do sufixo participial -do é subespecificado, podendo realizar in-

formações gramaticais diversas no verbo principal, como aspecto e voz. A segunda parte 

se debruça sobre os particípios nos adjetivos e as nominalizações. Além do particípio pas-

sado, o que é chamado nas gramáticas tradicionais de particípio presente também é estu-

dado. A questão mais importante aqui é a da altura de anexação do morfema aspectual à 

estrutura: se ele for diretamente anexado à raiz, o adjetivo derivado de raiz associada ao 

verbo não necessariamente terá um significado relacionado a esse verbo; se a anexação 

for mais alta, acima do morfema verbalizador, o que define a categoria gramatical do par-

ticípio é o contexto sintático em que ele ocorre, e seu significado terá que levar em consi-

deração o do verbo, sempre. 

 

Palavras-chave: particípios, Morfologia Distribuída, subespecificação morfológica 
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Abstract 
 

This dissertation investigates Portuguese participial forms in the framework of 

Distributed Morphology. The interest for participles is justified by the fact that these 

forms allow us to look into some issues that belong to the intersection of various modules 

of grammar; and the separationist architecture proposed by Distributed Morphology al-

lows us not only to establish the exact contributions of syntax, morphology and semantics 

to the constitution of participles, but it also offers us a good explanation for the way these 

modules interact to the production of the forms studied here. The text is divided into two 

parts. The first one focuses on the past participles in verbal structures: periphrastic tenses 

and passive Voice. The basic idea (Ippolito 1999) is that the Vocabulary item /d/ is un-

derspecified, and this condition allows it to spell-out various kinds of grammatical infor-

mation, such as aspect and voice. The second part is devoted to participial adjectives and 

nominalizations. Besides the past participles, present participles are studied here as well. 

The main question for nominal and adjectival forms is how high in the structure the as-

pectual morpheme is attached: if it is directly attached to the root, the adjective derived 

from a root typically associated to a verb will not necessarily have a meaning related to 

the verb meaning in question; if the aspectual morpheme is attached higher, above the 

verbalizer morpheme, what defines the grammatical category of the participle is the syn-

tactic context, and the verb meaning must be taken into consideration, always. 

 

Keywords: participles, Distributed Morphology, morphological underspecification. 
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1. Introdução 

 

 

 Esta tese é sobre os particípios da língua portuguesa: particípios passado e presen-

te – particípios em tempos verbais, na voz passiva, em adjetivos e substantivos (nomina-

lizações). Particípios parecem estar em muitos lugares.  

 Por exemplo, qualquer gramática reconhece que o particípio passado pode ocorrer 

em pelo menos três contextos, ilustrados por (1)-(3) a seguir. Neles, como vemos pelas 

dicas morfológicas e semânticas, o particípio tem uma natureza categorial (morfológica) 

e semântica ambígua: 

 

(1) Tempos perfeitos compostos: O rapaz tinha perdido a chave. 

(2) Voz passiva: A chave foi perdida (pelo rapaz).  

(3) Adjetivo: A vela está apagada. 

 

Ou seja, o sufixo associado ao que tradicionalmente é chamado de morfologia do particí-

pio passado (os sufixos –do ou –da) surge no contexto dos seguintes tipos de informação 

gramatical e semântica: 

  

a) Tempos perfeitos compostos, como em (1), em que a situação de perder a chave con-

cluiu-se (ou culminou, segundo terminologia de Parsons 1990) antes de uma referência 

temporal no passado – ou seja, a situação descrita pelo verbo ocorreu/culminou antes de 
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um intervalo de tempo ou evento que é anterior ao momento/intervalo em que a frase é 

dita. Diferentemente das outras duas sentenças, a forma participial aqui não concorda em 

gênero e número (concordância tipicamente adjetiva) nem com o sujeito nem com o obje-

to. A desinência participial parece simplesmente ser parte da estrutura flexional do tempo 

verbal, que, por alguma razão, se dividiu em duas1. 

  

b) Voz passiva, como em (2), em que o argumento interno do verbo perder ocupa a posi-

ção de sujeito da sentença. Aqui, o verbo auxiliar concorda com esse argumento interno 

em número e pessoa e o particípio do verbo em gênero e número. A voz passiva normal-

mente2 preserva as condições de verdade da sentença na voz ativa associada, o que sugere 

que, apesar de essa forma ter morfologia de adjetivo (concordância em gênero e número 

com o sujeito), o particípio do verbo difere semanticamente dos adjetivos por não expres-

sar nem estado nem propriedade do sujeito da sentença. Observe-se também que, na voz 

passiva, o verbo no particípio não expressa informação aspectual (perfeito, imperfectivo, 

perfectivo, prospectivo), uma vez que o próprio verbo auxiliar já expressa esta informa-

ção de várias maneiras. Observem-se os exemplos a seguir com o verbo fazer: tem sido 

feito, tinha sido feito, foi feito, é feito, está sendo feito, etc. Tomemos como exemplo o 

mais-que-perfeito composto em tinha sido feito; o aspecto perfeito já está expresso na 

morfologia do auxiliar, e não na morfologia do verbo principal; o mesmo vale para qual-

quer outro valor aspectual. 

                                                 
1 Isso fica mais claro quando comparamos esta forma com a forma sintética do mais-que-perfeito, forma 
que, ao que parece, não faz mais parte do sistema de tempos verbais do português falado no Brasil. 
2 Por exemplo, quando há quantificadores nos argumentos do verbo, as condições-de-verdade podem sofrer 
algumas mudanças. Em toda mulher ama um homem, há duas interpretações: uma em que existe um único 
homem amado por todas as mulheres e uma em que, para cada mulher, existe um homem amado por ela. 
Entretanto, na voz passiva, um homem é amado por toda mulher, a única interpretação é aquela em que 
existe um único homem amado por todas as mulheres.  
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c) Estado final ou resultante de um evento ou processo que culminou em um momento 

anterior ao momento em que a frase (3) é dita. Aqui a morfologia é compatível com a in-

terpretação (ou interpretações) associada a essa forma. Como veremos no capítulo 5, este 

particípio mascara duas leituras (estruturas): a de estado alvo e a de estado resultante, 

conforme definições estabelecidas por Parsons 1990 e desenvolvidas posteriormente por 

Kratzer 2000 e Embick em vários artigos. 

 

 O fato de a mesma morfologia ocorrer em contextos tão distintos quanto os da voz 

passiva, por um lado, e o do aspecto perfeito, por outro – que são irredutivelmente dife-

rentes, pois, enquanto o primeiro lida com a estrutura argumental do verbo, o outro lida 

simplesmente com informação temporal/aspectual –, sugere que talvez essa morfologia 

seja subespecificada.  

 Esta tese defende a idéia de que a morfologia dos particípios, tanto a associada ao 

particípio passado quanto a associada ao particípio presente, é subespecificada – ou seja, 

que nomes como “particípio passado” são, de fato, somente rótulos, com pouco ou nada a 

dizer a respeito do significado das formas que recebem esses nomes ou dos contextos em 

que essas formas ocorrem. Isso me parece ser um dado empírico indiscutível, com o qual 

qualquer teoria gramatical tem que lidar. Mas que teoria lidaria melhor com isso? 

 A Morfologia Distribuída é uma teoria da gramática que assume explicitamente 

que algumas das informações mencionadas acima são encapsuladas em representações 

mentais atômicas, puramente abstratas, que correspondem a entidades teóricas chamadas 

de traços morfossintáticos (ver capítulo 2). Esses traços reúnem informação sintática 
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(gramatical) e semântica (de significado), e se juntam em feixes que se combinam com 

outros feixes e com raízes para gerar palavras e sentenças3. A teoria também assume que 

os feixes de traços morfossintáticos podem ter uma contraparte fonológica (um som) as-

sociada a eles, e que esses sons (itens do Vocabulário ou peças do Vocabulário, nos ter-

mos da teoria) só são de fato colocados (inseridos) na estrutura das sentenças e das “pala-

vras” depois de elas terem sido construídas “abstratamente”. Assim, é a estrutura abstrata 

construída que cria o contexto adequado para a colocação dos itens do Vocabulário (dos 

sons) nos lugares devidos; e os itens do Vocabulário, por seu turno, trazem informação 

necessária para sua inserção nos pontos certos da estrutura.  

 No que diz respeito às especificações dos itens de Vocabulário, uma das proprie-

dades definidoras desta teoria gramatical é a subespecificação dos mesmos, que pode ser 

formulada da seguinte maneira: os itens de Vocabulário não necessariamente são especi-

ficados com toda a informação contida nos nós terminais em que serão eventualmente 

inseridos. Nos exemplos (1)-(3), a forma sonora do sufixo participial (os itens de Voca-

bulário do sufixo –do) é a contraparte fonológica de feixes de traços morfossintáticos re-

lacionados às interpretações de aspecto perfeito, estado alvo, estado resultante, e voz 

passiva; e, uma vez que o som /do/ realiza tantos tipos de informação gramatical, dize-

mos que ele é subespecificado para esses contextos: ou seja, traz o mínimo de informação 

compatível com eles. 

 Portanto, a Morfologia Distribuída, assumindo existir subespecificação de formas 

morfofonológicas, é mais adequada para a análise das formas estudadas nesta tese que 

outras teorias gramaticais que não assumem o mesmo. 

                                                 
3 Nessa teoria particular, as operações utilizadas para construir palavras não são diferentes das operações 
usadas para construir sentenças (ver capítulo 2). 
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 A adoção de uma teoria ou modelo científico nos permite ver os fenômenos de 

uma determinada maneira. E essa maneira de olhar para os fenômenos traz consigo suas 

próprias questões. Assumindo a arquitetura de gramática da Morfologia Distribuída, creio 

que as perguntas fundamentais a serem respondidas no estudo das formas participiais são: 

 

a) Que feixes de traços morfossintáticos estão envolvidos nos diferentes contextos 

em que a morfologia participial aparece? Quais combinações específicas desses 

traços geram as diferentes interpretações (semânticas) associadas a essa forma? 

Como esses significados são gerados por essas combinações? Que efeitos essa es-

trutura tem em sua relação com outros elementos do entorno (outras “palavras”, 

como a seleção de auxiliares, cópulas etc.)? 

 

b) Que itens do Vocabulário realizam essas formas e que informações contextuais 

devem ser associadas a estes itens para que os falantes os insiram nos lugares cor-

respondentes na estrutura da sentença? 

 

 Tratei parcialmente dessas questões em minha dissertação de mestrado, mas mui-

tos problemas ficaram por ser resolvidos, principalmente no que se refere a (a) acima, que 

trata das variadas interpretações às quais a morfologia participial está associada. 

 Esta tese é uma continuação e uma grande ampliação do estudo das formas parti-

cipiais do português. Além de buscar resolver as questões que ficaram pendentes na dis-

sertação de mestrado, relativas ao particípio passado, interessei-me particularmente pelas 

formas do particípio presente, pois elas levantam questões importantíssimas sobre a es-
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trutura argumental dos verbos, assunto dos mais relevantes para a teoria lingüística mo-

derna. Esclarecendo: enquanto as formas do particípio passado são normalmente passi-

vas, as do particípio presente são normalmente ativas – as primeiras modifi-

cam/selecionam, como seu argumento, o que seria o complemento (o objeto direto) do 

verbo de que derivam, quando derivam de verbo; as segundas modificam/selecionam os 

sujeitos dos verbos que as compõem. Por conta disso, é esperado que a seleção de argu-

mentos feita pelos verbos determine, em grande parte, que distribuição os verbos terão 

entre as formas do particípio passado e presente – e somente uma boa teoria sobre como 

os verbos selecionam seus argumentos – uma teoria sobre sua estrutura argumental – po-

de dar conta dessas questões. 

 Esta tese, portanto, é mais que uma continuação e uma grande ampliação do estu-

do das formas participiais do português. Ela também propõe e defende algumas idéias 

sobre as estruturas argumentais dos verbos e sobre como os argumentos e a semântica das 

raízes contribuem na interpretação das formas nominais (substantivos e adjetivos) dos 

particípios passado e presente. 

 Para tanto, o texto a seguir é dividido em duas partes. Na primeira parte (capítulos 

2 e 3), faço: a) uma descrição da teoria da Morfologia Distribuída (capítulo 2); b) uma 

análise dos tempos compostos (com o verbo principal no particípio passado) e da voz 

passiva. Para a análise destas formas, combinarei as propostas de Ippolito 1999 com as de 

Klein 1992. Resumindo a idéia, seguindo Ippolito assumo que, como no italiano, existe 

um item de Vocabulário default, /d/, que realiza os núcleos flexionais mais baixos na es-

trutura flexional dos verbos. Esses núcleos normalmente correspondem aos núcleos que 

albergam traços de aspecto (relações entre o tempo da situação ou eventualidade e o tem-
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po tópico – ver capítulo 3 para mais detalhes) e o feixe de traços PASSIVA, que toma 

como complemento o núcleo de Voz impedindo que ele projete posição para argumento 

externo. A ocorrência de auxiliares em certas formas verbais, segundo Ippolito, é deter-

minada por propriedades morfológicas gerais das línguas. Ou seja, segundo essa autora, 

auxiliares são fenômenos morfológicos, que, dentro da arquitetura da Morfologia Distri-

buída (ver capítulo 2, esquema (1)), ocorrem após as operações sintáticas, no caminho 

para a interface fonológica.  

 O conteúdo do capítulo 3 descrito no parágrafo anterior contribui com algumas 

melhoras ao que já está desenvolvido em minha dissertação de mestrado; por exemplo, 

aqui comparo os sistemas de Reichenbach e Klein optando pelo segundo e adaptando-o 

às propostas de Ippolito. A novidade, que toma, de fato, quase toda a extensão do capítu-

lo, é o tratamento das questões abaixo, que são problemas clássicos da descrição do sis-

tema de tempos verbais do português:  

 

a) Por que não existe, no português (e só no português) uma forma temporal em que 

o auxiliar TER está no pretérito perfeito simples e o verbo principal está no parti-

cípio passado (cf. *ele teve viajado)? 

b) Por que a forma com o auxiliar TER no presente do indicativo e o particípio pas-

sado do verbo principal tem, no português, somente interpretação habitual ou ite-

rativa (por exemplo, ele tem viajado)? 

 

Combinando a proposta de Klein 1992, que assume que os tempos verbais expressam re-

lações entre três intervalos temporais diferentes dos três pontos temporais de Reichenba-
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ch 1947, e as propostas de Ippolito, apresento respostas para as perguntas acima, que, até 

onde posso ver, não caem nos problemas que as abordagens de Giorgi & Pianesi 1998 e 

Schmitt 2001 para os mesmos problemas implicam. Ao final do capítulo 3, como já men-

cionei antes, faço uma análise da voz passiva, combinando a proposta de Ippolito com a 

de Pylkkänen 2002 para a estrutura do sintagma verbal. 

 A segunda parte da tese lida com as formas nominais associadas aos particípios 

passado e presente. Uma vez que, a meu ver, a melhor análise para essas formas pede por 

uma teoria de estrutura argumental (além da discussão sobre aspecto, o qual normalmente 

está ligado à realização morfofonológica das formas participiais), o capítulo 4 é basica-

mente dedicado à discussão de diversas teorias de estrutura argumental que estão sendo 

debatidas no universo da lingüística formal hoje. Ao final do capítulo, apresento as pro-

postas de Marantz 2006/2007, com as quais de fato me alinho, e proponho uma classifi-

cação semântica, ainda tateante, para as raízes associadas aos verbos do português, classi-

ficação que estabelece as compatibilidades entre os tipos da classificação e as estruturas 

propostas por Marantz. 

 O capítulo 5 trata das formas adjetivas do particípio passado. Após discutir boa 

parte da literatura existente hoje sobre o assunto, e definir conceitos importantes, como os 

de estado alvo e estado resultante (Parsons 1990, Kratzer 2000), faço minhas propostas 

para a estrutura das passivas adjetivas, que podem ser resumidas da seguinte maneira: a) 

as passivas de estado alvo são o resultado da concatenação direta de raízes (costumeira-

mente aquelas que chamo de raízes de estado final ou alvo, na classificação proposta no 

capítulo 4) com um núcleo aspectual estativo, interpretado na Estrutura Morfológica co-

mo núcleo flexional, que recebe o item de Vocabulário /d/; e b) as passivas de estado re-
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sultante são o resultado da adjetivação, por um contexto morfossintático específico (a 

presença da cópula, por exemplo), de um sintagma aspectual encabeçado pelo traço [per-

feito]. As passivas de estado resultante, no português, também carecem de núcleo de Voz, 

introdutor de argumento externo. Essa ausência impede a adjunção de um sintagma pre-

posicional encabeçado por por, que normalmente introduz os agentes na voz passiva. O 

final do capítulo 5 trata de adjetivos e nomes como descamisado, vertebrado, desmiola-

do, etc. Ali desenvolvo a idéia de que, a um sintagma preposicional dominando a raiz, 

que normalmente está associada a nomes de objetos, partes do corpo, etc., um núcleo as-

pectual estativo se anexa, exatamente como no caso das passivas de estado alvo. Essas 

palavras teriam quase a mesma estrutura dos verbos location/locatum de Hale & Keyser 

1993, com a exceção de que, à estrutura mais encaixada, não se anexa um vezinho, mas 

um núcleo aspectual estativo, no qual é inserido o item /d/. 

 O capítulo 6 trata das nominalizações em –ada, que, nesta tese, assumirei serem 

formas participiais (Ippolito 1999). Ali estudo que tipos de verbos seriam compatíveis 

com essas nominalizações e que informação aspectual estaria presente na nominalização. 

Defenderei a idéia de que o núcleo aspectual presente nessas nominalizações alberga o 

traço [perfectivo]. Uma vez que o núcleo aspectual perfectivo dentro da nominalização é 

um núcleo flexional que não é imediatamente c-comandado por C (ver capítulo 3), ele 

recebe o item de Vocabulário /d/, que é o item default aqui. 

 Um outro ponto muito importante da análise proposta para essas formas diz res-

peito ao sintagma preposicional em Y na expressão dar uma X-ada em Y. Seria Y um 

complemento da nominalização ou do verbo interno a essa nominalização? Para alguns 

autores (Scher 2004, 2005), sim: em João deu uma varrida na sala, o DP a sala é visto 
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como complemento do verbo varrer de que deriva a nominalização varrida. Neste capítu-

lo vou defender o oposto: esse sintagma nominal mais baixo (a sala, no exemplo) não é 

um complemento do verbo interno à nominalização nem da nominalização, mas uma es-

pécie de alvo ou lugar a que a eventualidade denotada pela nominalização em –ada se 

direciona ou se realiza. Ou seja, dar uma varrida na sala é direcionar a atividade de var-

rer à sala, realizá-la nela. Como se verá no capítulo 6, essa nova maneira de ver as coisas 

explica a interpretação diminutivizada que alguns autores atribuem a essas nominaliza-

ções4. A idéia é que, já que no exemplo acima a sala não é complemento de varrer, ela 

não pode ser interpretada como uma medida desta atividade, e, portanto, quando digo que 

dei uma varrida na sala, não digo que necessariamente cobri, com minha atividade, toda 

a extensão da sala (interpretação normalmente atribuída à sentença eu varri a sala). Ora, 

se minha atividade não necessariamente cobriu toda a extensão da sala, ela não necessari-

amente teve como efeito sala (toda) varrida, e, portanto, dar uma varrida na sala deve 

ser, normalmente, “menos” do que varrer a sala. Daí a interpretação “diminutivizada” 

mencionada em Scher 2005 e Basílio 1999. 

 Ao final do capítulo 6, discuto também dois outros tipos de nominalização em –

ada: a que denota coletivos (garotada) e a que denota algum item culinário (limonada). 

Desenvolvendo algumas idéias que já tinham sido esboçadas em minha dissertação de 

mestrado, apresento uma explicação melhor para a interpretação destas formas: de fato, 

elas apresentam a mesma estrutura; o que as vai diferenciar é a maneira como a raiz ne-

gociará seu significado com o núcleo aspectual estativo que a domina e o núcleo nomina-

                                                 
4 Scher 2004, 2005 e Basílio 1999 (apud Scher 2005) assumem que a atividade/eventualidade denotada por 
tais nominalizações é interpretada como mais curta que o necessário ou realizada com descuido. Scher 
2005 vai mais longe e propõe que há um núcleo de aspecto “diminutivo” dentro da nominalização, que da-
ria conta desta interpretação.  
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lizador mais alto, aquele que, de fato, marca a borda de domínio cíclico (Marantz 2001) e 

de significado e pronúncia especiais de raízes. 

 O capítulo 7 lida com as formas do particípio presente. Ali, além de fazer uma 

discussão sobre os tipos de verbos que normalmente servem de base para essas formas, 

proponho quatro estruturas básicas que darão conta dos vários tipos de particípio presente 

adjetivais e nominais do português. Ao final do capítulo, trato dos casos em que o parti-

cípio presente é formado por uma raiz que não ocorre em nenhum outro contexto, e, por-

tanto, essas ocorrências do particípio presente não derivam de raízes associadas a alguma 

outra categoria da língua. Ao que parece, boa parte dessas raízes ocorria em verbos do 

latim que hoje não existem no léxico do português; entretanto, a forma participial perma-

neceu, com significado especial em relação ao significado original do verbo latino de que 

derivava. 

 A tese se conclui com o capítulo 8, que retoma as duas questões fundamentais 

formuladas nesta introdução, mostrando que elas foram respondidas ao longo do texto. 
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Parte I: 
 

O Particípio Passado e os 
Verbos: Tempo, Aspecto e 

Voz Passiva





2. A Morfologia Distribuída 

___________________________________________ 

2.1 Introdução 

 

A Morfologia Distribuída aparece de modo mais articulado num extenso e difícil 

artigo de Morris Halle e Alec Marantz, chamado Distributed Morphology and the Pieces 

of Inflection, publicado como capítulo 3 do livro The View from Building Twenty, de 

1993. A publicação trouxe trabalhos de grande importância para o desenvolvimento da 

gramática gerativa nos últimos anos; entre eles, por exemplo, o texto seminal de Noam 

Chomsky, A Minimalist Program for Linguistic Theory (do qual uma versão revista saiu 

como capítulo 3 d’O Programa Minimalista) e o trabalho de Keneth Hale e Samuel J. 

Keyser, On Argument Structure, em que se fala de uma sintaxe interna aos itens lexicais. 

A Morfologia Distribuída é essencialmente uma teoria construcionista (e não-

lexicalista), compartilhando algumas características com linhas que surgiram ao longo 

dos anos noventa (por exemplo, a Gramática das Construções, Goldberg 1995) e nos úl-

timos anos (por exemplo, Borer 2005, Hale & Keyser 2002, Ramchand 2003 etc.) – mas 

se distanciando delas em aspectos importantes. Fundamentalmente, três propriedades a 

diferenciam de suas concorrentes: a Inserção Tardia, a Subespecificação e a chamada Es-

trutura Sintática Hierarquizada All the way down. Abaixo apresento brevemente cada 

propriedade (Halle & Marantz 1994). 
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A Inserção Tardia caracteriza uma concepção separacionista5 de derivação sintá-

tica. Se nas teorias lexicalistas os itens entram na computação já “formados”, com sua 

estrutura interna fechada (às operações sintáticas) e com conteúdo fonológico, na Morfo-

logia Distribuída as categorias sintáticas são puramente abstratas, sem traços fonológicos. 

Só após todas as operações sintáticas (e morfológicas) realizadas, expressões fonológicas, 

chamadas de itens de Vocabulário, são inseridas nos nós terminais gerados pela sintaxe. 

Subespecificação significa que as expressões fonológicas não precisam ser ple-

namente especificadas para serem inseridas nos nós terminais da derivação sintática. Isso 

quer dizer duas coisas: a) que os itens de Vocabulário não são somente seqüências de 

sons sem nenhuma especificação – eles, ao contrário, trazem consigo informação sufici-

ente (sobre traços sintáticos, morfológicos e semânticos) para sua inserção nos nós resul-

tantes das operações sintáticas e morfológicas; b) que num nó sintático/morfológico pode 

haver mais informação do que aquela que contém o item de Vocabulário a ser inserido ali 

– ou seja, os itens podem ser subespecificados. 

Dizer que a gramática tem uma Estrutura Sintática Hierarquizada All the Way 

Down significa dizer que os nós terminais nos quais os itens de Vocabulário serão inseri-

dos se organizam em estruturas hierárquicas determinadas por princípios e operações da 

sintaxe. Antes de serem enviados para o componente fonológico, podem sofrer algumas 

modificações como resultado de operações realizadas no componente morfológico; entre-

tanto, essas operações têm um poder bastante restrito de transformar constituintes. Esse 

poder é limitado por condições de localidade da sintaxe. Veremos mais tarde que as mo-

                                                 
5 O que quer dizer que, na Morfologia Distribuída, os mecanismos responsáveis por produzir expressões 
sintática e semanticamente complexas são separados dos mecanismos que produzem expressões fonológi-
cas. Ou, em outras palavras (Halle & Marantz 1994), “a realização fonológica de uma sentença é separada 
dos princípios que determinam as estruturas básicas dos traços semânticos, sintáticos e morfológicos na 
sentença”. 
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dificações que o componente morfológico pode realizar sobre os nós sintáticos são pou-

cas e aplicadas em ambientes bem estabelecidos. Uma vez que essas operações são locais 

e respeitam princípios sintáticos, a estrutura hierárquica na qual acabam sendo inseridos 

os Itens de Vocabulário se afasta muito pouco das estruturas geradas na sintaxe. A parte 

All the Way Down quer dizer que, quando se fala de estrutura hierarquizada determinada 

pela sintaxe, não se excluem as “palavras” – ou seja, “palavras” também são estruturas 

hierárquicas geradas na sintaxe. 

A gramática na Morfologia Distribuída, então, tem a seguinte estrutura: 
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(1) 
 

Lista 1 
 

Traços morfossintáticos 
[Det]   [Raiz]   [pl]   etc. 

 
 
 

 
Operações sintáticas 

(Juntar, Mover) 
 
   
  Operações Morfológicas 
            (Juntar, Fundir, Fissionar etc.) 
                                                                                                    Forma Lógica 
 
   

Inserção das formas fonológicas 
         (Itens de Vocabulário)     
 
 
                                                                                                                 6     Interface Conceitual 
 Itens de Vocabulário                                                                           (“significado”) 
 /gat-/: [Raiz] [+cont] [+anim] 
 /-s/: [Num] [pl] 
 
Lista 2 
 
                                                                  
 

Enciclopédia 
                              Lista 3                 (conhecimento extralingüístico) 
        Gato: animal de quatro patas, que mia. 
        Mesa: móvel onde se faz a refeição. 

  

No esquema, a Lista 1 (Léxico Estrito, Marantz 1997) fornece containeres de raí-

zes (Marantz 1999) e feixes de traços morfossintáticos7 com os quais o sistema computa-

                                                 
6 A existência desta seta baseia-se numa versão da teoria em que as raízes são inseridas tardiamente, como 
os itens de Vocabulário. Veremos adiante que isso não é consenso. 
7 Os traços morfossintáticos não contêm informação semântica que não seja relevante para a computação 
sintática. 
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cional opera, concatenando8, movendo e copiando. A computação começa com uma nu-

meração, uma pré-seleção dos feixes e marcação de posição para raízes (dentre os ele-

mentos da lista 1) que serão usados na derivação sintática9. Durante a derivação, a infor-

mação contida nos nós resultantes das operações sintáticas é mandada (em ciclos ou fa-

ses, na versão da teoria proposta por Marantz 2001) para a Forma Lógica (LF) e para o 

componente Morfológico do sistema computacional (MS – Estrutura Morfológica). No 

componente morfológico, outro conjunto de operações se aplica sobre os nós sintáticos, 

criando novos nós, movendo alguns, copiando ou apagando traços etc. Os nós que resul-

tam das operações morfológicas sofrem a inserção dos itens de Vocabulário, elementos 

da Lista 2 (Vocabulário, Marantz 1997), que lhes darão conteúdo fonológico. Isso quer 

dizer que a inserção dos itens lexicais é tardia, ocorrendo somente após as operações sin-

táticas e morfológicas em cada fase. Para que um item de Vocabulário seja inserido num 

determinado nó, é preciso que ele contenha, senão todos os traços, pelo menos um sub-

conjunto dos traços morfossintáticos que este nó possui – o item de Vocabulário, portan-

to, pode ser subespecificado, uma vez que não precisa possuir todos os traços presentes 

em um nó para ser inserido nele. A presença de um traço, no item, que não esteja presente 

no nó, impede que o item entre na competição pela inserção naquele nó. O item, entre os 

competidores, que contenha o número de traços mais próximo do número de traços pre-

sentes no nó terminal da sintaxe vence a competição e é inserido. Após a inserção dos 

itens de Vocabulário, as expressões são enviadas para a interface conceitual, e a informa-

ção contida na terceira lista, a Enciclopédia, é acionada. É na Enciclopédia que as raízes 

                                                 
8 Tradicionalmente, considera-se que as operações realizadas pelo sistema computacional são concatenar 
(merge), mover (move) e copiar (copy). As noções de internal merge e external merge (Chomsky 2001) 
mudam um pouco essa visão, eliminando a necessidade de cópias nos pontos de partida dos movimentos.  
9 Para alguns, como Harley e Marantz, as raízes entram aí, na numeração – não são marcações de pontos 
(place-holders) de inserção para elas. Ver seção 2.7.1 deste capítulo. 
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recebem significados particulares, tendo em conta o ambiente sintático em que elas apa-

recem10. 

 Veremos na próxima seção que na Morfologia Distribuída não existe um compo-

nente do sistema computacional onde as unidades operadas pela sintaxe são criadas – o 

Léxico, no qual as “palavras” (com conteúdo fonológico) são montadas para servirem à 

computação de sintagmas e sentenças. A teoria não considera a palavra como unidade 

operacional em nenhum nível. O que existe são três listas acionadas no curso da deriva-

ção; e cada uma das listas fornece um tipo de informação lingüística: lista 1, informação 

gramatical (formal) e um conteúdo semântico mínimo, que vai ser lido na LF; lista 2, in-

formação fonológica; e lista 3, informação semântica. 

 No texto a seguir apresentarei os conceitos envolvidos nesta breve introdução e 

detalharei o funcionamento das derivações na Morfologia Distribuída, com exemplos. Na 

breve seção 2.2 abaixo, apresentarei algumas razões para a escolha deste modelo nesta 

tese, incluindo as razões que guiam a crítica, encontrada em Marantz 1997, à posição le-

xicalista. Na seção 2.3 discutirei, com mais cuidado, as três listas presentes no esquema 

(1), que são acionadas durante a computação das expressões; na seção 2.4 apresentarei, 

ao longo de suas subseções, alguns conceitos-chave da teoria: morfema, item de Vocabu-

lário, spell-out e inserção; na seção 2.5, discutirei brevemente as operações morfológicas 

realizadas após as operações sintáticas: quais são e como são, com exemplos; na seção 

2.6 falarei rapidamente das regras de reajuste fonológico, operações que acontecem após 

a inserção dos itens de Vocabulário; a seção 2.7 apresenta versões mais recentes da teori-

a, propostas de Marantz e Harley. A seção 2.8 apresenta as considerações finais. A orga-

                                                 
10 Atualmente, alguns autores, como Heidi Harley, têm tentado eliminar a enciclopédia da arquitetura da 
gramática. Ver seção 2.4.3 para uma discussão sobre este ponto. 
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nização deste capítulo e boa parte do seu texto se baseiam fortemente no capítulo 2 de 

minha dissertação de mestrado (Medeiros 2004) e no capítulo 3 de Pfau 2000. 

 

2.2 Por que a Morfologia Distribuída? 

 

Três razões justificam minha opção pela Morfologia Distribuída ao invés de mo-

delos lexicalistas como o Minimalismo à Chomsky 1995 ou a teoria GB.  

A primeira é um argumento contra a própria Hipótese Lexicalista. Desde os anos 

7011, as afirmações de que a sintaxe nem manipula nem tem acesso à forma interna das 

palavras12 e de que a palavra é o local de variados tipos de idiossincrasia estão na base 

do pensamento lingüístico dominante. Entretanto, essa posição apresenta uma grande e 

fundamental dificuldade: como definir teoricamente a noção de palavra? Marantz 1997 

contesta essas afirmações dizendo que os domínios de aplicação de “regras fonológicas 

lexicais”, de significados especiais (idiossincráticos) e de correspondências aparentemen-

te especiais entre estrutura e significado, que deveriam, assumindo a Hipótese Lexicalis-

ta, coincidir na palavra, não coincidem nela13 – de fato, nem sequer têm correlação exa-

ta um com o outro, o que nos leva a perguntar se essa noção não seria artificial e inade-

quada para fundamentar uma teoria da gramática. 

 A segunda razão é que o modelo não lexicalista da Morfologia Distribuída tem a 

vantagem de não precisar de operações lexicais especiais (do tipo assemble features, co-

                                                 
11 Chomsky 1972 
12 Anderson 1998. 
13 Fonológica e morfologicamente, as “palavras” muito freqüentemente não coincidem com os itens lexi-
cais, e a estrutura sintática não é idêntica à estrutura prosódica em nenhum nível, inclusive no da “palavra”. 
Significados especiais, idiossincráticos, muito freqüentemente estão associados a unidades maiores do que 
a “palavra” (expressões idiomáticas como chutar o balde, por exemplo), e “palavras” complexas têm seus 
significados comportadamente derivados dos morfemas que as compõem. Ver Marantz 1997.   



 22 

mo em Chomsky 1997, por exemplo) diferentes das operações sintáticas de concatenar e 

mover (Chomsky 1995); nem de princípios que relacionem estrutura morfológica e estru-

tura sintática, como o princípio do espelho (discutido em Baker 1985); nem de regras de 

link, necessárias para definir como os argumentos dos verbos são projetados na sintaxe 

(ver, por exemplo, Levin & Rappaport 1988 e Levin 1999 para um conjunto de propostas 

que necessita de tais regras). Não seria, portanto, a Morfologia Distribuída uma teoria 

mais econômica que os modelos que fazem uso desses aparatos14? 

A terceira razão é que a Morfologia Distribuída permite um excelente tratamento 

para formas (subespecificadas em termos de traços morfossintáticos) como a terminação 

–do do “particípio passado” no português, que aparece em diversos contextos sintáticos: 

tempos verbais compostos, voz passiva, adjetivos, substantivos etc. Assumindo (como 

faremos neste texto) que existe um item /d/ que realiza, por ser subespecificado, núcleos 

flexionais diversos (podendo perder a competição por inserção quando há itens mais es-

pecificados que ele), explicamos de maneira elegante sua aparição em contextos tão vari-

ados quanto os mencionados acima. Além disso, esse item pode ter vários alomorfes, cuja 

inserção será definida também pela informação contextual. Por exemplo, certas raízes 

não aceitam o item default /d/ para a realização dos núcleos de aspecto ou de voz passiva 

(ou de ambos); elas selecionam /t/ ou /s/ nestas situações. 
                                                 
14 Alguns diriam: mas a MD substitui o léxico por TRÊS listas, e propõe inúmeras operações morfológicas 
para consertar os desajustes entre as saídas da sintaxe e as formas encontradas na língua, além do fato de 
que as informações morfossintáticas são duplicadas, aparecendo nos nós terminais da sintaxe e nos itens 
que vão ser inseridos neles! Em primeiro lugar, quanto às três listas, elas nada mais são do que listas de 
informações que, em sua grande maioria, os itens lexicais de teorias lexicalistas já possuem. A única dife-
rença aqui é que as informações são separadas e acessadas em momentos diferentes da derivação. Quanto 
às operações morfológicas, boa parte delas, como a cópia de traços e os movimentos de núcleo (excluindo o 
Morphological Merger), já existe, em sua essência, nas teorias lexicalistas. As novidades talvez sejam fu-
são e fissão, que, no melhor dos cenários, são soluções menos freqüentes (na verdade, a postulação dessas 
operações segue necessidades empíricas, de que outras teorias morfológicas não dão conta). Em geral, as-
sume-se que, no caso default, há continuidade entre a saída da sintaxe e a da morfologia. A crítica que me 
parece a mais forte é a de que há duplicação de informação nos nós sintáticos e nos itens de Vocabulário. 
Quanto a isso, não tenho nada a dizer, ainda que não me pareça uma real desvantagem.   
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2.3 As três Listas 

  

As teorias lexicalistas da gramática contam com dois ‘lugares’ onde se dão dois 

tipos de computação. Num lugar chamado Léxico, palavras e morfemas são criados, por 

meio de processos distintos daqueles empregados em outro ambiente computacional, a 

sintaxe, onde as palavras e morfemas criados no Léxico são combinados e deslocados 

(sofrem as operações concatenar e mover) para a formação de estruturas maiores (sin-

tagmas, sentenças). No Léxico, pela reunião de traços (assemble features), tanto fonoló-

gicos quanto gramaticais, montam-se as unidades de nível zero da sintaxe. Por exemplo, 

pela concatenação da raiz √√√√GAT com os traços masculino e plural monta-se a unidade de 

nível zero gatos, que entra na sintaxe com o rótulo N0 (pertence à classe nome). Um pou-

co de fonologia e algumas conexões entre estrutura e sentido são derivadas no Léxico (a 

palavra gatos sai do Léxico com conteúdo fonológico e um sentido particular); outro tan-

to de fonologia e algumas outras relações entre estrutura e sentido são derivadas na ou 

após a sintaxe. O esquema abaixo15 representa a idéia. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
15 Marantz 1997. 
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 Na Morfologia Distribuída, não existe Léxico como o apresentado no esquema 

(2). O que existe são três listas que se propõem a substituí-lo. Nas palavras de Marantz: 

 

Qualquer teoria deve incluir uma ou mais listas de elementos atômicos que o sistema 
computacional possa combinar em unidades maiores. A Morfologia Distribuída explode 
o Léxico e introduz um conjunto de listas não-computacionais, distribuídas, como substi-
tutos ao Léxico. (Marantz 1997: 2; tradução minha.)16 
 

E o que contêm essas listas? 

 

1) A Lista 1, também chamada de “léxico estrito”, fornece as unidades atômicas com 

as quais a sintaxe opera. Das três listas, talvez seja a que mais diretamente substi-

tui o Léxico dos modelos lexicalistas. As unidades fornecidas pela Lista 1 são os 

feixes de traços morfossintáticos (ou gramaticais) e previsões de pontos para in-

serção de raízes (Marantz 1999). Traços morfossintáticos podem ser, por exem-

plo, traços de gênero, número, pessoa, introdutores de evento como o feixe vezi-

                                                 
16 Any theory must include one or more lists of atomic elements that the computational system of grammar 
might combine into larger units. Distributed Morphology explodes the Lexicon and includes a number of 
distributed, non-computational lists as Lexicon-replacements. 

(2)           
 Léxico          
           
 Combinação         
 Lexical                  Sintaxe   
           
           
          
 Som Significado        
           
     Som         Significado 
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nho etc. O conjunto dos traços morfossintáticos presentes nos feixes que entram 

na derivação é determinado pela Gramática Universal (cada língua toma para si 

somente um subconjunto dos traços disponibilizados pela GU) e, talvez, por prin-

cípios próprios às línguas. As maneiras como os traços se agrupam em feixes pa-

recem ser particularidades das línguas. 

2) A Lista 2 é o Vocabulário, que fornece as formas fonológicas para os nós termi-

nais da sintaxe/morfologia – ou seja, para os feixes de traços gramaticais e para os 

contâineres das raízes. O Vocabulário contém conexões entre conjuntos de traços 

gramaticais e fonológicos, de modo que essas relações determinam como se ligam 

os nós terminais da sintaxe/morfologia a suas realizações fonológicas. 

3) A lista 3 é a Enciclopédia. Ela lista os significados especiais de raízes particulares 

dentro de domínios sintáticos específicos. Contextos pragmáticos não são levados 

em conta nesta lista 

A Morfologia Distribuída, portanto, é uma teoria que dispensa um Léxico onde as 

unidades da sintaxe são montadas previamente. Ao contrário, aquilo que entendemos por 

palavra, tanto na gramática tradicional quanto na versão lexicalista da gramática gerativa 

(unidade de nível zero), é criada por uma sucessão de processos em vários componentes 

distintos: na sintaxe (concatenar e mover morfemas abstratos); na morfologia (concate-

nar, mover, apagar, acrescentar, fissionar); e na fonologia (inserção de Vocabulário e rea-

justes fonológicos). Daí o nome Morfologia Distribuída. Por exemplo, uma raiz concate-

nada a um feixe com o nominalizador n (little n ou enezinho, Marantz 1999) e os traços 

de gênero e número, c-comandados por um determinante, forma um nome; um núcleo 
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tempo/pessoa/número concatenado a um núcleo verbalizador (vezinho) juntado a um sin-

tagma raiz gera um verbo. 

 

2.4 Morfemas, Itens de Vocabulário e Enciclopédia 

 

2.4.1 Morfemas 

  

Na Morfologia Distribuída, um morfema é um nó terminal sintático/morfológico 

constituído por um feixe de traços morfossintáticos. Exemplos de morfemas são o vezi-

nho, feixe que contém traço de categoria (verbal) e, possivelmente, alguma informação 

aspectual (estado ou evento) ou o determinante, Det, que pode conter traços como o de 

definitude, plural, masculino ou definido, os três últimos possivelmente copiados de ou-

tros morfemas ou do sintagma nominal irmão do determinante (a concordância). Como já 

dissemos os feixes de traços são grupos de traços que andam juntos, organizados de ma-

neiras específicas pelas línguas. 

 Enquanto que a inserção dos itens de Vocabulário relativos aos morfemas abstra-

tos da lista 1 é guiada pelo princípio do subconjunto, e, portanto, é determinística (Harley 

& Noyer 1999), a inserção dos itens lexicais relacionados às raízes tem uma restrição 

muito menos severa, sendo somente necessário que elas satisfaçam certas condições de 

licenciamento definidas pelo entorno sintático, notadamente o morfema que as c-

comanda imediatamente.  Para ilustrar essa idéia, vejamos três exemplos de expressões 

sintaticamente bem semelhantes. 
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(3) a. O cachorro mordeu o menino 

b. O rato comeu o queijo. 

c. O motorista cedeu a vaga. 

 

Em todos eles, temos: 1) /o/, item de Vocabulário inserido no nó determinante do especi-

ficador das sentenças; 2) /u/, item de Vocabulário inserido no nó de flexão verbal (prova-

velmente um feixe contendo os traços de passado e terceira pessoa do singular); e 3) /o/ 

novamente (ou /a/, no último exemplo), item de Vocabulário inserido no nó determinante 

do complemento verbal das sentenças. Observe-se que estes nós/morfemas trazem traços 

como [definido] ou [3ª pessoa] que, juntamente com outros traços, definem que expres-

sões fonológicas devem ser inseridas neles. Por outro lado, as raízes que são inseridas nos 

containeres de raízes precisam somente ser compatíveis com o ambiente sintático em que 

esses containeres se encontram. Daí que os sujeitos das sentenças (3) possam ser cachor-

ros, ratos ou motoristas (cujas raízes são licenciadas pela presença do morfema nomina-

lizador n) e os verbos possam ser comer, morder ou ceder (cujas raízes são licenciadas 

pela presença dos verbalizadores v e de um complemento). 

 

2.4.2 Itens de Vocabulário e sua Inserção 

   

Os itens de Vocabulário são seqüências de sons (sinais fonológicos) que servem à 

expressão de morfemas17. Para tanto, é necessário que sejam mais do que meras seqüên-

cias de sons: devem trazer, como já foi dito, informação sintática, semântica e morfológi-

                                                 
17 Com “morfemas” (Halle 1997) estamos nos referindo aos nós terminais, sintáticos ou morfológicos, sem 
“som”. 
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ca suficiente para exprimir esses nós sintáticos – ou, em outros termos, informação sobre 

onde devem ser inseridos. O conjunto de todos os itens de Vocabulário de uma língua 

constitui seu Vocabulário (a Lista 2). Os itens de Vocabulário podem ser representados 

pelo seguinte esquema18: 

 

 

 

 

 

Ou seja, os traços fonológicos fornecem o “som” do item de Vocabulário e os traços se-

mânticos, sintáticos e morfológicos fornecem o contexto de inserção deste item. Vejamos 

alguns exemplos: 

 

(5) 

[nP n [√P ____ ]]19 ←→ /’gat/ (do nome gato); 

[+plural] ←→ /-s/. 

 

Vimos na subseção anterior que a inserção de itens de Vocabulário nos nós terminais 

constituídos por feixes de traços morfossintáticos20 é determinística e orientada pelo 

Princípio do Subconjunto: 

 

                                                 
18 Halle & Marantz 1994. 
19 Marantz 1999. 
20 Não nos nós terminais onde são inseridas as raízes. 

(4)    

       Traços sintáticos  

       Traços semânticos  ←→  Traços fonológicos 

       Traços morfológicos 
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(6) Princípio do Subconjunto: 

 

O expoente fonológico de um item de Vocabulário é inserido em um morfema na se-
qüência terminal se o item parear todos ou um subconjunto dos traços gramaticais especi-
ficados no morfema terminal. A inserção não acontece se o item de vocabulário contém 
traços que não estão presentes no morfema. Onde vários itens de Vocabulário encontram 
as condições para a inserção, o item que parear o maior número de traços especificados 
no morfema terminal deve ser escolhido. (Halle 1997: 429; tradução minha.)21 

 

O Princípio do Subconjunto estabelece uma regra de disputa: todos os itens de Vocabulá-

rio podem competir pela inserção em um dado morfema; entretanto, somente o item com 

o maior número de traços pareáveis com os do nó sintático em questão vencerá a compe-

tição e será inserido naquele morfema. Observe-se que a inserção desses itens não se dá 

por escolha: é guiada por um princípio cego que compara informação morfossintática de 

itens de Vocabulário e de nós sintáticos. 

 Um bom exemplo de como itens subespecificados são inseridos em nós sintáti-

cos/morfológicos é o dos itens de concordância de pessoa dos verbos regulares no preté-

rito imperfeito do português. Nas três conjugações, temos o seguinte paradigma de con-

cordâncias entre verbos e sujeitos: -a (1ª pessoa do singular), -as (2ª pessoa do singular), 

-a (3ª pessoa do singular), -amos (1ª pessoa do plural), -eis (2ª pessoa do plural), -am (3ª 

pessoa do plural). Do paradigma, vemos que o mesmo item de Vocabulário /a/ realiza as 

concordâncias de 1ª e 3ª pessoas do singular. Assumindo o Princípio do Subconjunto, 

                                                 
21 The phonological exponent of a Vocabulary item is inserted into a morpheme in the terminal string if the 
item matches all or a subset of the grammatical features specified in the terminal morpheme. Insertion does 
not take place if the Vocabulary item contains features not present in the morpheme. Where several Vo-
cabulary items meet the conditions for insertion, the item matching the greatest number of features speci-
fied in the terminal morpheme must be chosen. 
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este item não deve ter traços de pessoa, uma vez que, se ele tivesse o traço de 1ª pessoa, 

não poderia ser inserido no nó de 3ª, e se tivesse o traço de 3ª pessoa, não poderia ser in-

serido no nó de 1ª. Portanto, possivelmente, a única informação contida neste item (afora 

o fato de ser um elemento de concordância inserido no contexto de pretérito imperfeito) é 

de número: singular. Com esta única especificação, este item também poderia ser inseri-

do no nó de 2ª pessoa do singular, uma vez que não possui traços que entrem em conflito 

com a especificação do morfema. Entretanto, o princípio do subconjunto estabelece que 

ele deve competir com outros itens, candidatos à inserção – e existe um outro item mais 

especificado (o /as/, que deve conter os traços [singular] e [2ª pessoa]); assim sendo, este 

item vence a competição e é inserido no morfema correspondente. 

 Com relação às raízes, vimos nos exemplos (3) que elas podem ser escolhidas de 

maneira mais ou menos independente. Sendo irmãos de nós nominalizadores (no contex-

to dos determinantes), nas três sentenças em (3), os containeres de raízes da estrutura são 

preenchidos por cachorro, rato e motorista; mas também poderiam ser preenchidos por 

martelo, pensamento, mar etc. Fica claro que esses itens não estão competindo pela in-

serção nos nós correspondentes – eles podem ser livremente inseridos, somente sujeitos a 

condições de licenciamento (Harley & Noyer 1998)22 ou alguma compatibilidade semân-

tica (Borer 2005). 

 Os licenciadores, na visão de Harley & Noyer 1998, costumam ser feixes de tra-

ços abstratos em certas relações estruturais com esses locais onde as raízes se inserem; 

essas relações estruturais, de um modo geral, determinam a noção tradicional de classe 

ou categoria. ‘Nomes’, por exemplo, são compostos por raízes com morfema nominali-

                                                 
22 Na visão desses autores, as raízes trariam algumas informações que guiariam a inserção, algo semelhante 
à informação trazida pelos itens de Vocabulário convencionais. Essas informações seriam as responsáveis 
pelo licenciamento da raiz em determinado ambiente. 
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zador na posição de c-comando imediato. A escolha que o falante fará da raiz não é defi-

nida de antemão pelo ambiente sintático e será guiada por outros princípios e necessida-

des. 

 

2.4.3 Enciclopédia 

  

A Enciclopédia relaciona raízes com significados – i. e., relaciona informação lin-

güística com extralingüística. Isso quer dizer que a Enciclopédia lista significados idios-

sincráticos de expressões. É na relação com a Enciclopédia que se diferenciam os itens de 

Vocabulário que preenchem os morfemas da estrutura morfossintática dos itens de Voca-

bulário que se inserem nos containeres de raízes presentes na estrutura sintática. Os pri-

meiros, por expressarem um vocabulário estrutural, não costumam ter significados idios-

sincráticos – eles simplesmente realizam fonologicamente os traços morfossintáticos que 

os morfemas/nós em que eles serão inseridos já trazem. Ao contrário, os itens inseridos 

nos pontos para raízes sempre têm significados idiossincráticos, listados na Enciclopédia. 

 Do esquema (1), vemos que o significado de uma expressão é interpretado da de-

rivação inteira da expressão, incluindo a informação extralingüística contida na Enciclo-

pédia. A LF não passa de um nível de representação de relações e significados estrutu-

rais, como o escopo dos quantificadores, ou o conteúdo dos morfemas funcionais. O es-

quema (1) representa isso mostrando que o conteúdo dos nós sintáticos é enviado para a 

Forma Lógica ao mesmo tempo em que é mandado para o componente morfológico. Na 

LF a informação estrutural contida nos nós sintáticos é interpretada. O significado das 
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expressões é construído na interface conceitual, após a inserção dos itens de Vocabulário; 

é ali que se relacionam som e sentido, acessando a lista 3. 

 

2.5 A Estrutura Morfológica 

  

O papel principal na geração das estruturas morfossintáticas abstratas é desempe-

nhado pela sintaxe e suas operações de combinar (concatenar) e deslocar (mover): conca-

tenar morfemas a outros durante a derivação, fazer movimentos de sintagmas para posi-

ções mais altas etc. Entretanto, alguns nós são mal-comportados: às vezes, um único item 

de Vocabulário que contêm informação de mais de um morfema é inserido em determi-

nada posição, como se fosse a expressão fonológica de um único morfema; às vezes dois 

itens de Vocabulário realizam um único morfema. Como explicar que pode não ser de 

um-para-um a correspondência entre unidades terminais da sintaxe e unidades do voca-

bulário? 

  A Morfologia Distribuída assume que existe outro nível de representação, pós-

sintático, onde um conjunto de operações ocorre para dar conta desses pequenos desacor-

dos. É a estrutura morfológica (MS), onde os nós terminais da sintaxe são concatenados, 

fundidos, fissionados, empobrecidos; onde se criam novos nós, como os de concordância 

entre sujeito e verbo etc. É importante esclarecer que nenhum traço semântico ou sintáti-

co pode ser adicionado à árvore na estrutura morfológica: toda a informação relevante 

para a computação sintática/semântica deve já ter sido inserida nos nós terminais antes da 

MS. Abaixo, apresentamos uma relação das operações morfológicas aplicadas sobre os 

nós sintáticos, com exemplos. 
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2.5.1 As operações morfológicas 

 

Como o movimento de núcleo para núcleo, a concatenação morfológica (morpho-

logical merger, Marantz 1984, Harley & Noyer 1999) forma uma palavra nova a partir de 

núcleos de sintagmas independentes; mas esses núcleos independentes se mantêm como 

morfemas separados dentro da palavra nova derivada. Exemplo desse tipo de operação 

são as concatenações dos núcleos nominais com os de número dentro do sintagma deter-

minante (Marvin 2002). Observe-se que, nesses casos, os núcleos se mantêm indepen-

dentes, com o núcleo de número (plural) se mantendo separado dentro da palavra deriva-

da, realizado, no português, pelo item de Vocabulário /s/. A figura abaixo mostra como 

se aplica esta regra: 

 

(7)a. XP       b. XP 
    3            3 

X  YP   ⇒   X  YP 
      3         3    | 

Y  ZP    Y  X ZP 

          

Vejamos agora como se dá a combinação do complexo que envolve o nominalizador e 

a raiz com o núcleo de número em (8) a seguir: 

 

(8) As casas 
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A estrutura morfológica da expressão em (8) é dada pela árvore (9)23 abaixo. 

 

(9)           DP 
     3 

   D          #P 
   as   rp 

    #       nP 
   3        ti 

  ni                # 
         2                   
   √CAS-      n        /s/ 

 

Na estrutura sintática (9), a raiz se anexa ao núcleo nominalizador formando um 

complexo que será posteriormente movido e concatenado ao núcleo que alberga traços de 

número (o núcleo #). Essa concatenação é o morphological merger. O vestígio usado no 

exemplo (9) serve ao propósito de mostrar o ponto de partida do movimento, sem qual-

quer efeito na interpretação da estrutura. De fato, o morphological merger, por ser uma 

operação morfológica, não tem qualquer efeito na semântica do sintagma nominal. 

O esquema (9) acima expressa a estrutura morfológica do sintagma determinante 

as casas, com os itens de Vocabulário correspondente e a raiz já inseridos. Observe-se 

que o item de plural, /s/, é inserido sob o núcleo representado por #, e se mantém, na re-

presentação, separado do nome concatenado. 

 Além da concatenação morfológica, uma outra operação que ocorre em alguns 

ambientes sintáticos é a que insere nós morfológicos na estrutura antes da inserção dos 

itens de Vocabulário. Halle & Marantz 1994 propõem, por exemplo, que a concordância 

seja um fenômeno puramente morfológico, e, portanto, o nó de concordância (que copia 

                                                 
23 As árvores aqui apresentadas têm um caráter por demais representacional que será corrigido mais adian-
te, quando apresentarmos a idéia de fase, no capítulo 3. 
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traços de número, gênero e pessoa de um sintagma determinante sintaticamente próxi-

mo), encontrado em verbos e adjetivos no português, é um nó inserido após todas as ope-

rações sintáticas concluídas24. Abaixo ilustro a operação de inserção de nó de concordân-

cia em adjetivos: 

 

(10) Estrutura Sintática de adjetivos: 

  a 
     3 

   √          a   

 

(11) Estrutura Morfológica de adjetivos: 

  a 
     3 

  √           a           
                2 

            a   AGR 

 

(12) Estrutura Morfológica do adjetivo psicológicos: 

    a 
     3 

√PSICOLOG           a           
                2 

            a   AGR 
   /ik/    /os/ 

  

 Oltra-Massuet 1999 propõe mais um exemplo de inserção de nó morfológico: é o 

nó temático, para as vogais temáticas do catalão. A autora defende a idéia de que vogais 

                                                 
24 Segundo esses autores, uma vez que a concordância não tem nenhuma relevância sintática, ela deve ser 
inserida após as operações sintáticas, na MS. 
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temáticas não têm qualquer efeito na sintaxe. Um nó temático, nessa língua, é inserido na 

estrutura morfológica sob qualquer núcleo funcional que chegue à MS: v, a, n, Asp, T 

etc. A implementação fonológica do nó temático é determinada pela raiz selecionada. 

 Outra operação morfológica importante é a fusão. Esta operação toma dois nós 

terminais irmãos que estão sob o nó de uma mesma categoria e os funde em um único nó. 

Depois que a fusão acontece, só um item de Vocabulário pode ser inserido no nó resul-

tante, e esse item, para ser inserido, precisa ter um subconjunto dos traços morfossintáti-

cos dos nós fundidos. A expressão eles cantavam é um bom exemplo disso. O item de 

Vocabulário /v/, em canta-v-am, realiza os nós de tempo e modo, fundidos num único 

nó25. O item traz consigo, como informação sintática para a inserção, o conjunto dos tra-

ços presentes no nó formado pela fusão: passado e indicativo. 

 Mais duas operações morfológicas merecem menção aqui. Uma delas é o empo-

brecimento. Essa operação costuma envolver a exclusão de traços morfossintáticos de 

alguns morfemas em certos contextos. Quando alguns traços são apagados, a inserção de 

um determinado item de Vocabulário que pede esses traços para ser inserido não ocorre, 

e um item menos especificado pode ser inserido no lugar dele. Halle e Marantz 1994 ex-

plicam este caso de inserção da seguinte maneira. Suponhamos que exista um nó X com 

os traços F1, F2 e F3, e dois itens de Vocabulário, A e B, competem pela inserção nesse 

nó. A contém os traços F1 e F2; B contém o traço F1 somente. O item A vence a compe-

tição e é inserido no nó, pois é mais especificado. Entretanto, suponhamos que, num con-

texto em que X precede Y, o traço F2 de X é apagado por uma regra de empobrecimento. 

                                                 
25 Para Giorgi e Pianesi 1998, o núcleo T de presente é ∅. Se adotarmos esta visão, somos levados a con-
cluir que o item de Vocabulário /o/ é inserido no nó de concordância, e só realiza este nó. Ver Giorgi e Pia-
nesi 1998, capítulo 3, para mais detalhes. 
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Uma vez que o nó não apresenta mais o traço F2, o item A não mais pode ser inserido, e 

o item B então preenche o nó X26. 

 Harris 1999 dá um exemplo concreto de aplicação de uma regra de empobreci-

mento. O autor divide (por critérios morfológicos) as palavras do espanhol em dois gran-

des conjuntos. Um deles reúne as formas finitas dos verbos; o outro consiste de todo o 

resto: verbos no infinitivo, gerúndios, particípios, nomes, adjetivos, advérbios etc. As pa-

lavras encontradas neste segundo conjunto podem ser separadas em classes parecidas 

com as classes de declinação do latim, caracterizadas por suas vogais temáticas. Por e-

xemplo, os membros da classe com mais elementos (chamada de classe I), recebem a vo-

gal temática -o: remo, remero, océano, oceánico etc. As outras possibilidades de vogal 

temática são o -a, associado à classe II, e os -e e ∅, associados à classe III. A classe III 

contém nomes, adjetivos e pronomes clíticos masculinos e femininos, além dos advér-

bios; para Harris, as raízes que pertencem a essa classe possuem um traço [III], que as 

impede de pertencer às outras duas classes. A classe II é a classe default para as palavras 

femininas, com exceção de alguns casos como mano ou das palavras femininas atribuídas 

à classe III. A classe I reúne todo o resto: as raízes ou radicais sem especificação de clas-

se, com gênero (default) masculino. Com base nesses dados, Harris propõe uma regra de 

redundância importante para a nossa discussão: 

 

(13) Regra de redundância para classes: 

 fem → II 

  

                                                 
26 Os autores chamam esse fenômeno de retreat to the general case, pois o item A, mais especificado, per-
de para o item B, menos especificado, mais geral. 
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Isso quer dizer que uma raiz ou radical, na presença do traço [feminino], passa a 

ser do tipo classe II, e, assim, recebe a vogal temática –a. Raízes ou radicais, portanto, 

sem especificação de classe (classe I), na presença de um traço feminino, passam a ser do 

tipo classe II. Por exemplo: a raiz √PAS, juntada com o traço [feminino], passa a ser do 

tipo classe II (ganha o traço [II]), e o item de vocabulário –a é inserido, gerando pasa; 

caso contrário, recebe o item de vocabulário default, e temos então paso. 

 Entretanto, como explicar pares como presidente/presidenta, jefe/jefa etc., onde a 

raiz possui especificação de classe? Sabemos que raízes como as de presidente ou jefe 

pertencem à classe III (possuem traço [III]); e quando estes itens são núcleos de palavras 

masculinas, a inserção da vogal temática –e segue normalmente, dada a especificação de 

classe da raiz (presidente, jefe). No caso de palavras femininas, entretanto, é preciso que 

haja algum tipo de apagamento da especificação de traço que a raiz já possui, para que, 

depois, ela passe a ser do tipo classe II e receba a vogal temática -a. Nos casos de presi-

denta ou jefa, o traço [III], quando enfeixado com o traço [feminino] (daqui para diante, 

[f]), é apagado pela regra de empobrecimento (14) abaixo: 

 

(14) [III, f]/ president-, jef-, est- etc. 
          ↓ 
         ∅  

 

A regra (14) empobrece o feixe [III, f], transformando-o em [f]. A presença do traço [f] 

provoca a atribuição do traço [II], pela regra de redundância (13), e a vogal temática –a é 

inserida, gerando presidenta e jefa. Ou seja, na presença de [f], [III] é apagado, abrindo 

espaço para a inserção da vogal temática default de palavras femininas, o -a.  
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A última operação de que quero falar nessa seção é a de fissão, que divide um nó 

em dois nos casos em que um único nó pode corresponder a dois itens de Vocabulário 

distintos. Normalmente, só um item de Vocabulário pode ser inserido em um nó; mas, 

onde ocorre a fissão, a inserção de itens de Vocabulário não pára com um único item in-

serido. Outros itens são acrescentados como irmãos do nó fissionado até que todos os i-

tens de Vocabulário que podem ser inseridos o sejam. 

 

2.6 Regras de reajuste fonológico 

 

O empobrecimento é uma regra que manipula traços morfossintáticos no contexto 

de outros traços. Existem também regras que mudam a forma fonológica de itens de Vo-

cabulário já inseridos. Estas são denominadas de “reajuste fonológico”. 

Em muitos casos, a informação contida em um item de Vocabulário não é sufici-

ente para garantir que a saída fonológica correta seja gerada. É bastante comum, por e-

xemplo, encontrarmos afixações acompanhadas de mudanças internas aos radicais (caso 

de destroy/destruction, onde, havendo a afixação do nominalizador –ion, ocorre, em pa-

ralelo, uma mudança no radical da expressão). Isso quer dizer que a parte restante das 

informações relativas à forma fonológica que os nós sintáticos devem ter (o que não está 

contido no item de Vocabulário inserido) é fornecida por um conjunto de regras de rea-

juste fonológico (por exemplo, algo como: no contexto de nominalização, mudar a rima 

da raiz √DESTROY e gerar destruct-27). 

                                                 
27 Alguns exemplos em português poderiam ser: corrigir, correto, corretor; perder, perco; lua, lunar; afli-
gir, aflito; produzir, produção, produto; compreender, compreensão; converter, conversão, converso; in-
vadir, invasão, etc. 
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Um outro exemplo de regra de reajuste é o que afeta os radicais de algumas ex-

pressões do alemão no plural28. Em Vater (pai) ou Mann (homem), por exemplo, regras 

de reajuste são aplicadas e a vogal sofre mudança: a formação umlaut do alemão. O afixo 

vazio de plural de Vater dispara uma regra de reajuste que produz Väter; a regra também 

pode ser disparada pela presença de um sufixo /ər/, como em Mann/Männer. 

 

2.7 Revendo a Arquitetura da Gramática 

 

 A teoria gramatical apresentada neste capítulo sofreu algumas mudanças nos úl-

timos anos. Para fechar este capítulo, gostaria de discutir algumas modificações propos-

tas por Marantz (em vários hand-outs) e Harley (comentadas pela autora em seu curso no 

Instituto da Abralin de 2007) que, de alguma maneira, reorganizam a arquitetura da gra-

mática. A subseção a seguir trata de novos posicionamentos desses autores quanto à rela-

ção entre a sintaxe e as raízes da língua – o que são as raízes e onde elas são inseridas; a 

seção 2.7.2 apresenta brevemente a idéia de derivação por fase, conforme Marantz 2001, 

Arad 2003 e Marvin 2002. Como, ao longo desta tese, assumirei o modelo de derivação 

por fases elaborado originalmente em Marantz 2001, me posiciono, evidentemente, a fa-

vor da versão da teoria defendida por Marantz, apresentada em 2.7.1 a seguir. Razões 

para assumir uma derivação por fases nos moldes aqui discutidos podem ser encontradas 

em hand-outs recentes de Marantz, em Arad 2003 e na tese de doutorado de Tatjana Mar-

vin (Marvin 2002). 

 

                                                 
28 Pfau 2000. 
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2.7.1 A organização da gramática 

 

Para Marantz, as raízes são, em certos aspectos, como signos saussureanos (espe-

cíficos, particulares, de cada língua), pois nelas som e significado são indissociáveis. Nas 

palavras do autor: 

 

[Raízes] são como signos saussureanos uma vez que são identificadas por sua forma fo-
nológica e por seu(s) significado(s), os quais estão inexoravelmente ligados. Diferente-
mente dos signos saussureanos, as raízes podem ter significados múltiplos, contextual-
mente determinados; por exemplo, a raiz ‘-ceive’ em ‘conceive’, ‘deceive’, ‘receive’, 
‘perceive’, etc. Entretanto, elas não podem ter múltiplas formas fonológicas subjacentes 
(=alomorfes supletivos). Essa diferença é conseqüência do fato de que os traços fonoló-
gicos são parte do sistema da língua, enquanto que os significados das raízes caem nos 
sistemas conceituais, extra-lingüísticos, da mente (Marantz 2002: 7; tradução minha)29. 
  

 

 Marantz assume que o conjunto de raízes de uma língua forma uma lista de itens que, 

assim como os traços morfossintáticos do inventário universal disponibilizado pela GU, 

uma vez selecionados para uma derivação qualquer, tornam-se nós terminais sintáticos 

que, como outros morfemas, são concatenados e movidos pela sintaxe. O esquema abaixo 

ilustra a maneira como a gramática se organiza nessa visão. Observe-se que há mudanças 

em relação ao esquema apresentado em (1); que são: (a) raízes entram diretamente na 

sintaxe e são concatenados com outros morfemas e (b) não há menção, no diagrama, à 

                                                 
29 [Roots] are like Saussurian signs in that they are identified by their phonological form and by their mean-
ing(s), which are inexorably linked.  Unlike Saussurian signs, roots may have multiple, contextually deter-
mined meanings; cf. the root ‘-ceive’ in ‘conceive,’ ‘deceive,’ ‘receive,’ ‘perceive,’ etc.  However, they 
may not have multiple underlying phonological forms (=suppletive allomorphs).  This difference follows 
from the fact that phonological features are part of the language system while root meanings fall under the 
extra-linguistic conceptual systems of mind. 
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terceira lista, a Enciclopédia, ainda que o autor de fato a assuma como componente da 

gramática. 

 

(15)  

 Conjuntos universal de traços    Morfemas = nós terminais 

 (traços sintático-semânticos)       

 

 

Raízes (particulares de cada língua)            concatenar   e mover   

     

    ? 

 

                                spell-out 

    Operações morfológicas 

     

Inserção                             LF 

   

 

PF 

 

 Em (15) duas coisas importantes devem ser notadas. A primeira é que as matrizes 

fonológicas das raízes não são inseridas tardiamente em containeres (place-holders) ge-

rados na sintaxe, conforme a versão da teoria apresentada anteriormente neste capítulo30. 

                                                 
30 Na verdade, o autor parece ter alguma dúvida a respeito do lugar de inserção das raízes. Aconteceria essa 
inserção somente na morfofonologia, como na versão anterior da teoria? Ou as raízes estariam já presentes 
no início da derivação sintática, como nós terminais? A seta cheia em contraste com a seta pontilhada pare-
ce indicar para que lado o autor pende. 
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Os possivelmente múltiplos significados especiais de uma raiz estão listados na Enciclo-

pédia, sendo acessados no contexto do primeiro categorizador morfossintático (conforme 

Marantz 2001, ver seção 2.7.2 a seguir). Outra coisa importante sobre as raízes é que, 

uma vez que os traços que as raízes têm não são exaustivamente constitutivos, como é o 

caso de outros nós morfossintáticos, as raízes não são paradigmáticas, e não apresentam 

alomorfes supletivos – os alomorfes das raízes, quando existem, devem ser gerados, por-

tanto, por regras morfofonológicas. Verbos leves que apresentam alomorfes supletivos só 

podem ser, seguindo este raciocínio, morfemas funcionais e não contêm raízes (por e-

xemplo, os verbos ir e ser).  

A segunda coisa é que, de acordo com o esquema acima, as línguas selecionam 

alguns traços do inventário universal de traços morfossintáticos e os enfeixam de manei-

ras particulares. Essa operação pré-sintática de enfeixamento o autor chama de fusão. Os 

feixes formados por essa operação (juntamente com as raízes) serão os nós terminais ma-

nipulados pela sintaxe na geração das expressões. Observe-se que na versão anterior da 

teoria a fusão era uma operação morfológica, que fundia dois núcleos funcionais sintáti-

cos; essa operação permitia que somente um item de Vocabulário fosse inserido no nó 

morfológico resultante. 

 Harley, baseada em Pfau 2000, assume que as raízes formam uma lista que é a-

cessada juntamente com a lista 1 de traços morfossintáticos – ambas, portanto, contribu-

indo para a numeração ou para a formação dos nós terminais. As raízes, aqui, entretanto, 

correspondem, grosso modo, aos conceitos de Fodor 1998 (Harley, em comunicação pes-

soal) e não possuem matrizes fonológicas – não se trata, pois, de signos saussureanos, 

como em Marantz, e nem são, se entendo a proposta, particulares de cada língua, mas, 
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em sua maioria, universais. As matrizes fonológicas, como outros itens de Vocabulário, 

são inseridas tardiamente, o que sugere que, em princípio, todas as raízes possam ter a-

lomorfes supletivos. Se a maioria delas não apresenta alomorfia supletiva, é porque é, do 

ponto de vista mnemônico, muito ruim para uma língua ter muitos verbos apresentando 

paradigmas complicados, com muitos alomorfes.  

Ao que parece, na proposta de Harley as raízes também possuem certas proprie-

dades selecionais, tomando complementos. Portanto, uma raiz costumeiramente usada 

em ambiente verbal, pode selecionar um complemento idiossincraticamente (como em 

Levin 1999), e não ser um mero modificador de evento (Marantz 2007, ver capítulo 4). O 

modelo de Harley também assume uma versão menos radical de derivação por fases, ten-

do como domínios cíclicos somente os definidos pelos núcleos v (causativo/agentivo) e 

C, como em Chomsky 1998, 1999. Como veremos a seguir, Marantz assume que todos 

os núcleos categorizadores definem margens de fases. 

 

2.7.2 Derivações por fase 

 

Dentro do Programa Minimalista e do modelo GB, grande parte dos autores as-

sume que a sentença é inteiramente computada para só então sofrer o spell-out, onde os 

traços fonológicos e sintático-semânticos que estão amalgamados nas estruturas compu-

tadas, considerando-se as teorias baseadas na Hipótese Lexicalista, se separam e são en-

viados para as interfaces fonológica e semântica para serem interpretados. 

Contrariando essa visão, Chomsky 1998, 1999 propõe que no curso da derivação 

existem vários pontos em que os elementos computados sofrem o spell-out. Essa propos-
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ta, entre outras coisas, tiraria peso do processamento das sentenças, uma vez que, em de-

terminadas etapas da derivação, as estruturas computadas até esses pontos são enviadas 

para as interfaces, e não mais precisam ser recuperadas no resto da derivação. Uma vez 

que essas estruturas já foram computadas, não é mais necessário manter a memória de 

todos os processos ocorridos até o ponto do spell-out.  

Na terminologia de Chomsky, o conjunto das operações realizadas até o momento 

do spell-out é uma fase. Encerrada a fase, a computação pode continuar; mas essa compu-

tação só tem acesso aos elementos das bordas da fase anterior: especificadores, adjuntos e 

núcleos31. Chomsky crê que as fases sejam proposicionais e sugere os candidatos CP e 

vP. Por exemplo, no momento em que um vP é construído (o especificador, o vezinho que 

projeta argumento externo interpretado como agente ou causa, o  verbo e o complemen-

to), a etapa seguinte da derivação (por exemplo, a concatenação de um núcleo flexional) 

só terá acesso aos elementos da borda do vP, ou seja: terá acesso ao complexo V mais v e 

ao especificador. Jamais o núcleo flexional concatenado com a fase vP poderá, por exem-

plo, atrair ou concordar32 com o complemento do VP dominado por vP, uma vez que ele 

já sofreu o spell-out e, portanto, não mais pode ser recuperado pela sintaxe. O próximo 

spell-out dar-se-á no CP que domina os núcleos flexionais e o vP em questão. 

 Marantz 2001, Arad 2003 e Marvin 2002 estendem a idéia de fase até o que é tra-

dicionalmente considerado “o nível da palavra”. Assumindo que existem núcleos funcio-

nais que determinam categoria sintática, e que esses núcleos são concatenados, na sinta-

                                                 
31 Daqui se conclui que, embora ativos na computação de traços, estes elementos da borda da fase não so-
frem o spell-out. São os constituintes mais baixos na árvore que têm seus traços separados e enviados para 
as interfaces. Ver Legate 2002. 
32 Na derivação por fase não existem nós de concordância projetados na árvore sintática. Concordância é 
uma relação que atribui valores a traços não valorados de sondas. Para entender o conceito de sonda e tra-
ços não valorados ver Chomsky 1999. 
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xe, a raízes ou a estruturas mais complexas (envolvendo outros núcleos funcionais, pos-

sivelmente também categorizadores), esses autores defendem que os núcleos a, v e n de-

terminam margens de fases (domínios cíclicos) – ou seja, a concatenação de um desses 

núcleos “deflagra” o spell-out33 da estrutura computada até este momento do histórico da 

derivação.  

Marantz 2001 defende a idéia de que o significado de uma raiz no contexto de um 

núcleo categorizador x é negociado com o contexto morfossintático no domínio definido 

por esse categorizador. Quando um núcleo é anexado acima da estrutura raiz + x, ele to-

ma como complemento uma estrutura para a qual os significado e pronúncia da raiz já 

foram negociados. O esquema abaixo, encontrado em Marantz 2001, ilustra esta idéia: 

 

(16) a. ru          LF b. ru 

        {n, v, a}         raiz         {n, v, a}         x            
             PF              ru 

                   x       raiz         
       LF               
    
       PF 

 

Aqui, n, v ou a determinam a fronteira de um ciclo ou fase. No momento em que o nú-

cleo categorizador se combina com uma raiz, como em (a), a estrutura computada é envi-

ada para as interfaces. Se um outro núcleo categorizador x (um n, v ou a) é combinado a 

essa estrutura, como em (b), este núcleo vê somente os traços de x localmente, não os tra-

ços, propriedades ou a identidade da raiz, que já foi enviada para as interfaces34. Uma vez 

                                                 
33Que, aqui, não mais envolve a separação dos traços sintático-semânticos e fonológicos, pois, como vimos 
ao longo deste capítulo, os traços fonológicos são, de fato, inseridos nas estruturas morfossintáticas após as 
operações sintáticas e morfológicas.   
34 Marantz 2001. 
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que as propriedades das raízes são “visíveis” somente para o primeiro categorizador, é o 

domínio definido por este o associado à idiossincrasia de significado e pronúncia da raiz; 

todos os núcleos adicionados à estrutura acima da primeira concatenação contribuirão 

composicionalmente para o significado da expressão resultante. 

 Por exemplo, tomemos uma raiz como √FILTR-. Ela pode ser combinada com um 

categorizador nominal diretamente (o enezinho), resultando no nome filtro, cujo signifi-

cado estará listado na enciclopédia, ou pode ser concatenada com o categorizador verbal 

(o vezinho), resultando no verbo filtrar, cujo significado também estará listado na enci-

clopédia. Os dois casos mencionados acima exemplificam anexação direta do núcleo ca-

tegorizador à raiz (16a), com o qual esta negociará um significado. A palavra filtragem, 

por outro lado, pertence a uma lista de nominalizações com a terminação –gem (raspa-

gem, amostragem, etc.) que têm significado bastante regular e dependente do significado 

do verbo do qual elas derivam. Casos como o de filtragem (ou raspagem, amostragem, 

etc.) exemplificam o esquema (16b): aqui, o significado da raiz é negociado com o nú-

cleo verbalizador (o vezinho), que é o seu primeiro morfema categorizador; a nominali-

zação posterior vai contribuir composicionalmente – isto é, dizendo que filtragem é o 

nome da eventualidade de filtrar35       

 

2.8 Conclusão 

 

Este capítulo propunha-se a uma breve apresentação da Teoria da Morfologia Dis-

tribuída. Vimos que a Morfologia Distribuída, ao contrário de outras teorias da gramáti-

                                                 
35 É possível que essa terminação realize, além do feixe de traços nominais (o enezinho e, pelo menos, um 
traço de gênero), algum traço aspectual também, enfeixado com ou adjungido aos traços nominalizadores.  
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ca, trabalha com três listas, contendo, cada uma delas, informações diferentes, necessá-

rias à derivação das expressões. Não há, portanto, um léxico, onde as unidades de nível 

zero da teoria GB e de boa parte das correntes minimalistas atuais são montadas: pala-

vras não são criadas em um ambiente computacional diverso do ambiente que gera sin-

tagmas e sentenças. Palavras não são os átomos da computação sintática. A hipótese lexi-

calista, que pode ser formulada como a sintaxe nem manipula nem tem acesso à forma 

interna das palavras36, perde a razão de ser quando a computação sintática atua com uni-

dades desprovidas de traços fonológicos. Na Morfologia Distribuída, a sintaxe atua den-

tro da matéria prima cuja implementação fonológica virá a ser a das palavras – há sintaxe 

em toda parte. Essa é a grande inovação que esta teoria gramatical propõe dentro do qua-

dro das correntes gerativas contemporâneas.  

Não era meu interesse uma discussão aprofundada sobre os problemas ligados a 

cada um dos conceitos apresentados ao longo do capítulo; tudo que está escrito serve 

muito mais como guia para a leitura dos capítulos seguintes. Adotei o modelo proposto 

pela Morfologia Distribuída por razões variadas; mas particularmente porque ele é o mais 

adequado à descrição dos fenômenos estudados nesta tese. 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
36 Anderson 1998. 



3. Tempos Perfeitos e Voz Passiva 

 

 

3.1 Introdução 

 

No português, bem como em outras línguas românicas, os tempos compostos per-

feitos e a Voz passiva apresentam a morfologia do particípio passado, realizada no verbo 

principal da estrutura. Neste capítulo gostaria de tratar da derivação dessas formas, e dis-

cutir alguns problemas relativos à interpretação dos tempos verbais em geral e à realiza-

ção morfofonológica dos morfemas envolvidos no ambiente flexional do português. O 

capítulo também servirá para comentar algumas abordagens para a estrutura e interpreta-

ção dos tempos verbais (Hornstein 1993, Giorgi & Pianesi 1998, Klein 1992, de Swart 

1998 etc.) e discutir alguns problemas das soluções dadas por alguns autores (em particu-

lar, Giorgi & Pianesi 1998 e Schmitt 1998) para duas questões próprias do sistema de 

tempos verbais do português, que podem ser formuladas da seguinte maneira: 

 

(1) Por que as formas verbais abaixo não são semanticamente interpretáveis? 

a. * O Pedro teve perdido as chaves do carro. 

b. * O cadetes tiveram sido chamados pra festa/pra vários encontros. 

  

(2) Por que a forma com o auxiliar TER no presente do indicativo e o particípio passado 

do verbo principal (pretérito perfeito composto) tem, no português, somente interpretação 
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habitual ou iterativa, como em (c) abaixo, enquanto em outras línguas, como o inglês 

(present perfect), alemão (Perfekt) ou o francês (passé composé), outras interpretações 

são possíveis? 

      c. A mãe do Pedro tem levado ele à escola (ultimamente). 

 

(1) e (2) acima são questões clássicas para a descrição dos tempos verbais do português, 

e, na verdade, o ambicioso objetivo deste capítulo é, de fato, oferecer respostas para essas 

duas perguntas.   

O texto tem a seguinte organização. Na seção 3.2, a seguir, apresento o sistema de 

Reichenbach 1947 e discuto brevemente as abordagens baseadas nesse sistema: a de Gi-

orgi & Pianesi 1998 (doravante G&P) e de Hornstein 1993; termino então a seção falando 

do sistema de Klein e de algumas vantagens deste em relação ao sistema de Reichenbach. 

Na seção 3.3 reúno o seguinte: a) as soluções de G&P para as questões (1) e (2) e a solu-

ção oferecida por Schmitt 2001 para a questão (2); b) faço algumas críticas às duas abor-

dagens; c) apresento as propostas de Ippolito 1999, dentro do arcabouço teórico da Mor-

fologia Distribuída, para tratar da morfologia dos particípios no italiano, adaptando-as 

para o português; d), ao final da seção, proponho soluções para os dois problemas acima, 

usado as idéias de Ippolito e, de uma maneira um pouco mais livre, o sistema de tempos 

de Klein. A seção 3.4 trata da Voz passiva no português, seguindo idéias de Ippolito 

1999, Pylkkänen 2002 e Kratzer 1996. A seção 3.5 conclui o capítulo. 
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3.2 Tempo e Gramática 

 

Uma vez que grande parte das abordagens feitas para tempos verbais é derivada 

do (ou faz alguma menção ao) sistema de Reichenbach 1947, penso ser interessante apre-

sentar esse sistema antes de começar qualquer discussão sobre tempos verbais e teorias 

sobre tempos verbais. Na seqüência, apresento os modelos sintático-semântico-

morfológicos de Giorgi & Pianesi 1998 e de Hornstein 1993, que assumem explicitamen-

te o sistema de Reichenbach e se constroem sobre ele. Ao final desta seção, apresentarei 

o sistema de Klein 1992, que, a meu ver, traz algumas vantagens em relação ao sistema 

de Reichenbach. Os parágrafos da seção 3.2.1 a seguir têm a finalidade de expor resumi-

damente o sistema de Reichenbach. As seções 3.2.2 e 3.2.3 apresentam as propostas de 

Giorgi & Pianesi 1998 e Hornstein 1993, respectivamente, além de críticas a essas pro-

postas. A seção 3.2.4 apresenta o sistema de Klein 1992 e relaciona este com o de Rei-

chenbach 1947. 

 

3.2.1 Reichenbach 1947 

 

No livro Elements of Symbolic Logic, cuja primeira edição é de 1947, Reichenba-

ch propõe, em um dos capítulos, uma teoria dos tempos verbais baseada em três entida-

des temporais primitivas: S (speech time) que é o tempo da enunciação ou da fala; E (e-

vent time) que é o tempo do evento (o evento referido pelo predicado da sentença); e R 

(reference time) que é o tempo de referência. R serve principalmente para dar conta dos 
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tempos perfeitos, como veremos a seguir, e pode fazer referência ao tempo de algum ou-

tro evento expresso pelo contexto lingüístico ou extra-lingüístico. 

Os tempos verbais ordenam, de variadas maneiras, as três entidades temporais a-

cima. Por exemplo, S,R,E (onde a vírgula significa coincidência ou superposição) repre-

senta o tempo presente – ou seja, no presente, o tempo da enunciação coincide com o 

tempo de referência que coincide com o tempo do evento; o tempo futuro é representado 

por S_R,E (o tempo da enunciação precede o tempo de referência que por sua vez coin-

cide com o tempo do evento). Por razões teóricas e empíricas37, o próprio Reichenbach 

sugere que qualquer arranjo entre as três entidades seja dividido em duas relações distin-

tas, uma entre R e S e outra entre E e R38. Dessa maneira, não há relação direta entre E e 

S, sendo sempre mediada por R. Em (3) a seguir apresento algumas possibilidades de 

tempos verbais desse sistema: 

 

(3) PRESENTE: (S,R) • (R,E) 

     PASSADO: (R_S) • (R,E) (R precede S e R coincide com E) 

     FUTURO: (S_R) • (R,E) (S precede R e R coincide com E) 

     MAIS-QUE-PERFEITO: (R_S) • (E_R) (R precede S e E precede R) 

     PRESENT PERFECT: (S,R) • (E_R) (S coincide com R e E precede R) 

 

Dentre as abordagens discutidas a seguir, G&P e Ippolito 1999 assumem que as 

duas relações propostas por Reichenbach podem ser expressas em núcleos flexionais dis-

                                                 
37 O sistema, como organizado aqui, geraria, considerando a ordem importante até nos casos em que a rela-
ção entre os tempos é de coincidência, 24 tempos verbais, segundo meus cálculos.  
38 O que diminui o número de tempos verbais possíveis para 16, mais uma vez considerando que a ordem é 
relevante mesmo nos casos em que a relação entre os tempos é de coincidência. 
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tintos, os quais albergam traços de tempo e aspecto do inventário de traços morfossintáti-

cos disponibilizado pela GU. Essas abordagens buscam não só dar conta das interpreta-

ções dos tempos verbais das línguas – o foco de Reichenbach, de fato –, mas também ex-

plicar sua manifestação morfológica. Basicamente, a idéia é que, em tempos compostos, 

a relação entre tempo de referência e tempo do evento é expressa pelo particípio do verbo 

principal (o núcleo flexional mais baixo), enquanto que a relação entre tempo da enunci-

ação ou fala e o tempo de referência seja expresso pela flexão do verbo auxiliar. 

No caso de Hornstein 1993, seu principal esforço é mostrar que a teoria de Rei-

chenbach pode se converter numa poderosa teoria de aquisição dos tempos verbais, uma 

vez que restringe o número de tempos possíveis – em relação, por exemplo, a teorias que 

se baseiam em combinações recursivas de operadores temporais. Para as necessidades da 

nossa discussão, o principal em Hornstein 1993 é a maneira como o autor lida com tem-

pos compostos perfeitos do inglês. Como se verá, na proposta o núcleo flexional mais 

alto expressa a relação entre tempo da enunciação e tempo de referência, e o auxiliar ha-

ve expressa a relação, de precedência, entre o tempo de referência e o tempo do evento. O 

particípio do verbo expressa informação puramente aspectual (perfectividade?). 

As razões que levam os autores das propostas apresentadas nesta seção, a seguir, a 

assumirem a teoria de Reichenbach são discutidas em detalhe por Hornstein 1993. Gosta-

ria de já mencionar duas dessas razões. A primeira é que assumir o sistema de Reichen-

bach explica o fato de os tempos verbais aceitarem, no máximo, dois modificadores ad-

verbiais temporais: um modificaria o tempo do evento e o outro modificaria o tempo de 

referência. A segunda é que, ao assumir teorias em que operadores temporais podem ser 

recursivamente aplicados sobre outros operadores temporais, deparamos com o incômo-
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do fato de que essas teorias geram tempos inexistentes, além de explodirem o conjunto de 

possibilidades de tempos verbais nas línguas do mundo. Se os tempos forem formados 

por recursão de primitivos temporais, em vez dos 24 tempos possíveis (ou 16, ver nota 2) 

do sistema de Reichenbach, temos um número infinito de tempos possíveis. 

 

3.2.2 Giorgi & Pianesi 1998 

 

  Como mencionado nos parágrafos anteriores, para G&P, baseados em Reichenba-

ch 1947, a interpretação dos tempos verbais resulta de relações estabelecidas entre três 

entidades temporais: E, R e S. No caso mais geral, dois núcleos T expressam essas rela-

ções: o núcleo T2, mais baixo na estrutura sintática, que estabelece relações de coinci-

dência e antecedência entre os tempos do evento e de referência; e o núcleo T1, mais al-

to, que estabelece as mesmas relações entre os tempos de referência e da fala. Normal-

mente, portanto, T2 enfeixa os traços de tempo/aspecto realizados morfologicamente no 

verbo principal pelas formas participiais e T1 os traços de tempo e modo marcados no 

verbo auxiliar. As relações possíveis neste sistema são: (a) para T1: S,R (presente), S_R 

(futuro), R_S (passado); e (b) para T2: E,R (neutro), E_R (perfeito), R_E (prospectivo)39. 

Observe-se o esquema abaixo, que representa o caso mais geral da estrutura flexional pa-

ra os verbos: 

                                                 
39 No caso das línguas românicas em geral, não há T1 expressando a relação R,S: no presente do indicativo 
e nos tempos compostos com o auxiliar no presente não há núcleo T1 na estrutura sintática. O que acontece 
é que, para que as relações de Reichenbach se completem, na forma lógica uma relação default de conti-
nência é estabelecida entre os tempos S e R: S ⊆ R. O mesmo não acontece no inglês e em várias línguas 
escandinavas, nas quais T1 expressa a relação de coincidência entre S e R. Isso explicaria o chamado pre-
sent perfect puzzle: uma vez que R não coincide completamente com S, mas o contém, nas línguas români-
cas, advérbios pontuais podem modificá-lo; isso, entretanto, é proibido no inglês e em muitas línguas es-
candinavas, para as quais R já está preso ao tempo da fala.  
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(4)     AGR1-P 
       3 

AGR1  T1-P 
             3 
      T1            V1-P 
 (S R R)        3 
          V1  AGR2-P  
                3 

AGR2   T2-P 
                  3  
            T2          V2-P 
         (R R E)     3 

            V2 

        

No esquema, temos dois núcleos temporais e dois núcleos de concordância. O nú-

cleo AGR2 representa a concordância participial, tipicamente adjetiva40. O núcleo AGR1 

representa a concordância verbal, com traços de pessoa e número. V1, no esquema acima, 

é o verbo auxiliar, sem variável eventiva e sem capacidade de atribuir papéis temáticos; 

V2 é o verbo principal. Os núcleos T são itens lexicais com papéis temporais (chamados 

de τ) para atribuir41. Verbos são as categorias gramaticais típicas para a recepção desses 

papéis temporais. Isso quer dizer que, para cada núcleo T, deve haver um V na numera-

ção, mas não necessariamente o contrário. 

Mesmo as formas verbais sintéticas precisam ser lidas na LF como envolvendo re-

lações entre as três entidades temporais de Reichenbach (ver nota 3). Nesses casos, so-

mente um dos Ts está presente na estrutura sintática – ou o T1, relação entre o tempo de 

referência e o tempo da fala, ou o T2, relação entre o tempo do evento e o tempo de refe-

                                                 
40 A proposta guarda um parentesco com a proposta de Chomsky 1993 para a composição da flexão verbal, 
com um núcleo AGRo (concordância com objeto). AGR1 seria como o AGRs em Chomsky. 
41 G&P formulam uma espécie de critério T, parecido com o critério θ, relacionando biunivocamente papéis 
temporais e verbos na estrutura. 
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rência –, o qual é diretamente concatenado ao sintagma verbal na sintaxe visível42. Como 

a interpretação sempre depende de duas relações entre estes tempos, nos casos das formas 

simples, a outra relação, que completa a interpretação, acontece na forma lógica. Essa 

relação, não expressa na morfologia, é sempre a relação default de simultaneidade ou 

continência. Caso curioso de forma sintética é o do pretérito perfeito do português. Por 

razões semânticas, esta forma verbal é, para esses autores, uma forma temporal na qual o 

núcleo T2, com tempo do evento precedendo tempo de referência, é combinado ao sin-

tagma verbal e, extraordinariamente, o núcleo AGR1 é combinado a T2-P, com traços de 

pessoa e número para serem checados com o sujeito do verbo na sintaxe visível. Na LF, a 

outra relação necessária à interpretação, entre S e R (S ⊆ R), é preenchida43. Poderíamos 

representar esta estrutura sintática no esquema abaixo: 

  

(5)    AGR1-P 
       3 

AGR1  T2-P 
             3 
      T2               VP 
 (R_E)          3 
           V 

 

Na forma lógica, teríamos uma leitura do tipo (S ⊆ R) � (E_R), na qual o tempo de refe-

rência contém o tempo da fala e o tempo do evento precede o de referência. 

                                                 
42 O fato de só haver o T2 na estrutura não quer dizer que o tempo verbal correspondente não possa ter um 
verbo auxiliar. O passado próximo do italiano seria um caso assim. É só imaginar o esquema (1) sem T1, 
mantendo os dois núcleos de concordância, e com o T2 expressando a relação E_R. Ver nota 3. 
43 O que quer dizer que o pretérito perfeito do português, para esses autores, tem quase a mesma estrutura 
sintática do passado próximo do italiano, com a exceção de que, aqui, não há V1. Ver nota 3 acima e seção 
3.3 a seguir. 
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Importante esclarecer ainda que os autores assumem que os verbos introduzem 

uma variável de evento, e que a semântica dos tempos verbais é, de fato, uma relação en-

tre eventos: o da fala, s, e o introduzido pelo verbo, e. Estas duas entidades podem ser 

facilmente relacionadas às entidades E e S de Reichenbach. Para G&P, portanto, T1 e T2 

combinados representam uma relação entre duas variáveis eventivas (event, speech). O ponto 

R do sistema de Reichenbach não é um evento de referência em G&P, mas um relaciona-

dor, que liga uma variável de evento e um contexto. Quando o contexto relevante é extra-

sentencial, a conexão é estabelecida pelo evento da enunciação; quando é intra-

sentencial, R é oferecido pela cláusula ou pelo auxiliar. 

A teoria desenvolvida em G&P é bastante ambiciosa, e procura dar conta dos sis-

temas verbais das línguas românicas e germânicas. Mas a medida de seu alcance é a de 

seus problemas. Comentarei alguns desses problemas na seção 3.3 a seguir – essencial-

mente, problemas relacionados à descrição do sistema verbal do português. Para uma crí-

tica mais geral à abordagem, remeto o leitor interessado a Bertinetto & Bianchi 2003 e a 

Schmitt 2001. 

 

3.2.3 Hornstein 1993 

 

 Hornstein 1993 adota o sistema de Reichenbach, ampliando-o para contextos em 

que, por exemplo, advérbios, orações adverbiais, condicionais e complementos oracionais 

estão presentes. As estruturas derivadas em tais contextos são chamadas pelo autor de 

Estruturas Complexas Derivadas de Tempo Verbal (CDTSs – Complex Derived Tense 

Structures), pois envolvem várias relações, tais como: (a) entre advérbios e as Estruturas 
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Básicas de Tempo Verbal (BTSs – Basic Tense Structures) dos verbos; (b) entre as BTSs 

dos verbos de orações principais e as dos verbos de orações subordinadas; (c) entre as 

BTSs dos verbos de orações principais e as dos verbos de orações adverbiais com conec-

tivos temporais; (d) entre as BTSs dos verbos de orações condicionais. Para esse autor, o 

conjunto de estruturas básicas do inglês (BTSs) está representado na lista em (6): 

 

(6) S,R,E   presente 

     E,R_S  passado 

     S_R,E  futuro 

     E_S,R  present perfect 

     E_R_S  passado perfeito (mais-que-perfeito) 

     S_E_R  futuro perfeito 

 

Hornstein então define um conjunto de regras ou restrições para as estruturas derivadas 

nos contextos acima mencionados. Essas regras e restrições essencialmente procuram 

preservar as BTSs envolvidas. No caso de modificação adverbial simples, com um advér-

bio, não uma oração adverbial, por exemplo, não é permitido inverter a ordem estabeleci-

da por uma estrutura básica entre os pontos temporais de Reichenbach. Por exemplo, as-

sumindo que a modificação adverbial é um processo que rearranja linearmente os pontos 

E e R de acordo com o significado do advérbio em questão, sentenças como (7) 

 

(7) *John left tomorrow, 
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são agramaticais porque o advérbio “tomorrow” produz a seguinte transformação abaixo, 

invertendo a relação entre S e E,R: 

 

(8) E,R_S tomorrow → S_E,R 
              
      tomorrow 

 

Em se tratando de orações adverbiais com conectivos temporais, o autor propõe 

uma regra (RTC – Rule for Temporal Connectives) que estabelece que os pontos S dos 

tempos das orações principal e adjunta devem ser associados; a regra também diz que os 

pontos R devem ser associados movendo-se o R da oração adjunta para o R da oração 

principal. O movimento de R deve ser tal que preserve a BTS da oração adjunta44. Os ex-

emplos abaixo ilustram a idéia: 

 

(9) John played well after Harry had grounded out. 

     S_R1,E1   S_R1,E1 

  RTC →     
     S_R2_E2   S_R2_E2 

 

(10) *John will play well after Harry moved to third. 

      S_R1,E1    S_R1,E1 
  RTC →   
      E2,R2_S     E2,R2_S 

 

                                                 
44 Ou seja, é movido somente nos casos em que há coincidência entre S e R. Ver Hornstein 1993: 44 para 
um exemplo de como R pode ser movido. Ver também definições relevantes e a restrição sobre estruturas 
derivadas na página 15. 
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A mesma regra (RTC) se aplica às condicionais, impedindo sentenças como: *Recently, 

Grannie has usually called if she will come home late, onde mover o ponto R implica 

mudar a ordem entre pontos temporais da BTS associada à oração mais encaixada. 

 O último caso discutido pelo autor é o das sentenças do tipo (11) abaixo, onde há 

um complemento sentencial: 

 

(11) John thought that Mary was pregnant. 

 

Aqui, a oração mais encaixada pode ser interpretada como denotando um estado no pas-

sado, em relação ao tempo da enunciação, ou ser interpretada como denotando um estado 

anterior ao tempo do evento denotado pelo verbo da oração principal. Para dar conta do 

segundo caso, o autor propõe uma regra chamada de Seqüência de Tempo (SOT – Se-

quence of Tense), que associa um ponto S mais encaixado a um ponto E mais alto. A es-

trutura abaixo ilustra a idéia para a sentença (11): 

 

(12) S_R1,E1   S_R1,E1 

  SOT →            
       S_R2,E2             S_R2,E2 

 

Ou seja, em (12) o estado de gravidez é anterior ao evento de crer/pensar que Maria está 

grávida. 

Casos como o de (11), para o qual há duas interpretações, em que a regra SOT não 

é necessariamente aplicada, mostram que o ponto S pode desempenhar dois papéis: um é 

o de elemento dêitico que se ancora dentro da própria situação de enunciação; o outro 
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papel é o de ancorar a especificação temporal do ponto E mais alto em relação ao mo-

mento da enunciação. A primeira interpretação do ponto S gera a leitura da sentença (11) 

em que SOT não se aplica; a segunda é aquela em que SOT se aplica, e os Ss da oração 

principal e o da mais encaixada são os mesmos. 

A maior parte do livro se dedica a explicar como o sistema de Reichenbach pode 

ser estendido para dar conta das situações estudadas acima. No que se refere à morfologia 

que expressa as relações temporais, o autor não desenvolve uma teoria. Com exceção de 

alguns pequenos casos discutidos, não há uma tentativa mais elaborada de explicar como 

as relações entre as entidades temporais usadas na descrição dos tempos verbais se mani-

festam como morfemas, desinências modo-temporais ou aspectuais, nos verbos da língua 

inglesa. Os casos comentados são os seguintes. Para o autor, os gerúndios (a desinência –

ing do inglês), bem como os infinitivos, expressam a relação de coincidência entre os 

pontos R e E. No que diz respeito às formas compostas perfeitas, como o present perfect 

ou o past perfect, a idéia poderia ser representada pelo seguinte diagrama: 

 

(13)           TP 
     qp 

   T              AuxP 
 (S,R)                3 

 (S_R)       have     PrtP 
 (R_S)      (E_R) 3 

            Prt       VP 
    [perfectivo] 3 
               V 

 

Em (13), T está associado às desinências modo-temporais do verbo auxiliar, que expres-

sam as relações possíveis entre S e R; o verbo auxiliar introduz na estrutura temporal a 
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relação entre E e R, sendo E anterior a R; o núcleo participial marca o aspecto (perfecti-

vo). 

 Como em G&P, e por razões já discutidas na seção 3.2.1, Hornstein 1993 critica 

teorias que assumem que os tempos verbais são operadores que podem ser recursivamen-

te aplicados sobre outros operadores temporais indefinidamente. Isso quer dizer que os 

tempos verbais são vistos por esse autor como modificadores adverbiais, que só podem 

modificar aquilo que é regido por eles, e não tomam, como os operadores, escopo sobre 

toda a estrutura abaixo deles. O fato de os núcleos flexionais serem modificadores adver-

biais e não operadores explicaria, entre outras coisas, o fato de SOT não se aplicar sem-

pre, permitindo que o ponto S da oração mais encaixada se ancore, em alguns casos, no 

momento da fala. 

 

3.2.4 O sistema de Klein 1992 

 

 Com o objetivo de dar conta de um dos problemas clássicos da descrição dos 

tempos verbais do inglês, popularmente chamado de present perfect puzzle45, Klein pro-

põe um novo sistema baseado (ao contrário de Reichenbach, originalmente) não em pon-

tos na linha do tempo, mas em intervalos de tempo, que mantêm diversas relações entre 

si. 

 Klein baseia seu sistema em três intervalos. Um deles é aquele que contém a e-

missão da sentença. Esse intervalo é chamado pelo autor de time of utterance, ou tempo 

                                                 
45 O present perfect puzzle pode ser resumido na seguinte pergunta: por que sentenças em que o verbo está 
no present perfect não aceitam advérbios, com exceção do agora, que fixam um ponto na linha do tempo, 
como at six o’clock ou yesterday? Por exemplo, a sentença a seguir é agramatical: *Paul has closed the 
door yesterday. Entretanto, nada impede que esses mesmos tipos de advérbio ocorram em sentenças no past 
tense: Paul closed the door yesterday. 
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da enunciação. A sigla usada por Klein para esse tempo é TU. No sistema de Reichenba-

ch, esse intervalo corresponderia ao ponto (ou intervalo, em algumas de suas versões) S 

na linha do tempo. O outro tempo é o que o autor chama de tempo tópico (TT). O TT, nas 

palavras do autor, “é o tempo sobre o qual, em uma dada ocasião, uma afirmação é feita”. 

O terceiro intervalo de tempo relevante no sistema de Klein é o tempo da situação 

(TSit46), que corresponderia, grosso modo, ao tempo do evento (E) no sistema de Rei-

chenbach. Os parágrafos a seguir esclarecem melhor o que são TT e TSit. 

 O tempo tópico é o intervalo ao qual a afirmação feita em uma dada ocasião se 

restringe. Por exemplo, imaginemos a seguinte situação. Numa conversa, alguém faz a 

pergunta: “O que você viu quando foi até a cozinha?” O interlocutor então responde: “A 

porta estava aberta”. Ao dizer isso, a testemunha simplesmente afirma que a porta estava 

aberta no TT, o tempo de seu testemunho, e o TT está em algum lugar do passado. Ob-

serve-se que esse intervalo é diferente do TSit, que é o intervalo em que o estado “aberto” 

da porta é verdadeiro. No exemplo acima, o tempo em que aconteceu a verificação – o 

TT, sobre o qual se faz a afirmação de que a porta estava aberta – está contido no tempo 

da situação – o tempo que corresponde ao intervalo de duração do referido estado da por-

ta, TSit. A morfologia do verbo indica que TT precede TU, mas nada é afirmado sobre 

que relação há entre o TSit e o TU, podendo, pois, no momento da fala, a porta ainda 

estar aberta. 

 Imaginemos agora que a resposta para a pergunta do parágrafo anterior seja: Eu vi 

que a porta era de madeira. Essa é uma propriedade permanente da porta, ao contrário da 

propriedade temporária da resposta anterior. Observe-se que, uma vez que o predicado 

                                                 
46 Observe-se que a escolha do autor por TSit, e não E, tem uma razão de ser, uma vez que predicados po-
dem expressar vários tipos de eventualidades (estados e processos, além de eventos) e propriedades. 
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expressa uma propriedade, e não uma condição temporária, TSit contém TT (a não ser 

que a porta não exista mais). Ora, se o intervalo correspondente à situação denotada pelo 

predicado fosse anterior ao intervalo correspondente ao tempo da enunciação, como seria 

o esperado no sistema de Reichenbach para o pretérito perfeito, assumindo que TU é S e 

TSit é E, a interpretação de que a situação (propriedade) pode continuar valendo no mo-

mento da enunciação seria impossível. A questão é que, na conversa acima, à pessoa que 

responde não foi pedido que ela fizesse uma afirmação sobre o tempo presente. A conclu-

são que se tira deste exemplo é que o tempo verbal não marca a relação entre o tempo da 

enunciação e o tempo da situação, mas a relação entre o tempo da enunciação e o tempo 

tópico. 

 O sistema estabelece as seguintes relações entre TT e TU: 

 

(14) PASSADO: TT antes de TU. 

       PRESENTE: TT inclui TU. 

       FUTURO: TT depois de TU. 

 

 O tempo verbal não diz nada sobre o “comprimento” do intervalo que correspon-

de ao tempo tópico. De fato, o tempo tópico pode ser tão longo que nenhum outro inter-

valo de tempo possa contê-lo. Portanto, pode incluir o TU, e, assim, é possível fazer a-

firmações como: Dezessete é um número primo, que vale sempre, por toda a eternidade. 

  Tempo verbal é a relação entre TT e TU. No sistema de Klein, aspecto é a rela-

ção entre TT e TSit. Sendo intervalos, eles podem preceder um ao outro ou conter parcial 
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ou totalmente um ao outro. As possibilidades permitidas por esse sistema que são siste-

maticamente codificadas nas línguas do mundo são as seguintes: 

 

(15) PERFEITO: TT depois de TSit. 

       PERFECTIVO: TT incluindo o final do TSit e o começo do tempo após o TSit. 

       IMPERFECTIVO: TT propriamente contido no TSit. 

       PROSPECTIVO: TT antes de TSit. 

 

 Para o autor, no inglês as formas simples codificam perfectividade; as formas 

contínuas codificam imperfectividade; as formas perfeitas (present perfect, past perfect, 

future perfect) codificam o perfeito. Quanto ao prospectivo, parece não haver uma marca 

morfológica sistemática no sistema do inglês, mas o autor aposta na forma be going to 

para essa função. 

 Há algumas vantagens deste sistema em relação ao sistema de Reichenbach, ainda 

que ambos compartilhem muitas propriedades. A meu ver um exemplo de vantagem é o 

fato de ele permitir que se estabeleçam diferenciações aspectuais importantes, como a 

que existe entre perfeito e perfectivo. O sistema de Reichenbach, na verdade, é um siste-

ma que trata somente de tempos, não de aspecto. Klein ainda comenta uma desvantagem 

do sistema de Reichenbach: assumir que o ponto R é o tempo de um outro evento contex-

tualmente relevante, como parece ser considerado por vários autores, é um problema por-

que, em casos como o da sentença abaixo, 

 

(16) Às nove horas a Maria tinha deixado o edifício 
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R não se liga ao tempo de um outro evento do contexto, mas a um advérbio, que denota 

um outro intervalo de tempo. Aqui, não há contexto que forneça um evento que sirva de 

referência e que seja modificado pelo advérbio, e, no entanto, a interpretação é de que o 

evento de deixar o edifício aconteceu antes das nove horas. Essa crítica, entretanto, pode 

ser contestada se se assume que R não é, de fato, o tempo de um evento contextualmente 

relevante, mas é um relacionador de eventos como propõem G&P (ver seção 3.2.2 aci-

ma). 

 

*  *  * 

 Ao longo deste capítulo usarei informalmente o sistema de Klein para tratar da 

questão (2) da introdução. Farei ainda uma pequena modificação no sistema, que será 

discutida na seção 3.3.3.2 mais adiante. 

 

3.3 Dois Pretéritos 

 

Antes de apresentar minha tentativa de tratar as questões (1) e (2) da introdução, 

gostaria de discutir propostas anteriores de tratamento para o mesmo problema. Abaixo, 

veremos que G&P procuram responder as duas, enquanto que Schmitt 2001 oferece res-

posta para a segunda. Procurarei colocar aqui os problemas de ambas as abordagens. 
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3.3.1 Giorgi & Pianesi 1998 

 

3.3.1.1 Resposta de G&P para a questão (1):  

 

Se a estrutura temporal do pretérito perfeito é como em (5) acima, o porquê de 

não haver forma composta com o auxiliar no pretérito perfeito é imediato. Como a forma 

participial está associada ao núcleo T2, uma estrutura com o pretérito perfeito no auxiliar 

e o particípio passado no verbo principal envolveria dois núcleos T2, cuja representação 

lógica não gera interpretação possível: haveria duas relações entre tempo de referência e 

tempo do evento na estrutura temporal, que não é uma das possibilidades do sistema de 

Reichenbach. 

 

3.3.1.2 Resposta de G&P para a questão (2): 

 

No caso do nosso pretérito perfeito composto, primeiro é preciso entender que ti-

po de interpretação, para os autores, essa forma recebe. Em sentenças como: Cláudia tem 

levado seus filhos à escola, a interpretação atribuída é, além de habitual, incoativa: Cláu-

dia adquiriu o hábito de levar seus filhos à escola. Mas de onde viria essa interpretação?  

Uma vez que, no sistema verbal do português, já existe uma forma com uma in-

terpretação correspondente a do present perfect, que é o pretérito perfeito simples, um 

princípio de economia impede que haja uma forma composta com a mesma interpretação: 
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(17) αααα entra na numeração só se tem algum efeito na saída47. 

 

(Entenda-se “saída”, aqui, como a expressão que chega às interfaces).  

Ora, uma vez que o pretérito perfeito simples já possui a leitura lógica que corres-

ponderia à forma composta, o princípio (17) inibe a entrada do auxiliar ter na numeração. 

Mas a forma composta existe. Então, o que resta aos autores é assumir que no pre-

térito perfeito composto o verbo ter é interpretado como “lexical”, introduzindo uma va-

riável de evento – e não o auxiliar ter, sem essa variável. O significado habitual pode ser 

capturado propondo-se a presença de um operador genérico (GEN) na oração participial, 

que toma a variável temporal do tempo do evento. E a interpretação incoativa, segundo os 

autores, seria conseqüência do desajuste entre as exigências lexicais do verbo ter lexical, 

que pede por um predicado do tipo stage, e a natureza do complemento com o qual ele se 

combina, o predicado da oração participial, que é, por ser habitual, do tipo individual. 

Caso semelhante ao do uso da cópula estar com predicados do tipo individual – adjetivos, 

por exemplo, que denotam propriedades48 –, muito freqüente no português e no espanhol. 

 

3.3.1.3 Problemas das propostas de G&P 

 

Várias críticas foram levantadas contra este modelo. Remeto o leitor interessado a 

Bertinetto & Bianchi 2003, que apontam problemas em muitos pontos das análises feitas 

pelos autores. Schmitt 2001 também aponta alguns problemas gerais do conjunto de pro-

                                                 
47 O efeito na PF é óbvio; mas que efeito de interpretação o auxiliar, que não introduz variável de evento, 
pode ter na LF?  
48 Exemplo dado pelos autores: Marcos está um homem. A interpretação dessa sentença, para Giorgi & 
Pianesi, é incoativa, quer dizer que Marcos se tornou um homem. 
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postas de G&P, ainda que não analise tantos casos pontuais em diversos idiomas como 

Bertinetto & Bianchi 2003. 

Uma coisa, entretanto, que me intriga é o estatuto do passé surcomposé (j’ai eu 

chanté) francês dentro dessa teoria. Se nos tempos verbais há no máximo dois núcleos T 

que definem de maneira rígida sua morfologia e interpretação, não saberia como explicar 

a existência de formas como esta, em que o tempo do “auxiliar” é o passé composé (um 

tempo composto). Uma vez que o passé composé já traz o núcleo T2, que representa a 

relação E_R, checado pela forma participial do auxiliar, que núcleo temporal estaria rela-

cionado a forma participial do verbo principal? Assumindo que este seria um outro T2, 

com a mesma relação entre tempo do evento e tempo da referência, cairíamos no proble-

ma apontado em 3.3.1.1. O passé surcomposé, portanto, deveria ser tão impossível quan-

to a forma composta, no português, envolvendo o pretérito perfeito do verbo auxiliar e o 

particípio passado do verbo principal49.  

Com respeito às propostas para o português, uma delas é bastante difícil de sus-

tentar, e tem implicações severas na descrição de todo o sistema desta língua: simples-

mente não é verdade que o pretérito perfeito é, sempre, semanticamente equivalente às 

formas do present perfect em outras línguas. É fato, como bem mostram G&P, que o pre-

térito perfeito pode ser empregado em contextos em que somente o present perfect seria 

adequadamente usado em línguas como o inglês ou o italiano (por exemplo, sua co-

ocorrência com o advérbio agora, em frases como “agora já comi o suficiente” [Bertinet-

to & Bianchi: 578]), mas é também verdade que o pretérito perfeito do português é usado 

                                                 
49 De fato, a não ser que assumamos que o passé composé seja, na verdade, uma manifestação morfológica 
estranha de um passado simples no francês (o que não é compatível com o pensamento de G&P), a propos-
ta de Hornstein também seria problemática para essa forma, já que teríamos duas vezes o verbo avoir, in-
troduzindo duas vezes a relação E_R na estrutura, gerando uma BTS impossível segundo o sistema de 
Hornstein/Reichenbach. 
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em contextos em que só o passado simples do inglês ou do espanhol, cujo sistema possui 

a forma composta, poderia ser usado50. A forma é, de fato, ambígua, podendo ser inter-

pretada como tempo perfeito ou perfectivo51, dependendo do contexto. 

Ora, se o pretérito perfeito é ambíguo entre a leitura de present perfect e a de pas-

sado simples, a resposta dada para (1) em 3.3.1.1 não funciona dentro do modelo propos-

to pelos autores. Nada impediria que o auxiliar ter nos tempos compostos apresentasse a 

morfologia do pretérito perfeito simples, uma vez que “passado simples” é uma de suas 

interpretações possíveis.  

A análise do pretérito perfeito composto, por outro lado, também apresenta muitos 

problemas, e leva a perguntas que ficam sem resposta. Por exemplo, de onde vem o tal 

operador genérico oculto no sintagma participial neste tempo (e somente nele)? A postu-

lação de tal operador é arbitrária, simplesmente para dar conta do fato de que essa forma 

é normalmente interpretada como habitual – uma solução ad hoc. Ademais, assumir que 

ter, no presente do indicativo, quando parte da estrutura do pretérito perfeito composto, é 

lexical, e não auxiliar, é insustentável. Schmitt 2001, por exemplo, nos mostra que o ver-

bo ter no pretérito perfeito composto passa por todos os testes que identificam auxiliares, 

bem na contramão do que seria esperado se a proposta de G&P descrevesse, de fato, esta 

forma verbal da língua portuguesa. 

 

 

 

                                                 
50 Como notam Bertinetto & Bianchi 2003: 578, “o passado simples do português (leia-se pretérito perfeito 
simples) é a única tradução adequada para a maioria dos casos onde o passado simples do inglês aparece”. 
Importante esclarecer que se deve excluir aqui a interpretação imperfectiva do past tense do inglês, que é 
uma sua interpretação possível. 
51 Ver distinção de Klein 1992 na seção 3.2.4. 
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3.3.2 Schmitt 2001  

  

 O trabalho de Schmitt se baseia em propostas de Henriëtte de Swart (1998), e ten-

ta derivar a interpretação habitual do pretérito perfeito composto do português da relação 

entre restrições de seleção aspectual impostas pelo tempo presente nesta língua e proprie-

dades do operador perfectivo do português. Importante salientar aqui que Schmitt, se-

guindo de Swart, não assume o sistema de Reichenbach. 

 Segundo Schmitt, diferentemente do espanhol e do italiano, o inglês e o português 

são línguas cuja interpretação do tempo presente, quando esse tempo é aplicado a predi-

cados eventivos, e não estativos, é a de habitualidade; e a razão para isso é a seguinte: 

 Para a autora, assim como nomes podem receber uma leitura forçada de contáveis 

ou massivos quando se adicionam certos elementos ao sintagma – por exemplo, um de-

terminante definido com um nome massivo, que força uma interpretação contável para 

esse nome –, operadores aspectuais, que podem ser realizados pela morfologia do gerún-

dio [progressivo] ou do particípio passado [perfectivo] ou ainda por advérbios como por 

X horas, também podem mudar descrições de eventualidades de um tipo para outro – por 

exemplo, de eventos para estados e vice-versa. 

 No sistema de Schmitt, operadores de tempo introduzem quantificação existencial 

para o conjunto de eventualidades criadas pelo operador aspectual (se houver esse opera-

dor) e mapeiam o evento no eixo de tempo através do location time em relação ao tempo 

da fala. O vP, pois, é o domínio da descrição da eventualidade (a semântica do verbo e a 

interação das quantificações de seus argumentos com essa semântica); AspP é opcional, 

e, quando aparece, toma o vP como complemento. Todo núcleo aspectual toma como en-
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trada uma eventualidade de um tipo e tem como saída uma eventualidade do mesmo tipo 

ou de tipo diferente. Tomemos, por exemplo, o predicado correr um quilômetro. Apesar 

de correr ser um verbo de processo, o predicado não é homogêneo52 no nível do vP – ou 

seja, deixou de ser um processo e passou a ser um accomplishment –, uma vez que o 

complemento, um quilômetro, faz com que todo o predicado seja interpretado como 

quantificado, um evento com um fim. Entretanto, se adicionarmos um operador progres-

sivo, o resultado passa a ser um predicado homogêneo, uma vez que a saída do progressi-

vo é um estado e estados são predicados homogêneos. Portanto, seria como se, tomando 

as categorias de Vendler 1967, o operador aspectual fosse capaz de tranformar um ac-

complishment num estado. 

 Assim como o progressivo, um operador habitual aplicado sobre o predicado cor-

rer um quilômetro também teria como saída um estado, uma vez que no intervalo consi-

derado (de fato, sem limites superior e inferior de tempo) as sub-eventualidades são todas 

idênticas. Sendo um estado, o predicado modificado por um operador habitual é um pre-

dicado homogêneo. De acordo com o quadro apresentado acima, os operadores aspectu-

ais não impõem restrições sobre suas entradas. Mas há contra-evidências para isso. Por 

exemplo, cabe notar que o advérbio por X horas seleciona somente predicados homogê-

neos, enquanto o advérbio em X horas seleciona somente predicados não homogêneos. É 

possível, pois, que, nessa visão, o operador progressivo tome como complemento somen-

te predicados não estativos no inglês, mas o perfectivo atue sobre qualquer tipo de predi-

cado. 

                                                 
52 Como no caso de entidades massivas, em que qualquer parte é um representante do todo (por exemplo, 
água), nas eventualidades homogêneas, estados e processos, qualquer subintervalo é um representante do 
todo (qualquer subintervalo de correr é ainda correr). 
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 Schmitt assume, seguindo de Swart 1998, que alguns tempos verbais, como os 

operadores aspectuais acima, façam também restrições sobre suas entradas. Schmitt res-

salta as semelhanças entre o ambiente aspectual/verbal e o ambiente nominal na seguinte 

passagem: “[t]empos que têm restrições de seleção exigem que a eventualidade que eles 

tomam como complemento seja do tipo certo, assim como o artigo indefinido a no inglês 

deve operar sobre nominais contáveis” (Schmitt 2001: 434; tradução minha)53. Ora, se o 

nominal for do tipo massivo, como cerveja, um operador de coerção se aplicará sobre es-

se nome, e, com isso, obtém-se uma interpretação contável (o operador em questão é cos-

tumeiramente chamado de Universal Packager). Da mesma maneira, no domínio verbal, 

segundo de Swart, se a eventualidade não é do tipo apropriado, a coerção se aplica – ou 

seja, um operador de coerção entra em ação. O operador que tem como entrada um pre-

dicado eventivo e dá como saída um homogêneo (estado ou processo) é representado por 

Ceh, enquanto o que faz o contrário é representado por Che. 

 Schmitt propõe que, enquanto o tempo presente do italiano, do espanhol e do 

francês (também do alemão, penso eu) seleciona predicados homogêneos em geral (esta-

dos e processos), o presente do português e do inglês seleciona um subconjunto desses 

predicados – o que reúne somente os estados. Portanto, quando o complemento do T pre-

sente é limitado (um accomplishment como, por exemplo, correr um quilômetro), o ope-

rador de coerção Che se aplica em todas as línguas, criando, a partir de um predicado não-

homogêneo, um homogêneo (estado ou processo) compatível com as exigências do T 

presente. Mas, enquanto no italiano ou no espanhol o operador de coerção pode ter como 

                                                 
53“Tenses that have selectional restrictions require that the eventuality they take as complements is of the 
right type, just like the indefinite a in English requires that it will operate on count nominals”. 
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saída um processo, no inglês e no português isso não é possível. Nestas línguas, o opera-

dor de coerção tem que ser habitual ou iterativo, cuja saída é um predicado de estado. 

 Desse modo, a autora explica a interpretação normalmente habitual do presente no 

português. 

 Para explicar a interpretação sempre habitual do pretérito perfeito composto, a 

autora assume que o operador perfectivo54 no português toma qualquer predicado, homo-

gêneo ou não-homogêneo, e tem como saída um predicado não homogêneo, que não é 

estado nem processo. Ou seja, no português, o operador perfectivo sempre introduz uma 

borda ou limitação temporal nas eventualidades. Ora, combinar o tempo presente, que 

pede por um predicado homogêneo exclusivamente estativo, com um predicado não-

homogêneo, perfectivo, deflagra a aplicação de um operador de coerção habitual. E isso 

explica a interpretação habitual do pretérito perfeito composto, mesmo nos casos em que 

o predicado correspondente ao verbo principal é estativo. 

 Mas, então, por que o present perfect não tem também a leitura sempre habitual? 

A questão é que, no inglês, o operador perfectivo não dá como saída uma eventualidade 

descrita por um predicado não-homogêneo, mas tem como saída um estado resultante 

(ver Parsons 1990). Como estados são os tipos de predicados compatíveis com as restri-

ções de seleção do tempo presente no inglês, o operador de coerção não precisa ser apli-

cado, e temos somente a interpretação de estado resultante de evento, que tem relevância 

no momento da fala. 

 

 

 
                                                 
54 Pelo que entendi, a autora não diferencia entre perfectivo e perfeito, como proposto por Klein 1992. 
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3.3.2.1 Problemas das propostas de Schmitt 2001 

 

 O problema que me parece mais claro nessa proposta é a assunção de que o tempo 

presente restringe sua seleção a predicados estativos. Isso força a aplicação de um opera-

dor de coerção nos casos em que o predicado com o qual esse tempo se combina não é 

um predicado estativo. Mas a questão é que, no português e no inglês, nem sempre o 

tempo presente tem interpretação habitual. Observe-se que, apesar de restritas a poucos 

contextos, a interpretação de processo, nos termos da autora, também é possível no tempo 

presente do português e do inglês. Por exemplo, em uma partida de futebol, o locutor fre-

qüentemente usa o tempo presente para narrar os eventos do jogo (trocas de bola entre os 

jogadores, chutes a gol, dribles e corridas pelo campo etc.) à medida que eles ocorrem. 

Outro contexto em que o presente ocorre é com verbos performativos, como no caso de 

um juiz que declara casados os noivos num cartório. Em nenhum desses casos, o evento é 

interpretado habitualmente – portanto, o operador iterativo ou habitual não se aplica: e, 

portanto, o presente não necessariamente seleciona predicados estativos, ao contrário do 

que preveria a lógica da autora. 

 Penso que, talvez, a questão da interpretação habitual do presente tenha explica-

ção na pragmática. Havendo uma forma mais específica no sistema verbal da língua para 

expressar a progressividade – tanto no inglês quanto no português existem formas peri-

frásticas que expressam progressividade, com o verbo auxiliar estar e o verbo principal 

no gerúndio –, a forma que pode expressar progressividade, o presente, perde para esta 

forma que preferencialmente expressa progressividade (a forma perifrástica com o verbo 

principal no gerúndio), quando se quer expressar progressividade. Seria como se, ao usar, 
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nesses contextos, o presente e não o progressivo, fôssemos menos informativos do que 

poderíamos ser, uma vez que há uma forma melhor para isso. Observe-se que pensar des-

ta forma permite certa flexibilidade de interpretação do tempo presente, o que, por sua 

vez, permite que eventos no tempo presente sejam interpretados progressivamente em 

contextos marcados. Essa idéia é desenvolvida com um pouco mais de detalhe na seção 

3.3.3.2. 

 

3.3.3 A Morfologia Distribuída e os dois Pretéritos 

 

Assumindo a arquitetura da Morfologia Distribuída (Halle & Marantz 1993 e Ma-

rantz 1997), proporei algumas soluções alternativas para (1) e (2) que não sofrem com a 

rigidez do modelo de G&P (ver seção 3.2.2) nem com o problema da abordagem de S-

chmitt 2001 mencionado na seção anterior. Uma das grandes vantagens da Morfologia 

Distribuída, como já foi mencionado no capítulo 2, e como se verá com mais detalhes a 

seguir, é sua arquitetura separacionista, em que forma fonológica (traços fonológicos) e 

traços sintático-semânticos estão em partes distintas da gramática (estão em listas dife-

rentes), sem correspondência biunívoca.  

Assumo neste trabalho o seguinte: (1) cada traço flexional, de tempo, aspecto, 

voz, modo etc., pode ser núcleo de uma projeção (Feature Scattering Principle, G&P); 

(2) verbos auxiliares são introduzidos na estrutura sintática somente quando a derivação 

vai para o componente morfológico da gramática (Ippolito 1999), onde cumprem a fun-

ção de fornecer substância fônica aos traços de tempo e aspecto da lista 1 – e, portanto, 

não têm qualquer efeito idiossincrático ou enciclopédico sobre a interpretação das ex-



 77 

pressões; nada mais são do que uma exigência morfológica de determinadas línguas – são 

verbos puramente morfológicos, se pudermos colocar desta forma. Isso quer dizer que, no 

que vou chamar de verbos “plenos”55, um feixe verbalizador v, introdutor de variável de 

evento ou estado, e uma raiz estarão presentes; nos auxiliares, obviamente, não. 

 

3.3.3.1 Ippolito 1999 e a morfologia do particípio passado italiano 

 

Em seu artigo sobre a morfologia participial do italiano, Ippolito 1999, assumindo 

a arquitetura de gramática defendida pela Morfologia Distribuída, propõe o seguinte para 

os nós flexionais do sistema verbal italiano: 

 

1) No que diz respeito aos nós flexionais I, a estrutura mínima exigida pelas computações 

sintática e semântica é (18): 

 

(18)   ru 

   I       VP 
    ru    

    V 

 

Ippolito propõe também que, numa derivação qualquer, se um v está presente na numera-

ção, então um núcleo flexional I tem que ser dado também. A recíproca, entretanto, não é 

verdadeira: dado um I, não é necessário que um v seja dado na numeração56. A proposta 

                                                 
55 Para evitar a palavra “lexical”, usada por G&P, uma vez que, na Morfologia Distribuída, as palavras não 
são criadas num ambiente chamado léxico para depois serem usadas na sintaxe. 
56 No capítulo 5 vou propor, seguindo, entre outros, Embick 2001 e Marantz 2001, que em casos como o de 
“forro gasto”, o adjetivo gasto seja resultado da concatenação direta de um núcleo aspectual estativo (um I) 
com a raiz do verbo gastar, e não com o verbo (o complexo que combina raiz e verbalizador) gastar. 
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também prevê que o verbo57 só se mova, na sintaxe, para o primeiro núcleo de flexão que 

o c-comanda. A adjunção de um núcleo I a outros mais altos (Morphological Merger) 

acontece na Estrutura Morfológica (MS). 

 

2) Qualquer núcleo flexional extra, que esteja na numeração, será adicionado à estrutura 

mínima (18). Ippolito chama todos esses núcleos adicionais de núcleos I. Os núcleos I se 

diferenciam configuracionalmente, isto é, uns dominam outros na árvore sintática. O nú-

cleo mais alto, imediatamente dominado por um CP, alberga traços de tempo e possivel-

mente de modo; os outros núcleos flexionais, abaixo, albergam traços de tempo, aspecto 

e voz, na seguinte ordem: o mais baixo é o núcleo de Voz, seguido pelo de aspecto, logo 

acima, e assim por diante. Os núcleos configuracionalmente mais baixos – isto é, os que 

não são imediatamente dominados pelo nó CP – são chamados pela autora de núcleos 

default. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
57 Complexo que envolve a raiz e verbalizador v. 
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(19)         CP 
  ru 

  C        I1P 
   ru 

   I1        I2P 
    ru 

    I2      I3P 
          …… 
 
     ru 

     In       VP 
      ru 

      V 

 

3) Não é uma exigência sintática que cada núcleo I seja irmão de um verbo: é uma exi-

gência morfológica. Trata-se de uma condição de boa-formação específica de algumas 

línguas, como o italiano, que cada I exija um V. Com alguns ajustes simples, essa condi-

ção de boa-formação valeria também para o português. Neste caso, os auxiliares dos tem-

pos perfeitos do português seriam introduzidos na estrutura somente na MS, da mesma 

maneira que os auxiliares no italiano. 

 

Mais três coisas sobre essa proposta: 

 

a) Ippolito assume que todo traço flexional projeta; ou seja, para cada traço flexional ha-

verá um I. Trata-se de uma versão mais forte do Feature Scattering Principle (ver seção 

3) proposto por G&P.  

  

b) Seguindo Halle & Marantz 1994, Ippolito assume também que os núcleos de concor-

dância são inseridos na MS por uma regra morfológica. Portanto, não têm qualquer efeito 
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sobre a interpretação e são exigência puramente morfológica de certas categorias grama-

ticais em certas línguas. 

 

c) Há uma ordenação para a aplicação das regras morfológicas: núcleos de concordância 

são inseridos sob os nós flexionais I antes que estes se movam para adjungir-se a núcleos 

mais altos. Ou, em outras palavras: a regra que insere AGR aplica-se sempre antes do 

Morphological Merger. 

 

 Em nota, Ippolito esclarece que pensa nos núcleos I de tempo e aspecto como nú-

cleos que expressam, respectivamente, as relações entre R e S e entre R e E, exatamente 

como em G&P – corresponderiam, pois, a T1 e T2. Portanto, nos esquemas a seguir tra-

ços como [perfeito] e [passado] expressam respectivamente as relações E_R e R_S na LF. 

Aplicando essa proposta ao português, teríamos o seguinte para o mais-que-perfeito com-

posto: 

 

(19) João tinha perdido as chaves 
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(20) Estrutura sintática: 

   

            CP  I2 alberga o traço [perfeito]. 
   ru  I1 alberga o traço [passado]. 

  C        I1P             v mais √ move-se para o primeiro I. 
   ru 

   I1        I2P 
          [pasd] ru 

    I2        vP 
         2 ru 
        v1      I2    t1       … 
             2  [perf]   

        √perd-    v 

 

(21) Estrutura morfológica e inserção dos itens de Vocabulário: 

 

         CP   
   ru   

  C        I1P  
   ru 

          I1               I2P 
  3    ru 

  Vaux   [pass]   I2         vP 
  tinh-(a)      3      1 
      v1              I2     … 
            2        3 

        √perd-(i) v   [perf] Agr 
         -d-  -o 

 

Aqui, o item de Vocabulário /d/ seria um item default, como o item /t/ do italiano, segun-

do Ippolito, inserido nos nós mais baixos da estrutura – os que não são c-comandados i-

mediatamente por C. Esse item é subespecificado, podendo realizar qualquer traço alber-
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gado pelos núcleos flexionais mais baixos da estrutura. Um nó de concordância, realizado 

por /o/, é inserido sob I2, fechando a palavra e impedindo que o complexo I2 mais v suba 

para o nó I1. Como conseqüência, já que há a exigência morfológica de que todo I seja a 

flexão de algum verbo, o nó Vaux é inserido sob I1, e, com isso, temos a forma composta 

do mais-que-perfeito do exemplo (19). 

 Vejo pelo menos uma vantagem dessa proposta em relação às teorias apresentadas 

anteriormente: nela, o verbo auxiliar não está presente na sintaxe da estrutura. Observe-se 

que em G&P o verbo auxiliar não introduz variável de evento, mas está na sintaxe (ver 

esquema (3)) – e a pergunta que fica é: que contribuição ele pode dar em LF? Seria preci-

so apagá-lo antes de a derivação chegar à interface lógica, para que princípio da interpre-

tação plena seja satisfeito? Se sim, isso me parece introduzir uma complicação a mais no 

sistema. Ademais, de um modo geral, seria preciso assumir que o verbo ter é ambíguo, 

podendo ser usado “lexicalmente”, introduzindo variável de evento, ou como auxiliar 

(ver seção 3.3.1.2), mas G&P não são nem um pouco claros com relação a como essa 

ambigüidade é representada no léxico. Seriam duas entradas diferentes? No que diz res-

peito à proposta de Hornstein, o auxiliar have tem a função de introduzir a relação E_R 

na interpretação dos tempos perfeitos; ou seja, de alguma maneira, ele não é vácuo para a 

interpretação, como parece ser o caso em G&P. Entretanto, teríamos de resolver o pro-

blema da ambigüidade que mencionei anteriormente: haveria duas entradas no léxico58 

para o verbo have, uma para o auxiliar, cuja função é somente a de inserir a relação E_R, 

e outra para o verbo pleno ou “lexical”, com semântica de posse, por exemplo? Assumin-

do que o auxiliar é uma maneira de realizar, na morfologia, um núcleo flexional, como 

proposto por Ippolito, tratamos de maneira mais elegante o fato de que estas formas não 
                                                 
58 Porque os dois modelos são lexicalistas. 
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contribuem com nenhuma interpretação, e podem estar presentes ou não, dependendo de 

certas propriedades morfológicas específicas de certas línguas e de algumas estruturas 

dessas línguas. A ambigüidade mencionada seria resolvida assumindo-se, por exemplo, 

que os itens de Vocabulário correspondentes aos verbos ter auxiliar e ter “não-auxiliar”59 

são subespecificados, podendo entrar em um contexto morfossintático ou outro. 

 Ao longo das próximas seções, vou assumir as propostas de Ippolito para o portu-

guês, com alguns pequenos ajustes, que serão discutidos adiante. Nas seções 3.3.3.1 e 

3.3.3.2 a seguir tentarei responder as duas questões propostas na introdução a este capítu-

lo. Importante salientar aqui que, apesar de Ippolito usar informalmente o sistema de Rei-

chenbach, sob influência de G&P, esse sistema não é relevante para suas propostas (ao 

contrário do que ocorre em G&P); portanto, não me comprometo em assumir o sistema 

de Reichenbach no que virá a seguir. 

 

3.3.3.2 Respondendo a questão (1)
60

: 

 

Para responder a esta questão, vou assumir que o pretérito perfeito simples é um 

rótulo para dois tempos verbais diferentes, mas com uma característica comum: em am-

bos um traço de tempo e um traço de aspecto vêm enfeixados, projetando um único nó 

flexional I. Isto quer dizer que, no português, não vale a versão mais radical do Feature 

Scattering Principle, como formulada em Ippolito 1999, uma vez que não há uma relação 

de um para um entre traços flexionais e núcleos I. O pretérito perfeito simples, pois, dá 

                                                 
59 Em trabalhos como o de Harley 1997 assume-se que esse verbo resulta da combinação de um morfema v 
estativo (BE) e uma preposição (HAVE). A preposição HAVE relacionaria, por exemplo, um possuidor e 
um objeto possuído e o v estativo introduziria uma variável de estado – o estado de posse (alienável ou ina-
lienável). 
60 Por que formas como teve Xdo não são semanticamente interpretáveis? 
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nome a dois diferentes enfeixamentos de traços de tempo e aspecto: um que combina o 

aspecto perfeito com o tempo presente e um que combina o tempo passado com o aspecto 

perfectivo. Os esquemas a seguir ilustram a idéia com o verbo perder: 

 

(22)  IP 
     3 

             I         vP 
        [presente]     2 

        [perfeito]     v      √PERD- 

 

(23)   IP 
     3 

             I         vP 
        [passado]     2 

    [perfectivo]     v      √PERD- 

 

 Em (22) acima teríamos uma interpretação próxima a do present perfect do inglês, 

podendo este tempo, pois, ocorrer no contexto do advérbio agora. Em (23) teríamos um 

passado perfectivo, que corresponde à interpretação mais comum do simple past do in-

glês, podendo ocorrer no contexto de advérbios como ontem, às duas da tarde, etc. 

Mas por que estruturas envolvendo traços de tempo e aspecto tão diferentes têm o 

mesmo nome nas gramáticas tradicionais: pretérito perfeito simples? Isso se deve ao fato 

de que as realizações fonológicas (os itens de Vocabulário, nos termos da Morfologia 

Distribuída) dos núcleos flexionais I de (22) e (23) acima são as mesmas para ambas – ou 

seja, os itens de Vocabulário correspondentes são subespecificados, ocorrendo em ambos 

os contextos. Tomemos como exemplo a palavra perdemos. Segmentando-a (perd-e-∅-

mos), temos a raiz /perd/, a vogal temática /e/, a realização do núcleo I ∅ e /mos/, que 
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realiza a concordância, traços de número e pessoa. Ora, o que estou propondo aqui é que 

Ø é subespecificado, podendo ocorrer tanto no feixe [presente, perfeito] como no feixe 

[passado, perfectivo] – no contexto, é claro, dos traços de primeira pessoa e plural do nú-

cleo de concordância. 

A explicação para o fato de não existir no português uma forma como TER (preté-

rito perfeito simples) + V-do é direta: se as marcas morfológicas que correspondem ao 

pretérito perfeito simples sempre ocorrem no contexto de traços de tempo e aspecto en-

feixados, expressões como *ele teve viajado teriam estruturas como (24) e (25) abaixo, 

onde há dois núcleos aspectuais, um perfectivo e um perfeito ou dois perfeitos: 

 

(24)                     CP   
   qp   

  C                         I1P  
          qp 

                 I1                      I2P 
           3            ru 

        Vaux        [pass]           I2      vP 
         tev-       [perfv]     3        1 
                         v1        I2      … 
                   2      3 

          √VIAJ-    v   [perf]   Agr 
           -d-    -o 
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(25)          CP   
   qp   

  C                         I1P  
          qp 

                  I1                      I2P 
         3            ru 

       Vaux         [pres]           I2      vP 
        tev-       [perf]         3        1 
                         v1        I2      … 
                   2      3 

          √VIAJ-    v   [perf]   Agr 
           -d-    -o 

 

Ora, como, segundo o que venho assumindo aqui, os traços aspectuais [perfeito] e [per-

fectivo] são interpretados na LF como relações entre o tempo tópico (TT) e o tempo da 

situação (TSit), as estruturas (24) e (25) acima não são interpretáveis porque os traços 

[perfeito] e [perfectivo] pedem, como complemento, um introdutor de variável de evento 

(uma situação, um vP) e não um núcleo que também introduz na interpretação uma rela-

ção entre TT e TSit. 

 Observe-se que esta resposta à questão (1) é próxima à dada por G&P para o 

mesmo problema, mas difere num ponto crucial: por assumirem uma relação muito rígida 

entre realização morfológica e interpretação, estes autores cometem o erro de afirmar que 

o pretérito perfeito simples é um tempo, nos nossos termos, perfeito, mas não perfectivo 

– ou seja, a evidente ambigüidade de interpretação deste tempo verbal fica sem explica-

ção. A teoria da Morfologia Distribuída, propondo que itens de Vocabulário podem ser 

subespecificados, desfaz esse nó, permitindo responder a questão (1) sem abrir mão da 

interpretação perfectiva que a forma do pretérito perfeito simples tem em muitos contex-

tos. 
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 Para fechar esta seção, é preciso ainda responder a uma questão que deve ter ocor-

rido ao leitor: Se não pode haver dois núcleos aspectuais nas formas compostas, como 

explicar que, em sentenças como ele tinha perdido as chaves, o auxiliar está no pretérito 

imperfeito, com, aparentemente, aspecto imperfectivo? Minha resposta para isso é: as 

realizações fonológicas das flexões correspondentes ao pretérito imperfeito têm como 

única especificação o traço [passado], e não o feixe [passado, imperfectivo]. Sendo assim, 

a forma tinha pode perfeitamente ser inserida como auxiliar em estruturas como (21), re-

petida abaixo: 

 

(21)            CP   
   ru   

  C        I1P  
   ru 

          I1               I2P 
  3    ru 

  Vaux   [pass]   I2         vP 
  tinh-(a)      3      1 
      v1              I2     … 
            2        3 

        √perd-(i) v   [perf] Agr 
         -d-  -o 

 

3.3.3.3 Respondendo a questão (2): 

 

O que defenderei nesta seção é que o pretérito perfeito composto é interpretado 

habitualmente pelo simples fato de que a combinação de um traço de aspecto perfectivo, 

realizado pela terminação participial, com o núcleo mais alto que alberga o traço [presen-

te], cuja interpretação default em português é habitual, gera uma leitura na qual o evento 

denotado pelo verbo principal, contido no TT, seja repetido um número indeterminado de 
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vezes até o tempo presente – a borda esquerda do tempo da fala. Com isso a interpretação 

dada a essa forma verbal é transparentemente calculada a partir de seus elementos de 

composição. Abaixo apresento, de maneira ainda bastante informal (porque ainda não 

tenho um tratamento formal), alguns detalhes do raciocínio que estou tentando desenvol-

ver.  

Vamos assumir que o tempo presente tenha duas leituras básicas, uma em que a 

eventualidade, ou o tempo dessa eventualidade, contém o tempo da fala (por exemplo, 

João torce pelo flamengo), e outra habitual ou iterativa, em que a eventualidade é tomada 

“perfectivamente”, como uma unidade, um todo, que se “repete” um número indetermi-

nado de vezes em um intervalo que contém o tempo da fala (por exemplo, João corre no 

calçadão de Copacabana). Assim sendo, uma das duas interpretações poderá ser a de-

fault se existir uma forma especial no sistema verbal da língua que tenha uma leitura pró-

xima da, ou idêntica, à outra. No português e no inglês, por exemplo, existe uma forma 

específica com significado próximo a uma das duas leituras básicas do presente do indi-

cativo – a que codifica progressividade usando o particípio presente ou gerúndio do verbo 

principal combinado a um auxiliar no presente do indicativo: estar no português e to be 

no inglês. A existência dessa forma no sistema faz com que os falantes tomem a interpre-

tação habitual como a principal para o tempo presente – o traço [presente] albergado pelo 

núcleo flexional mais alto na estrutura –, o que, de fato, é o caso em ambas as línguas61. 

Suponhamos, então, que o particípio passado no pretérito perfeito composto do 

português seja a manifestação morfofonológica de um traço de aspecto ([perfectivo], na 

                                                 
61 Outros fatores podem determinar uma leitura ou outra em línguas em que uma das interpretações não seja 
marcada. Por exemplo, em francês e alemão, onde não há uma forma específica para expressar a leitura 
progressiva, elementos internos ao sintagma verbal – complementos plurais ou partitivos – podem levar a 
uma interpretação habitual ou iterativa – enquanto que complementos singulares levam a uma leitura pro-
gressiva.  
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estrutura (26) a seguir), que opera sobre o evento denotado pelo verbo principal fazendo 

com que ele seja interpretado como um todo indiviso. Modificando um pouco a proposta 

original de Klein, gostaria de sugerir que o traço perfectivo opere sobre a eventualidade 

ou situação, nos termos deste autor, fazendo com que o tempo desta eventualidade, o 

TSit, esteja, de fato, totalmente, propriamente, contido no tempo tópico62. 

No que diz respeito à perfectividade, proponho que ela seja de dois tipos: uma 

presente na estrutura morfossintática, como morfema, e outra ausente, sendo uma inter-

pretação forçada por outros elementos do contexto. No caso da primeira, existe um mor-

fema flexional/aspectual, que introduz uma relação temporal quando estão presentes ou-

tros morfemas flexionais na estrutura. Exemplo de perfectividade presente na estrutura 

temporal é o do pretérito perfeito composto. O segundo caso de perfectividade seria o 

forçado pela leitura habitual do tempo presente. Aqui o falante simplesmente assume 

uma perspectiva sobre o evento compatível com a interpretação habitual do tempo pre-

sente, sem nenhuma indicação morfológica de aspecto, uma vez que a habitualidade exi-

ge que o evento seja visto como um todo para que seja repetido em um determinado in-

tervalo. Esse tipo de perfectividade poderia não ocorrer em determinadas situações em 

que o verbo está no presente do indicativo, pois não está colocada na estrutura morfos-

sintática. Os esquemas (a) e (b) abaixo ilustram as idéias deste parágrafo: 

 

 

 

 

 
                                                 
62 Ou seja, TSit ⊂ TT. 
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(26) a.            CP   
   ru   

  C          I1P  
     ru 

          I1                 I2P 
  3    rp 

  Vaux   [pres]    I2                vP 
  tem        3            1 
      v1                 I2            … 
            2          3 

        √lev-(a)   v   [perfv] Agr 
         -d-  -o 

 

       b.             CP   
   ru   

  C          I1P  
     ru 

               I1                vP 
           [pres]    3 

     v                √lev-(a) 

 

Em (26a) o tempo presente, o núcleo mais alto na árvore, relaciona o TT e o TU de modo 

que o TT contenha o TU. Entretanto, vou assumir que no pretérito perfeito composto o 

tempo presente tem uma pequena especificação: a borda esquerda do intervalo corres-

pondente ao TT vai identificar-se com a borda esquerda do intervalo correspondente ao 

TU. Assim distinguimos o tempo presente simples, em que o TT simplesmente contém o 

TU, do tempo presente no pretérito perfeito composto, em que as bordas esquerdas do TT 

e do TU coincidem. Portanto, no esquema acima, o aspecto perfectivo, albergado pelo 

núcleo mais baixo, nos diz que o evento, ou eventos, denotado(s) pelo verbo deve(m) ser 

visto(s) em sua completude (ou seja, com início, meio e fim) e deve(m) ocorrer dentro do 
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tempo tópico (o tempo da eventualidade está propriamente contido no tempo tópico). O 

esquema a seguir ilustra a idéia: 

 

 

(27)          TU (TU ⊂ TT) 
     
                                                                TT    
             
                                                                        TSit (TSit ⊂ TT) 

 

Em (27), TU está contido em TT, mas as bordas esquerdas de ambos coincidem, e o TSit 

está propriamente contido no TT. 

  Observe-se que nessa situação a leitura habitual do presente do indicativo, tempo 

do auxiliar/núcleo mais alto, é a única possível, uma vez que o evento denotado pelo ver-

bo principal é interpretado perfectivamente. Combinando, portanto, a interpretação habi-

tual associada ao núcleo mais alto com a interpretação perfectiva associada ao núcleo 

mais baixo, temos um evento, concluído, que se repete inúmeras vezes, desde um passado 

não-definido até o presente (as bordas externas do TU e do TT que coincidem) – que é 

justamente a interpretação do pretérito perfeito composto no português. Observe-se que, 

no que diz respeito ao tempo após o TU, o falante não toma nenhuma posição, podendo 

este hábito continuar ou não. 

 Já no esquema (26b) não há nó aspectual, e, portanto, a perspectiva sobre a even-

tualidade ou situação denotada pelo vP não está especificada, podendo ser perfectiva ou 

imperfectiva. A idéia que defendo aqui é que, uma vez que a interpretação default do 

tempo presente no português é habitual, onde o TT contém o TU, a perspectiva que se 
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toma sobre a situação ou eventualidade é normalmente a perfectiva. Somente em alguns 

contextos marcados, como os mencionados acima (narrativas de futebol, uso de verbos 

performativos, etc.), a eventualidade pode ser tomada imperfectivamente.  

Mas resta ainda uma questão. 

Se o verbo ter no pretérito perfeito composto não é “lexical”, como G&P pro-

põem, e sim um auxiliar (Schmitt 2001), a interpretação incoativa atribuída por eles a es-

sa forma verbal, se de fato existe, não pode ser explicada como eles a explicaram. Então 

de onde ela vem? 

A meu ver, essa suposta interpretação incoativa decorre, quando acontece, do se-

guinte. Tomemos o exemplo da questão 2 da introdução63. Se levar Pedro à escola é um 

hábito recente de sua mãe – um evento que se repete desde um passado próximo até o 

presente/momento da fala –, então se infere que a mãe de Pedro adquiriu esse hábito, 

pois não devia tê-lo antes da primeira ocorrência do evento. Daí o engano de supor que o 

pretérito perfeito composto tem a interpretação incoativa a que G&P se referem. A leitura 

da forma verbal é, simplesmente, a de evento que se repete desde um passado até o tempo 

da fala – não a de adquirir um hábito qualquer. 

Outro erro a respeito da interpretação do pretérito perfeito composto é o de assu-

mir que esse tempo expressa um hábito recentemente adquirido – ou seja, expressaria, 

segundo minha proposta, um evento se repetindo desde um passado recente até o momen-

to da fala. Se isso fosse verdade, usar advérbios como recentemente, ultimamente etc. 

com o pretérito perfeito composto seria redundante; ademais, se a interpretação desta 

forma fosse a de hábito recente, frases como Deus tem feito milagres desde o início dos 

tempos seriam um mistério. 
                                                 
63 A mãe de Pedro tem levado ele à escola (ultimamente). 



 93 

Restam ainda dois (de fato três) pontos importantes a serem discutidos. Um diz 

respeito ao present perfect do inglês: por que o present perfect não tem a mesma interpre-

tação do pretérito perfeito composto do português? A resposta que posso dar é a seguinte. 

Ao contrário do pretérito perfeito composto do português, que é um tempo com aspecto 

perfectivo, o present perfect do inglês é um tempo perfeito, em que necessariamente o 

tempo da eventualidade é anterior ao tempo tópico (ver (15)). Uma vez que o tempo da 

eventualidade está fora do tempo tópico, a habitualidade associada ao tempo presente 

(que opera no que está dentro do tempo tópico) não tem alcance sobre o tempo da even-

tualidade. Sem as condições adequadas para a interpretação habitual do tempo presente, a 

marca de tempo do auxiliar simplesmente diz que TT inclui TU (ver (15)), e a interpreta-

ção do present perfect é simplesmente a de eventualidade que está no estado de ter-se 

concluído antes do tempo da fala. 

O segundo ponto é: por que outras formas compostas do português, como o mais-

que-perfeito composto, não têm interpretação habitual? Ou seja, por que em João tinha 

levado os filhos à escola a interpretação não é: João habitualmente levava seus filhos à 

escola? A resposta, ainda tentativa, é a seguinte: o subconjunto dos tempos compostos do 

sistema verbal do português é híbrido, tendo tempos perfeitos e pelo menos um com as-

pecto perfectivo. O mais-que-perfeito composto, por exemplo, é um tempo perfeito, não 

com aspecto perfectivo, e, pelas razões apresentadas acima, para o caso do present per-

fect do inglês, ele não é interpretado habitualmente. 

A resposta acima acaba gerando uma outra pergunta: então por que o pretérito 

perfeito composto é perfectivo, e não perfeito, como as outras formas compostas do sis-

tema? Essa questão é respondida assumindo, como faço na seção 3.3.3.1, que a realização 
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morfológica do pretérito perfeito simples “subespecificou-se” em algum momento da his-

tória do português. Observe-se que esta assunção tem respaldo não só na interpretação 

realmente ambígua que essa forma tem, como também no fato de haver, ainda nos sécu-

los XVIII e XIX, a forma composta perfeita (verbo TER no presente do indicativo e par-

ticípio passado do verbo principal), com umas das interpretações que o pretérito perfeito 

simples tem hoje. Os usos do pretérito perfeito composto nos exemplos a seguir são a-

gramaticais no português de hoje, uma vez que a interpretação desta forma é, atualmente, 

habitual: 

 

(1789)64: “A carta de V. Exa. De 31 de julho de 1789, circunstanciada sobre os pontos de Exmo. Se-
cretario de Estado dos Negócios Ultramarinos e incorporada, com a Copia da Conta que a S. Mg. 
Dêo a Camera desta Vila, tem passado pela minha atenção, por um objecto principal…” 

 

(1774)65: “Comarca do Espírito Santo, que elle Supplicante há mais de doze annos, que estava fa-
zendado nas margens do Rio Itapemirim em o lugar, que vulgarmente chamão area, aonde tem fun-
dado Engenho Real de assucar que havia dous annos…” 

 

Na Vida do Grande D. Quixote de La Mancha e do Gordo Sancho Pança66: (Parte II, Cena IV): 
“…o concelho tem preparado um magnífico banquete67 para vossa mercê nas casas de Câmera”. 

 

Penso que em todos os exemplos acima, usaríamos o pretérito perfeito simples, e não a 

forma composta que neles encontramos.  

Ora, uma vez que o pretérito perfeito simples passou a ser ambíguo entre as inter-

pretações perfeita e perfectiva, o tempo composto especificou-se: alguma geração, saben-

do que o item /d/ é um default que realiza qualquer núcleo aspectual no verbo principal, e 

                                                 
64 Translado da Provisão criando a Villa de Guarapari, em 1º de janeiro de 1679, e mapa de despesas e re-
ceitas da mesma Villa em 1789. 
65 Carta de Doação de Sesmaria na Região do Rio Itapemirim, em 8 de agosto de 1774.  
66 TAVARES, J. P. António José da Silva (o judeu) – Obras completas. Vol. I, Lisboa, Livraria Sá da Costa 
– editora, 1957. 
67 O contexto em que essa frase ocorre é tal que o banquete mencionado acabara de ser preparado, e seria 
em seguida devorado por Sancho Pança. 
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sabendo que, nessa forma, o núcleo aspectual não podia albergar o traço [perfeito], por-

que este traço já estava sendo realizado na forma simples (o pretérito perfeito simples), 

assumiu que o traço envolvido no pretérito perfeito composto era [perfectivo] (e não [per-

feito]), o que permitiu a interpretação habitual desta forma verbal. 

 

3.3.3.4 Problemas? 

 

O que resta explicar são os seguintes casos: 

 

(28) Ele tem sido um bom marido. 

(29) João tem morado/vivido em Nova Iorque.  

 

Se o pretérito perfeito composto, como proponho acima, tem sempre a leitura ha-

bitual, por conta de haver um traço de perfectividade presente na estrutura, como explicar 

esses casos, em que a leitura (aparentemente) não é habitual – mas a de estado que se es-

tende desde um passado até o momento da fala? Quero defender, aqui, a idéia de que as 

leituras semânticas dessas sentenças são, sim, habituais.  

Para (28) a proposta do parágrafo anterior não me parece muito problemática: 

quando digo que alguém tem sido um bom marido, estou afirmando que ele, desde um 

momento não especificado no passado, “se comporta como tal”: ou seja, num intervalo de 

tempo que começa no passado e termina com o término do TU, ocorrem várias situações 

em que as propriedades de um bom marido se manifestam (se repetem) n’ele. Não se trata 
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de um estado que se estende até o presente/tempo da fala – é um conjunto de ocorrências 

em que certas propriedades se verificam.  

O caso de (29) é um pouco mais difícil de tratar. Talvez a leitura de estado de mo-

rar/viver em Nova Iorque que se estende desde um tempo no passado até o momento da 

fala seja a solução encontrada para a dificuldade, talvez impossibilidade, de lidar com 

idéia de não morar em lugar nenhum. Cada uma das repetições do estado de morar em 

Nova Iorque tem que ser longa o bastante para que os limites de seu intervalo de tempo 

se sobreponham aos limites dos intervalos adjacentes, outros intervalos em que o estado 

de morar em Nova Iorque é verdadeiro; e esses limites têm que colapsar porque a alterna-

tiva seria não morar em lugar algum entre os intervalos em que morar em Nova Iorque é 

verdadeiro. Daí a interpretação de continuidade do estado em questão68. 

 

3.4 O particípio passado na voz passiva 

  

Segundo Ippolito 1999, as derivações envolvidas na forma passiva são bastante 

semelhantes às derivações das formas dos tempos perfeitos, com a diferença de que, ne-

las, o núcleo que recebe o expoente fonológico participial /t/ no italiano (/d/ no portu-

guês) é aquele projetado pelo traço [passiva]. Esse núcleo é um I default, uma vez que 

sua projeção máxima não é imediatamente dominada por um CP, que se junta ao com-

plexo que envolve o verbalizador e a raiz. Antecipando um pouco uma discussão que virá 

no capítulo 4 sobre como os argumentos externos são inseridos na estrutura sintática, vou 

                                                 
68 Alexandre Muniz me disse não estar muito certo se aceita a sentença (29). 
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assumir aqui a seguinte estrutura para o VP, parcialmente inspirada em Pylkkänen 2002 e 

Marantz 2001: 

 

(30)     PASS-P 
 3 

      (PASS)      VozP 
  3 

         Voz     ApplP 
   3 

           X    Appl’ 
             3 

       Appl     vP 
     2 

              v           √ 

 

 Ippolito não diz exatamente o que é o núcleo de Voz em sua proposta; parece que 

a única preocupação dessa autora é com a realização morfológica da voz passiva – com 

como a morfologia participial aparece neste caso. Em Pylkkänen 2002 (e em Kratzer 

1996 ou Marantz em vários hand-outs) o núcleo de Voz é responsável por introduzir um 

argumento externo na estrutura, que ocupa a posição de especificador de VozP. Em 

Pylkkänen, o DP que ocupa essa posição é interpretado como agente; em Kratzer, esse 

DP pode ser interpretado como agente ou portador (holder), esse último no caso dos ver-

bos estativos. 

 Observe-se que, no esquema acima, há um núcleo PASS que c-comanda o VozP. 

Esse núcleo bloqueia a concatenação de um sujeito na posição de especificador do núcleo 

de Voz. Mas, uma vez que o núcleo de Voz está presente, mesmo que não haja um DP 

sujeito ocupando a posição de especificador do sintagma encabeçado por esse núcleo, ele 

força uma interpretação para a estrutura na qual o sujeito está implícito, podendo ser ex-
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presso por um sintagma preposicional, como na sentença abaixo (isso também explica 

por que verbos inacusativos/incoativos não têm Voz passiva): 

 

(31) O bolo foi comido pelo lobo mau. 

 

Adaptando as propostas de Ippolito à estrutura (30) acima, vou assumir que a es-

trutura morfológica (MS) interpreta o núcleo PASS como um núcleo flexional I, o que o 

faz um núcleo I default, pois nunca é imediatamente dominado por CP. Sendo um núcleo 

I default, ele receberá o item de Vocabulário /d/, default da morfologia participial.  

As estruturas sintática e morfológica da voz passiva estão esquematizadas abaixo, 

usando o exemplo (31). Segundo Ippolito, como os verbos sobem, na sintaxe, somente 

até o primeiro núcleo flexional, os possíveis núcleos de aspecto e tempo acima de I enca-

beçado por PASS (sendo os movimentos posteriores de núcleo para núcleo bloqueados na 

morfologia por um núcleo de concordância introduzido sob esse nó na MS), recebem Vs 

auxiliares, os quais são preenchidos pelo verbo ser, no I logo acima da voz passiva, e o 

verbo ter, nos Is mais altos, quando existem. 
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(32) Sintaxe da voz passiva: 

           CP   
   ru   

  C        I1P 
   ru 

   I1        I2P 
            ru 

    I2        I3P 
          ru 
              I3     VozP 
         [PASS] 3 

             Voz      vP 
               3 
              v  … 

 

(33) Morfologia da voz passiva: 

 CP   
      ru   

     C           I1P         
     3 

DP         I1’ 
        5     rp 

         o    boloi I1            I2P 
              …         rp 

           I2          I3P 
         3       rp 
         Vaux       I2       I3             VozP 
          foi         [PASS]    3 

     qy              t         vP 

           Voz                      I3             3 

                3     3     t          ti             
    v     Voz    I3        Agr   [masc] 
                 3    -d-      [masc]     [sing]   
   √COM-         v         [sing] 
               -o 
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 Diferentemente do núcleo de concordância default inserido sob os nós de aspecto em es-

truturas como a do esquema (21), que recebe o item de Vocabulário /o/ sempre, o núcleo 

de voz passiva pede por uma concordância tipicamente adjetiva, concordando em gênero 

e número com o DP sujeito da sentença, o DP movido da posição de complemento do 

verbo.  

 

3.5 Conclusões 

 

Neste capítulo procurei apresentar propostas alternativas às de Giorgi & Pianesi 

1998 e de Schmitt 2001 para responder a dois problemas clássicos da descrição dos tem-

pos verbais em português. Usando o arcabouço da Morfologia Distribuída, procurei dar 

respostas que considero mais simples e melhores para as questões (1) e (2) da introdução. 

Resumidamente, o que proponho é: 

 

a) Não há tempo composto com o verbo principal no particípio passado e auxiliar (ter) no 

pretérito perfeito porque, no português, o pretérito perfeito envolve não só um traço de 

tempo, que relaciona TT a TU, como também um traço de aspecto, que relaciona TT a 

TSit. Ora, uma vez que particípio passado nos tempos compostos já estabelece relação 

entre TT e TSit, combinar o auxiliar no pretérito perfeito simples com o verbo principal 

no particípio geraria uma estrutura em que há duas relações entre o TT e o TSit, que é um 

tempo impossível. 
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b) A interpretação habitual do pretérito perfeito composto se deve a dois fatores combi-

nados: (1) o tempo presente, em português, tem como sua leitura default uma interpreta-

ção habitual; (2) o traço albergado pelo núcleo aspectual é [perfectivo], que introduz a 

leitura na qual o tempo da eventualidade está propriamente contido no tempo tópico, e 

não perfeito, que introduz a leitura na qual o tempo da eventualidade é anterior ao tempo 

tópico. Assumindo que o limite superior do TT coincide com o limite superior do TU, o 

evento se repete desde um tempo passado até a borda superior do TU, exatamente o que 

esta forma verbal denota. 

 

No que diz respeito à voz passiva, adaptei a descrição morfológica de Ippolito 

1999 ao português, aproveitando também a proposta de Pylkkänen 2002 (e Marantz 

2001) para a estrutura do sintagma verbal. 
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Parte II: 
 

Categorias Nominais e For-
mas Participiais





4. Argumentos e Estrutura de Evento 
 
 

4.1 Introdução 

 

Um dos temas mais importantes para a lingüística formal é o da relação entre a 

semântica dos verbos, seus argumentos, e a projeção desses argumentos na sintaxe. A-

bordagens tradicionais, como a da teoria da Regência e da Ligação (teoria GB), por e-

xemplo, supõem que os predicados (verbos, adjetivos etc.) trazem, em sua representação 

no léxico, uma grade temática (Theta Grid, Stowel 1981), que contém informação sobre 

o número de argumentos dos predicados correspondentes e seus respectivos papéis temá-

ticos/semânticos (Fillmore 1968). Nessa formulação, a semântica do verbo que é sintati-

camente relevante se restringe aos papéis temáticos que este “toma” ou “atribui” a seus 

argumentos. Já a projeção de tais argumentos na sintaxe depende de alguns princípios e 

regras externos ao léxico. Por exemplo, o Princípio da Projeção (Chomsky 1981) estabe-

lece que os argumentos têm expressão sintática, e ocupam posições criadas pela teoria 

X’; a UTAH69 estabelece que argumentos que recebem os mesmos papéis temáticos de 

seus predicados ocuparão as mesmas posições sintáticas no nível Estrutura Profunda 

(DS)70; e, finalmente, as hierarquias de papéis temáticos propostas por muitos autores vão 

                                                 
69 Uniformity of Theta Assignment Hypothesis (Baker 1988 apud Lin 2004). 
70 Cada papel temático corresponde a um único argumento e vice-versa na Estrutura Profunda (DS). 
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dizer a posição de cada argumento na sentença: quais serão sujeitos das sentenças, quais 

serão objetos dos verbos, e assim por diante71. 

Com os anos noventa, veio a necessidade de uma ampla reformulação da Teoria 

de Princípios e Parâmetros (cuja versão dominante nos anos oitenta foi a teoria GB), que 

Chomsky 1993 chamou de Programa Minimalista. Entretanto, no que diz respeito aos 

argumentos dos predicados e sua representação sintática pouco foi modificado com rela-

ção ao quadro apresentado acima: o mainstream do Programa Minimalista assume as 

grades temáticas como representação de parte das propriedades lexicais dos verbos, ainda 

que com algumas mudanças em relação a certas propostas da teoria GB. Collins 2001 e 

Hornstein 1999, por exemplo, propõem modelos de derivação de sentença em que papéis 

temáticos são checados ou saturados pela concatenação dos verbos com seus argumentos. 

Por exemplo, um verbo como chutar tem os papéis temáticos de paciente e agente; com a 

concatenação dos DPs correspondentes, esses papéis são checados com a finalidade de 

saturar o predicado: quando o complemento é concatenado com o verbo, o papel de paci-

ente é checado; quando o sujeito é concatenado, o papel de agente é checado. O sistema 

de saturação de predicados de Collins se propõe a eliminar os rótulos da derivação sintá-

tica; o sistema de checagem de Hornstein prescinde do critério teta, permitindo que o 

mesmo DP cheque papéis temáticos de outros predicados por meio de movimento.  

 Entretanto, como aponta Lin 2004, essas visões, digamos, radicalmente lexicalis-

ta, baseadas em papéis semânticos e em hierarquias temáticas, têm diversos problemas. 

Por exemplo, em verbos de estado psicológico as hierarquias temáticas são aparentemen-

                                                 
71 As hierarquias de papéis temáticos se propõem a ser universais. Parece estabelecido que, por exemplo, o 
papel temático de agente é sempre realizado pelo argumento externo (sujeito) do verbo. Observem-se as 
seguintes hierarquias: Ator > Paciente/Beneficiário > Locativo/Fonte/Meta (Jackendoff 1990); Agente > 
Effector > Experienciador > Locativo/Recipiente > Tema > Paciente (Van Valin 1993; apud Lin 2004).  
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te desobedecidas: Os comentários de João (tema) preocuparam a Maria (experiencia-

dor)/ A Maria (experienciador) preocupou-se com os comentários de João (tema). Nestes 

exemplos, como se vê, experienciadores e temas podem ser tanto sujeitos quanto objetos, 

o que violaria a UTAH72. Além disso, assumindo a posição de Fillmore 1968 de que cada 

NP numa sentença recebe um único papel temático do predicado, teríamos problemas 

com alguns verbos que atribuem o mesmo papel para vários NPs (Lin dá, como exemplo, 

o verbo resemble, do inglês)73; do mesmo modo, teríamos problemas com verbos para os 

quais o argumento interno não tem nenhum papel semântico dentro dos inventários esta-

belecidos; por exemplo, verbos como praise, imagine e promise, do inglês. Um outro 

problema apontado por Lin (a meu ver o mais relevante e comum a todas essas aborda-

gens) é que teorias baseadas em papéis temáticos/semânticos são essencialmente descriti-

vas, e não prevêem quais verbos são possíveis e quais são impossíveis. Verbos como chu-

tar, por exemplo, têm um agente e um paciente obrigatórios simplesmente porque assim 

é; da mesma maneira, verbos como abrir tem um papel temático opcional de instrumento 

simplesmente porque é uma sua propriedade. Segundo Lin, o problema de tais teorias ba-

seadas em papéis semânticos/temáticos é que elas não estudam os significados dos ver-

bos/predicados e as eventualidades que eles denotam; daí se limitarem a fazer descrições 

de propriedades idiossincráticas. 

As últimas considerações de Lin apontam numa determinada direção. É preciso 

estudar os eventos e sua estrutura, levando-se em conta a maneira como os argumentos 

                                                 
72 Na verdade, as propostas de Belletti e Rizzi 1988 para verbos de estado psicológico preservam a UTAH 
postulando que esses verbos são de fato inacusativos. Essas propostas, entretanto, são criticadas em Pe-
setsky 1995, ainda que dentro de uma teoria que também se baseia na UTAH. Ver capítulo 7, seção 3.2. 
73 No parágrafo anterior, falei brevemente da proposta de Hornstein 1999, que defende uma visão na qual 
DPs podem mover-se para posições temáticas e, portanto, ter mais de um papel temático. A proposta, entre-
tanto, serve para tratar de casos de controle, e, no nível dos predicados, podemos pensar que as coisas con-
tinuam do mesmo jeito, com um DP para cada papel temático e um papel temático para cada DP, ainda que 
por outras razões distintas do Critério Teta – aqui, a teoria do Caso. 
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interagem com esses eventos e contribuem na sua constituição. Na formulação de Lin 

2004: 

 

A estrutura de argumento pode ser reduzida à estrutura de evento, uma represen-
tação decomposicional de eventos baseada em primitivos semânticos. Os princí-
pios que regem a realização dos argumentos podem ser totalmente encapsulados 
na estrutura de evento e nas restrições que agem sobre ela (Lin 2004: 47; tradu-
ção minha)74.   
 

 

 Assumindo que os verbos possuem estruturas de evento que são compartilhadas por 

classes de verbos, a pergunta imediata é: que princípios regem a construção dos VPs e de 

seus significados a partir dos primitivos semânticos mencionados anteriormente? Aqui, 

assumirei uma posição na qual esses princípios são sintáticos (seguindo, entre outros, 

Travis 2000, Hale & Keyser 2002, Pylkkänen 2002, Cuervo 2003, Ramchand 2003, Lin 

2004, Borer 2005, Marantz 2006, 2007). Por motivos variados, me alinho com esses auto-

res para resolver problemas relativos aos particípios (passado e presente) do português 

em categorias nominais (substantivos e adjetivos) – assunto dos capítulos que se seguem. 

Este capítulo dedicar-se-á a discutir várias teorias de estrutura de evento e a rela-

ção entre os argumentos dos verbos e essa estrutura. Em particular, concentrar-me-ei nas 

propostas que optaram por representá-la sintaticamente. A cada proposta apresentada, 

discutirei seus problemas, ou, pelo menos, as razões que me levam a preteri-la. Dividirei 

a discussão em duas partes: a primeira (seção 4.2) tratará da relação entre a estrutura de 

evento e os argumentos “internos” aos verbos – aqueles que de fato contribuem na consti-

tuição aspectual desses eventos (Tenny 1995, Verkuyl 1993, Krifka 1993); a segunda (se-

                                                 
74 “Argument structure can be reduced to event structure, a decompositional representation of events based 
on semantic primitives. The principles governing the realization of arguments can be wholly encapsulated 
in the event structure and the constraints acting thereon”. 
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ção 4.3) tratará da relação entre a estrutura de evento e o argumento externo. Por razões 

já mais que conhecidas (Marantz 1984, Kratzer 1996), assumo que essa assimetria tem 

efeitos muito importantes, tanto sintáticos quanto semânticos, e, por isso, divido a discus-

são desta maneira. A seção 4.4 e suas subseções apresentam as propostas de Cuervo 

2003, Lin 2004 e Marantz 2006, 2007, com as quais de fato me alinho. A seção 4.5 encer-

ra o capítulo propondo um sistema de classificação de raízes, que será útil para esta tese. 

Como explicado no capítulo 1, a discussão sobre a relação entre verbos e estrutura 

de evento será muito importante para o que virá a seguir, uma vez que a segunda parte 

desta tese lida com as categorias nominais (nomes e adjetivos), e que é muito importante 

saber, em nomes e adjetivos deverbais, como e por que certos argumentos do verbo são 

selecionados, mas não outros. Por exemplo, por que os particípios passados normalmente 

selecionam o argumento interno do verbo de que ele é derivado? Por que no particípio 

presente justo o contrário acontece? Tentarei responder a esta pergunta fundamental ao 

longo dos próximos capítulos; e, para tanto, não vejo saída a não ser partir de uma teoria 

de estrutura de argumento, parcialmente projetada por essas categorias. 

  

4.2 O verbo e os argumentos internos 

 

 Um dos primeiros sinais de mudança, em relação ao que foi apresentado acima, 

na representação sintática do VP, ainda na tradição GB, aumentando-lhe a “quantidade de 

estrutura”, veio com Larson 1988. Neste artigo, Larson propõe o que ficou conhecido 

como concha larsoniana (larsonian shell). Esta foi a maneira que o autor encontrou de 
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preservar a Hipótese do Complemento Único75 nos casos em que o verbo tinha uma grade 

de argumentos mais complexa, com dois argumentos internos. Tomemos, por exemplo, o 

verbo pôr, que seleciona um sintagma determinante (tema) e um preposicional (alvo) 

como seus argumentos internos. A proposta de Larson trabalha com núcleos adicionais na 

estrutura dos VPs associados a tais verbos, como no esquema a seguir:  

 

(1)      V1P 
     3  

   NP             V’1 

Agente       3 

                 V1             V2P 
                             3 

                          NP               V’2 

                      Tema       3 

                           V2                PP 
    pôr        Alvo 

  

Na estrutura acima, o autor mantém a Hipótese do Complemento Único, mas não atribui 

aos núcleos V1 e V2 qualquer contribuição semântica ao significado do VP. A proposta de 

Larson é uma tentativa de preservar uma visão radicalmente lexicalista – em que as en-

tradas lexicais têm os papéis temáticos x, y e z que serão projetados na sintaxe – a despei-

to de evidências sintáticas (discutidas no artigo) para a necessidade de decompor o verbo. 

A postulação de núcleos sintáticos semanticamente vazios deixa isso muito claro. 

 Um passo decisivo na direção de sintatizar propriedades até então consideradas 

lexicais (ou, por outros termos, na direção de uma visão construcionista da representação 

dos eventos) foi dado por Hale & Keyser 1993. Esses autores propuseram o conceito de 

                                                 
75 Que diz que cada núcleo só pode ter um complemento. Isso força, evidentemente, que as representações 
em árvore das estruturas sintáticas só tenham ramificações binárias. 
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sintaxe lexical (ou sintaxe-l), que foi amplamente usado no estudo de verbos denominais 

do tipo location/locatum; ficou evidente que uma simples representação baseada em gra-

des de argumentos era insuficiente para explicar propriedades “sintáticas”, plenamente 

verificáveis, que tais verbos possuíam. Diferentemente de Larson acima, a sintaxe em 

Hale & Keyser 1993 contribui com semântica – ou seja, os núcleos V que compõem os 

sintagmas verbais complexos não são vazios de significado. Vejamos o caso do verbo 

engarrafar, representado na árvore a seguir: 

 

(2)      V1P 
     3  

   NP             V’1 
       3 

                 V1             V2P 
         engarrafar   3 

                          NP               V’2 
                                      3 

                           V2                PP 
     t3  3 

    P       NP 
    t2        t1 

 

Aqui, o nome (núcleo) garrafa se move para o núcleo preposicional (em) e esse comple-

xo se move para o núcleo V2, que contribui com o primitivo semântico SER/ESTAR ou 

TORNAR-SE (BE ou BECOME). A partir de V2, o complexo de núcleos P-N-V2 se mo-

ve para V1, que contribui semanticamente com o primitivo CAUSAR. Como se vê, em 

Hale & Keyser 1993, os argumentos dos verbos tomam seus papéis temáticos de uma 

configuração específica dentro da sintaxe-l desses verbos – não é a entrada lexical verbal 

que traz uma grade representada, na qual os argumentos recebem papéis temáticos, e cu-

jas posições na sintaxe serão determinadas por uma hierarquia de papéis temáticos ou re-
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gras de link: é a relação dos argumentos com os V’s componentes do sintagma verbal que 

determina que papel temático terá cada argumento – ou, por outros termos, é a posição 

que o argumento ocupa dentro da estrutura que determinará seu papel temático. 

 As propostas de Hale & Keyser se desenvolveram ao longo dos anos noventa e 

culminaram no livro Prolegomenon to a Theory of Argument Structure, Hale & Keyser 

2002 (doravante H&K). Neste trabalho os autores se esforçaram por estabelecer quais 

seriam as estruturas argumentais possíveis para os verbos de uma língua, propondo, as-

sim, um conjunto de estruturas mínimas que subjazem aos verbos. Verbos inergativos, 

por exemplo, no inglês (e provavelmente no português também), são, na visão de H&K, 

tipicamente denominais, ao passo que verbos com alternância causativo-incoativa são, 

tipicamente, deadjetivais. Os esquemas abaixo ilustram as estruturas mencionadas, com 

exemplos em português: 

 

(3) a.    V (pular)    b. V (clarear a tela) 
     3         3 

   V            N      DP          V 
          pulo    a tela   3 

       V        A 
                       claro 

 

Por serem verbos denominais, os verbos do tipo (3a) não têm complemento obrigatório; 

os verbos do tipo (3b), por outro lado, como são derivados de um predicado, projetam 

uma posição para argumento, que seria o argumento interno (obrigatório) deste verbo. 

Verbos deste segundo tipo podem ser transitivizados com a concatenação de um V mais 

alto. Os autores assumem (ao contrário de Hale & Keyser 1993) que a configuração [V1 
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[V2]], onde V1 é o V mais alto em (3c) e V2 é o V mais baixo, é interpretada como “cau-

sa” – ou seja, “causa” é interpretação estrutural, não lexical76: 

 

(3) c.   V  (João clareou a tela) 
                 3 

                V1              V 
                         3 

              DP                V 
  a tela  3 

             V2       A 
       claro 

 

As propostas acima trazem achados muito importantes para as teorias de represen-

tação sintática da estrutura de argumentos dos predicados. Entretanto, postulam uma sin-

taxe lexical, na qual as propriedades sintático-semânticas dos itens lexicais corresponden-

tes aos predicados são representadas. Entre uma teoria que não assume separação entre 

uma sintaxe lexical e uma sintaxe “sentencial”, como a Morfologia Distribuída, por e-

xemplo77, e uma que a assume, sem uma razão empírica suficientemente forte78, me pare-

ce preferível optar pela primeira. Ademais, as propostas apresentadas em H&K me pare-

cem particularmente problemáticas para os verbos inergativos – que seriam derivados de 

nomes (raízes nominais), os nomes dos eventos correspondentes, o que explicaria não 

terem complemento obrigatório, por exemplo. O problema é que não há indicação morfo-

lógica disso no português: por exemplo, correr teria derivação nominal – mas qual é o 

nome de base para essa derivação? Os nomes, que conheço, associados a essa raiz, são 

                                                 
76 Não há V do tipo CAUSAR. 
77 Ou mesmo uma teoria radicalmente construcionista como a de Borer 2005, em que os argumentos são 
todos introduzidos na sintaxe por meio de núcleos funcionais, com os quais o significado da raiz (item lexi-
cal, que não tem estrutura, só conteúdo enciclopédico) é negociado. 
78 E de fato não conheço nenhuma. 
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corrida e corrimento – mas não há verbos como corridar ou corrimentar. Em verbos 

como emocionar, encontra-se a terminação –ion, tipicamente nominal, o que sugere que 

o verbo realmente deriva do nome emoção; mas isso não acontece na maioria dos verbos 

inergativos estudados por H&K. O comportamento desses verbos, em particular a não 

obrigatoriedade de complemento, pode ser explicado de outras maneiras que não apelam 

para uma derivação sempre nominal. Julgo, portanto, muito mais interessante assumir que 

tanto verbos quanto nomes podem ter como base uma raiz acategorial, que, dependendo 

do contexto sintático, vai ter uma interpretação nominal ou verbal (Marantz 1997, Borer 

2005). 

Ao contrário de H&K acima, na tradição da Morfologia Distribuída os argumen-

tos internos têm sido vistos, pelo menos por alguns autores, como argumentos de raízes 

acategoriais. Em verbos como destruir, por exemplo, a raiz, que denota uma mudança de 

estado externamente causada, é licenciada num contexto em que um sintagma determi-

nante é irmão de um container de raiz79; é esse complemento que vai passar pela mudan-

ça de estado denotada pela raiz. O núcleo verbalizador vezinho (Marantz 1997)80 tem du-

as funções quando se junta ao sintagma raiz (complexo que envolve a raiz e seu comple-

mento): (a) verbalizar a estrutura; (b) introduzir um argumento externo. O mesmo sin-

tagma raiz pode ser combinado com outros núcleos funcionais, como os responsáveis pe-

la leitura sintática nominal (D em Marantz 1997; enezinho (n) em Marantz 1999, 2001). 

Nas estruturas nominais, os argumentos internos ocorrem em sintagmas preposicionais, 

                                                 
79 Esse container recebe tardiamente a raiz, após as operações morfológicas da Estrutura Morfológica. 
80 Para Marantz 1997, a gramática não tem um único vezinho, mas pelo menos dois: um projeta argumento 
externo e é compatível com a leitura causativa/agentiva de verbos como grow em inglês; outro é compatí-
vel com a leitura incoativa de tal verbo, e não projeta posição para argumento externo. 
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para os quais a preposição é uma exigência puramente morfológica (ver capítulo 2), e, 

portanto, não aparece na representação sintática. Vejam-se os esquemas abaixo: 

 

(4) a.    vP 
              3 

  DP                 v’ 
              3 

             v       √P 
           3 

 √DESTRU-  a cidade 

 

     b.           nP 
              3 

             n       √P 
           3 

   √DESTRU-  a cidade 

 

A teoria tem assumido várias formas, de acordo com o autor. Heidi Harley, por exemplo 

(comunicação pessoal), crê que raízes abstratas, sem substância fônica e com proprieda-

des selecionais (seleção de argumento interno), formam uma lista que é acessada pela sin-

taxe na derivação81. Harley também assume que existe um inventário bastante rico de ve-

zinhos na lista 1 (lista dos traços morfossintáticos abstratos que são usados pela sintaxe 

na derivação das sentenças – ver capítulo 2) que se combinam com os sintagmas raízes 

formados na sintaxe. Vejam-se as árvores abaixo, que exemplificam alguns casos: 

 

 

 

                                                 
81 Ver capítulo 2 para uma breve apresentação sobre as idéias desta autora. 
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(5) a.   vP 
              3 

  DP                 v’ 
              3 

             vDO       √P 
           3 

   √EMPURR-  o carrinho 

 

    b.   vP 
               3 

  DP                  v’ 
                 3 

             vCAUSE          √P 
              3 

                    a porta     √ABR- 

 

Em (5a), temos uma raiz que seleciona um argumento interno, que não sofre uma mudan-

ça de estado, e o evento é uma atividade (a presença do vDO
82), de empurrar-carrinho. 

Em (5b) a raiz denota um estado alvo de seu argumento (a porta); o vCAUSE introduz um 

evento causador e um argumento externo, que vai ser interpretado como tal (como causa-

dor). A estrutura (5b) acima é a versão causativa de um verbo que apresenta alternância 

causativo-incoativa. A árvore (5c) abaixo ilustra sua versão incoativa: 

 

(5) c.   vP 
      3 

           vBECOME           √P 
    3 

           a porta       √ABR- 

 

                                                 
82 Na notação vDO deve-se ler DO como o verbo to do em inglês; ou seja, o vezinho denota uma ativida-
de/ação (de fazer). 
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Em propostas como as de Harley, encontramos uma direta representação sintática 

de primitivos sintático-semânticos que compõem a estrutura de eventos dos verbos. As-

sim como em Hale & Keyser 1993, esses primitivos são categorias verbais, e as posições 

ocupadas pelos argumentos dentro dessas estruturas é que determinam seu papel temáti-

co, sua colaboração na interpretação do predicado. Entretanto, como vimos, as propostas 

de Harley consideram que raízes não são inseridas tardiamente (Pfau 2000) e têm propri-

edades selecionais (Levin 1999)83. Não sei se entendo bem a proposta, mas assumir que 

as raízes têm propriedades selecionais deve implicar que elas têm papéis temáticos a atri-

buir – a raiz tem um argumento interno obrigatório, idiossincraticamente –, o que nos for-

ça a pensar em mecanismos de absorção desses papéis nos casos em que, por exemplo, 

adjetivos e nomes que não aceitam complementos derivam da mesma raiz. Isso me parece 

um retorno parcial à visão lexicalista descrita no início desse capítulo, além de introduzir 

uma complicação extra na teoria: um possível mecanismo de absorção de papéis temáti-

cos.  

Um outro problema que vejo na proposta é a postulação de muitos núcleos fun-

cionais verbalizadores: DO, CAUSE, BE, BECOME etc. Até onde pode chegar essa mul-

tiplicação de verbalizadores? Parece-me mais interessante uma teoria com um menor 

número de elementos funcionais com interpretações especiais – ou seja, um número me-

nor de vezinhos no inventário das línguas. Muito melhor será se boa parte da interpreta-

ção dos verbos for conseqüência da combinação de configurações sintáticas especiais 

                                                 
83 Isso a coloca entre a visão, por exemplo, assumida na teoria GB e no mainstream minimalista, que é lexi-
calista, e teorias como a de Borer 2005, em que os itens lexicais têm conteúdo puramente enciclopédico, 
sem qualquer efeito na sintaxe, e os argumentos são introduzidos pela estrutura funcional (de evento) em 
que o item lexical é inserido. 
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com propriedades semânticas, mas não selecionais, das raízes (como quer Marantz 2003, 

2006 e 2007 e Borer 2005), e não da existência de diversos tipos de verbalizadores. 

Para fechar essa seção, gostaria de tratar de outra proposta recente de decomposi-

ção do VP em primitivos sintático-semânticos: a da Sintaxe de Primeira Fase, de Ram-

chand 2003. Nessa proposta, os eventos são decompostos em três primitivos aspectuais 

na sintaxe: iniciação, processo e resultado. Cada um desses primitivos é sintaticamente 

representado por um núcleo que projeta posição de especificador para seus argumentos. 

Mais baixo na estrutura, o núcleo R introduz o componente aspectual resultante; o DP em 

seu especificador atinge tal estado (resultante) como conseqüência do processo denotado 

pelo núcleo imediatamente mais alto, Vprocesso. O núcleo mais alto, o v em (6), terá em seu 

especificador um sintagma nominal interpretado como iniciador (agente, causa etc.); este 

núcleo introduz um estado: é um estado do DP iniciador o sub-evento causador do pro-

cesso denotado pelo V imediatamente abaixo deste núcleo84. O esquema a seguir ilustra a 

proposta: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
84 Nem todas as eventualidades possuem os três componentes. Por exemplo, verbos que denotam eventuali-
dades estativas (como verbos psicológicos do tipo sujeito experienciador) só possuem o componente mais 
alto. Alguns verbos de criação/destruição são constituídos por dois dos componentes mais altos do esquema 
acima, com o complemento do verbo na posição de complemento do V, e interpretado como rema. 
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(6)   vP 
                 3 

              DP                v’ 
                         3 

              v                  VP 
            Init        3 

             DP      V’  
          3 

                          V               RP 
                                Proc     3 

                     DP                 R’ 
           3 

                    R          XP 
Result        

     

Aqui, o evento denotado pelo verbo é decomposto em três componentes aspectu-

ais, aos quais o item lexical que corresponde ao verbo se adjunge checando traços. Os 

DPs também podem ocupar mais de um especificador dessa estrutura. Por exemplo, em 

sentenças como “João correu”, João é tanto um iniciador da ação quanto um undergoer 

desse evento. Assim sendo, esse DP ocupa tanto a posição de especificador do vP85 mais 

alto na estrutura (iniciação), quanto a posição de especificador do VP intermediário (pro-

cesso). Diferentemente das teorias até o momento apresentadas, essas propostas assumem 

uma estrutura mais ou menos dura, que subjaz aos eventos; além disso, os itens lexicais 

trazem pelo menos dois tipos de informação: um formal, que os faz compatíveis ou não 

com determinado tipo de estrutura dentre as possíveis a partir dos três componentes da 

estrutura de evento proposta em (6); outro que tem que ver com conhecimento de mundo 

(informação enciclopédica), que, portanto, não pareia, como a anterior, com a estrutura, 

mas acrescenta algo diferente, não gramatical, a ela. 

                                                 
85 A posição de sujeito, ou argumento externo, que, nesta visão, é interno ao sintagma verbal, como se as-
sume tradicionalmente com a Hipótese do Sujeito Interno (ver seção 4.3). 
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A Sintaxe de Primeira Fase de Ramchand tem, a meu ver, uma interessante van-

tagem em relação às propostas de Harley: o fato de tentar reduzir as estruturas de evento 

dos verbos a combinações de somente três componentes aspectuais básicos – o equivalen-

te a três vezinhos ou feixes de traços aspectuais. Entretanto, a autora trabalha com uma 

visão endo-esqueletal (nos termos de Borer 2005), na qual os itens lexicais trazem infor-

mação sintática que é projetada (por exemplo, traços categoriais que projetam os rótulos 

R, V e v). Isso traz problemas para os casos em que um verbo, por exemplo, pode apare-

cer tanto num contexto que pede por um RP quanto no contexto em que ele não o pede86. 

Um grupo de verbos que sofrem com isso é o dos verbos semelfactivos. Vejamos o verbo 

pular. Este verbo pode aparecer tanto num contexto que pede por um RP, como em ele 

pulou na piscina, quanto num contexto que não aceita esse RP, como em ele pula o tem-

po todo. No primeiro caso, existe o estado (alvo) final, que é “ele na piscina” (“ele”, por-

tanto, ocupa os três especificadores da estrutura (6) acima, e o sintagma preposicional é o 

complemento de R); no segundo caso não há esse estado, e “ele” é tanto um undergoer 

quanto um iniciador. A autora propõe que esses verbos sejam “ambíguos”, mas não ex-

plica bem o que quer dizer com isso, limitando-se a afirmar que os semelfactivos são os 

únicos verbos cujas entradas lexicais são assim. Mas o que isso quer dizer? Se a raiz ver-

bal não tivesse informação categorial a ser projetada na estrutura, seria necessário somen-

te estipular algumas restrições de inserção para essa raiz, restrições tais que não reunis-

sem os dois contextos mencionados. Mas se a raiz projeta estrutura sintática (ou pareia 

estrutura sintática com a do templato (6) acima) não vejo outra saída a não ser assumir 

que o verbo pular tem duas sub-entradas, uma com a especificação [v, V, R] e outra com 

                                                 
86 Uma outra crítica, indireta, a essa proposta é feita em Marantz 2007. Digo indireta porque, de fato, é uma 
crítica a uma aplicação da teoria (Williams 2006) a um problema relacionado às passivas adjetivas de esta-
do resultante. Remeto o leitor interessado ao trabalho de Marantz. 
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a especificação [v, V]. Observe-se que soluções projecionistas (ou que pareiam informa-

ção sintática da entrada lexical com a contida num templato – o que dá no mesmo) sem-

pre terão como conseqüência um certo inchaço no léxico com itens ambíguos. A solução 

exo-esqueletal (conforme termo cunhado por Borer), na qual as raízes são inseridas numa 

estrutura e negociam seu significado com essa estrutura (como é o caso da Morfologia 

Distribuída em Marantz 1997, 2001) não sofrem desse mal. É claro que a visão radical-

mente construcionista abraçada por Marantz 1997 e Borer 2005 não é isenta de proble-

mas. Uma das razões que levam Ramchand a afirmar que os itens lexicais trazem tanta 

informação é o fato de que, sem informação sintática relevante, a inserção das raízes em 

contextos sintáticos seria um grande mistério. Como o sistema combinatório sintático to-

ma esses itens e trabalha com eles, se eles não trazem a informação lingüística relevante 

para esse sistema? Talvez este aspecto das teorias mencionadas devesse ser desenvolvido 

com mais rigor, de modo que esse tipo de objeção não mais seja levantada. Acredito que 

isso requeira somente, no caso da Morfologia Distribuída, um pouco mais de cuidado na 

definição do que sejam as listas componentes da arquitetura da gramática. 

Há muitas outras propostas no mercado de idéias para a representação sintática da 

estrutura de eventos dos verbos e para a maneira como os argumentos interagem com, e 

contribuem para, essa estrutura. Uma de que falei brevemente no parágrafo anterior e em 

nota nesta seção é a de Borer 2005, para quem os itens lexicais são vazios de informação 

relevante para a sintaxe87: possuem, no máximo, certa compatibilidade ou incompatibili-

dade semântica (porque eles trazem informação enciclopédica) com as estruturas sintáti-

cas possíveis que representam os eventos e introduzem os argumentos. Não pretendo fa-

zer nenhum comentário especial sobre essa teoria, a não ser que ela assume a teoria mor-
                                                 
87 Não têm papéis temáticos para atribuir nem têm sintaxe l, por exemplo. 
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fológica de Anderson 1992, que, conforme apontado por Halle & Marantz 1993, apresen-

ta inúmeros problemas.  

 

*  *  * 

 O objetivo desta seção foi discutir várias teorias de representação da estrutura de 

argumentos/evento dos verbos (me concentrando quase que exclusivamente na parte que 

lida com os argumentos internos ao VP) que hoje disputam espaço na pesquisa lingüísti-

ca. É claro que a discussão não foi exaustiva, e tomou um escopo limitado: somente as 

teorias que trabalham com a idéia de representação sintática dessas propriedades. Não me 

dispus a tratar, por exemplo, de propostas lexicalistas como a de Levin 1999, que também 

tem cunho construcionista, nem de propostas pertencentes a outras correntes de pensa-

mento, como as de Goldberg 1995, no âmbito da Gramática das Construções. Quanto à 

teoria de Levin, apresentarei, na próxima seção, alguns motivos que me levam a não con-

siderá-la aqui; quanto à teoria de Goldberg, as divergências são mais gerais, e não preten-

do discuti-las nesta tese. 

  

4.3 O VP e o argumento externo 

  

A relação que o argumento externo tem com o VP é há muito motivo de contro-

vérsia entre diversos autores. A seguir, discuto, sem a pretensão de fazer um levantamen-

to histórico minucioso ou exaustivo, algumas visões para a representação do argumento 

externo na sintaxe. Ou seja, esta seção dedica-se a questão de como o argumento externo 

entra na estrutura sintática. Apresento, primeiro, um histórico bem resumido da discussão 
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que envolve o aparecimento da Hipótese do Sujeito Interno (Sportiche & Koopman 1986, 

Kitagawa 1986, entre outros)88. Comento brevemente alguns problemas apontados por 

Marantz 1984 à idéia de assumir que os sujeitos – mais especificamente, os causati-

vos/agentivos – são internos ao VP (são argumentos do verbo) e, em seguida, discuto 

propostas de projeção deste argumento por núcleos funcionais externos ao VP (Chomsky 

1995, Kratzer 1996, Pylkkänen 2002). 

 

4.3.1 O sujeito das sentenças e a gramática: a Hipótese do Sujeito Interno 

 

No modelo padrão de Chomsky 1965 os sujeitos ocupavam uma posição especial 

na estrutura da sentença: eram externos ao VP. O sujeito combinava-se a este e o nó do-

minando ambos era rotulado como S (sentence). O esquema a seguir ilustra a idéia: 

 

(7)    S 
                 3 

             NPsuj            VP 

          John       9 

             Aux    V        NPobj 

  will   kick   the ball   

 

A proposta expressava, na sintaxe, uma evidente assimetria entre os argumentos do ver-

bo. Os tradicionalmente chamados de internos ao verbo (objetos direto e indireto) eram 

também internos ao sintagma verbal (sintagma encabeçado pelo verbo); já os argumentos 

tradicionalmente chamados de externos ocupavam uma posição fora deste sintagma. 

                                                 
88 Apud Haegeman 1993 
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Com o aparecimento, já nos anos setenta, da teoria X’, que procurava representar 

a estrutura dos constituintes89, e o desenvolvimento da teoria GB90, essa visão sofreu uma 

grande mudança, uma vez que, segundo a teoria X’, o nó dominando a sentença tinha que 

ser a projeção máxima de alguma categoria (núcleo) lexical ou funcional. A teoria GB 

começou trabalhando com a hipótese de que os sujeitos das sentenças eram inseridos na 

posição de especificador do sintagma flexional (IP) – o núcleo flexional, que é um núcleo 

funcional, não lexical, toma como complemento o sintagma verbal, VP, encabeçado pela 

raiz (ou o radical) do verbo. Nessa posição, os NPs sujeitos recebiam caso (nominativo) 

do núcleo flexional, um atribuidor de caso abstrato, e papel temático, do núcleo verbal V 

mais encaixado. Como no esquema abaixo: 

 

(8)      IP 
        3 
      NPsuj           I’ 
               3 

     I             VP 
                  | 
             V’ 
      3 

    V         NPobj 

 

A esta maneira de ver as coisas, entretanto, falta uma virtude. Enquanto o com-

plemento recebe papel temático do verbo dentro do sintagma verbal (é irmão do verbo), o 

sujeito recebe papel temático do verbo fora do sintagma verbal. Temos, então, uma situa-

ção na qual alguns argumentos do verbo recebem papéis temáticos dentro do domínio le-

xical do predicado verbal (o VP), enquanto outros – não. E isso é particularmente ruim 

                                                 
89 Ver Chomsky 1972 e Jackendoff 1977. 
90 Chomsky 1981. 
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para uma teoria que se baseia na representação lexical de grades temáticas (Theta Grid), 

nas quais os verbos têm determinado número de papéis temáticos para atribuir.  

Em meados dos anos oitenta, ainda dentro do quadro da teoria GB, propôs-se uma 

mudança na maneira como o sujeito da sentença deveria ser representado na estrutura sin-

tática (na estrutura profunda, para sermos mais precisos): era a Hipótese do Sujeito Inter-

no. A proposta incluía o argumento externo na posição de especificador do VP – ou seja, 

todos os argumentos do verbo são, assim, representados dentro do sintagma verbal. Além 

da vantagem de colocar todos os argumentos dentro do chamado domínio lexical do pre-

dicado definido pelo verbo, a Hipótese do Sujeito Interno servia perfeitamente para re-

solver problemas relacionados com a ordem das palavras em línguas do tipo VSO e tam-

bém permitia lidar com dados do francês nos quais quantificadores, que claramente per-

tencem ao NP sujeito, são “abandonados” entre o auxiliar e o verbo principal91.  

A Hipótese do Sujeito Interno, resolvendo tais problemas, conseguiu grande po-

pularidade, e sobreviveu a mudanças na maneira de representar o VP na sentença que vie-

ram posteriormente92. Entretanto, por vários motivos que já foram mais ou menos discu-

tidos neste capítulo, colocar o argumento externo dentro do sintagma verbal, recebendo 

papel temático do próprio verbo (da raiz verbal) apresenta inúmeros problemas. A mais 

forte razão, como bem apontado por Kratzer 1996, vem de uma importante constatação 

                                                 
91 Comparem-se as sentenças (a) e (b) ao lado: (a) Les enfants ont tous mangé des bombons; (b) Tous les 
enfants ont mangé des bombons. Isso é facilmente explicado se assumirmos que o sujeito é gerado como 
especificador do VP e parte dele, o NP sem o quantificador, é movido, em (a), para o especificador do IP, 
abandonando o quantificador em sua posição original. 
92 Mesmo em Ramchand 2003 a Hipótese do Sujeito Interno (ainda que não haja uma menção direta a ela) 
está presente. Aqui, o evento denotado pelo verbo é simplesmente decomposto em três componentes aspec-
tuais, aos quais o item lexical que corresponde ao verbo se concatena satisfazendo suas necessidades sele-
cionais. A introdução de um argumento externo não fica, portanto, condicionada a um núcleo funcio-
nal/flexional (como em Kratzer 1996 e Marantz 2006 a seguir) que se concatena com o VP (radical verbal 
combinado, quando o verbo pede, ao complemento). O argumento externo é inserido como especificador de 
um núcleo aspectual que compõe o verbo. 



 126 

feita em Marantz 1984. Para esse autor, agentes, por exemplo, são argumentos, e recebem 

papéis temáticos, de predicados encabeçados pelos verbos – ou seja, a projeção máxima 

VP –, não dos verbos. Em defesa deste ponto de vista, o autor mostra que existem muitos 

exemplos em que um determinado argumento interno provoca uma interpretação especial 

do verbo (matar uma barata, matar uma garrafa de cachaça, matar aula etc.), mas não 

existem exemplos em que o argumento externo faça o mesmo93. Nos parágrafos a seguir 

apresentarei um conjunto de propostas que marcam um retorno, de certa maneira, à visão 

tradicional94, na qual os argumentos externos não são gerados dentro do sintagma verbal. 

Para muitos autores, por razões variadas, é preciso haver algum tipo de composto verbal 

(ou predicado extra) na estrutura para que o argumento externo encontre as condições 

necessárias para sua ocorrência. As propostas a seguir, portanto, se opõem à Hipótese do 

Sujeito Interno. 

 

4.3.2 Chomsky 1995, Kratzer 1996, Pylkkänen 2002  

 

 Uma das primeiras propostas alternativas à idéia de concentrar todos os argumen-

tos do verbo dentro do VP veio com Chomsky 1995, que supõe uma configuração especi-

al – e necessária – para o aparecimento do argumento externo. Para Chomsky, um verbo 

que entra na computação sintática como transitivo só é lícito se projeta uma estrutura du-

pla do tipo v-VP (Nash 2006). O argumento externo, portanto, ocupa a posição de especi-

ficador do vP, cujo núcleo é um verbo leve que toma como complemento um VP: a raiz 

                                                 
93 Chomsky 1981 dá como exemplo a diferença de interpretação para o sujeito entre as sentenças João que-
brou um vaso e João quebrou o braço. No primeiro caso, o sujeito é interpretado como agente; no segundo 
caso, não. E isso acontece a despeito do fato de, em ambas as sentenças, termos o mesmo verbo. O exemplo 
favorece a idéia de que o que atribui papel temático ao sujeito não é o verbo, mas o VP. 
94 Refiro-me aqui, de maneira não muito precisa, à visão adotada em Chomsky 1965. 
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verbal e seu complemento95. Portanto, para os verbos de alternância causativo-incoativa 

(como quebrar, ferver, abrir etc.) o léxico teria duas entradas, uma transitiva e outra ina-

cusativa, cada uma projetando uma estrutura sintática diferente: uma dupla, v-VP – a en-

trada transitiva –, e uma simples, VP – a entrada inacusativa. No primeiro caso, há uma 

causa ou agente do evento; no segundo, obviamente, não. O vezinho de Chomsky, dife-

rentemente do vezinho da Morfologia Distribuída mencionado anteriormente, não é um 

item funcional que cria verbos e introduz um argumento externo, nem um núcleo que a-

crescenta ao verbo alguma nuança da aspectualidade ou Aktionsart: portanto, não contri-

bui com qualquer noção de causalidade, por exemplo, ou agentividade, nem noção aspec-

tual. O vezinho é, nessa visão, algo que simplesmente serve ao propósito de criar uma 

configuração na qual o argumento externo é o sujeito do predicado denotado pelo VP. 

Observe-se que, por assumir que a estrutura sintática é montada projetando-se proprieda-

des lexicais idiossincráticas, Chomsky é obrigado a assumir que existem duas entradas 

para os verbos que apresentam alternância causativo-incoativa. 

Kratzer 1996, por outro lado, propõe um transitivizador estrutural, o núcleo de 

Voz, que toma o VP como complemento e abre posição para um argumento em seu espe-

cificador. Os agentes são, pois, introduzidos por um predicado especial, independente e 

adicionado a um VP transitivo. Vemos, então, que, para Kratzer, um certo tipo de associ-

ação de argumento neo-davidsoniana (Nash 2006) está presente na sintaxe. Assim como 

para Parsons 1990 os argumentos de um verbo são, na interpretação semântica, introduzi-

dos por predicados independentes, como AGENTE (x, e) ou TEMA (x, e)96, na proposta 

                                                 
95 Observe-se que, assim, é possível lidar com o abandono do quantificador nas sentenças do francês men-
cionadas na nota 22 sem assumir que o argumento externo é um argumento do VP. 
96 Na notação usada, AGENTE (x, e) quer dizer que o indivíduo correspondente à variável x é agente do 
evento correspondente à variável e. O mesmo raciocínio vale para TEMA (x, e). 
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de Kratzer esse tipo de associação de argumento está presente na sintaxe no caso exclusi-

vo do argumento externo: o núcleo de Voz introduz um predicado – por exemplo, A-

GENTE (x, e). 

O núcleo de Voz não é, na visão dessa autora, lexical. Comporta-se, de fato, como 

um núcleo funcional/flexional em pelo menos dois aspectos: (1) não está sempre presente 

nos verbos, como os núcleos flexionais em geral; e (2) tem um papel muito importante na 

atribuição de caso ao objeto – e, para Kratzer, uma vez que a atribuição de caso está inti-

mamente ligada ao material flexional do verbo, esse núcleo deve ser mesmo flexional. Do 

que foi dito acima, no parágrafo anterior e nesse, conclui-se que o argumento externo é 

gerado, na base, na posição de especificador do núcleo de Voz. Além disso, sendo um 

núcleo flexional, o núcleo de Voz pode conter informação temporal ou aspectual. 

Ainda segundo a autora, o núcleo de Voz está ligado ao VP por meio de uma ope-

ração semântica chamada de identificação de evento. Essa operação exige que os dois 

predicados que estão sendo combinados (o denotado pelo VP e o denotado pelo núcleo 

funcional Voz) tenham aspectualidades compatíveis. Portanto, em verbos do tipo accom-

plishment, por exemplo, o núcleo de Voz introduz agentes; já nos verbos estativos, o nú-

cleo de Voz introduz portadores (holders).  

Existem, ainda, outros tipos de verbos com núcleos de Voz não-ativos – verbos 

inacusativos97, por exemplo. Portanto, existem dois tipos de núcleo de Voz no inventário 

dos núcleos flexionais das línguas, um ativo e um não-ativo. O primeiro tipo, como já 

vimos, introduz um argumento externo e verifica o caso acusativo; o segundo não faz 

nem uma coisa nem outra. Importante salientar ainda que, na visão de Kratzer, não é nem 

                                                 
97 Os exclusivamente inacusativos. 
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o verbo que seleciona um núcleo de Voz específico nem o núcleo de Voz que seleciona o 

verbo: é melhor dizer que deve haver um casamento entre ambos.  

O problema das propostas de Kratzer está na contribuição do núcleo de Voz não-

ativo: se o propósito do núcleo de Voz é unicamente o de introduzir um argumento exter-

no que seja compatível com a aspectualidade do VP que esse núcleo toma como comple-

mento, então qual é a contribuição do núcleo de Voz não-ativo, uma vez que ele não in-

troduz nenhum argumento externo? 

Pylkkänen 2002 assume uma posição radicalmente neo-davidsoniana (Parsons 

1990) ao propor que há predicados como TEMA (x, e), AGENTE (x, e) etc. Esses predi-

cados, com exceção do predicado AGENTE (que é introduzido pelo núcleo de Voz), não 

são introduzidos, até onde entendo, por nenhum morfema especial, mas são amplamente 

usados na interpretação das estruturas de argumento dos verbos. A estrutura mais geral do 

VP proposta por Pylkkänen é a seguinte (excluindo os núcleos aplicativos): 

 

(9)  VozP 
           3 

      x     3 

    Voz     CAUSE-P 
      3 

        CAUSE98          vP 
   3 

 v          √        
 

  Em (9), o núcleo de Voz é introdutor de agente (relaciona uma entidade a um e-

vento). Quando concatenado diretamente ao vP, há uma operação que identifica o evento 

introduzido por esse predicado com o evento denotado pelo vP (event identification). Es-

                                                 
98 Esse núcleo pode tomar uma raiz acategorial e até mesmo o VozP todo. 
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sa concatenação acontece com típicos verbos de atividade, como correr e alguns accom-

plishments não causativos, como ler um livro. O núcleo CAUSE relaciona eventos de 

modo que um seja interpretado como causador do outro. No caso acima, quando o verbo 

tem semântica causativa (como em João quebrou a garrafa), temos uma estrutura bi-

eventiva, em que o agente faz algo que causa a eventualidade de mudança de estado de-

notada pelo vP. No nível do VozP, teríamos uma representação semântica na qual dois 

eventos estão relacionados: λe.(∃e’)[Quebrar (e’) & CAUSAR (e, e’) & TEMA (a garra-

fa, e’) & AGENTE (João, e)], onde existe um evento de a garrafa quebrar-se (e’) e um 

evento (uma atividade) do João, que é agente desta atividade. 

A abordagem bi-eventiva acima tem uma grande vantagem em relação às aborda-

gens que usam papéis temáticos. Nas últimas, não é possível pensar em um evento com 

semântica causativa que não implique um argumento causador, que receberá este papel 

temático, o de causador. Portanto, é impossível haver inacusativos causativos. Entretanto, 

no japonês e no finlandês existem inacusativos causativos99. Isso faz a balança pender 

para o lado de propostas bi-eventivas como a da autora, que assume que o morfema 

CAUSE simplesmente relaciona eventualidades, não introduz um argumento.  

Mas então, como explicar que línguas como o inglês não tenham inacusativos 

causativos. A autora propõe que em algumas línguas, como o japonês ou o finlandês, Voz 

e CAUSE sejam núcleos separados; no inglês, entretanto, o núcleo CAUSE sempre vem 

enfeixado com o núcleo de Voz – uma variação paramétrica, se considerarmos como pa-

râmetros as maneiras com que os morfemas se enfeixam. Como esses núcleos são enfei-

                                                 
99 Segundo Pylkkänen 2002: 81, em japonês frases como: 
 Taroo-ga musuko-o sin-ase-ta (Taro-NOM filho-ACC morrer-CAUSAR-PASSADO) 
tem duas interpretações possíveis: uma em que Taro casou a morte do filho; outra em que o filho de Taro 
morreu por uma causa não especificada. A segunda leitura é chamada causativo-adversativa, e é um bom 
exemplo de construção causativa sem argumento externo.  
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xados e, na visão dessa autora, inacusativos não têm núcleo de Voz (contra Kratzer 1996, 

ver parágrafos anteriores e o parágrafo a seguir), não há possibilidade de existir um ina-

cusativo causativo nesta língua.  

No que diz respeito ao núcleo de Voz introdutor de argumento externo (agente) na 

estrutura, Pylkkänen propõe que, na Voz passiva, esse núcleo contribua com a semântica 

de agente ou argumento externo implícito, ainda que não projete posição para ele. Portan-

to, o núcleo de Vozpass contribuiria com a seguinte semântica na estrutura: λe.(∃x)[P(e) & 

AGENTE (x, e)], onde P(e) é o predicado (verbo) que esse núcleo toma como comple-

mento. Essa visão do núcleo de Voz é evidentemente diferente da assumida por Kratzer; 

se compreendo a proposta de Pylkkänen, verbos inacusativos não seriam compatíveis 

com contextos sintáticos em que há um núcleo de Voz, qualquer que seja, passivo ou ati-

vo. 

De um modo geral, as propostas para a representação sintática do argumento ex-

terno que apresentarei a seguir são baseadas nas propostas de Pylkkänen e Kratzer, ainda 

que haja diferenças quanto a muitos aspectos. Por exemplo, em Cuervo 2003, Lin 2004 e 

Marantz 2006/2007 não há um morfema causativo na estrutura do VP, como em 

Pylkkänen. A relação de causação entre eventos é uma leitura estrutural (H&K), sem a 

necessidade de um morfema responsável por essa interpretação.   

 

*  *  * 

Nas seções 2 e 3 acima, apresentei algumas teorias de estrutura argumental dos 

predicados, colocando, sempre que possível, alguns problemas que elas possuem. 
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Para terminar a seção, faço um breve comentário à proposta de Levin 1999100, que 

também se coloca no grupo dos autores que decompõem a semântica do verbo em uma 

estrutura de evento (ou, por outros termos, uma visão também construcionista, mas não 

sintática, da constituição dos predicados), e explico por que não reservei a ela espaço na 

discussão acima. Esta autora trabalha com templatos que representam a estrutura dos e-

ventos no léxico, como os apresentados logo abaixo: 

 

(10) [x AGIR<MODO>] atividade: dançar, cantar 

        [x <ESTADO>] estado: feliz 

        [TORNAR-SE [x <ESTADO>]] achievement: chegar 

        [[x AGIR<MODO>] CAUSAR [TORNAR-SE [y <ESTADO>]]] accomplishment: 
                   pintar/destruir       abrir/quebrar101 

 

Como se observa dos esquemas acima, as quatro categorias de Vendler saem de combi-

nações específicas de raízes com os predicados básicos: AGIR, ESTADO, TORNAR-SE, 

CAUSAR. As interpretações das raízes são basicamente a de modo para atividades ou a 

de predicado estativo, para as raízes de estado. Essas propostas tiveram algum reflexo nos 

trabalhos de Harley e mesmo nos de Marantz, ainda que os últimos evitem qualquer idéia 

de templato na teoria gramatical.  

Sem me aprofundar muito nos problemas que esse tipo de visão implica, gostaria 

de dar uma razão geral que me faz preteri-la e não tratar dela neste capítulo (como de fato 

                                                 
100 Que vem de uma série de trabalhos dessa autora e de sua colaboradora, Malka Rappaport. 
101 Os verbos colocados abaixo do último templato indicam onde as raízes ocorrem nele. Por exemplo, a 
raiz de pintar é de modo (de atividade), e, portanto, ela ocorre como modificadora do predicado AGIR do 
templato (em <MODO>); já as raízes de abrir e quebrar, que denotam estados finais e têm seu próprio 
argumento (no caso, y), preenchem, no templato, o espaço <ESTADO>.  
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não o fiz, a não ser aqui). Teorias deste tipo requerem regras de link, que dizem como tal 

estrutura de argumento deve ser projetada na sintaxe. Representar essa estrutura direta-

mente na sintaxe, como assumem as teorias de Ramchand ou a Morfologia Distribuída, 

expostas neste texto, elimina a necessidade de tais regras, e assim temos, no mínimo, uma 

economia teórica que as propostas de Levin não têm.  

Nas seções a seguir apresentarei três visões sintáticas aparentadas para a constitu-

ição dos VPs que me parecem menos problemáticas e com maior alcance que as anterio-

res. O intuito principal nesses trabalhos é o de encontrar o justo equilíbrio entre o número 

de vezinhos e a interpretação das próprias configurações. Duas delas são de ex-alunos de 

Alec Marantz e uma delas, a última, é do próprio Marantz. Para a última, Marantz apre-

senta fortes argumentos empíricos em textos como Marantz 2003, 2006 e 2007. Pretendo 

apresentá-las como venho fazendo neste capítulo: a cada proposta introduzida, discuto, na 

medida do possível, os problemas que ela eventualmente possua. 

 

4.4 Sintaxe e estrutura de evento: onde estão os argumentos do 

verbo? 

 

4.4.1 As propostas de Cuervo 2003 

 

 Cuervo assume que existem três tipos de verbalizadores que, combinados, dão 

conta dos diversos tipos de verbos existentes em uma língua: um verbalizador estativo 

vBE, um agentivo vDO, e um incoativo vGO. Esses verbalizadores, combinados com raízes e 

com determinados DPs, contribuem na composição da aspectualidade dos verbos. Estru-
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turas de evento complexas, como as dos verbos do tipo accomplishment na classificação 

de Vendler 1967, são formadas pela composição dos três verbalizadores mencionados 

anteriormente. Vejamos alguns exemplos de estrutura propostas por Cuervo. 

 No modelo de Cuervo, verbos de atividade são criados pela combinação de um 

sintagma raiz com o verbalizador vDO. A raiz é normalmente uma raiz de modo, que fun-

ciona adverbialmente, e especifica a atividade em questão. Semelhantemente a propostas 

como as de Pylkkänen 2002 e Marantz 2005, 2006, o argumento externo (agente) do ver-

bo é introduzido pelo núcleo de Voz, que, quando combinado ao verbo, abre uma posição 

de especificador. A raiz, em virtude de sua natureza idiossincrática, pode licenciar um DP 

objeto (Levin 1999), que é interpretado de acordo com o significado da raiz no contexto 

do vezinho. O esquema a seguir ilustra a idéia, com o verbo varrer e seu complemento: 

 

(11)   VozP   
        3 

     DP          2 

              Voz          vP 
                     3 
              vDO               √P 
                 3 

                √VARR-         DP 
      4 

     a sala 

 

  Os predicados de mudança, para Cuervo, envolvem o verbalizador vGO. Esses 

predicados caracterizam verbos inacusativos dinâmicos, e licenciam pelo menos um DP 

objeto, que é normalmente interpretado como tema do verbo. O núcleo de Voz e a proje-

ção de um argumento externo são incompatíveis com verbos como esses. O esquema a-

baixo ilustra o caso do verbo chegar em português em um de seus contextos. 
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(12)   vP 
       3 
    vGO               √P 
       3 

         √CHEG-         DP 
             4 

         a cerveja 

 

No que diz respeito a verbos estativos, a autora fala de dois tipos básicos: os exis-

tenciais e os predicativos. Nos predicados existenciais, o vBE se combina com o sintagma 

raiz que contém um DP, interpretado como tema, e um PP locativo. Em um sentido, os 

verbos estativos existenciais se comportam de maneira semelhante aos verbos de mudan-

ça discutidos anteriormente: por exemplo, eles são inacusativos simples incompatíveis 

com argumentos externos licenciados por um núcleo de Voz. 

 

(13)     vP   
        3 

     vBE          3 

           √FALT-   SC 
                            3 
                     DP                PP 
        velas         3 

                              P                DP 
      em          o bolo 

 

 Nos estativos predicativos, a raiz expressa uma propriedade e o predicado que se 

forma com a combinação do sintagma raiz com o verbalizador vBE projeta um especifica-

dor onde o DP sobre quem o verbo predica é introduzido. Observe-se o esquema abaixo, 

para a sentença João está doente: 
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(14)     vP 
        3 
     DP    v’ 
   João      3 

            vBE           √DOENT- 
    est- 
 

 Predicados mais complexos envolvem combinações destes tipos básicos. Por e-

xemplo, na visão de Cuervo, verbos causativos são, de fato, combinações dos vezinhos 

DO e BE predicativo. O argumento externo é introduzido na estrutura pelo núcleo de Voz 

anexado acima do vP mais alto; o argumento interno ocupa a posição de especificador do 

vP mais baixo. Já predicados incoativos saem da combinação dos vezinhos GO e BE 

predicativo. A presença do vGO bloqueia a anexação do núcleo de Voz mais alto (o que 

impede a entrada de argumentos externos); o DP tema ocupa, mais uma vez, a posição de 

especificador do vP mais encaixado. 

 Como vimos acima, Cuervo assume que certas raízes selecionam complementos 

(seguindo idéia de Levin 1999). Por exemplo, a raiz do verbo varrer seleciona um argu-

mento interno que é, de fato, argumento do verbo. Essa visão tem o problema de não di-

ferenciar casos em que o complemento é um tema incremental (é afetado pela atividade) 

dos casos em que o complemento contribui na descrição do evento (ver Lin 2004). Outro 

problema das propostas de Cuervo é o fato de que a estrutura de evento de certos verbos é 

composta de vários núcleos verbalizadores, que introduzem três primitivos semânticos, 

mas não encontramos manifestação morfológica desses núcleos nos verbos da língua. Por 

exemplo, verbos como abrir, na sua versão incoativa, seriam compostos por pelo menos 
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dois verbalizadores, um estativo (vBE) e um de mudança (vGO). Mas onde estão as mani-

festações morfológicas destes verbalizadores em um verbo como este? 

 

4.4.2 As propostas de Lin 2004 

 

 O modelo de Lin se assemelha ao modelo de Cuervo no que diz respeito a postu-

lação de três verbalizadores: vDO, vBE, vδ, que, grosso modo, correspondem aos três verba-

lizadores vDO, vBE, vGO do modelo de Cuervo. Como em Marantz 1997, os núcleos verba-

lizadores são elementos sintáticos reais que entram na derivação como elementos funcio-

nais – eles licenciam eventos e argumentos dentro de suas projeções verbais.  

O vDO licencia atividades e é compatível com raízes verbais que denotam modos 

(manners). Como em Marantz 2006 (a seguir), a raiz é um modificador de evento em ver-

bos de atividade (a relação é de adjunção ao núcleo), e o argumento externo do verbo é 

introduzido por um núcleo de Voz, que toma o vDOP como complemento. Esse argumento 

é interpretado como agente. Observe-se a estrutura abaixo, para o verbo correr: 

 

(15) VozP   
        3 

     DP          2 

              Voz          vP 
                     3 
              vDO               √CORR- 

 

O vBE licencia situações estáticas e é compatível somente com raízes que denotam 

estados. O especificador do vBE é a entidade cujo estado está sendo descrito pelo verbo. 

No esquema abaixo, a idéia está representada: 
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(16)     vP  (João sabe matemática) 
        3 
     DP    v’ 
   João      3 

            vBE           √SAB- 

 

O vδ toma como complementos verbos de estado (predicados com o verbalizador 

vBE) e cria um evento incoativo. O especificador deste verbalizador é ocupado pela enti-

dade que sofre a mudança para o estado especificado pela raiz verbal. Verbos incoativos, 

nessa visão, são complexos, envolvendo várias camadas morfológicas (e várias eventua-

lidades) em sua constituição. O esquema a seguir ilustra a idéia: 

 

(17)      vδP   
        3 

     DP          2 

   O vaso    vδ         vBEP 
                     3 
              vBE               √QUEBR- 
 

Na versão causativa de verbos como quebrar, a estrutura (17) acima é complemento do 

vDO, que introduz a atividade/evento causador da mudança de estado denotada pela estru-

tura mais baixa. 

 Como se verá a seguir, as propostas de Lin se assemelham em muitos aspectos às 

propostas de Marantz 2006. Entretanto, um dos problemas que vejo aqui é o mesmo que 

atribuí às propostas anteriores, de Cuervo. A constituição dos eventos depende de muitos 

núcleos funcionais verbalizadores que, no português, não teriam (nunca) manifestação 

morfológica visível. Talvez seja mais interessante assumir uma maior maleabilidade de 
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interpretação para as raízes, o que permitiria que elas fossem interpretadas, em certos 

contextos, como predicados (estados) combinando-se diretamente com argumentos, sem 

a mediação de um núcleo como um vezinho (um vBE). 

 

4.4.3 As propostas de Marantz 

  

Há alguns anos, Marantz tem postado em seu site hand-outs em que desenvolve 

algumas idéias sobre a estrutura argumental/de evento dos verbos. Essas propostas ainda 

estão em desenvolvimento, o que significa que mudanças são constantes. A seguir faço 

uma apresentação das propostas encontradas nos textos até 2005. Os últimos trabalhos 

com que tive contato são aqui referidos como Marantz 2006, 2007, dos quais trato em 

subseção separada ao final desta seção. 

 

Para Marantz102, as raízes podem ser divididas em estados, modos, relações, enti-

dades. Argumentos externos (causas e agentes) são colocados fora do vP, inseridos na 

estrutura verbal por meio de um núcleo especial, o núcleo de Voz (como em Kratzer 

1996). Os vezinhos podem ser eventivos ou estativos. Se o vezinho se combina com um 

sintagma raiz, a interpretação para o verbo é tipicamente causativa. As raízes podem ou 

não combinar-se diretamente com argumentos. Se o objeto direto é diretamente concate-

nado a uma raiz predicativa, como é o caso das raízes que denotam estados, temos uma 

estrutura causativa. Na visão de Marantz, as raízes que podem combinar-se a um argu-

mento são as únicas que estariam na base de verbos com objeto obrigatório, por exemplo, 

                                                 
102 Assim como era para Lin 2004. 
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o verbo abrir. Nos verbos inacusativos, por exemplo, são esses objetos obrigatórios das 

raízes que surgem como sujeitos das sentenças em que tais verbos aparecem (o verbo 

chegar). 

 A agentividade de certos verbos é tratada por Marantz da mesma forma que trata-

vam H&K: a semântica agentiva pode surgir através de uma leitura adverbial de modo 

agentivo para a raiz. Nas propostas que veremos abaixo, isso se manifesta configuracio-

nalmente como uma concatenação direta do verbalizador com essa raiz, que funciona, aí, 

como um modificador do evento introduzido pelo vezinho. Nas propostas de Marantz as 

raízes com semântica agentiva não podem, estruturalmente, introduzir um argumento in-

terno (Nash 2006). 

 Verbos com complemento e argumento externo obrigatórios (quer dizer, verbos 

obrigatoriamente transitivos), como construir, têm que ser bi-morfêmicos na visão de 

Marantz 2003, 2005, tendo um componente estativo e um de modo. O componente estati-

vo, nesses casos, é um item funcional que introduz o tema do verbo (o objeto direto). No 

caso de verbos como cortar, esse componente é um morfema sem manifestação fonológi-

ca; no caso de verbos como construir, o fato de esse verbo ser bi-morfêmico fica bastante 

evidente quando olhamos para a família que compartilha a mesma raiz: construir, destru-

ir, instruir, obstruir etc. Marantz 2005 faz a seguinte proposta para a estrutura de evento 

desse tipo de verbo: 

 

(18)           vP 
   3 

           v           SC 
     2            2 

  v     √STRU-    DP       con- 
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Em (18) acima, con- realiza fonologicamente o elemento predicativo responsável pela 

obrigatoriedade do objeto direto. A raiz √STRU-, por outro lado, contribui com o compo-

nente de modo agentivo do verbo, modificando diretamente o verbalizador. Em verbos 

como cortar o elemento predicativo é realizado pelo item Ø. 

 Uma vez que na estrutura (18) temos, de fato, duas eventualidades – uma dinâmi-

ca (evento modificado pela raiz – uma atividade) e uma estativa (a pequena oração) – te-

mos uma relação de causalidade na qual a eventualidade dinâmica causa a eventualidade 

estativa. Causalidade, portanto, é uma espécie de interpretação default para as estruturas 

que contêm mais de uma eventualidade representada. 

 

4.4.3.1 Marantz 2006, 2007 

 

Em Marantz 2006, 2007 o autor muda de idéia com relação aos verbos de criação 

(construir) e com tema incremental (varrer). Se em versões anteriores a presença do ar-

gumento interno era propiciada, de fato, por um relacionador ou por uma raiz interpretada 

que funciona como um predicado para esse argumento (ver Levin 1999), na nova versão 

Marantz entende que os argumentos internos de tais verbos são, de fato, adjuntos aos ver-

bos – o verbalizador mais uma raiz de modo agentivo – ou às raízes – que denotam esta-

dos. Tais argumentos são interpretados como eventualidades de mudança de estado, e as 

raízes são sempre interpretadas como modificadores de eventos (contra Levin 1999). 

A seguir apresento as idéias de Marantz para alguns tipos de verbos comuns nas 

línguas do mundo, como as atividades, verbos de tipo accomplishment (Vendler 1967), 
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de tema incremental, de criação, verbos de alternância causativo-incoativa, verbos que 

(nos termos tradicionais) selecionam dois complementos etc. Cada uma das estruturas 

abaixo corresponderá a um tipo de verbo (ou a um grupo de verbos) dentre os menciona-

dos aqui.  

 

1) Atividades mono-eventivas: 

 

(19)     vP  (dançar – agir dançantemente) 
 2 
    √DANÇ- vact 

 

Em (19), a raiz, anexada diretamente ao verbalizador, é um modificador do mesmo, espe-

cificando o tipo de atividade/eventualidade denotada pelo verbo. O argumento externo, 

nessa visão, é introduzido por um núcleo específico, como em Kratzer 1996, o núcleo de 

Voz, exatamente como no esquema (15) acima, de Lin 2004. Há então uma operação se-

mântica chamada de Identificação de Evento (ver seção 4.1.2 acima) na qual o evento 

introduzido pelo núcleo de Voz é identificado com o evento introduzido pelo verbaliza-

dor. Esse núcleo de Voz, como vimos, é responsável por criar um predicado, associando 

um argumento (o agente) a um evento. 

  

2) Atividades bi-eventivas: 

 

a) Os tipos tratados por Marantz são os verbos de criação/destruição ou com tema incre-

mental. Na estrutura abaixo, o DP objeto é um adjunto ao verbo (à atividade). Ali, à es-
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trutura mono-eventiva (19) anexa-se um DP que é interpretado ou como um evento de 

criação/destruição ou como outro evento de mudança de estado (tema incremental). No 

caso dos verbos de criação, o DP denota, de fato, o estado resultante da mudança de esta-

do (Marantz 2007). Marantz, assim como outros autores (por exemplo, H&K103), propõe 

que, havendo dois eventos numa estrutura como (20) abaixo, a relação entre esses even-

tos é a de causa: é a relação default, como mencionado alguns parágrafos acima. 

 

(20)         vP (pintar o muro – agir “pintatemente” causando “muro pintado”) 
 3 

     2       DP ⇒ interpretado como mudança de estado causada pela atividade adjunta. 
√PINT-    vact     o muro 

 

• O DP é um adjunto ao evento (atividade) definido pela concatenação do vezinho 

com uma raiz que denota um modo para a atividade. Ele é interpretado como um 

evento de mudança de estado compatível com a atividade adjungida a ele. No e-

xemplo, esse evento de mudança de estado do muro seria o de mudar de cor ou o 

de mudar de estado de não-pintado para pintado. Observe-se que, assumindo aqui-

lo que Marantz chama de “sintaxe mais simples”, que envolve derivações por fa-

ses, o DP o muro está dentro da fase do vP, e é nesse ambiente que ele sofre o ty-

pe-shifting e passa a ser interpretado como eventualidade (e não mais como enti-

dade). 

• Na Forma Lógica essa configuração é lida como uma relação de causa, com um 

evento causado pelo outro (o denotado pelo verbo). Talvez haja algum tipo de al-

                                                 
103 Na verdade, na formulação de H&K a relação de causalidade se dá entre os Vs que compõem a sintaxe-l 
dos verbos do tipo accomplishment. 
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goritmo na LF que lê tais configurações como relações de causalidade. Não são 

necessários, portanto, nessa visão, morfemas introdutores de CAUSA nem de 

mudança de estado (por exemplo, em Harley 2007). O primeiro é substituído por 

uma leitura estrutural na LF; o segundo é subsitituído por um type-shifting do 

complemento.  

 

b) Verbos de alternância causativo-incoativa – ou seja, que apresentam uma versão tran-

sitiva e uma intransitiva – têm, na proposta de Marantz, a estrutura a seguir. Nela, a raiz 

nomeia um estado. O DP que se concatena a esta raiz denota uma mudança de estado (é 

um evento de mudança de estado, Marantz 2007) e a própria raiz nomeia o estado final 

(alvo) desta mudança. 

 

(21)   1 

          2         
       Voz      vP  (abrir a porta – dinâmica causando porta aberta) 
 3 

          vact        SC 
             2 

           DP √ABR- 
      a porta 

 

• Como se vê no esquema acima, uma oração pequena (a raiz concatenada ao DP) é 

concatenada com um vezinho, introdutor de evento. Aqui temos, também, uma es-

trutura bi-eventiva, onde uma eventualidade é a atividade denotada pelo vezinho e 

a outra eventualidade é a mudança de estado codificada na oração pequena.  
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• A raiz, em (21) acima, denota o estado final da mudança de estado denotada pelo 

DP. A raiz aqui também funciona como um modificador de evento – ela modifica 

a eventualidade denotada pelo DP complemento do verbo. 

• A forma transitiva do verbo requer a concatenação do núcleo de Voz acima do vP 

(em cinza no esquema), que abre uma posição para o argumento externo em seu 

especificador. O sujeito, nesses casos, é interpretado como agente/causa da mu-

dança de estado codificada na estrutura acima. Diferentemente das outras estrutu-

ras apresentadas nesta subseção, essa é a única com semântica causativa, mas sem 

a obrigatoriedade de um argumento externo realizando a causa. 

 

c) Verbos que tomam como complemento uma oração pequena (verbos que, na concep-

ção tradicional, têm dois complementos) são representados como no esquema abaixo. A 

oração pequena é adjunta ao verbo (ao composto verbalizador mais a raiz de modo). 

 

(22)  vP  (pôr o jarro na mesa/give John the book) 
      3 

2     SC ⇒ eventualidade estativa interpretada como mudança de estado causada. 
   √POR        vact    2 

   √GIVE        DP     2 
            X DP 
      O jarro     em     a mesa 

        John      ∅∅∅∅      the book 

 

• Na estrutura acima, X pode ser uma preposição ou um morfema aplicativo. 
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• A eventualidade mais alta (raiz mais vezinho) é interpretada como causadora da 

eventualidade denotada pela oração pequena (mudança de posição/lugar, transfe-

rência de posse etc.). 

 

As propostas acima ainda estão sendo desenvolvidas (como, de certa maneira, to-

das as anteriores), e se limitam, segundo Marantz em comunicação pessoal, a verbos que 

tenham um “componente” que é uma “atividade” – o vezinho dessas estruturas é um ve-

zinho introdutor de atividade, de certa forma semelhante ao predicado AGIR dos templa-

tos de evento de Levin 1999 (ver (10) acima), com a diferença de que, no caso de Ma-

rantz, o vact não é um predicado: ou seja, não projeta uma posição de argumento. Esse 

verbalizador, de fato, equivale ao vDO de Lin 2004 e Cuervo 2003 acima. 

Algumas questões sobre estas propostas me vieram à medida que ia redigindo este 

capítulo, e gostaria de colocá-las aqui. Uma delas, (1), é possivelmente contornável, ain-

da que eu não saiba como; (2) não é problema das propostas em si, mas das deficiências 

em sua formalização e redação; (3) não chega a ser um problema – é muito mais uma ca-

racterística, que não a torna pior que qualquer outra proposta apresentada neste capítulo. 

 

1) O primeiro problema diz respeito a como as propostas acima explicariam o fato de ha-

ver construções resultativas no inglês e nas línguas germânicas em geral (hammer the me-

tal flat) e não em línguas como o português e as línguas neolatinas de um modo geral. As 

resultativas teriam uma estrutura como (23) abaixo, em que o adjetivo que denota o esta-

do resultante da atividade denotada pelo verbo é diretamente concatenado ao DP com-
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plemento desse verbo, exatamente como as estruturas em que o complemento do verbo é 

uma pequena oração: 

 

(23)    vP 
      3 

          2        aP ou SC 

√HAMMER vact     2 

          DP         a 
       flat 

 

A pergunta que fica é: o que impede que essa mesma estrutura ocorra em português ou 

italiano, por exemplo? Harley (em comunicação pessoal) assume que o fato de os verbos 

nas línguas românicas possuírem vogal temática teria uma função importante nessa expli-

cação: uma vez que v seria ocupado pela vogal temática, essa condição não permitiria que 

as raízes fossem inseridas diretamente em v (já ocupado), criando a configuração (23) 

acima. Portanto, a raiz sempre seria diretamente concatenada com seu complemento em 

línguas como o português e o italiano, e depois adjungida a v (de fato, conflacionadas, 

conforme definição de H&K). Essa proposta, portanto, assume que a vogal temática não é 

inserida pós-sintaticamente, como nó puramente morfológico, como em Oltra-Massuet 

1999 – além de ir contra tudo que é proposto nesta seção. Comprar esta explicação impli-

ca adotar todo o sistema de Harley (ver seção 2), o qual já descartei por outras razões. 

  

2) Um outro problema que gostaria de apontar é de formalização: é preciso descrever me-

lhor as propostas em vários aspectos. Por exemplo, no que concerne aos type-shiftings 

que ocorrem nos complementos dos verbos de tema incremental e de cria-

ção/consumação, é preciso definir exatamente esta operação e caracterizar melhor os con-
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textos em que ela é aplicada. Isso não é feito em nenhum dos trabalhos sobre estrutura 

argumental de Marantz, talvez por sua natureza ainda informal e tateante. Também é pre-

ciso descrever com mais cuidado a semântica das raízes. Isso muito provavelmente per-

mitiria a elaboração de um sistema de classificação de raízes que explicaria a distribuição 

das mesmas em contextos sintáticos diversos, inclusive os dos nomes derivados de verbos 

ou dos adjetivos derivados de verbos.  

 

3) O terceiro ponto que gostaria de discutir é que, apesar de as propostas realmente tira-

rem o peso da sintaxe quando sugerem que o vBECOME de Harley (e, de certa maneira, os 

vezinhos GO e δ de Cuervo e Lin) possa ser reescrito em termos de type-shiftings, e que o 

vCAUSE, também de Harley (e o morfema CAUSE de Pylkkänen), possa ser substituído 

por uma relação estrutural, elas transferem o ônus para os sistemas de interpretação, que 

são obrigados a fazer operações de conversão em determinados contextos (como os type-

shiftings). De fato, essa proposta de teoria de estrutura argumental é fortemente calcada 

na idéia de que a interpretação vai ter que lidar muito mais com as configurações sintáti-

cas em si que com a semântica específica dos itens funcionais envolvidos nessas configu-

rações (que contribuem minimamente, de fato). Assim, a minimalidade configuracional 

de estrutura vai ter que ser complementada na interpretação por operações contextual-

mente determinadas, como os type-shiftings. Isso necessariamente onera os sistemas de 

interpretação. Mas, por outro lado, que razão teríamos para crer que a interpretação da 

Forma Lógica deva, necessariamente, ser ponto a ponto isomórfica com a estrutura sintá-

tica aí representada? 
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*  *  * 

 Nesta tese, como já deixei claro desde o início, adoto a teoria argumental de Ma-

rantz, ainda que com algumas mudanças. Para completar este capítulo, gostaria de contri-

buir com uma possível classificação de raízes que aparecem em contextos verbais. Procu-

rarei usar essa classificação ao longo dos capítulos que se seguem. 

 

4.5 Raízes 

 

 Sem me estender muito na discussão, vou propor o seguinte sistema de classifica-

ção de raízes, baseado parcialmente em Marantz 1997 (que, por sua vez, levou em consi-

deração algumas propostas de classificação encontradas em Levin & Rappaport 1995). 

Conforme já mencionado na seção anterior, considerarei as raízes (Marantz 2007) como 

modificadoras de eventualidades, sem, portanto, papéis temáticos para atribuir ou grades 

de argumentos. 

 

1) Raízes que denotam estado resultante ou alvo: Estas raízes freqüentemente ocor-

rem em verbos de alternância causativo-incoativa, tais como: abrir, fechar, ferver, 

quebrar, etc. Algumas podem servir de base para passivas adjetivas de estado al-

vo, como: aberto, fechado, quebrado, etc. (Ver capítulo 5 para mais detalhes so-

bre a idéia de estado alvo (Parsons 1990)). No sistema de Marantz, proposto na 

seção anterior, elas normalmente modificam os DPs interpretados como mudanças 

de estado (ainda que, talvez, modifiquem também os verbalizadores em alguns 
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contextos específicos – ver os próximos capítulos). No caso em que modificam a 

eventualidade denotada pelo DP complemento, sua função seria estabelecer o tipo 

de mudança de estado associada ao DP; se as raízes forem de estado alvo, o esta-

do final atingido é denotado pela raiz. As raízes aqui discutidas ocorrem no es-

quema (21) acima. 

2) Raízes de modo de atividade: Estas ocorrem em verbos com semântica agentiva, 

como: pintar, dormir, morder, comer, destruir, construir, etc. (ou, em outros ter-

mos, ocorrem nos esquemas (19) e (20) acima). Todos esses verbos normalmente 

envolvem um argumento interpretado como realizador ou iniciador da atividade 

denotada pelo verbo; alguns deles denotam eventos de criação/consumação e tema 

incremental. No sistema de Marantz, essas raízes modificariam exclusivamente o 

v introdutor de evento/atividade e não os DPs que são interpretados como os e-

ventos de mudança de estado104. Penso, e assumo ao longo desta tese, que essas 

raízes podem ser combinadas diretamente com alguns DPs, mas, nesses casos, os 

DPs não serão interpretados como afetados pelos eventos denotados pelos verbos, 

mas como parte da descrição do evento denotado pelo verbo (Lin 2004). Por e-

xemplo, em lavar pratos, pratos é um DP concatenado diretamente à raiz √LAV-, 

e, portanto, simplesmente contribui para a descrição do tipo de atividade: não se 

trata da atividade de lavar que modifica o estado de alguma coisa, com tal mudan-

ça sendo uma medida da atividade denotada pelo verbo, mas da atividade de lavar 

pratos, um tipo bem específico de atividade, diferente de lavar carro ou lavar 

roupa. Ao contrário das raízes que denotam estados alvo ou resultante, essas não 

                                                 
104 É possível que, como proposto em Marantz 2001, alguns deles sejam bi-morfêmicos (construir, destruir, 
etc.), onde o prefixo serve como modificador da eventualidade denotada pelo complemento do verbo e a 
raiz (√STRU-) modifica o verbalizador introdutor de evento (ver (18) acima). 
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podem modificar os DPs complementos dos verbos, que denotam eventualidades 

incoativas, como no esquema (21), mas os vezinhos de atividade dos esquemas da 

seção anterior, que denotam eventos causadores. 

3) Raízes de modo de movimento: Estas raízes podem modificar tanto o DP interpre-

tado como mudança de estado (versão inacusativa), quanto o v de atividade (ver-

são inergativa), introdutor de variável de evento. Algumas delas também estão su-

jeitas à alternância causativo-incoativa, como em a cadeira chegou para o lado/o 

João chegou a cadeira para o lado, mas, em grande parte dos casos, essa alter-

nância só ocorre quando há um complemento preposicional, e talvez somente do 

tipo que denote um ponto de chegada ou de partida, não do tipo que denote dis-

tância percorrida, por exemplo. A raiz denotará um modo que determina a manei-

ra como a mudança de estado do DP (na versão inacusativa) se dá ou um modo 

que determina o tipo de atividade realizada pelo sujeito (agente). Ao contrário das 

raízes de estado-alvo, elas não estabelecem um estado final, mas uma condição 

dinâmica. Os esquemas a seguir ilustram a idéia; esses esquemas reaparecem no 

capítulo 7, seção 7.3, (b): 

 

(24)  VozP  (Maria correu (a maratona)) 
    3 

  DP          Voz’   
     3 

   Voz           vP 
    3 

             v       √ 
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(25)     vP  (A pedra rolou (escada abaixo)) 
     3 

   v            √P   
     3 

   DP         √ 

 

4) Raízes que denotam mudança de estado: Estas raízes normalmente ocorrem nos 

verbos inacusativos. Portanto elas são modificadoras do DP que sofre a mudança 

de estado (interpretado como eventualidade de mudança de estado), mas, ao con-

trário das raízes reunidas em (1) acima, estas estabelecem somente a maneira co-

mo a mudança de estado se dá, não o estado final ou alvo desta mudança. Outra 

coisa importante a ser mencionada é que, apesar de ocorrerem na estrutura (21) 

acima, elas normalmente não têm versão causativa. Observem-se os exemplos a 

seguir: ??o João cresceu a planta ou *o veneno agonizou o animal. Essas raízes 

ocorrem no esquema (21), mas sem a possibilidade de anexação do núcleo de Voz 

acima do vP, como no esquema a seguir: 

 

(26) 
  VozP 
2   

 2 

    Voz        vP  (o animal agonizou) 
 3 

          vact        SC 
        -iz-             2 

           DP √AGON- 
      o animal 
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5) Raízes que denotam estados: Estas raízes não denotam nem estados decorrentes 

de eventos (estados alvo ou resultantes) nem mudanças de estado. Portanto, elas 

não podem modificar DPs interpretados como mudança de estado, porque esses 

DPs, de fato, no contexto desses verbos, não mudam de estado. Essas raízes só 

modificarão vezinhos estativos (introdutores de variável de estado, não de evento, 

como vact) e, quando têm complemento, esse complemento é interpretado como 

rema, que contribui na descrição do estado: não é afetado pelo estado, o qual é 

portado pelo sujeito. O argumento externo de tais verbos é introduzido pelo nú-

cleo de Voz, e é interpretado como portador (Kratzer 1996). 

 

(27) VozP   (João ama Maria) 
      3 

   DP  Voz’ 
 João       3 

    Voz  vP 
       3 

    vestado  √P 
        3 

   √AM-          DP 
           Maria 

 

A classificação acima procura estar em consonância com as propostas de Marantz 

2006/2007, tentando preservá-las ao máximo. Assim como a teoria de estrutura argumen-

tal proposta por Marantz ainda está sendo desenvolvida, a classificação proposta nesta 

seção também é preliminar, e certamente sofrerá mudanças em pesquisas futuras. Mas o 

importante é que ela servirá de guia para as idéias que serão desenvolvidas nos próximos 

capítulos. Para fechar a seção e o capítulo, gostaria de dizer duas coisas importantes, per-

guntas que surgem da classificação: 
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1) Por que os verbos de (4) normalmente não têm uma versão causativa (ou seja, não 

aceitam o núcleo de Voz introdutor de causa ou agente)? 

2) Por que os verbos de modo de movimento, quando modificados por certos sin-

tagmas preposicionais, ganham uma versão causativa (ou seja, aceitam o núcleo 

de Voz anexado a eles, como no esquema abaixo)? 

 

(28)    VozP   (João chegou a cadeira para o lado) 
      3 

   DP  Voz’ 
 João       3 

    Voz  vP 
       3 

    vact  SC 
        3 

     DP  √P -           
        a cadeira      3 

√CHEG- PP 
      3 

 para         o lado 

 

Ainda não sei como responder a essas perguntas. Buscar tais respostas será motivação 

para pesquisas posteriores ao doutorado. Uma idéia, entretanto, que poderia ajudar a res-

ponder estas questões é a seguinte: suponhamos que, por alguma razão que ainda deve ser 

estudada, a versão causativa seja compatível somente com eventualidades cujo estado 

resultante ou alvo esteja expresso no sintagma raiz – ou seja, esse estado alvo ou resultan-

te é expresso pela raiz somente ou pela raiz combinada com alguma coisa, um sintagma 

preposicional, por exemplo (ver esquema (28)). Assim, verbos como ferver teriam versão 

causativa porque há um estado final, que decorre de um processo e ocorre após determi-
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nada temperatura – o estado fervido; chegar para o lado teria versão causativa porque 

implica um estado final, atingido, o estado de estar ao lado de alguma coisa (existe um 

ponto de chegada para o movimento). Já verbos como crescer não codificam um estado 

final, uma vez que, em princípio, algo pode crescer indefinidamente; o mesmo vale para 

casos como agonizar, pois o estado final que pode ser atingido (a morte) não é codificado 

pela raiz desse verbo. 

 Volto a repetir que esta classificação ainda requer uma revisão exaustiva de todos 

os verbos da língua, com a finalidade de verificar se essas classes são de fato os melhores 

recortes para os dados.  
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5. Passivas adjetivas 
___________________________________________ 

5.1 Introdução 

  

Este capítulo trata do que é chamado, na literatura, de passiva adjetiva ou lexical. 

Vimos no capítulo 3 que a voz passiva do verbo, apesar da morfologia adjetiva (concor-

dância em gênero e número, e não em número e pessoa, com o sujeito), não denota um 

estado ou propriedade, como se espera de um adjetivo, mas um evento. Isso, nos termos 

da Morfologia Distribuída, significa dizer que há um verbalizador (vezinho) na estrutura, 

que lhe dá um caráter indiscutivelmente eventivo; ademais, o verbo ser, nesse caso, é um 

auxiliar, não uma cópula. Em nossa proposta, exposta no capítulo 3, seguindo, entre ou-

tros, Embick 2000 e Ippolito 1999, o verbo ser é um verbo puramente morfológico, ane-

xado ao núcleo flexional após as operações sintáticas, na Estrutura Morfológica. Ou seja, 

esse verbo não dá nenhuma contribuição à interpretação da estrutura. Observe-se o e-

xemplo (1): 

 

(1) A bola foi chutada pelo zagueiro. 

 

(1) expressa o evento de chutar a bola, não uma possível propriedade ou um estado “chu-

tado” da bola; além disso, esse evento tem um agente, expresso pelo sintagma preposi-

cional pelo zagueiro. Propriedades ou estados não têm agentes.  
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No caso das passivas estativas a história é bem diferente. Observe-se o exemplo 

(2) abaixo: 

 

(2) A porta está aberta. 

 

O exemplo (2) não traz, necessariamente, implicação de evento: não expressa, de fato, o 

evento de abrir a porta; no máximo, é o estado resultante deste evento105. Ao contrário de 

(1) acima, a estrutura do exemplo (2) não aceita a adjunção de um sintagma preposicional 

com o agente ou causador do estado denotado pelo particípio. Os exemplos (3) o mos-

tram: 

 

(3) a. *A porta está aberta por Pedro/pelo vento. 

     b. A porta foi aberta por Pedro/pelo vento. 

 

O mesmo vale quando há necessariamente um evento provocador do estado ex-

presso pelo particípio. Por exemplo, em o teorema está provado, há necessariamente o 

evento prévio de prová-lo, evento cujo resultado é seu estado atual: o teorema está, de 

fato, no estado de ter sido provado. Ainda que não seja possível imaginar um teorema 

provado sem ter sido provado por alguém106, ele não pode estar provado por Paulo. Os 

exemplos acima sugerem fortemente que esses tipos de construção, de um modo geral, 

                                                 
105 Observe-se que em a porta está aberta, podemos tanto imaginar que isso quer dizer que alguém abriu a 
porta, e seu estado atual é o resultado do evento de abri-la (o estado de ter sido aberta), como imaginar 
também que a porta está aberta quer dizer simplesmente que a porta está no estado de não fechada, sem 
implicar um evento prévio que produziu aquele estado.  
106 O agente, aqui, é inferido porque não se pode imaginar que um teorema prove a si mesmo, como se so-
fresse uma mudança interna, mas não está implícito na estrutura como acontece na voz passiva.  
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não aceitam a adjunção de agentes ou causas em sintagmas preposicionais encabeçados 

pela preposição por107. 

Os comportamentos particulares das estruturas apresentadas até este momento a-

brem espaço para as perguntas que pretendemos responder ao longo deste capítulo. Por 

que os agentes adjuntos não são permitidos nas passivas adjetivas no português? O que 

diferencia, sintaticamente, as estruturas estativas das eventivas? O que diferencia as es-

truturas estativas encontradas em a porta está aberta e em o teorema está provado?  

Nas próximas seções, veremos que os casos estativos se dividem em dois subgru-

pos: aqueles que descrevem um estado chamado na literatura de alvo (target, Parsons 

1990), o da porta aberta, por exemplo, que, entre outras coisas, é reversível, e aqueles 

que descrevem um estado chamado de resultante ou conseqüente (Parsons 1990, Kratzer 

2000, Giorgi & Pianesi 1998), o do teorema provado, que não pode ser revertido (o teo-

rema, depois de provado, não pode deixar de estar provado). Ao longo do texto tentare-

mos explicar com mais clareza o que são os estados alvo e resultante, qual a natureza es-

trutural dos particípios relacionados a cada um dos casos, e que interação essas estruturas 

podem ter com os elementos de suas vizinhanças, como advérbios e adjuntos (agentes ou 

causadores). 

 O capítulo terá a seguinte organização. Na seção 5.2 a seguir, um breve histórico 

da discussão sobre as passivas adjetivas é feito com base em Wasow 1977, Jackendoff 

1977, Kratzer 2000, Marantz 2001 e Anagnostopoulou 2002. A seção 5.3 apresenta os 
                                                 
107 Os exemplos (4) a seguir parecem contradizer essa idéia, pois apresentam situações em que, junto com 
a passiva estativa, encontramos sintagmas preposicionais por como adjuntos. Vejamos: 
 
(4) a. Nesta escultura, Ulisses está abraçado por três sereias. 
      b. O prédio está ocupado pelos mendigos. 
      c. Cláudio está sufocado pela tosse. 
 
Não sei ainda como lidar com esses casos. 
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conceitos de estado alvo e estado resultante, usados na seção seguinte, 5.4, onde as abor-

dagens de Kratzer 2000, Embick 2001 e Marantz 2006 para os particípios no alemão e no 

inglês são apresentadas. A seção 5.5 apresenta minhas propostas para tratar dos particí-

pios adjetivos no português. A seção 5.6 lida com os adjetivos e substantivos participiais 

cuja semântica é a de dotado de, tais como vertebrado ou desmiolado. A seção 5.7 con-

clui o capítulo.  

Este capítulo tem a mesma organização do capítulo 4 de minha dissertação de 

mestrado (Medeiros 2004), e praticamente o mesmo texto nas seções 5.2, 5.3 e parte da 

seção 5.4 do referido capítulo de minha dissertação. Há, entretanto, mudanças bastante 

importantes de conteúdo a partir da seção 5.5, essencialmente no que diz respeito às pas-

sivas de estado resultante e na relação das cópulas com essas passivas. Em Medeiros 

2004 o verbo estar era tratado, neste capítulo, como um auxiliar. Essa visão está equivo-

cada. Aqui, ao contrário, é a cópula que dá interpretação adjetiva à forma perfectiva do 

verbo, que, então, se tornará a passiva adjetiva de estado resultante. 

 

5.2 Preliminares 

  

Morfologicamente, os diversos tipos de particípio existentes estão relacionados: 

particípios verbais, voz passiva e adjetivos apresentam, na maioria dos casos, a mesma 

forma de superfície, em variados contextos. Em muitas línguas, como o inglês, o francês, 

o espanhol, o italiano e o alemão o mesmo se verifica. A tabela (5) abaixo apresenta al-

guns exemplos no português: 
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(5) 

Perfeito Passiva Adjetivo 

Comido Comid(o,a) Comid(o,a) 

Imprimido/impresso Imprimid(o,a)/impress(o,a) Imprimid(o,a)/impress(o,a) 

Mordido Mordid(o,a) Mordid(o,a) 

 

 Assim como existem propriedades comuns (a mesma forma de superfície, como 

mencionamos, compartilhada pelos três tipos de particípio da tabela acima), há diferenças 

cruciais, tanto de ordem semântica, quanto de ordem sintática. Algumas já foram aponta-

das na introdução a este capítulo; por exemplo, o fato de a Voz passiva ter interpretação 

de evento e aceitar um agente como adjunto enquanto as passivas adjetivas não têm nem 

uma coisa nem outra. 

Lieber 1980108 apresentou uma das primeiras propostas para lidar com as seme-

lhanças morfológicas mencionadas. A autora propõe que estes particípios são formados 

de particípios verbais (passivos ou não, como os usados em tempos compostos) aos quais 

se acrescentam afixos (morfemas adjetivos) nulos. Por não distinguir o tipo de estrutura 

participial verbal que entra na derivação do adjetivo, a análise apresenta problemas ób-

vios, como a expressão em (6) mostra. 

 

(6) A maçã mordida apodreceu na geladeira. 

                                                 
108 Apud Anagnostopoulou 2002. 
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No exemplo acima, o DP maçã mordida significa que a maçã é paciente da ação de mor-

der. Esta simples constatação sugere que os particípios adjetivos estão mais próximos das 

passivas do que dos particípios verbais. Bresnan 1982109 propõe, então, que somente a 

estrutura passiva deve ser a entrada para a regra de formação do adjetivo, não qualquer 

tipo de particípio verbal. Sobre a passiva acrescenta-se, como na proposta anterior, um 

morfema nulo formador de adjetivo. O problema é que esse tratamento faz com que os 

particípios passivos sejam bastante ambíguos: tanto podem ser adjetivos como podem ser 

verbais, uma vez que não há marca morfológica que os diferencie. É preciso, pois, que 

haja critérios que distingam uns dos outros. 

 Wasow 1977, como outros autores preocupados com esta questão, sugere três cri-

térios para acabar com a ambigüidade entre as passivas adjetivas e verbais: (1) somente 

passivas adjetivas podem aparecer em posição pré-nominal (por exemplo: the pain-

ted/broken box sat on the table); (2) somente passivas adjetivas podem aparecer como 

complementos de verbos como act, become, remain, seem e sound (por exemplo, John 

acted annoyed at us); (3) somente as passivas adjetivas aceitam um prefixo negativo (por 

exemplo, Our products are untouched by human hands – enquanto *Human hands un-

touch our products110). Em casos como o rapaz agiu muito contrariado (complemento de 

um verbo como agir, critério (2)), ou o quadro parecia inacabado (não há verbo inaca-

bar, critério (3)) temos exemplos de passivas que passam pelos critérios como típicos 

adjetivos. 

                                                 
109 Apud Anagnostopoulou 2002. 
110 Os exemplos em inglês foram todos tirados de Wasow 1977. 



 163 

Os critérios propostos acabam servindo de reforço à idéia de que existem dois lu-

gares para a formação das passivas: a sintaxe e o léxico. Wasow 1977, por exemplo, dis-

tingue transformações (regras sintáticas) de regras de redundância lexical (regras lexicais, 

como o nome já diz); as regras de redundância lexical têm as seguintes propriedades: (1) 

geram estruturas que devem ser inseridas em estruturas geradas pelas regras de estrutura 

de constituinte (phrase strutucture rules); (2) somente elas podem relacionar itens de di-

ferentes classes gramaticais; (3) são mais locais do que as transformações; (4) não ali-

mentam transformações (somente transformações podem ser alimentadas por transforma-

ções); (5) são menos produtivas do que as transformações. A conclusão final é que as 

passivas adjetivas são entidades geradas por regras de redundância lexical, uma vez que, 

entre outras coisas, envolvem uma mudança de categoria (verbo para adjetivo), enquanto 

as transformações geram as passivas verbais. Observe-se que os critérios que separam 

passivas adjetivas de verbais espelham, de uma forma ou de outra, os critérios que sepa-

ram transformações de regras de redundância lexical. Por exemplo, de acordo com o cri-

tério (4), somente regras transformacionais podem ser alimentadas por regras transfor-

macionais. O fato de passivas transformacionais (verbais) não aceitarem a regra de prefi-

xação com un- (típica regra de redundância lexical) parece corroborar esse critério.  

Visto que o léxico é o lugar das idiossincrasias (semânticas, de comportamento 

sintático, subcategorização etc.), passivas geradas por transformações devem ser comple-

tamente regulares enquanto as passivas geradas por regras de redundância lexical não 

precisam sê-lo. A previsão parece correta, uma vez que passivas adjetivas muitas vezes 

exigem modificadores adverbiais, como no exemplo a seguir: These specimens look re-
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cently found111. Observe-se que o advérbio é indispensável para a gramaticalidade da sen-

tença. Podemos dizer These specimens were found, que é a passiva verbal, transformaci-

onal, regular, mas não *These specimens look found, que é a passiva adjetiva, idiossin-

crásica.  

Na mesma época, Jackendoff 1977 propõe outra maneira de tratar a questão: ao 

contrário de Wasow, coloca a formação de todas as estruturas em um único módulo, a 

sintaxe. Por meio de uma regra de deverbalização, expressa em (7) abaixo, 

 

(7) Xi → af. – Vi, 

 

cria-se uma supercategoria X de uma categoria lexical, o verbo V, por meio de afixação 

(af.). A regra prevê, em princípio, três possíveis configurações. Em (8) abaixo elas são 

apresentadas: 

 

(8) i = 1    i = 2     i = 3 

 X’’’    X’’’     X’’’ 

 X’’    X’’    af  V’’’ 

 X’   af  V’’     V’’ 
 ei           

af  V’    V’     V’ 

  V    V     V 

 

                                                 
111 Wasow 1977 
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À medida que i vai de 1 para 3, e especificadores e complementos vão sendo determina-

dos pelas supercategorias de V, as estruturas ficam menos parecidas com categorias de 

nível zero e mais semelhantes a sentenças. Algumas restrições são impostas aqui. Uma 

delas é que, no nível da mudança de categoria, não há outros complementos ou especifi-

cadores diferentes do formativo gramatical que marca essa mudança. 

 Com essa regra, Jackendoff trata tanto das passivas verbais quanto das passivas 

adjetivas. Considerando as duas formas como formas adjetivas, ele propõe que na passiva 

verbal, a regra (7) toma a seguinte forma: 

 

(9) A’’ → en – V’’. 

 

Em Evan is loved by Ann112, o autor propõe a seguinte configuração, na estrutura profun-

da: 

 

(10)   A’’’ 

   A’’ 
   ei 

  en  V’’ 
    ei 

   V’  P’’’ 
         2       5 

     V      N’’’      by Ann  
    5 

  love     Evan 

 

                                                 
112 Jackendoff 1977. 
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Em outro momento do texto, Jackendoff se pergunta sobre o que aconteceria se i 

fosse igual a zero. Nesse caso, a regra resultante seria congruente com um subconjunto 

das regras de formação de palavra no léxico, como, por exemplo, aquelas que relacionam 

nominais derivados com verbos (do tipo que relaciona restituir com restituição). As pas-

sivas adjetivas seriam casos gerados pela regra (11), onde uma unidade de nível zero gera 

outra unidade de nível zero por afixação. 

 

(11) X → af – V. 

 

Isso quer dizer que as diferenças entre os dois tipos de particípio não têm relação com o 

fato de um ser construído no léxico e o outro ser construído na sintaxe; ao contrário, são 

conseqüência das diferentes posições em que a morfologia participial ocorre na árvore 

sintática. Dessa forma, as passivas verbais e adjetivas podem ser representadas, respecti-

vamente, por (12a) e (12b): 

 

(12) a. i = 2       b. i = 0 

 A’’’       A’’’  

 A’’       A’’  

af  V’’      A’ 
           

  V’      A   

  V     V  en 
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Kratzer 1994113 propõe uma outra análise para as construções participiais, tendo 

em vista as peculiaridades do alemão. Ao contrário do inglês e como no português, há um 

auxiliar para cada tipo de particípio, o que os distingue mais facilmente: os particípios 

estativos (adjetivos) pedem o auxiliar114 sein, enquanto que os particípios eventivos (pas-

sivas) pedem o auxiliar werden. De acordo com propostas anteriores, particípios adjeti-

vos seriam construídos sobre passivas (Bresnan 1982) ou seriam gerados pela combina-

ção de um núcleo verbal V com um afixo adjetivo passivo, que entraria na derivação co-

mo irmão de V (Jackendoff 1977). Nas passivas os afixos seriam combinados com sin-

tagmas verbais. 

 Na análise de Kratzer, os particípios adjetivos nem sempre são lexicais, como na 

análise de Jackendoff, e não são derivados de formas passivas, como na análise de Bres-

nan. O argumento é simples. No alemão, advérbios são permitidos com particípios adje-

tivos (modificadores desses adjetivos), mas não são permitidos com adjetivos simples 

(como azul ou feliz, por exemplo). Os particípios frasais seriam compatíveis com advér-

bios que fornecem um diagnóstico para eles. Os exemplos abaixo ilustram isso: 

 

(13) a. Das   Haar    war    ziemlich    schlampig          gekämmt. 

          O    cabelo  estava  bastante    relaxadamente   penteado. 

       b. *Das Haar    war         ziemlich  schlampig          fettig. 

  O   cabelo  estava    bastante   relaxadamente    oleoso. 

 

                                                 
113 Apud Anagnostopoulou 2002. 
114 É assim que ela formula, inclusive em Kratzer 2000. Entretanto, não creio que se trate aqui de um auxi-
liar. Ver seções a seguir. 
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(13b) mostra que advérbios de modo como schlampig não podem modificar adjetivos 

estativos como fettig; a única explicação, pois, para a gramaticalidade de (13a) é a se-

guinte: o advérbio de modo pode modificar o V kämm- antes da construção ser transfor-

mada na passiva adjetiva. A proposta é que em (13a) um advérbio adjunge-se a projeções 

verbais encaixadas dentro do morfema adjetivo, como mostra o esquema (14) a seguir: 

 

(14)         A’ 
              qp 

          VP               A 
               qp     
                    Adv               VP      
     schlampig            wo      afixo 

        V       NP 
     kamm-            das Haar         

 

Entretanto, essa árvore sintática não é aceitável para (15) abaixo, onde a presença 

do advérbio torna a expressão agramatical. De acordo com Kratzer, o prefixo un- parece 

ser anexado (adjungido) a uma categoria adjetiva, o que não dá espaço para o apareci-

mento do advérbio, e temos um particípio adjetivo lexical, como os de Jackendoff. 

 

(15) *Das Haar    war      hässlich         ungekämmt. 

         O    cabelo estava horrivelmente despenteado. 

 

O esquema (16) mostra a estrutura que ungekämmt deve apresentar: 
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(16)   A 
      3 

             un-  A 
       3 

               V          A 
           kamm          afixo  

 

 Sabemos que a voz passiva exige um agente (o agente está implícito), enquanto 

que nos particípios adjetivos, de um modo geral, não há agente implícito. Isso quer dizer 

que é possível fazer uma interpretação reflexiva de estruturas participiais adjetivas, en-

quanto o mesmo não se dá nas formas passivas eventivas ou verbais. Exemplos em por-

tuguês podem ilustrar essa diferença tão bem quanto qualquer exemplo em alemão. Ve-

jamos: 

 

(17) a. O menino está penteado. 

       b. O menino foi penteado. 

 

Em (17a) é possível imaginar que o menino penteou-se a si mesmo; ao contrário de 

(17b), onde o penteado tem que ter sido feito por outra pessoa. Supondo que um núcleo 

funcional Voz projeta um argumento externo, o esquema abaixo pretende representar 

(dentro da proposta de Kratzer) a estrutura das passivas tanto do português quanto do a-

lemão. 
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(18)           Passiva 
          qp 

  afixo         VozP 
       qp 

           Voz        VP 
       (Agente)   qp 

      V   NP 
                 pente-        O menino 

 

Portanto, as análises de Kratzer, influenciadas pelas propostas de Jackendoff de 

um tratamento puramente sintático para as formações passivas, propõem que os particí-

pios adjetivos podem ser tanto lexicais quanto frasais (os frasais podem ser modificados 

por advérbios, como em das Haar war ziemlich schlampig gekämmt [o cabelo estava bas-

tante relaxadamente penteado], enquanto os lexicais, não, como vemos em *das Haar 

war hässlich ungekämmt [o cabelo estava horrivelmente despenteado]). É claro que o fa-

to de uns serem lexicais e outros frasais implica enormes diferenças em suas estruturas 

sintáticas, como vimos nos esquemas (14) e (16). Em (18) vemos que, nas passivas, um 

núcleo de Voz, projetando agente, está presente, ao contrário do que acontece com os ad-

jetivos, onde os afixos de particípio são combinados tanto com núcleos verbais quanto 

com sintagmas verbais. 

 As análises apresentadas até aqui, entretanto, não dão conta da semântica pura-

mente estativa de alguns particípios adjetivos frasais. Uma vez que não há evento envol-

vido, como pode haver um VP inteiro ou V encaixado sob o núcleo adjetivo, por exem-

plo? Veremos nas próximas seções alternativas a tais análises, que tentam explicar essas 

constatações (Kratzer 2000, Embick 2001 e Marantz 2006). Para entendermos essas pro-

postas, entretanto, precisamos de duas categorias semânticas nas quais os particípios esta-
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tivos podem ser agrupados. A seção 5.3 a seguir faz uma breve apresentação dessas cate-

gorias.  

 

5.3 Estados alvo e resultante 

  

Segundo Kratzer 2000, do ponto de vista semântico, as passivas adjetivas (estati-

vas) não formam uma classe homogênea; é possível subdividi-las em duas sub-classes: as 

passivas de estado alvo e as de estado resultante. A divisão, proposta por Kratzer, se ins-

pira em uma discussão sobre tempos perfeitos feita por Parsons (Parsons 1990). Abaixo, 

cito o trecho do texto original em que Parsons define dois estados associados direta ou 

indiretamente à noção de perfectividade (ou de aspecto perfeito, assumindo a proposta de 

Klein 1993): 

 

Para todo evento e que culmina, há um estado correspondente que permanece, para sem-
pre. É “o estado de e ter culminado”, o qual chamarei de “estado Resultante de e”, ou 
“estado-R de e”. Se Maria come seu almoço, então há um estado que permanece para 
sempre: o estado de Maria ter comido seu almoço (…). É importante não confundir o es-
tado-Resultante de um evento com seu estado “alvo”. Se eu atiro uma bola em cima do 
telhado, o estado alvo desse evento é o da bola estando em cima do telhado, um estado 
que pode ou não durar muito tempo. O que eu chamo de estado-Resultante é diferente; é 
o estado de eu ter atirado a bola em cima do telhado, e esse é um estado que não pode 
deixar de existir em algum momento posterior. (Parsons 1990: 234-235; tradução mi-
nha)115. 
  

Mais adiante no texto, Parsons discute a relação entre o simple past e o present perfect do 

inglês, mostrando que a diferença entre eles está no fato de que no primeiro o evento cul-

                                                 
115 “For every event e that culminates, there is a corresponding state that holds forever after. This is ‘the 
state of e’s having culminated’, which I call the ‘Resultant state of e’, or ‘e’s R-state’. If Mary eats lunch, 
then there is a state that holds forever after: the state of Mary’s having eaten lunch. (…) It is important not 
to identify the Resultant-state of an event with its ‘target’ state. If I throw a ball onto the roof, the target 
state of this event is the ball’s being on the roof, a state that may or may not last for a long time. What I am 
calling the Resultant-state is different; it is the state of my having thrown the ball onto the roof, and it is a 
state that cannot cease holding at some later time”. 
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mina antes do tempo da fala (speech time), enquanto que no segundo o estado resultante 

está valendo no tempo da fala. Ou seja, o estado resultante está diretamente relacionado 

ao aspecto perfeito (é conseqüência dele) num evento que culmina (accomplishments e 

achievements, na classificação de Vendler 1967).  

Do texto acima, depreendemos que as passivas de estado alvo de que Kratzer fala 

são aquelas que descrevem estados em princípio reversíveis, transitórios; daí aceitarem, 

segundo Kratzer, o advérbio ainda. Vejamos alguns exemplos: 

 

(19) a. Os caramelos (ainda) estão escondidos. 

        b. A pista (ainda) está obstruída. 

        c. O menino (ainda) está penteado. 

 

Em todos os casos, os estados são reversíveis: caramelos deixam de estar escondidos no 

momento em que são encontrados ou revelados; a pista deixa de estar obstruída no mo-

mento em que aquilo que a obstrui (por exemplo, uma árvore que embarga o trânsito por 

ela) é retirado do caminho; o menino deixa de estar penteado quando embaraça seu cabe-

lo por alguma razão.  

As estruturas estativas resultantes descrevem, por outro lado, um estado que per-

manece (irreversível), resultado de um evento que culminou (Parsons 1990), e que cor-

responde ao estado de aquele evento ter culminado. Passivas adjetivas de estado resultan-

te não aceitam, portanto, o advérbio ainda, uma vez que expressam uma condição irre-

versível. Vejamos alguns exemplos: 
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(20) a. O teorema (*ainda) está provado. 

       b. A casa (*ainda) está construída. 

       c. As panelas (*ainda) estão lavadas. 

 

O teorema está no estado de ter sido provado; a casa está no estado de ter sido construída; 

as panelas estão no estado de terem sido lavadas. De acordo com Kratzer, as passivas es-

tativas resultantes em (20) compartilham propriedades aspectuais das passivas verbais de 

um modo geral. Todas parecem ser formas do perfeito.  

Importante notar que para toda estativa alvo pode haver uma estativa resultante, 

como os exemplos em (21) mostram116. A recíproca, entretanto, não é verdadeira: os ver-

bos dos exemplos (20) (estado resultante) jamais se tornam passivas adjetivas de estado 

alvo. 

 

(21) a. O menino está penteado (no estado de cabelo arrumado). 

       b. O menino está penteado (houve um evento de pentear o cabelo). 

       c. Os caramelos estão escondidos (no estado de caramelos sumidos). 

       d. Os caramelos estão escondidos (houve o evento de esconder os caramelos). 

 

Nos exemplos (21b, d), as interpretações são as seguintes: em (21b), o menino está no 

estado de ter sido penteado; do mesmo modo, em (21d) os caramelos estão no estado de 

terem sido escondidos. 

                                                 
116 No grego, existe um afixo que expressa particípio estativo resultante e um afixo que expressa particípio 
de estado alvo, respectivamente –meno e –ita (cf. Anagnostopoulou 2002). 
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Entretanto, gostaria de fazer uma ressalva à discussão feita por Kratzer, esboçada 

nesta seção. Não é verdade que a Voz passiva tenha a interpretação do aspecto perfeito. 

Se assim fosse, como explicar sentenças como a sala está sendo varrida há horas? Se a 

Voz passiva tivesse aspecto perfeito, não saberia explicar sentenças como esta, em que o 

verbo principal, na Voz passiva, denota um evento em progresso, e não um evento con-

cluído antes do tempo tópico, que é a interpretação atribuída ao aspecto perfeito no sis-

tema de Klein.   

Nas próximas seções veremos a relevância dos conceitos de estado alvo e estado 

resultante para as análises que faremos dos particípios adjetivos e que relação têm com as 

propostas que assumiremos nesse trabalho. Podemos adiantar que o morfema estativo do 

sintagma verbal hierarquizado proposto em Marantz 2001 e em Embick 2001, quando 

juntado à raiz, gerará as passivas de estado alvo, enquanto que a derivação juntando um 

núcleo de aspecto perfeito acima do vezinho, em determinados contextos sintáticos, será 

o responsável pela geração de particípios adjetivos resultativos. 

 

5.4 Os particípios adjetivos: análises 

  

Em nenhum dos exemplos das seções precedentes, encontramos verbos de ativi-

dade (conforme a classificação de Vendler 1967)117 ou verbos estativos, pois ou se pres-

tam mal à formação de particípios adjetivos ou simplesmente não se prestam a isso. Ve-

jamos: 

                                                 
117 Na verdade, são verbos para os quais o complemento não é uma medida (Marantz 2006); segundo classi-
ficação de Marantz, são verbos que tomam pacientes, não temas incrementais. Classificar esses verbos co-
mo atividades, portanto, parece ser insuficiente, uma vez que, a meu ver, ler e comer são atividades, e só 
passam a ser accomplishments com complementos quantificados.  
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(22) a. #A bola (já) está chutada. 

        b. #O carro (já) está empurrado. 

       c. *A resposta está sabida. 

       d. *A casa está possuída (não se tratando de possessão sobrenatural ou demoníaca). 

 

Em (22a, b) podemos pensar em algo como tarefa cumprida: alguém tinha a tarefa de 

chutar a bola e após a bola ter sido chutada a tarefa se cumpre: a bola está chutada; ou 

alguém tem o trabalho de empurrar um carro de compras para experimentar suas rodas e, 

após o carro ter sido empurrado, a tarefa se cumpre: ele pode dizer a seu chefe que o car-

ro (já) está empurrado. Observe-se que a presença do advérbio já torna as expressões que 

envolvem verbos de atividade bem mais aceitáveis. Os exemplos (22c, d), por outro lado, 

são indiscutivelmente agramaticais. 

 Nosso olhar recairá, portanto, sobre os verbos télicos118, que, em princípio, po-

dem ser decompostos em um componente estativo e um componente eventivo (Kratzer 

2000, Levin 1999, Parsons 1990 etc.). Os particípios de estado alvo estão relacionados a 

verbos cujo estado alvo pode ser modificado por advérbios do tipo por X tempo. 

 

(23) a. A porta esteve aberta por três minutos. 

       b. A pista esteve obstruída por duas horas. 

       c. O broche esteve escondido por dois dias. 

 

                                                 
118 Dentro das quatro classes aspectuais de Vendler 1967, seriam os casos de verbos do tipo accomplish-
ment e achievement. Vimos que os exemplos (22), que expressam estados (states) e atividades (activities), 
não se prestam muito bem (ou simplesmente não se prestam) à geração de formas participiais estativas. 
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Os particípios de estado resultante, por outro lado, não aceitam esses modificadores. Ve-

jamos: 

 

(24) a. *O prato esteve lavado por dois dias. 

        b. *A casa esteve construída por vinte anos. 

 

Parece óbvio que também não aceitam ser complementos de verbos como ficar ou per-

manecer. 

 

(25) a. *Os pratos ficaram lavados. 

        b. *A melancia permaneceu comida. 

 

Evidentemente, a melancia não pode permanecer comida por algum tempo e depois dei-

xar de estar comida ou ser vomitada inteira; do mesmo modo, pratos não ficam lavados e 

depois simplesmente deixam de ter sido lavados – eles podem sujar-se, mas isso não in-

verte seu estado de terem sido lavados em algum outro momento. 

 Vimos na introdução que as estruturas estativas não aceitam bem a presença do 

agente como adjunto, comum nas formas passivas. Ao que parece, o português se com-

porta de maneira bastante semelhante a línguas como o alemão e o inglês, onde estruturas 

estativas não aceitam seus agentes expressos, sejam essas estruturas resultativas ou do 

tipo alvo. No grego, por outro lado, a presença dos agentes é lícita em estativas resultati-

vas (Agnostopoulou 2002), como o exemplo (26) mostra: 
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(26) To     psari      itan          tiganismeno          apo        Maria. 

        O      peixe      está         frito                       por        Maria 

 

 Kratzer 2000 propõe tratar os particípios de estado alvo pela estativização de um 

sintagma raiz, que envolve uma raiz e um objeto. Isso dá conta de um aspecto importante 

das passivas de estado alvo: o fato de elas não envolverem evento. A árvore (28) abaixo 

esclarece a idéia de Kratzer: 

 

(27) O menino está (bem) penteado. 

 

(28)          A’ 
    qp 

   √PENT P   A 
  qi 

       Adv  √PENT P       (ALVO) 
      wi 

             √PENT       NP 
       bem   O menino 

  

No esquema, o afixo de particípio que entra em A é antes de qualquer coisa um operador 

estativo, do tipo alvo (ALVO). No caso dos particípios de estado resultante, o sintagma 

verbal é encaixado sob um operador aspectual, que mapeia propriedades de eventos em 

propriedades de tempo. Isso quer dizer que a derivação toma o VP, não o sintagma raiz, 

para a geração da estrutura. O esquema (30) representa essa idéia: 

 

(29) A casa está construída. 
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(30)              A’ 
        qp 

   VP        A 
         qp    (RES) 
     Adv          VP     
                 qp 

   V     NP 
         construir             a casa 

 

Em (30), o núcleo A, que traz o afixo de particípio, é também um operador estativo, com 

conteúdo perfeito. Mas os verbos que geram estruturas de estado alvo também geram, de 

um modo geral, estruturas de estado resultante. Para que sobre sintagmas raiz como o do 

exemplo (28) sejam construídos particípios resultantes, é preciso que um operador V atue 

sobre a estrutura. O resultado é um particípio verbal passivo sobre o qual um operador 

aspectual pode trabalhar, dando-lhe conteúdo perfeito. 

 Embick 2001, orientado pela Morfologia Distribuída, propõe uma solução seme-

lhante para o problema das construções participiais do inglês. Os casos que Kratzer clas-

sifica como estado alvo e estado resultante são conseqüência de como o núcleo de aspec-

to e o sintagma raiz se relacionam. Passivas de estado alvo são, na verdade, sintagmas 

raiz combinados com um núcleo de aspecto estativo, sem a presença de um vezinho na 

derivação. O esquema (31) abaixo apresenta a árvore da estrutura estativa proposta por 

Embick. 
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(31)    ASP 
          qp 

          ASP 
       qp 

    ASP      √ 
 
      

         [STAT]      √ 
 

Como vemos, a raiz é diretamente combinada com um núcleo de aspecto estativo (tem 

um traço [STAT], gerando uma estrutura participial sem nenhuma implicação eventiva).  

Nos casos de estado resultante, ou seja, nos casos em que há um evento que cul-

mina, a raiz é juntada com um núcleo vezinho, sem traço agentivo, e o núcleo de aspecto 

é, então, juntado ao sintagma vP. O núcleo de aspecto é um traço [RESULT], que exige 

um evento como complemento. O esquema abaixo apresenta a árvore da estrutura: 

 

(32)      ASP 
   qp 

              ASP 
          qp 

    ASP         vP 
        qp 

      v      √ 
 
     

        [Result]            [-AG]      √ 

 

A terceira estrutura é a das passivas eventivas, muito semelhante à da estrutura es-

tativa resultante, com a diferença de que o vezinho juntado à raiz tem traço agentivo. 
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Embick, entretanto, não parece estar muito certo sobre que morfema aspectual deve ser 

juntado ao vP; possivelmente, um morfema perfectivo119. 

 

(33)        ASP 
   qp 

      ASP 
           qp 

    ASP    vP 
       wo 

               v         √ 
 
      [?]                 [+AG]        √ 

 

Às propostas de Embick gostaria de fazer duas ressalvas. A primeira é que não 

vejo necessidade de uma noção aspectual resultante, pelo menos no estudo das passivas 

estativas. A segunda ressalva é em relação à idéia de que a passiva verbal ou eventiva 

envolve a noção de perfectividade (ver seção anterior, onde apresento uma breve crítica a 

essa idéia), ainda que isso seja somente sugerido pelo autor, não afirmado. A verdade é 

que, para dar conta das diferenças semânticas existentes entre as três passivas, sem assu-

mir um núcleo de Voz em sua teoria de estrutura de argumento, tomando somente nú-

cleos aspectuais como base, Embick cria o traço aspectual [RESULTANTE]. Defenderei 

mais adiante a idéia de que essas passivas sejam derivadas da forma perfeita do verbo; o 

que as faz passivas e adjetivas são outros fatores, como, por exemplo, a ausência do nú-

cleo de Voz e o ambiente sintático em que aparecem (por exemplo, como complementos 

de uma cópula).  

                                                 
119 Embick não esclarece o que ele quer dizer com perfectivo. Penso que, supondo a divisão estamos assu-
mindo aqui, seja o traço [perfeito], e não [perfectivo]. 
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A terceira abordagem que gostaria de discutir aqui é a de Marantz 2006. Marantz 

reconhece dois tipos de passiva adjetiva, como nas propostas de Kratzer e Embick, e con-

corda com ambos quanto ao fato de que as passivas de estado alvo sejam anexações dire-

tas de um morfema estativo com a raiz do verbo. A discordância está na proposta para a 

passiva de estado resultante. As principais idéias de Marantz podem ser resumidas da se-

guinte maneira: 

a) Passivas de estado alvo são formadas pela concatenação de certos tipos de raízes 

(aquelas envolvidas em verbos com alternância causativo-incoativa) com um mor-

fema (STAT). Essa concatenação direta explicaria possíveis idiossincrasias de 

som e significado das raízes associadas, uma vez que estamos no ambiente da 

primeira anexação de morfema à raiz (Marantz 2001). 

b) Passivas de estado resultante são formadas pela concatenação de um sintagma es-

tativo STAT-P, o qual é um DP (ou PRO ou variável) concatenado com o morfe-

ma aspectual estativo, a um vP, que é a concatenação de um verbalizador com 

uma raiz. Nesses casos, a eventualidade denotada pelo sintagma verbal causa a 

eventualidade estativa. 

No capítulo 4 apresentei as propostas de Marantz 2006/2007 para a estrutura de 

argumentos dos verbos de atividade e do tipo accomplishment e achievement. Ali, vimos 

que nos verbos de alternância causativo-incoativa a raiz, que denota um estado final, mo-

difica o DP complemento, que denota, dentro do vP, um evento de mudança de estado. 

Uma vez que a raiz denota um estado (final), o morfema estativo pode concatenar-se di-

retamente com ele, gerando o estado alvo de que fala Parsons. O esquema abaixo ilustra a 

idéia de Marantz: 
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(35)   STAT-P 
          3 

    STAT   √ 

  

Para Marantz, seguindo, entre outros, Rappaport & Levin 1988, estados não po-

dem ter como complemento eventualidades dinâmicas, e, portanto, o morfema estativo 

não deve ter como irmão orações pequenas (Small Clauses – SC), como sintagmas prepo-

sicionais, aplicativos ou sintagmas raiz em que o DP denota eventualidade dinâmica. Isso 

proibiria as seguintes estruturas: 

 

(36)  (a)          (b)            (c) 
   STAT-P        STAT-P       STAT-P 
   2     3     3 

 v        STAT             STAT       vP          STAT        SC 
 2        2   2          4 

        STAT     SC             SC      STAT    v          √            X 
           4                   4 

  X    X 

 

As conclusões imediatas dessas propostas são as seguintes: 

1) Não há passivas de estado resultante de verbos com alternância causativo-

incoativa. 

2) Não há passivas nem de estado alvo nem de estado resultante de verbos bi-

morfêmicos como construir, destruir etc. 

Da conclusão (1), chegamos à estrutura (37) abaixo, conforme (b) acima. Ou seja, 

a outra estrutura para passivas estativas – aquelas que Marantz associa às passivas resul-
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tantes de Embick e Kratzer – é esquematizada a seguir. Ela envolveria tipicamente ver-

bos com tema incremental. 

 

(37)       STAT-P 
     3 

            2          vP 

    PRO     STAT  2 
         (o teorema)  -d-     v     √PROV-  

 

Aqui, temos uma estrutura bi-eventiva: o evento denotado pelo verbo (vP) e a eventuali-

dade estativa ao lado – o morfema estativo combinado diretamente ao PRO ou variável. 

Havendo dois eventos, há uma relação de causalidade entre eles (ver capítulo 4): o evento 

denotado pelo vP causa o estado denotado pelo sintagma estativo ao lado na estrutura. 

Portanto, em sentenças como o teorema está provado, a atividade de provar causa o esta-

do final do teorema (demonstrado, provado).  

 O problema é que existe um conjunto de passivas que ficam sem explicação se 

assumirmos que as únicas estruturas que dão conta das passivas adjetivas são as apresen-

tadas em (35) e (37). Como assume Kratzer e como está na idéia original de Parsons, 

qualquer evento que culmine tem um estado resultante associado – e isso inclui os verbos 

com alternância causativo-incoativa. Logo, é preciso haver uma estrutura para dar conta 

desses casos. Marantz (em comunicação pessoal) assume uma terceira classe de passivas 

estativas (algo mais próximo da proposta de Kratzer para as passivas de estado resultan-

te), derivadas, principalmente, de verbos de atividade, com um paciente como argumento 

interno. Exemplo de tais passivas estativas seria o carrinho está empurrado. Em princí-

pio, essa derivação se aplicaria também a verbos como abrir (que culminam) em a porta 
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está aberta (onde a porta está no estado de ter sido aberta). Nesse caso, a morfologia par-

ticipial poderia estar relacionada a nós mais altos, possivelmente um núcleo aspectual 

albergando o traço [perfeito]. Essa estrutura também daria conta dos casos de passivas 

adjetivas derivadas de verbos bi-morfêmicos, não contemplados por (35) ou (37), segun-

do a conclusão (2) acima. A leitura desta terceira forma seria a de “estado do evento rea-

lizado ou concluído”. Como no esquema (38) abaixo (o carrinho [já] está empurrado): 

 

(38)  ASP 
        3 

   ASP  vP 
    -d-     3 

   v         √P 
               3 

                  PRO/DP           √EMPURR- 
    (o carrinho) 

 

Portanto, as propostas de Marantz levam-nos a três tipos de estrutura para as pas-

sivas adjetivas. Uma vez que as raízes envolvidas nos verbos de alternância causativo-

incoativa têm semântica estativa, elas não podem estar envolvidas na formação das pas-

sivas de estado resultante expressas pela estrutura (37), sobrando-lhes, somente, a estru-

tura (38).  

Uma desvantagem óbvia dessa abordagem em relação às outras é o fato de postu-

lar três estruturas para aquilo que parece estar bem descrito por duas noções. Afinal, não 

me parece clara a distinção entre a interpretação produzida por (37) e a produzida por 

(38). Assumindo que o traço albergado pelo núcleo de aspecto implica que o evento este-

ja concluído antes do tempo tópico – ou seja, que o complemento tenha sofrido mudança 

de estado completa – que diferença, em termos de condições de verdade, pode haver entre 
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as duas estruturas acima? Na próxima seção assumirei que, de fato, a estrutura (37) não 

existe: é possível dar conta dos fenômenos descritos aqui propondo que todas as passivas 

de estado resultante envolvam um vezinho e um núcleo aspectual perfeito mais alto; algo 

semelhante a (38). O núcleo aspectual receberá o item de Vocabulário /d/, que é o default 

para os núcleos flexionais mais baixos (Ippolito 1999). 

 

5.5 As passivas estativas no português 

 

 A idéia aqui é muito simples: as passivas (adjetivas) de estado alvo tem a estrutu-

ra representada pelo esquema (39); as passivas de estado resultante são representadas por 

(40) logo abaixo. 

 

(39)       IP 
          3 

         I       √ 

 

(40) a.      IP    b. IP 
        3       3 

      I  vP  ou     I         vP 
      3     3 

   v         √P   v      PRO 
               3     3 

                     PRO              √   v         √ 

 

À estrutura representada por (39) somente algumas raízes podem se anexar gerando as 

passivas de estado alvo. Essas raízes teriam uma semântica compatível com a estrutura. 

Um grupo de raízes muito apropriado seria o das raízes de estado alvo, conforme classifi-
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cação proposta no capítulo 4. A estrutura (40) é bem menos restritiva, aceitando diversos 

tipos de raízes, a não ser aquelas envolvidas em alguns verbos estativos e algumas encon-

tradas em verbos incoativos que não apresentam uma forma causativa (por exemplo, o 

verbo agonizar). 

 A estrutura (40) é uma típica estrutura verbal, com um núcleo aspectual dominan-

do um verbo. Ela ganha interpretação de estado resultante em determinados contextos, 

como, por exemplo, o contexto de uma cópula. Observe-se o esquema (41) abaixo: 

 

(41)     estarP 
         3 

      DPi        3 

   estar  IP 
      3 

   I         vP 
               6 

              -d-   PROi ……… v 

 

Assumindo que o núcleo I alberga o traço [perfeito], e que o DP sujeito da cópula e o 

PRO são co-indexados, a interpretação do DP só pode ser a de ter passado completamen-

te pela mudança de estado que o verbo denota. Por exemplo, em o teorema está provado 

(cuja passiva adjetiva corresponde à estrutura (40b)), o evento é visto como um todo por 

conta do aspecto perfeito, ou seja, ele culmina, ou seja, o teorema passa de não-provado 

para provado. A concatenação da cópula introduz uma interpretação estativa, na qual o 

que interessa é o estado de o evento ter culminado (Parsons 1990). 

 Observe-se que não há, nas estruturas correspondentes às passivas estativas aci-

ma, o núcleo de Voz. A ausência do núcleo de Voz explica muitas coisas. Por exemplo, 

explica a interpretação supostamente “passiva” dessas formas: como o núcleo de Voz não 
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está presente, o complemento não recebe caso (Kratzer 1996), e, portanto, somente um 

PRO pode ocupar a posição correspondente. Esse PRO será controlado por um NP adjun-

to às estruturas (39) e (40) ou por um DP sujeito da cópula, como em (41) acima. Ou se-

ja, o NP adjunto ou o DP sujeito da cópula são co-indexados a um item na posição de 

complemento do verbo interno à passiva de estado resultante. Ademais, a ausência do 

núcleo de Voz explica por que essas passivas não aceitam a adjunção do PP que introduz 

agente (Anagnostopoulou 2002): *o teorema está provado por João. Como não há nú-

cleo de Voz, o argumento externo (agente) não está implícito. 

 Na estrutura (39) o traço que ocupa o núcleo aspectual é o traço estativo de Em-

bick 2001 e Marantz 2001. Enfeixado a esse núcleo ou dominando-o imediatamente pode 

haver um traço adjetivador (o azinho), que define domínio cíclico ou de interpretação 

especial para a raiz. Diferentemente do caso (41), da passiva de estado resultante, aqui a 

raiz negocia diretamente seu significado com o núcleo estativo, que introduz uma variá-

vel de estado. Essa primeira concatenação (segundo Marantz 2001) cria o ambiente para 

as interpretações idiossincráticas de significado da raiz, levando-se em conta, é claro, em 

alguma medida, o significado básico da raiz e a informação semântica introduzida pelo 

morfema a ela concatenado. 

 No que diz respeito à inserção do item de Vocabulário correspondente à forma 

participial, /d/, observe-se que as condições de inserção são as mesmas encontradas ao 

longo deste trabalho, inspiradas em Ippolito 1999. Assumindo que a estrutura morfologia 

lê o morfema estativo como um núcleo flexional, os núcleos I em (39) e em (40) não são 

imediatamente c-comandados pelo núcleo complementizador, e, portanto, são candidatos 

a receber o item de Vocabulário default /d/. 
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 No capítulo 7 veremos que na estrutura (39) o núcleo aspectual, quando envol-

vendo raízes com interpretação dinâmica ou de modo agentivo, pode receber o item de 

Vocabulário /nt/. Essas formas terão normalmente uma interpretação diferente da que 

encontramos aqui: a de propriedade, e não de estado “alvo”. Portanto, raízes cuja semân-

tica básica não é de estado (final) como as discutidas na presente seção receberiam o item 

/nt/ (e não o /d/) e teriam uma interpretação distinta, quando diretamente combinadas aos 

núcleos estativos. 

 

5.6 Vertebrados e Desmiolados 

 

Existem alguns adjetivos e nomes, aparentemente participiais, que possuem signi-

ficado bastante regular: todos significam ‘dotado de X’ (ou ‘desprovidos de X’, quando 

têm o prefixo des). X, em geral, são partes do corpo, atributos, e alguns objetos. Quando 

uma caixa é pesada, por exemplo, quer dizer, mais ou menos, que ela é dotada de peso 

(um atributo); quando um animal é um vertebrado, significa que é dotado de vértebras 

(algo que compõe seu corpo, uma parte dele); quando se diz que alguém é um descami-

sado, se quer dizer que ele ou ela é tão pobre que não possui camisas para vestir – portan-

to, é alguém desprovido de camisas (um objeto que todos deveriam ter, de acordo com o 

que julgamos ser justo). Nenhum dos exemplos mencionados envolve um evento de dotar 

(ou ‘desdotar’); também não há um responsável pelo estado de ‘ser dotado de alguma 

coisa’. As raízes, ademais, denotam, de fato, entidades, e não estados ou modos, como é 

o caso típico das raízes que freqüentemente ocorrem em contextos verbais. Os exemplos 

são muitos, como nos mostra a lista (42) a seguir: 
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(42) descamisado, desmiolado, desastrado, desnaturado, vertebrado, celeterado, pesado, 

carregado etc. 

 

 A semântica dessas palavras não é eventiva, como já mencionado no parágrafo 

anterior; portanto, continuando com a linha de pensamento adotada até aqui, a derivação 

desses adjetivos e nomes deve envolver somente o morfema estativo, diretamente combi-

nado com o sintagma raiz, sem uma camada verbal. Ou seja, aqui, vezinho não entra, exa-

tamente como em (39) acima. Embick (2001) assume essa posição para casos semelhan-

tes no inglês, propondo que o núcleo aspectual albergando o traço estativo é diretamente 

concatenado à raiz. O esquema a seguir ilustra a idéia: 

 

(43)            AspP   (haired, bearded) 
 wo 

       Asp       √HAIR 
       -ed-       √BEARD 

 

Aqui, como nos casos anteriores, as condições para a inserção do item de Vocabulário /d/ 

se verificam: o núcleo Asp é um núcleo I que não é diretamente c-comandado pelo nú-

cleo complementizador; é, portanto, um núcleo default. No caso de adjetivos, um núcleo 

de concordância é inserido sob o feixe contendo o traço de aspecto estativo após as ope-

rações sintáticas (Estrutura Morfológica). Observe-se que, segundo Marantz 2001, seria 

de esperar que se encontrassem, com freqüência, idiossincrasias de significado (não 

composicionalidade) nessas formas. Os exemplos em (42) o mostram: desmiolado não é 

o sujeito desprovido de miolos, mas uma pessoa sem juízo; descamisado não é exatamen-
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te aquele que não tem camisa, mas alguém muito pobre, abaixo da linha da miséria; des-

naturado não é aquele que não tem natura (seja lá o que isso for), mas uma pessoa sem 

coração, má. 

 A idéia básica de estrutura está exposta acima, em que o primeiro categorizador é 

o núcleo I (possivelmente enfeixado com o núcleo introdutor de categoria gramatical ad-

jetiva); entretanto, prestando atenção a algumas criações de palavras como essas, notei 

que é muito comum haver o prefixo en-, sugerindo que possa haver uma preposição que 

toma diretamente a raiz (como em Hale & Keyser 1993 para os verbos location/locatum). 

Por exemplo, recentemente ouvi em um programa humorístico de TV um dos persona-

gens dizer ao outro que este outro estava encachaçado (com muita cachaça, bêbado); 

outro exemplo de criação de palavras como essa ouvi de minha namorada também recen-

temente: ela me disse que eu estava bem ensapatado, por estar usando um sapato novo. 

Gostaria, pois, de propor uma pequena mudança no IP mais encaixado na estrutura (43) 

acima. O esquema abaixo representa esta mudança: 

 

(44)     IP 
 wo 

          I            (PP120 ou √P) 
        -d-    2 

P   √SAPAT- 
            en-   √CAMIS- 
            des- 

 

Aqui, a preposição seria uma preposição locativa (“em” – en-), de posse/propriedade 

(“com” – Ø) ou que expressa carência/falta (“sem” – des-); e a raiz normalmente envol-

                                                 
120 Núcleos flexionais podem tomar PPs como complemento? Talvez sim, uma vez que alguns sintagmas 
preposicionais parecem ter interpretação de eventualidade (estado ou evento dinâmico). 
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vida seria a associada a nomes de entidades (cachaça, sapato, camisa, vértebra, etc.). Po-

deríamos pensar que o que temos é uma estrutura de verbo do tipo location/locatum à 

qual é anexado não o verbalizador, mas o núcleo estativo/adjetivador ou o núcleo estativo 

e um núcleo nominalizador introdutor de variável de entidade121, mais acima (anexado ao 

IP). O esquema (45) abaixo ilustra os últimos. Em alguns casos, entretanto, a preposição 

não teria realização fonológica (vertebrado, descamisado, desmiolado, etc.). 

 

(45)          nP   
    2 

n   IP 
 wo 

          I             (PP ou √P) 
     2 

P   √  

 

 Uma vez que aquilo que caracteriza a morfologia participial é a presença do item 

de Vocabulário /d/ realizando um núcleo flexional qualquer (seja ele de aspecto estativo, 

perfeito, perfectivo, etc.), estes casos são da família das passivas adjetivas. Como assumi 

no capítulo 3, nesse capítulo e continuarei a assumir no próximo, a morfologia participial 

é subespecificada, podendo realizar diversos conteúdos morfossintáticos. 

 

 5.7 Conclusões 

 

 Este capítulo se propunha a responder as perguntas formuladas na introdução, as 

quais reproduzo aqui: 

                                                 
121 Essa idéia é explicada com mais detalhes no capítulo 7. 
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1) Por que os agentes adjuntos não são permitidos nas passivas adjetivas no português? 

2) O que diferencia, sintaticamente, as estruturas estativas das eventivas?  

3) O que diferencia as estruturas estativas encontradas em a porta está aberta e em o teo-

rema está provado? 

 

Aqui reformulo (resumindo bastante) as respostas desenvolvidas ao longo do capítulo: 

 

1) Os agentes em sintagmas preposicionais adjuntos não são permitidos porque as 

passivas adjetivas, sejam elas as de estado alvo ou de estado resultante, não tra-

zem um núcleo de Voz para introduzir um agente, mesmo que implícito. Essa 

condição faz com que tais formas sejam semanticamente incompatíveis com os 

PPs (por Fulano) em questão. 

2) A diferença é simplesmente a presença ou não do vezinho. O vezinho introduz 

uma variável de evento na estrutura, que toma a raiz como um seu modificador. 

As estruturas estativas, como as exemplificadas pelo esquema (39), não trazem o 

vezinho, e, portanto, não são interpretados como eventos (Voz passiva) ou esta-

dos decorrentes de eventos (estado resultante). 

3) No primeiro caso, o núcleo aspectual estativo é diretamente concatenado com a 

raiz; no segundo caso, a interpretação de passiva decorre de uma configuração 

sintática específica, em que a cópula estar c-comanda um sintagma aspectual al-

bergando o traço [perfeito]. 
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Ao final do capítulo, apresentei uma proposta de análise para casos como verte-

brado e desmiolado. Nela, a estrutura dessas formas seria bem semelhante à das passivas 

de estado alvo, ainda que as raízes envolvidas se associem normalmente a entidades e 

não a eventos (verbos). 
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6. As nominalizações em –ada 
 

 

6.1 Introdução 

  

Dentre os quatro ou cinco tipos de substantivos com a terminação –ada dicionari-

zados122, a maior parte deste capítulo dedicar-se-á a dois grandes grupos apropriadamente 

usados em sentenças com o verbo leve dar (Scher 2005). Observem-se os exemplos (1) 

abaixo: 

 

(1) a. João deu uma pedrada no ladrão. 

     b. Pedro deu uma enxaguada nos pratos. 

 

As sentenças em (1) trazem dois tipos básicos de nominalizações em –ada que 

denotam eventos. Em (1a) o significado do substantivo é, mais ou menos, o de panca-

da/golpe123 dado com uma pedra, e o nome não deriva, morfologicamente, do verbo “a-

pedrejar”124, mas sim do nome “pedra”. Esse tipo de formação, que é bastante produtiva 

no português do Brasil, tem como base o nome de um objeto sólido (Scher 2005), e tem 

                                                 
122 Por exemplo, coletivos (alguns com conotação pejorativa: mulherada, rapaziada, moçada, judeuzada, 
negrada, etc.) e nomes de pratos culinários, como doces, sucos etc. (goiabada, peixada, limonada, laranja-
da, etc.). Há alguns casos em que substantivos com essa terminação denotam um comportamento específico 
ou evento (como cachorrada, marmelada), mas esses não são usados em construções com o verbo leve dar. 
Dois desses tipos serão estudados no final deste capítulo, seção 6.5. 
123 Observe-se que o substantivo já denota um evento, e não precisa estar na construção com o verbo leve 
dar para ser interpretado desta forma. Se assim não fosse, não seria possível separá-la desse contexto sem 
alterar seu significado. No exemplo uma pedrada na cabeça derrubou o bandido, o substantivo “pedrada” 
significa golpe/pancada, e, no entanto, não está numa construção com o verbo leve dar. 
124 Que seria algo como: João deu uma apedrejada no ladrão. 
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sempre a mesma interpretação. Em (1b) o que serve de base ao substantivo é a raiz ou o 

radical verbal de enxaguar, e a interpretação que lhe é normalmente atribuída é a de e-

vento (de enxaguar alguma coisa) incompleto ou realizado com descuido. Além disso, os 

sujeitos das duas orações – os sujeitos do verbo dar – são interpretados como agentes dos 

eventos denotados pelas nominalizações; já os complementos da preposição “em” são 

tradicionalmente tomados como: (a) paciente do golpe em (1a); e (b) tema do verbo en-

xaguar que deriva a nominalização em (1b). 

Nas seções que se seguem, desafiarei alguns pontos da descrição apresentada no 

parágrafo anterior, tanto no que concerne à interpretação atribuída à nominalização, 

quanto no que diz respeito à interpretação dos outros elementos das construções com ver-

bo leve (CVLs) de que a nominalização faz parte. Os objetivos básicos deste capítulo se-

rão, conforme o espírito desta tese, (a) estabelecer quais são os constituintes internos às 

nominalizações e como eles contribuem para a interpretação final da estrutura, e (b) en-

tender como as nominalizações em –ada interagem com o verbo leve dar e com os outros 

DPs presentes nas CVLs correspondentes. 

O texto tem a seguinte organização. Na seção 6.2, discuto várias características 

importantes das nominalizações em –ada exemplificadas em (1), e formulo seis questões 

que qualquer análise elaborada para estas formas deve responder. Na seção 6.3, propo-

nho, baseado em Ippolito (1999) e Scher (2005), uma estrutura morfossintática para qua-

se todos os tipos de nominalização em –ada apresentados na seção 6.2 (e com isso res-

pondo as questões (2) e (3) propostas naquela seção). A seção 6.4 e suas subseções ten-

tam responder as questões (1), (3), (4) e (5) listadas ao final da seção 6.2 e encerra a dis-
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cussão a respeito do tema125. A seção 6.5 trata ainda de outras nominalizações em –ada, 

não-eventivas, como laranjada e garotada.  

 

6.2 Que tipos de verbos lhes servem de base? 

 

O primeiro grupo de nominalizações em –ada que pretendo discutir aqui é o das 

derivadas de verbos existentes na língua. Observem-se os exemplos abaixo: 

 

(2) Penteada, peneirada, enxaguada, nadada, andada, corrida, lida, pensada, caminha-

da, mergulhada, olhada, mexida, conferida, varrida, mordida, batida, pisada, dormida, 

empurrada, espremida etc. 

 

Em (2), os verbos que lhes servem de base denotam ou têm como componente (no caso 

dos accomplishments) atividades126 (Vendler 1967, Levin 1999); e uma grande parte das 

nominalizações em –ada deriva de atividades simples como essas. Mesmo quando um 

verbo, em outros contextos, tipicamente não é interpretado como atividade, quando serve 

de base a esses nomes é interpretado como tal. Por exemplo, na sentença (3) abaixo, 

 

(3) Após chegar ao topo da montanha, João deu uma boa admirada na paisagem, 

 

                                                 
125 Este capítulo é baseado em trabalho apresentado no encontro “Nos Domínios do Verbo”, realizado na 
Universidade do Paraná em agosto de 2007. Aproveito a oportunidade para agradecer aos participantes do 
encontro que, com seus comentários, me levaram a rever algumas posições e a tomar um rumo diferente em 
alguns pontos. 
126 Verbos como ler e varrer, por exemplo, combinados a seus complementos denotam accomplishments, 
na classificação de Vendler. Mas, sem os complementos que lhes estabeleçam um ponto final, esses verbos 
denotam atividades. 
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a raiz verbal de “admirar”, com a qual o substantivo tem indiscutível relação, de fato de-

nota uma atividade de “admirar a paisagem” realizada por João, um giro de cabeça var-

rendo toda a extensão da paisagem, por exemplo, e não um estado (psicológico) ou pro-

priedade de João, como em (4): 

 

(4) João admira seu pai. 

 

Quanto à natureza “aspectual” da nominalização, alguns autores (Scher 2005) 

consideram que as eventualidades denotadas pelas nominalizações em –ada são de algu-

ma forma diminutivizadas, e, por isso, referem um evento incompleto ou atividade reali-

zada com descuido. Observem-se os exemplos (5) abaixo: 

 

(5) a. João deu uma lida no livro que estava na mesa da sala. 

      b. João leu o livro que estava na mesa da sala. 

 

As duas sentenças envolvem a atividade de ler. Da primeira sentença costumeiramente 

entendemos que o livro foi, muito provavelmente, folheado com descuido, ou que o João 

leu-lhe somente algumas páginas. Na segunda sentença a interpretação normalmente atri-

buída é a de que o João leu o livro todo. 

Mas as nominalizações em –ada não denotam somente atividades como as discu-

tidas acima. Observem-se os exemplos abaixo: 

 

(6) melhorada, entortada, azulada, amarelada, clareada, etc. 
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Aqui, os verbos associados a esses substantivos são tipicamente verbos que denotam mu-

dança de estado, e se apresentam em contextos em que são usados incoativamente ou 

transitivamente (causativamente). Por exemplo: 

 

(7) a. O trabalho do Pedrinho melhorou com aquelas lições extras. 

      b. O Pedrinho melhorou o trabalho depois daquelas lições extras. 

 

Um dado importante sobre os exemplos em (6) é que encontramos neles um reflexo da 

alternância causativo-incoativa que os verbos de base apresentam. Observem-se as sen-

tenças em (8) abaixo: 

 

(8) a. O trabalho deu uma melhorada com aquelas lições extras. 

      b. O Pedrinho deu uma melhorada no trabalho depois daquelas lições extras. 

 

 Note-se que, no que diz respeito à “diminutivização” da eventualidade denotada 

pelo substantivo, o que se observa em (5) é observado também em (8): a mudança de es-

tado denotada pela nominalização em –ada é tal que, de alguma forma, pode ser interpre-

tada como “menor” ou “menos importante” que a mudança de estado denotada pelo ver-

bo melhorar em (7). 

Com interpretação próxima aos exemplos (8), há ainda ocorrências como as de (9) 

abaixo, em que o verbo “dar” não precisa ter sujeito, e o DP que refere a entidade que 
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passa pela mudança de estado denotada pela nominalização é complemento da preposição 

“em”. 

 

(9) a. Deu uma entortada na roda da bicicleta. 

      b. Deu uma melhorada no tempo. 

 

A essas sentenças é possível acrescentar um causador ou agente127, como sujeito do verbo 

leve “dar”, ainda que, ao contrário dos exemplos em (1), isso não seja necessário para que 

a sentença seja gramatical. Entretanto, comparem-se (9) e (10): 

 

(10) a. *Deu uma pedrada no ladrão. 

        b. *Deu uma revisada nos documentos. 

 

Em (10), vemos que nem todas as nominalizações em –ada são possíveis em sentenças 

sem sujeito, como em (9)128. 

O outro grupo que precisa ser incluído neste capítulo é o das nominalizações em –

ada listadas a seguir, que não derivam de verbo efetivamente usado por falantes da lín-

gua: 

 

(11) pedrada, paulada, guarda-chuvada, pernada, cabeçada, narigada etc. 

                                                 
127 Por exemplo,  

João deu uma entortada na roda da bicicleta. 
São Pedro deu uma melhorada no tempo pra gente. 

128 Verbos de percepção dos sentidos ou de estado psicológico com sujeito experienciador são definitiva-
mente incompatíveis com tais construções.Verbos que denotam criação ou destruição (como comer, cons-
truir, destruir, escrever etc.) são, na melhor das hipóteses, bastante marginais. As explicações virão ao final 
do texto. 
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Substantivos como os arrolados em (11) também denotam um tipo de atividade, pontual 

ou curta, realizada com um instrumento, o qual é denotado pelo nome que lhe serve de 

base. Como disse anteriormente, essa construção é bastante produtiva, sendo possível u-

sar qualquer substantivo que denote um objeto rígido para derivá-la.  

 

Os exemplos desta seção levantam muitas questões. Abaixo, formulo as que julgo 

importantes para qualquer análise que trate do tema. 

1) Que tipos de verbos (quando os substantivos derivam de verbos existentes na lín-

gua) podem servir de base aos nomes –ada? 

2) Qual é a estrutura morfossintática desses nomes e como essa estrutura determina 

sua interpretação? 

3) Como os nomes –ada derivados de nomes de objetos sólidos obtêm sempre a 

mesma interpretação? De onde vem essa interpretação? 

4) Que relação há entre os DPs das sentenças apresentadas acima e o verbo “dar”? O 

DP no sintagma preposicional “em X” é, de fato, um “complemento” do nome –

ada ou do verbo do qual deriva?  

5) Qual ou quais as interpretações que o verbo leve “dar” recebe no contexto desses 

nomes? 

6) O que bloqueia o aparecimento de um agente em (8a), gerando coisas como *João 

deu o trabalho uma melhorada (construção de duplo objeto), mas não em (9)? 
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6.3 Morfossintaxe das nominalizações em –ada 

 

6.3.1 As propostas de Scher 2005 

  

Dentro do quadro teórico da Morfologia Distribuída e, em particular, orientada 

pelos trabalhos de Marantz 2001 e Arad 2003, Scher 2005 propõe que haja pelo menos 

dois tipos de estruturas morfossintáticas para as nominalizações em –ada. As árvores a-

baixo ilustram a proposta: 

 
(13) a.       n 
             2  

           n          Asp 
        -ada      2 

                 Asp          v 
                            2 

              v           Raiz/n (√ARRUM-) 

 

b.       n 

            2  

          n            v 
       -ada     2 

                 v            n 
                          2 

            n          Raiz (√PEDR-) 

  
 
O esquema em (13a) daria conta das nominalizações em –ada dos tipos (2) e (6) da seção 

anterior, enquanto que o esquema (13b) daria conta dos tipos encontrados em (11). As 

razões que levam Scher a essas estruturas são as seguintes. 
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 Para a autora, as nominalizações listadas em (11), representadas por (13b), têm 

que ter um nome na base (mais encaixado) porque é impossível usar a palavra X-ada em 

um contexto que envolva outro tipo de instrumento que não o denotado por X. Por exem-

plo: 

 

(14) a. *Marcelo deu uma facada no ladrão com um punhal velho. 

        b. *João deu uma cabeçada na parede com a testa. 

 

Em (14a) o instrumento usado tem que ser uma faca, e não um punhal; em (14b) o ins-

trumento tem que ser a cabeça, e não uma parte dela, como a testa. Observe-se que ver-

bos como esfaquear e cabecear não precisam ser realizados com os instrumentos espera-

dos tendo em vista as raízes envolvidas – e, da mesma maneira, as nominalizações em –

ada derivadas desses verbos: 

 

(15) a. Marcelo esfaqueou o ladrão com um punhal. 

        b. João cabeceou a bola com a testa. 

        c. Marcelo deu uma esfaqueada no ladrão com um punhal. 

        d. João deu uma cabeceada na bola com a testa. 

 

As sentenças (14) e (15) mostram que os substantivos facada e cabeçada implicam os 

nomes faca e cabeça, ao contrário dos verbos esfaquear e cabecear. Scher assume, se-

guindo Arad 2003 e Kiparsky 1982 (apud Scher 2005), que 
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os verbos que não acarretam a existência de nomes correspondentes são independente-
mente derivados da raiz comum ao verbo e ao nome (…). Aqueles que acarretam a exis-
tência do nome correspondente se formam a partir do nome que, por sua vez, deriva da 
raiz comum aos dois (…). (Scher 2005: 5) 

 

Assumindo um modelo de derivação por fase nos moldes de Marantz 2001 e Arad 2003, 

Scher conclui que nos substantivos facada e cabeçada há uma fase mais encaixada onde 

os nomes faca e cabeça são construídos. Nesta fase, o núcleo nominalizador n, que no-

minaliza raízes na sintaxe (Marantz 2001), e as raízes √FAC- e √CABEÇ- são combina-

dos, definindo um domínio cíclico e fixando a pronúncia e a interpretação dessas raízes. 

Uma vez que a fase desses nomes foi fechada, as etapas posteriores da derivação não têm 

mais acesso às raízes, que já foram enviadas para as interfaces e interpretadas. Ou seja, o 

significado final das nominalizações facada e cabeçada tem que levar em conta os no-

mes faca e cabeça. 

Os verbos esfaquear e cabecear, por outro lado, são concatenações diretas das ra-

ízes √FAC- e √CABEÇ- com o verbalizador v, e, portanto, é possível dizer esfaquear 

com um punhal e cabecear com a testa. Aqui, as raízes funcionam como modificadores 

do evento introduzido pelo verbalizador (Marantz 2006), e os verbos esfaquear e cabece-

ar não significam “realizar uma atividade usando uma faca ou a cabeça”, mas sim reali-

zar atividades de determinadas maneiras. 

Por essas razões, Scher propõe que a estrutura (13b) tenha um nome mais encai-

xado (nome de um objeto sólido) e um v, responsável pela interpretação eventiva da no-

minalização. O verbalizador combinado ao nome denota uma atividade realizada com o 

instrumento denotado pelo nome; o nominalizador acima do constituinte verbal cria o 

nome –ada. 
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A árvore (13a) trata das nominalizações em –ada que são derivadas de verbos e-

xistentes na língua. Nelas há um núcleo aspectual. Esse núcleo aspectual seria o respon-

sável pela interpretação diminutivizada da eventualidade denotada pelo verbo mais inter-

no à nominalização. Scher então assume que o verbalizador envolvido em (13a) é muito 

provavelmente diferente daquele envolvido em (13b). Por duas razões: a) o verbalizador 

de (13a) tem que criar uma eventualidade compatível com os traços diminutivizadores do 

núcleo aspectual mais alto, enquanto o verbalizador de (13b) não, uma vez que as eventu-

alidades representadas ali não são interpretadas como diminutivizadas129; b) há evidên-

cias de que o verbalizador em (13b) nem sempre é nulo (vejam-se os sufixos –ejar, -ear e 

os prefixos es-, a-), enquanto o envolvido em (13a) sempre é nulo. 

Voltando ao núcleo aspectual em (13a), a autora assume que ele é foneticamente 

nulo, mas que pode ser realizado por um expoente específico; é o caso das sentenças a-

baixo: 

  

(16) a. Pedro deu uma lidinha no livro. 

        b. Maria deu uma varridinha na sala. 

 

Scher propõe que, nesses casos, o sufixo diminutivo (-inha) realiza fonologicamente o 

núcleo aspectual. Nos termos da Morfologia Distribuída, isso significa dizer, se compre-

endo a idéia, que o item de Vocabulário associado ao sufixo diminutivo é inserido no fei-

xe de traços diminutivizadores do núcleo aspectual em (13a). Essa proposta se justifica 

porque, segundo a autora, não há diferença semântica entre lida e lidinha – em ambos os 

casos se trata de uma eventualidade diminutivizada. 
                                                 
129 A nominalização em –ada, neste caso, denota um evento ou atividade pontual. 
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 O sufixo diminutivo levanta uma questão interessante para as nominalizações em 

–ada do tipo (13b). Segundo Scher, diminutivizá-las só é possível no contexto de alguns 

itens de polaridade negativa, como de nada ou à toa. Nesses casos, o sufixo diminutivo 

contribui com uma interpretação específica, a de sem importância, e não a de evento mais 

curto, que é a interpretação típica atribuída pela autora às nominalizações em –ada do 

tipo representado em (13a). 

 Diferentemente da posição assumida para casos como lidinha e varridinha, o 

morfema diminutivo nos exemplos abaixo 

 

(17) a. João deu uma marteladinha à toa na cabeça do ladrão. 

        b. Marcos deu uma pedradinha à toa no muro. 

 

é combinado acima do nominalizador mais alto na estrutura. A proposta é mostrada no 

esquema a seguir. Aqui, a locução à toa licencia a presença do diminutivo. 

 
 
(18)              n 
        2 

 2     à toa 
          -inha        n 
                   2  

             n            v 
        -ada     2 

                 v          n 
                               2 

                 n        Raiz 

 
Scher crê que, sempre que estiverem presentes os itens de polaridade negativa “de nada” 

ou “à toa”, a diminutivização é, digamos assim, mais alta, tomando toda a nominalização, 
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com uma interpretação específica: em vez de termos uma eventualidade diminutivizada, a 

leitura é a de evento sem importância. Por exemplo, uma lidinha à toa no livro seria uma 

“lida130” sem importância, e a estrutura para essa nominalização seria uma combinação 

da estrutura apresentada em (18) com a proposta em (13a) – é a estrutura (13a) com o su-

fixo diminutivo anexado ao n.  

 

6.3.2 Problemas da proposta de Scher 2005 

  

Nesta seção, gostaria de enumerar alguns problemas do conjunto de propostas de S-

cher 2005 que expus acima. 

  

1) Não é muito claro que as nominalizações em –ada sejam de fato eventos diminu-

tivizados, como quer Scher. Muitos desses substantivos, na verdade, são nomes 

das atividades relacionadas aos verbos de base. Não há, por exemplo, outra nomi-

nalização (*mexeção, *meximento, *mexedura) para o verbo mexer a não ser a 

palavra mexida, que denota a atividade correspondente. O mesmo vale para ver-

bos como morder (*mordeção, *mordimento, ?mordedura), correr (?correção, 

?corrimento, *corredura), dentre muitos outros131. 

                                                 
130 O evento ou atividade de ler diminutivizado. 
131 Coloquei pontos de interrogação antes das palavras mordedura e corrimento porque, apesar de existirem 
no vocabulário do português, elas têm um significado especial, que se distancia um pouco do do verbo. Por 
exemplo, corrimento denota normalmente algo líquido ou viscoso que mina de algum lugar. Aniela Inprota 
França me chamou a atenção para o fato de que é possível encontrar, no google, centenas de textos com 
palavras como mordeção, mexeção, etc. Entretanto, olhando esses exemplos, me parece que as palavras são 
usadas somente em contextos em que elas denotam múltiplos eventos do tipo denotado pelo verbo interno. 
Vejamos:  
 

(i) Visto assim de dentro, virado pelo avesso, o corpo é uma mexeção interna, uma rede inteli-
gente conectada, interagindo, trocando informações, crescendo de… 
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2) Supor que existe um aspecto diminutivo no substantivo leva Scher a propor que o 

sufixo –inha realize, quando aparece, tal núcleo aspectual. A autora justifica essa 

idéia afirmando que não há diferença entre, por exemplo, corrida e corridinha, 

estando o segundo em contextos em que não há os itens de polaridade negativa 

mencionados na seção anterior. As perguntas, entretanto, que ficam são: a) como 

pode haver essa alternância entre os itens de Vocabulário Ø e /inha/ realizando o 

mesmo núcleo aspectual (os mesmos traços) no mesmo ambiente sintático? b) não 

há uma evidente diferença entre corrida e corridinha, com a segunda podendo ser 

usada em contextos em que se supõe que o caminho a ser percorrido, ou que o 

tempo levado por essa atividade, é ainda mais curto que um caminho ou tempo 

tomado como referência na “corrida”? 

3) Não há, em Scher 2005, uma explicação clara do que seja o “aspecto diminutivo”; 

os textos somente dizem que esse aspecto faz com que a eventualidade seja inter-

pretada como descuidada, incompleta ou mais curta. Mas como esse morfema o-

pera sobre a eventualidade produzindo essa interpretação? O que é, de fato, um 

aspecto diminutivo? Não seria a interpretação “diminutivizada” uma espécie de 

efeito colateral, talvez pragmático, do fato de a eventualidade ser interpretada 

como singularizada nas nominalizações em –ada? 

                                                                                                                                                 
(ii) Ok,vamos parar com a mexeção nos outros e procurar algo pra fazer de manhã… 
(iii) Tomara que o peru , tenha muitos músculos e seja posto de na posição de frango assado, as-

sim facilita a "mordeção". 
(iv) …a cachorrada se estranhou e começou a brigar. Foi uma mordeção geral. 

 
Não há, portanto, alguma coisa que indique multiplicidade, plural, coletivo, dentro dessas nominalizações? 
Se sim, não acho que isso crie problemas para o que está dito acima. Pelo contrário: confirma que mordida 
e mexida são os nomes dos eventos de morder e mexer, enquanto mordeção e mexeção são os nomes para 
muitos eventos de morder e mexer. 
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4) Não é verdade que o sufixo diminutivo nas nominalizações do tipo (13b, como 

pedrada) seja licenciado somente nos contextos em que há itens de polaridade ne-

gativa como à toa, de nada etc. Encontrei vários exemplos de nominalizações em 

–ada, facilmente reconhecíveis como sendo do tipo (13b), com o sufixo diminuti-

vo, e que não aparecem em contextos em que as referidas locuções estão presen-

tes. Vejam-se os seguintes exemplos: 

 

(19) Como eu vivo instalando e apagando módulos, não tenho mais aqui comigo, mas também tinha 

dado este problema e resolvi dando uma pauladinha nas traduções que...  

(20) Pernada e braçada devem ser treinadas separadamente para melhorar sua performance: pegue a 

pranchinha e faça 200m só na pernadinha.  

(21) Vai uma dentadinha da campeã russa de tênis, Vera Zvonareva? 

 

5) Como o significado das nominalizações do tipo (13b, pedrada) é calculado a par-

tir de suas partes? Como se chega ao significado de golpe (evento de golpear) da-

do com o objeto denotado pelo nome mais encaixado? É fato, como bem nota S-

cher, que tais nominalizações têm nomes na base, uma vez que implicam o uso de 

objetos denotados por esses nomes; mas a estrutura proposta em (13b) não vai 

muito além de explicar a interpretação eventiva atribuída ao substantivo – inter-

pretação decorrente da presença de um v na derivação. 

 

Esse conjunto de considerações me faz crer que as diferenças estruturais entre os 

dois tipos de nominalizações em –ada discutidos acima não sejam as apontadas por S-

cher. Como se verá adiante, seguindo, essencialmente, uma proposta de Ippolito 1999 
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para casos semelhantes no italiano, apresento um tratamento mais homogêneo para essas 

construções, além de fornecer uma explicação mais clara sobre como cada um dos “mor-

femas”132 envolvidos contribui para o significado final das nominalizações discutidas a-

qui.  

 

6.3.3 Propondo alternativas 

 

Segundo Ippolito 1999, que também segue o arcabouço da Morfologia Distribuí-

da, as nominalizações em –ata italianas ou derivam de raízes associadas a verbos existen-

tes na língua italiana ou derivam de raízes associadas a nomes. As interpretações de am-

bas são bem próximas das encontradas no português, ainda que haja algumas diferen-

ças133. 

Para essa autora, a estrutura associada a esses dois casos é a mesma. Na proposta 

há um núcleo aspectual que licencia o verbalizador que as duas apresentam – verbaliza-

dor esse que, como na proposta de Scher, é responsável por contribuir com a componente 

eventiva do significado da nominalização. O esquema abaixo representa a estrutura pro-

posta: 

 

 

 

 

                                                 
132 Traços morfossintáticos abstratos (ver Halle 1997). 
133 Por exemplo, a construção –ata com raízes que tenham a propriedade [humano] tem uma interpretação 
eventiva, de ação ou atividade tipicamente realizada por aquele tipo de humano denotado pela raiz. Em 
americanata, a interpretação é a de “ação tipicamente realizada por americanos”. 
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(22)     DP 
        2  

      D     nP 
                  1 

    n      IP 
                   2 

                  I        vP 
                 2 

              v         Raiz 

 

Na árvore (22), a raiz combinada ao vezinho cria um verbo que, concatenado ao núcleo 

aspectual rotulado por I tem a interpretação de evento télico – o núcleo aspectual faz com 

que a atividade denotada pelo “verbo” mais encaixado tenha, pois, um ponto final. Esse 

evento télico é então nominalizado pelo núcleo n que, por sua vez, é licenciado pelo de-

terminante mais alto na árvore.  

Observe-se que, uma vez que essa nominalização é télica, só pode ser usada em 

sentenças com PPs adverbiais da forma em X tempo, nunca com advérbios do tipo por X 

tempo. Por exemplo, segundo a autora, é possível dizer, em italiano, gli ho dato uma col-

tellata trenta secondi (dei-lhe uma facada em trinta segundos), mas não *gli ho dato una 

coltellata per trenta secondi (dei-lhe uma facada por trinta segundos). Gostaria de co-

mentar, neste ponto, duas coisas bastante importantes, adiantando um pouco a discussão 

que virá na próxima seção. A primeira é que, em português, o uso de advérbios por X 

tempo ou em X tempo é ruim para casos como o do exemplo, em que a nominalização em 

–ada deriva de um nome de objeto sólido. Isso porque essas atividades são pontuais. A 

segunda é que PPs adverbiais da forma por X tempo são compatíveis com nominalizações 

em –ada, dependendo do tipo de verbo que lhe serve de base. Por exemplo, é possível 

dizer, em português, João deu uma passeada por uma hora (Scher 2004: 92), uma vez 



 212 

que o verbo denota uma atividade, sem ponto final. A meu ver, isso sugere que a noção 

de telicidade não deve ser parte da nominalização em –ada do português.  

 Ippolito também assume que, enfeixado com o traço aspectual, há um traço de 

gênero feminino que define o gênero do substantivo derivado. Isso quer dizer que o IP em 

questão tem seus próprios traços ϕ, sem herdá-los ou copiá-los de outros elementos do 

ambiente, o que é uma característica dos nomes. A autora então sugere que o fato de o IP 

ter traços ϕ próprios força a combinação do IP com o n nominalizador. Quanto à inserção 

dos itens de Vocabulário, Ippolito propõe que o item /t/ (da terminação –ata) é um item 

default que realiza qualquer núcleo flexional mais baixo – ou, tecnicamente, qualquer nú-

cleo flexional que não seja diretamente c-comandado pelo complementizador (ver capítu-

lo 3). Ora, uma vez que o núcleo I em (22) não é c-comandado por C, mas sim por n, ele 

é candidato a receber este item de Vocabulário, o que explica sua presença na nominali-

zação. 

 Quando a raiz for uma raiz tipicamente associada a verbo, teremos a interpretação 

de evento télico, cuja semântica especial, idiossincrática, vai ser definida pela raiz; quan-

do a raiz é de outro tipo, por exemplo, uma raiz associada a nome que denota objeto sóli-

do, o significado é sempre o mesmo: golpe dado com o objeto denotado pela raiz. 

 As propostas de Ippolito apresentam algumas vantagens em relação às de Scher, 

tais: (a) aproximam as duas nominalizações, que de fato compartilham tantas característi-

cas, e não as tratam como coisas distintas do ponto de vista morfossintático; (b) traba-

lham com uma noção aspectual diferente da noção de diminutivização assumida por S-

cher, que só aparece em um dos tipos e não é bem definida (além de, a meu ver, ser equi-

vocada); (c) colocam essas nominalizações em seu devido lugar – dentro da discussão 
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geral sobre as formas participiais da língua. Quanto ao último ponto, a autora faz uma 

pequena discussão sobre as razões que a levam a assumir que não existe uma terminação 

–ata, mas sim que a seqüência /ata/ traz a morfologia participial dentro dela. Os dois mo-

tivos principais são: a) nas nominalizações em –ata a vogal temática do verbo é a que o-

corre como parte da suposta terminação nominal (dorm-i-ta, por exemplo), e não a vogal 

/a/, como seria esperado se a nominalização fosse formada por sufixação de –ata à raiz 

verbal; b) a correlação entre particípios passados no italiano e as nominalizações em –ata 

se verifica pelo fato de haver alomorfia do expoente participial também na nominaliza-

ção: por exemplo, o particípio passado do verbo correre é cor-s-o, e a nominalização em 

–ata correspondente a esse verbo é cor-s-a. No português, a preservação da vogal temáti-

ca do verbo também ocorre, mas a alomorfia do expoente participial nas nominalizações 

em –ada não se observa. Isso, contudo, não enfraquece a proposta de que a terminação –

ada tenha forte relação com a morfologia do particípio passado: é sabido que verbos que 

só possuem particípio passado irregular não formam tais nominalizações; por exemplo, 

abrir/*abrida. 

 Entretanto, adaptar as idéias de Ippolito diretamente ao português, tendo em vista 

as propostas teóricas que estamos assumindo neste texto (Marantz 2001, Arad 2003, Ma-

rantz 2006), apresenta alguns problemas. Como bem mostrado por Scher, nominalizações 

como pedrada trazem o nome pedra mais encaixado. Se as nominalizações em –ada são 

todas derivadas de raízes como quer Ippolito, como distinguir, por exemplo, cabeceada 

de cabeçada? Ademais, conforme apontado nesta seção, supor que o traço albergado pelo 

núcleo aspectual faz com que a eventualidade denotada pela nominalização seja interpre-
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tada como télica cria problemas para sentenças como João deu uma passeada por uma 

hora, já que, se passeada fosse télico, não aceitaria o PP adverbial por uma hora. 

 Mesmo com esse problema, tomarei as propostas de Ippolito 1999 como base para 

lidar com as nominalizações em –ada apresentadas até o momento. Nas subseções a se-

guir discuto com mais detalhes a minha posição para a morfossintaxe dessas nominaliza-

ções. 

 

6.3.3.1 Que sintaxe têm as nominalizações em –ada? 

  

Vou assumir aqui que todos os verbos envolvidos nas nominalizações em –ada 

são atividades ou têm como um de seus componentes uma atividade, seguindo as propos-

tas de Marantz 2006/2007 apresentadas no capítulo 4. Esse autor considera que verbos de 

atividade simples são mono-eventivos, e resultam da anexação direta do verbalizador v 

com uma raiz que denota um modo134. Aqui, a raiz vai modificar o evento e “dizer” de 

que tipo de atividade se trata. Argumentos “internos”, na terminologia tradicional, como 

é o caso de objetos criados ou destruídos pela atividade denotada pelo verbo (por exem-

plo, em comer um bolo), ou para os quais há outro tipo de mudança de estado também 

causada pela atividade (varrer a sala – tema incremental), são, na proposta de Marantz, 

adjuntos à concatenação da raiz com o verbalizador, e são, também, interpretados como 

eventos de mudança de estado135.  

                                                 
134 Acredito que alguns nomes também possam funcionar como modificadores em configurações como 
essas. Vou assumir isso ao longo deste capítulo. 
135 Tais VPs, com esses complementos, seriam os predicados do tipo accomplishment, segundo a classifica-
ção de Vendler. Importante notar, entretanto, que há um homomorfismo entre o evento denotado pelo verbo 
e o denotado pelo complemento (Krifka 1992); por isso, o complemento funciona, de fato, como uma me-
dida para a atividade denotada pelo verbo em Marantz 2006. Ver capítulo 4 para mais detalhes. 
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 Minha proposta, então, será, para as nominalizações em –ada relacionadas a al-

guns verbos existentes na língua, semelhante à de Ippolito 1999, com uma mudança im-

portante: o traço aspectual albergado pelo núcleo I em (23) é [perfectivo], e não, como 

parece ser o caso em Ippolito 1999, [télico]136. 

 

(23)      DP 
         2 

       D        nP 
                  1 

    n     IP 
                   2 

                  I       vP 
            [perfv]   2 

     /d/    vact        Raiz/n137  

           

Em (23), vP denota uma atividade mono-eventiva, segundo propostas de Marantz 

discutidas no capítulo 4. O núcleo I é aspectual, e traz o traço [perfectivo] que, como vi-

mos no capítulo 3, faz com que o tempo da eventualidade seja interpretado como limitado 

em um intervalo propriamente contido no tempo tópico TT (ver seções 3.2.4 e 3.3.3.2 do 

capítulo 3). Observe-se que, diferentemente da telicidade, a perfectividade é compatível 

com PPs adverbiais que denotam duração, como por uma hora138. Contudo, se o aspecto 

envolvido é perfectivo, como explicar que possamos produzir sentenças como: ele está 

dando uma varrida na sala, cuja interpretação parece muito próxima de ele está varrendo 

a sala? A lógica é: se a eventualidade expressa em varrida está contida no TT, ela não 

pode ao mesmo tempo conter o TT, como parece ser o caso em dando uma varrida, que 

                                                 
136 A autora não é muito clara com relação a que traço morfossintático aspectual seria o responsável pela 
interpretação télica. 
137 Por exemplo, a raiz √√√√NAD- do verbo nadar ou o nome parafuso no verbo parafusar. 
138 Ver Berinetto (?) para uma discussão sobre a diferença entre telicidade e perfectividade. 
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é a interpretação do imperfectivo ou progressivo. Darei uma solução para essa aparente 

contradição na próxima seção.  

Observe-se que na estrutura acima a condição de inserção do item de Vocabulário 

/d/ continua a mesma de todos os casos estudados até aqui: o núcleo I continua não sendo 

imediatamente c-comandado pelo núcleo complementizador C. Segundo Ippolito 1999, 

essa é a condição para a inserção do item de Vocabulário participial /d/. 

Mas como deve ser a estrutura morfossintática das nominalizações em –ada que 

não são derivadas de verbos usados pelos falantes da língua, mas sim de nomes? Vou as-

sumir que um núcleo aspectual, como o encontrado no esquema (23) acima, também está 

presente nessas nominalizações, ao contrário do que propõe Scher 2005. Vou assumir 

também que, logo abaixo do núcleo aspectual, há um núcleo aplicativo, aplicativo alto, 

na terminologia de Pylkkänen 2002139, com o qual é concatenado, no especificador, o 

nome do objeto referido na nominalização. Nomes denotando objetos que ocupam tal po-

sição são interpretados como instrumentos140. Diferentemente dos casos anteriores, em 

que uma raiz é concatenada ao verbalizador v, aqui não há raiz envolvida; o núcleo apli-

cativo é concatenado a v diretamente, como no esquema a seguir: 

 

 

 

 

                                                 
139 Mas seria o português uma língua de aplicativo alto? Há um grupo de construções que parecem envolver 
um aplicativo alto, sim, ainda que seu uso seja bastante restrito. Em frases como: Não vai me fazer uma 
besteira, hein! Ou: Como é que o cara me perde um gol desse? O pronome oblíquo me (que, entre outras 
coisas, é licenciado somente em contextos de polaridade negativa) é um “maleficiário” e comporta-se como 
um argumento introduzido por um aplicativo alto. 
140 Marantz, em comunicação pessoal. Se esse nome denotasse um ser animado, este seria interpretado co-
mo beneficiário ou maleficiário. Essa visão diverge um pouco das de Pylkkänen 2002 e Cuervo 2003, para 
as quais existem vários núcleos aplicativos, cada um com uma semântica específica. 
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(24)    DP 
       2 

    D        nP 
                  1 

    n      IP 
              -a- tp 

                   I                   ApplP 
            [perfv]    rp 

     -d-             n                          Appl’ 
       pedra              2        

                                  Appl        vact  

      

Em (24) existe uma atividade não especificada que envolve um instrumento141. Como 

veremos na próxima seção, o verbo leve dar denota o evento que faz com que a atividade 

denotada pela nominalização, que envolve um instrumento, se projete sobre a superfície 

denotada pelo sintagma preposicional locativo mais baixo na estrutura. O fato de o evento 

expresso pela nominalização ser interpretado pontualmente vem do próprio verbo dar, 

que denota um evento pontual142. Essa interpretação pontual é compatível com o signifi-

cado codificado na estrutura morfossintática, a leitura lógico-semântica, de (24), uma vez 

que a atividade denotada pela nominalização não é especificada por nenhuma raiz – não 

há raiz modificando-a.  

 Mais uma coisa a ser dita sobre a estrutura (24) acima: ela dá conta de uma se-

gunda leitura da palavra parafusada. Observem-se as frases: (a) João deu uma parafusa-

da na dobradiça da porta, onde a nominalização denota uma atividade específica, a de 

apertar o parafuso com a finalidade de fixar algo; (b) João deu uma parafusada na cabe-

                                                 
141 A atividade pode ser atirar ou simplesmente bater para a palavra pedrada; pode ser pressionar (com os 
dentes) ou bater (com os dentes) para a palavra dentada… e assim por diante. 
142 Uma vez que a atividade não está especificada, ela toma propriedades do verbo dar – por exemplo, o 
fato de ele denotar uma eventualidade pontual. A única restrição de interpretação da nominalização é a as-
pectual, que é perfectiva. Entretanto, uma vez que o intervalo que contém o tempo da atividade pode ser tão 
pequeno quanto se queira, não há problema com o fato de uma interpretação pontual herdada do verbo dar. 
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ça do ladrão, onde a frase pode perfeitamente ser usada para descrever a situação em que 

o João atirou ou enfiou um parafuso na cabeça do ladrão, para feri-lo. Como bem aponta 

Scher 2005, o verbo parafusar é derivado do nome parafuso, e não diretamente da raiz 

associada a esse nome; portanto, em ambas as ocorrências da nominalização parafusada 

acima, o nome parafuso está presente dentro da estrutura. Uma vez que as duas ocorrên-

cias têm interpretações diferentes, é preciso assumir que haja diferenças estruturais entre 

elas. Como se pode imaginar, em (a) a estrutura da nominalização é dada por (23), com o 

nome modificando a atividade introduzida pelo v; em (b) a estrutura da nominalização é a 

proposta em (24), com a interpretação discutida ali. 

Nas estruturas (23) e (24) vact é fonologicamente nulo (o mesmo para o morfema 

aplicativo em [24]); I é realizado pelo item de Vocabulário /d/ e a vogal temática /a/, no 

fim da palavra, é inserida sob o nó nominalizador n mais alto. 

 Para fechar esta seção, gostaria de tratar do sufixo diminutivo, que, segundo Scher 

2005, pode aparecer tanto realizando o núcleo aspectual em (13a) quanto realizando um 

morfema diminutivo mais alto em (13a) e em (13b). Uma das principais justificativas da-

das por Scher para a postulação de dois processos de diminutivização, se o primeiro pu-

der ser chamado assim, é que eles têm interpretações diferentes, sendo o segundo, com –

inha, licenciado somente no contexto de alguns itens de polaridade negativa como à toa 

ou de nada. Vimos, entretanto, nos exemplos (19)-(21), que não é verdade que é necessá-

rio haver licenciamento do diminutivo mais alto por itens de polaridade negativa nas no-

minalizações que não derivam de verbos existentes na língua – o caso em que a distinção, 

com efeito, se justificaria por diferenças morfossintáticas importantes, segundo Scher. 

Afora o fato, bastante problemático, de o aspecto diminutivo em (13a) poder ser realiza-
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do, na proposta de Scher, tanto pelo item zero como pelo item /inha/. Como explicaría-

mos essa variação? 

 As interpretações normalmente atribuídas a palavras como pernadinha ou marte-

ladinha143 são as de “golpe mais fraco com a perna” e “golpe mais fraco com um marte-

lo”, respectivamente. As locuções à toa ou de nada, quando ocorrem com essas nomina-

lizações, simplesmente acrescentam que os efeitos de golpes mais fracos não foram im-

portantes – elas não licenciam esses diminutivos. 

 Vou seguir aqui as propostas de Bachrach & Wagner 2006 para diminutivos em 

português. Os autores propõem que o sufixo diminutivo é adjunto ao nome (ao n). Apli-

cando essa idéia às nominalizações em –ada, damos conta de todos os casos apresentados 

nesta seção. Por exemplo, quando a interpretação é a de evento pontual – os casos que 

denotam um golpe com algum objeto, como pedrada ou martelada –, o diminutivo dimi-

nui a intensidade do golpe em relação a alguma intensidade assumida como canônica; nos 

casos de nominalizações derivadas de verbos de atividade atélicos como correr, o dimi-

nutivo pode denotar uma contração do intervalo em que o evento está contido. 

 

6.4 O que o verbo leve “dar” está fazendo aqui? 

 

Nomes de eventos como surra, soco, tiro, sova, sopapo, beijo, abraço, carinho, 

trato etc. podem ser usados em construções com o verbo leve dar aparentemente bastante 

semelhantes àquelas em que os nominalizações –ada aparecem. Todos denotam eventos 

que são “executados” em algum “lugar”. 

                                                 
143 Tanto na caso derivado do verbo martelar (23) quanto no caso derivado do nome martelo (24). 
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(25) O bandido deu um tiro no rapaz. 

(26) O rapaz deu um beijo na namorada. 

  

Vou assumir, mais uma vez seguindo as propostas de Marantz 2006, que a inter-

pretação causativa é a leitura default, na LF, de uma configuração específica em que há 

dois eventos. Suponhamos então que, quando o verbo dar, que introduz um evento, uma 

atividade, é combinado com uma pequena oração envolvendo uma preposição locativa e 

um DP denotando outro evento em seu especificador, a interpretação para a estrutura toda 

é “causar que o DP eventivo ocorra no DP mais baixo”. Isso explica a diferença entre, por 

exemplo, sentenças como João atirou no ladrão e João deu um tiro no ladrão. Na pri-

meira sentença, João é o agente de um evento, de atirar, que não necessariamente alcan-

çou seu alvo. Na segunda sentença, o evento um tiro ocorre num “lugar”: o ladrão; por-

tanto, João, que é o agente do tiro, não pode tê-lo errado. O esquema abaixo ilustra o que 

proponho nesta seção, para os nomes de evento e para as nominalizações em –ada:  

 

(27)         Voz P 
               2 

          DP            Voz’ 
       agente       2 

         Voz           vP 
           2 

        v             SC 
                            DAR     2 

                 DP           PP 
                4         2 

        uma X-ada   P         DP 
        um soco        em      4 

        um beijo                   Y 
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Em (27) o DP que é combinado ao PP na pequena oração (SC) é o que dá nome ao even-

to. O PP é um sintagma preposicional locativo, onde o evento denotado pelo DP mais alto 

(em SC) ocorre. O papel do núcleo de Voz acima do vP relacionado ao verbo dar é intro-

duzir um agente para a construção. Esse agente é também o agente do evento denotado 

pela nominalização em –ada. Ainda não sei de que maneira isso acontece. O que posso 

dizer, entretanto, é que a configuração na qual a raiz se combina diretamente ao verbali-

zador dentro das nominalizações (ver [23]) pede por um agente (Marantz 2003, 2006), e 

um agente disponível, o único na construção, é o agente do verbo dar. Em (27’) ilustro a 

idéia: 

 

(27’)         Voz P 
               2 

          DP            Voz’        Único agente presente na estrutura 
       agente       2 

         Voz           vP 
           2 

        v             SC 
                            DAR     tp 

                 DP       PP 
            2  2 

                   D         nP P         DP 
                           uma     1        em    a dobradiça da porta 

            n      IP 
                          -a 2 

                            I       vP          Verbo com semântica agentiva (parafusar). 
              [perfv]   2 

          -d-    vact        parafuso            
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Nos exemplos (28) e (29) abaixo, os DPs, que aparentemente são complementos 

(argumentos) dos verbos internos à nominalização em –ada (ver as propostas de Scher a 

seguir), são, de fato, na minha proposta, complementos da preposição locativa em que é 

parte da pequena oração em (27)144.  

 

(28) Claudio deu uma varrida na sala 

(29) Claudio deu uma olhada nos documentos 

 

Uma vez que as CVLs podem ter sintagmas preposicionais locativos onde um even-

to/atividade ocorre, proponho que, nas duas sentenças acima, os DPs a sala e os docu-

mentos sejam interpretados como “superfícies” sobre as quais as atividades denotadas 

pelos nomes –ada podem se desenvolver.  

Voltemos agora ao aparente impasse levantado na seção anterior, sobre o aspecto 

perfectivo da nominalização entrando em conflito com a progressividade do verbo dar 

em ele está dando uma varrida na sala. Vou propor o seguinte para resolver essa ques-

tão. A interpretação da estrutura (27’) acima é a de causar que um evento ocorra no DP 

complemento da preposição locativa; ou seja, dar uma Xada em Y significa causar que 

uma atividade ou eventualidade ocorra no lugar denotado pelo PP locativo. O impasse se 

resolve, então, uma vez que, em ele está dando uma varrida na sala, a eventualidade cujo 

tempo contém o tempo tópico é a eventualidade causadora, e não a eventualidade denota-

da pela nominalização em –ada: aqui a interpretação é a de que o agente está, no momen-

to da fala, fazendo com que a eventualidade denotada pela nominalização se dirija ou o-

corra no DP que é complemento da preposição em. Se essa eventualidade, limitada, tiver 
                                                 
144 Contra Scher 2004. Ver discussão a seguir. 
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duração, tanto melhor para sua compatibilidade com contextos em que o verbo dar está 

na forma progressiva.  

 Uma das questões que discuti nas seções anteriores é a da interpretação diminuti-

vizada atribuída às nominalizações em –ada. Gostaria de dizer que não creio que ela este-

ja codificada na estrutura da nominalização; mas, então, como explicar a intuição de que 

dar uma varrida na sala é, aparentemente, “menos” que varrer a sala? Minha proposta é 

que essa interpretação é a normalmente atribuída a essas nominalizações porque, em ca-

sos como o de (28), a extensão da sala não é necessariamente coberta pela atividade de 

varrer – ou seja, o resultado da atividade não é: sala varrida. O fato de o DP a sala não 

ser complemento do verbo faz com que a interpretação não seja a de “atividade de varrer 

a sala”, onde o DP a sala é uma medida da atividade modificada pela raiz do verbo var-

rer; o que (27) sugere é que a interpretação correta de dar uma varrida na sala seja a de 

“atividade de varrer, contida num intervalo fechado, que é direcionada ou é executada na 

sala”. A mudança de estado d’a sala não está, portanto, codificada diretamente na CVL – 

é apenas uma inferência, dada a atividade que nela ocorreu145. 

  Entretanto, existem alguns casos em que a preposição que aparece em sentenças 

envolvendo uma CVL do tipo discutido aqui não é a preposição locativa em. Scher 2004 

menciona alguns exemplos interessantes (p. 78), que reproduzo abaixo. 

                                                 
145 Sabe-se, entretanto, que nem todas as construções que envolvem as nominalizações em –ada têm uma 
pequena oração como complemento do verbo leve dar (ver esquema (27)). Por exemplo, 
i. João deu uma nadada hoje. 
ii. Cláudio deu uma corrida ontem. 
Aqui, temos uma situação na qual o DP “uma X-ada” é o complemento do verbo leve dar. Observe-se, en-
tretanto, que nada impede o uso de um sintagma preposicional “em DP” nos casos acima – esses mais cla-
ramente locativos: 
iii. João deu uma nadada na piscina do clube. 
iv. Cláudio deu uma corrida no calçadão da praia de Copacabana. 
Proponho que as CVLs apresentadas em (iii) e (iv) são do mesmo tipo esquematizado em (27) (ou seja, 
envolvendo uma pequena oração). 
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(30) Preciso dar uma ligada pra Maria. 

(31) Ontem mesmo dei uma conversada com o Rui. 

(32) Dá uma telefonada pros membros da diretoria. 

(33) Vamos dar uma ida ao/no shopping. Quer vir junto? 

(34) Eles preferiram dar uma escapada da aula. 

 

Esses exemplos fazem Scher 2004 propor que as propriedades selecionais dos verbos in-

ternos às nominalizações têm um papel importantíssimo em tais CVLs. Segundo a autora, 

quando o verbo é transitivo direto, o objeto do verbo na construção com a nominalização 

em –ada aparece com uma espécie de preposição default (para ter caso?), que é a prepo-

sição em. Quando, entretanto, o verbo é transitivo indireto, o sintagma preposicional sele-

cionado por esse verbo prevalece na nominalização em –ada, e por isso temos as senten-

ças (30)-(34). 

  Assumir que as propriedades selecionais dos verbos têm influência na forma da 

CVL com nominalizações em –ada (ou, por outros termos, no tipo de preposição que a-

parece nela) leva Scher a propor que a estrutura de tais nominalizações, quando derivadas 

de verbos transitivos, seja como em (35): 
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(35)    DP 
       2 

      D      nP 
             2 

           n         AspP 
       -ada       2 

                 Asp         vP 
                          2 

               v           LP         
              2 

                                  L           DP 
                     √VARR-    a sala 

 

Essa conclusão é absolutamente natural assumindo-se o arcabouço teórico da Morfologia 

Distribuída. Entretanto, a estrutura (35) tem a grande desvantagem de fazer com que a 

nominalização X-ada mais seu determinante não formem um constituinte, não podendo, 

portanto, ser deslocado sem o complemento. Sendo assim, as nominalizações em –ada 

não podem aparecer, segundo essa proposta, em frases na voz passiva, como, por exem-

plo: Uma boa lavada foi dada na roupa ou Uma boa olhada foi dada nos documentos. 

Essas frases não me parecem nem um pouco ruins, ainda que Scher 2004 as considere 

inaceitáveis. De qualquer modo, se o DP a sala fosse complemento da raiz, como em 

(35), fazendo com que a nominalização em –ada não forme um constituinte sem esse 

complemento, como explicaríamos, por exemplo, as sentenças com oração relativa lista-

das abaixo, encontradas no google? 

 

(36) Já pensou, se ganhamos, a varrida que vamos dar nesse Estado? 

(37) Pior foi a olhada que uma mulher deu em mim. Olhou, olhou, e olhou de novo! 

(38) (…) a pisada que Rooney deu no adversário. 
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(39) A menos que aquela soprada que eu dei nos circuitos tenha removido alguma suji-

dade que estava causando curto eu não fiz nada de lógico, pois já havia feito. 

(40) Em que pese a limpada que o Rômulo deu no beque, o gol foi contra, mesmo. 

 

Qualquer que seja a teoria, que eu conheça, assumida sobre como as orações relativas se 

formam (inclusive o modelo raising), as frases (36)-(40) não deveriam existir, se (35) 

fosse verdadeira. 

Por outro lado, no caso de verbos como os encontrados em (30)-(34), parece que, 

realmente, as nominalizações em –ada não formam um constituinte separado dos com-

plementos indiretos destes verbos. Procurei no google por algum exemplo como os de 

(36)-(40) que envolvesse os verbos conversar, ligar, telefonar, ir (á/na) e escapar, mas 

não encontrei nenhum146. Algumas pessoas a quem pedi julgamentos de aceitabilidade 

para as sentenças (41) e (42) consideraram-nas degradadas. 

 

(41) ??A conversada que o João deu com o Rui. 

(42) ?A ligada/??telefonada que ele deu pra Cláudia. 

 

Vou assumir, pois, que nas sentenças (30)-(34), em que os verbos tem complemento indi-

reto, a preposição presente não é a preposição locativa das CVLs com nominalizações em 

–ada porque o que modifica o vact na nominalização não é simplesmente a raiz do verbo, 

                                                 
146 Se há alguma dúvida sobre a aceitabilidade das sentenças na voz passiva acima, acho que não há dúvida 
de que as sentenças a seguir são inaceitáveis:  

(i) *Uma (boa) conversada foi dada com o Rui. 
(ii) *Uma ligada foi dada pra Maria. 
(iii) *Uma ida foi dada ao/no cinema.  

Portanto, há uma diferença entre esses casos e os que envolvem nomes como lavada, varrida ou olhada, 
por exemplo. Todas as pessoas a quem perguntei concordam que (i), (ii) e (iii) são bem piores que os e-
xemplos na voz passiva apresentados anteriormente.  



 227 

mas um constituinte complexo formado pela raiz e o que é tradicionalmente chamado de 

complemento indireto do verbo, como se vê na árvore (43) abaixo: 

 

(43)                 Voz P 
                       2 

                    DP         Voz’ 
                     2 

                Voz          vP 
                 2 

              v             DP 
                DAR 2 

                            D         nP 
                                   a      2 

                              n          IP 
                           /a/      2 

                                       I vP 
                                 /d/       2 

                                v         LP         
                               6 

                                           √CONVERS-  com Rui 

 

Em (43) o sintagma LP combinado ao vact modifica a atividade (evento) introduzida por 

esse v, exatamente como a raiz √VARR- modifica o vact no caso do verbo varrer. Como 

se vê na árvore proposta em (43), a palavra conversada aqui não forma um constituinte 

separado do PP, e, portanto, não pode aparecer em sentenças como as exemplificadas em 

(41) e (42). 

 Situação equivalente ocorre quando eventos genéricos são denotados pela nomi-

nalização em –ada. Por exemplo, 

 

(44) Pedro deu uma boa lavada de roupa. 

(45) A moça deu uma bela cruzada de pernas.  
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Observe-se que são inaceitáveis (ou consideradas bastante degradadas) as frases abaixo: 

 

(46) *A lavada que o Pedro deu de roupa. 

(47) ??A cruzada que a moça deu de pernas. 

 

A explicação para a agramaticalidade das sentenças em (46) e (47) é a mesma dada para 

os casos acima, (41) e (42): os complementos roupa e pernas são parte do sintagma LP 

que modifica a atividade, e, por isso, a nominalização em –ada e o seu determinante não 

formam um constituinte, o que impossibilita a existência de construções com oração rela-

tiva como as mencionadas. 

  

6.4.1 E agora algo um pouco diferente 

  

Observem-se as sentenças abaixo: 

 

(48) A roda da bicicleta deu uma entortada. 

(49) O tempo deu uma clareada. 

  

Considerarei que as sentenças acima são equivalentes do ponto de vista estrutural às sen-

tenças logo abaixo: 

 

(50) O computador deu pau. 
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(51) O carro deu defeito. 

 

Entretanto, antes de discutir a questão de como os elementos das sentenças acima se 

combinam –que morfemas estão envolvidos e como o verbo dar é usado nelas –, é preci-

so olhar a estrutura argumental dos verbos de que as nominalizações derivam, que é ne-

cessariamente diferente das apresentadas até agora. Tomemos, por exemplo, a nominali-

zação entortada. O verbo de base é derivado da raiz do adjetivo torto, que é um predica-

do; o prefixo /en/ pode estar realizando o v formador do verbo entortar ou uma preposi-

ção que tem como complemento um estado final: torto. O esquema a seguir ilustra a idéi-

a: 

 

(52)   DP 
      2 

    D          nP 
     1  

  n       IP 
                   2 

    I              vP 
           [perfv]      2 

   -d-      vact        PP 
         3 

      P          a    
                             en-        5 

            torto 

 

Na estrutura (52) acima duas coisas devem ser notadas. A primeira é que I alberga o traço 

de aspecto perfectivo, como nos outros casos; a segunda é que o verbo interno à nomina-

lização não é nem verbo de atividade (mono-eventiva) nem verbo com tema incremental, 

mas um verbo de alternância causativo-incoativa. No capítulo 4 vimos que, para Marantz 
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2007 e Hale & Keyser 2002 (H&K), verbos com alternância causativo-incoativa têm co-

mo base raízes (Marantz 2007) e/ou adjetivos (H&K) que denotam estados finais (alvo ou 

resultante) de processos. No esquema acima, o estado denotado pelo adjetivo de base de-

fine um estado final associado a esse evento. A nominalização, portanto, denota um pro-

cesso de mudança de estado contido num intervalo cuja relação com o tempo tópico é 

mediada pela relação do TSit do verbo dar e o tempo tópico – ou seja, há um estado re-

sultante ou alvo associado à eventualidade denotada pela nominalização em –ada. Que 

estrutura pode ser essa? Não é do tipo verbalizador mais raiz de modo agentivo (que é 

uma mono-eventiva). A estrutura argumental/de evento em (52) é do tipo causativa/bi-

eventiva –tal como a do esquema (19) da seção 4.4.3.1 –, e não agentiva. Isso explica, em 

parte, o uso dessas construções em estruturas em que o agente não está expresso, como as 

exemplificadas no início desta seção.  

Tendo isto em vista, podemos pensar que, em sentenças como (48)-(51), há um 

núcleo aplicativo que relaciona o DP sujeito da sentença com a nominalização (ou nome, 

como defeito, problema, etc.) em questão. Observe-se o esquema abaixo: 
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(53)           IP 
          3     

        3                  

      I  vP 
        3 

               v                 Appl P              (52) 
             DAR             2 

A                                       DP           Appl’ 
                                     5      2 

                                    A roda    Appl      DP 
                                                     3 

                     Uma    nP 
            1  

       n       IP 
                            2 

         I              vP 
                       [perfv]      2 

                 -d-      vact        PP 
                 3 

           P            aP    
                                            en-      5 

                        torto 

 

O verbo dar introduz um evento que faz com que o DP mais alto, a roda, passe a “ter” o 

estado147 denotado pelo DP mais baixo na estrutura (53), uma entortada. O DP mais alto 

será alçado para especificador de IP, tornando-se sujeito da sentença. O evento causador 

não é especificado: há algum evento, denotado pelo verbo leve dar, que faz com que a 

roda se entorte. A interpretação diminutivizada expressa no DP mais baixo (uma entorta-

da) decorre de que, nessa configuração, o DP de cima (a roda) não compõe a eventuali-

dade complexa denotada pelo verbo interno à nominalização em –ada, e lhe serve de me-

dida. 

                                                 
147 No caso que nos interessa, as nominalizações em –ada, o estado é o que resulta do desenrolar do evento, 
contido num intervalo fechado, expresso na nominalização. 
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Duas perguntas podem surgir das análises que estou propondo acima. Apresento-

as abaixo, procurando respondê-las, ainda que as respostas não sejam completas. 

 

1) O português tem aplicativos baixos? Se sim, onde eles aparecem? Resposta: a i-

déia de haver aplicativos baixos no português provém de estudos realizados por 

Heidi Harley, nos quais a autora mostra que todas as línguas que possuem o verbo 

ter, têm também o morfema aplicativo (na formulação da autora, uma preposição 

que ela chama de HAVE) em seu inventário de morfemas. 

2) O que impede o acréscimo de um núcleo de Voz à estrutura (53), gerando, como 

no inglês, uma construção de duplo objeto do tipo: *X deu Y uma Z-ada (no e-

xemplo, algo como *O acidente deu a roda uma entortada)? Uma vez que cons-

truções com duplo objeto são possíveis em inglês, o que as bloqueia em português 

e nas línguas românicas em geral deve ser alguma particularidade do morfema a-

plicativo. Poderíamos pensar que o aplicativo no português e em outras línguas 

românicas cria uma barreira para a atribuição de caso a seu especificador. Portan-

to, se um núcleo de Voz é selecionado na numeração, o DP especificador do apli-

cativo fica sem caso ao final da derivação, pois não pode subir para o especifica-

dor de IP (ver [53’]). Essa seria uma resposta possível para a questão (6) formula-

da na seção 2. 
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 (53’)     IP 
         2   
    2 

              I        VozP  A atribuição de caso por Voz não atravessa a barreira de 
Appl P. 
       3            A roda não pode subir para [Spec, IP], onde ganharia caso. 
     DP          Voz’       Logo, a derivação sofre o crash. 
     3 

          Voz        vP 
             3   Barreira 
                     v                 Appl P 
                  DAR             2 

A                                             DP           Appl’ 
                                          5       2 

                                          A roda    Appl       DP 
                                    O carro              5 

                                 uma X-ada 
                                 defeito 

 

Existe uma construção alternativa à (53) que envolve o PP locativo do qual vim 

falando até o momento. O esquema abaixo exemplifica essa estrutura: 

 

(54)        Voz P 
              2 

          DP          Voz’ 
    A batida    2 

    O aluno     Voz        vP 
       2 

      v           SC 
                          DAR    2 

            DP           PP 
           4        2 

       uma entortada   P         DP 
     uma melhorada  em      a roda    
                                         o trabalho 
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Uma interpretação semelhante pode ser atribuída a esta construção, ainda que haja uma 

diferença sutil entre as duas: em (54), o DP mais baixo é interpretado como o lugar onde 

o evento de mudança de estado denotado pela nominalização se executa ou acontece; ao 

contrário da construção ilustrada em (53), em que o DP mais alto, especificador do apli-

cativo (supostamente um possuidor), é interpretado como aquilo/aquele que possui o es-

tado resultante do evento denotado pela nominalização. Importante notar também que a 

construção (54) dá espaço para o aparecimento de um agente ou causador (anexação de 

um núcleo de Voz), ao contrário da estrutura (53).  

 

(55) Deu uma entortada na roda/A batida deu uma entortada na roda. 

(56) Deu uma melhorada no trabalho/o aluno deu uma melhorada no trabalho. 

(57) Deu uma clareada no tempo/São Pedro deu uma clareada no tempo. 

 

Note-se que em (54) é possível haver um núcleo de Voz porque o SC com núcleo prepo-

sicional não cria barreira para a atribuição de caso por parte do núcleo de Voz (ou do v) 

ao DP no especificador de SC. Ali, todos os DPs têm caso: o mais baixo (a roda) recebe-

o da preposição em; o intermediário (uma entortada) recebe-o do verbo ou do núcleo de 

Voz; o mais alto (o acidente) recebe-o no especificador de IP, após o alçamento.  

 

6.4.2 O que falta: respostas para as perguntas (1) e (5) da seção 2 

 

1) Que tipos de verbos (quando os substantivos derivam de verbos existentes na língua) 

podem servir de base para as nominalizações em –ada? 
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Resposta: Como penso ter deixado claro ao longo do texto, a melhor maneira de 

tratar as nominalizações em –ada baseadas em verbos existentes na língua é supor 

que elas são derivadas de atividades simples (mono-eventivas, nos termos de Ma-

rantz 2006) ou de eventualidades complexas em que o estado final está morfolo-

gicamente codificado no verbo interno à nominalização (a raiz ou o adjetivo de 

que deriva). Nas CVLs discutidas neste capítulo, os DPs dos sintagmas preposi-

cionais “em X”, apesar de parecerem complementos, em muitos casos do tipo te-

ma incremental, dos verbos internos aos nomes –ada, não o são, de fato. Desta 

forma, ganha realce o porquê de os verbos de consumação ou criação serem nor-

malmente infelizes quando servem de base para as nominalizações em –ada 

(*uma destruída, *uma comida, *uma construída, etc.): uma vez que os DPs não 

são, de fato, complementos dos verbos, não podem ser medidas para os eventos 

denotados por eles – e isso é particularmente problemático para a semântica de 

predicados com esses verbos: seus complementos ganham existência ou a perdem 

até o final do processo148. Quanto aos verbos estativos (*uma amada, *uma sofri-

da, *uma odiada, *uma sabida, etc.) de um modo geral, inclusive os de estado 

psicológico do tipo sujeito experienciador, o problema é que suas raízes não são 

compatíveis com as estruturas morfossintáticas das nominalizações, que envol-

                                                 
148 É possível forçar uma interpretação de atividade pura para verbos de criação/consumação, o que permite 
frases como ele comeu a maçã por alguns minutos (e depois a abandonou pela metade). Nesses casos, é 
como se olhássemos para comer a maçã como uma atividade, não como um evento télico, cujo ponto final 
é o estado de inexistência da maçã. Tomando-se verbos de criação e consumação desta maneira, é possível, 
sim, construir coisas como ele deu uma comida na maçã. Esses usos, entretanto, são bastante marginais e 
não põem em dificuldades nada do que foi dito anteriormente. 
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vem sempre um verbalizador eventivo, que introduz atividade, não um verbaliza-

dor estativo, introdutor de estado – ver seção 4.5 do capítulo 4 para esses casos. 

 

5) Qual ou quais as interpretações que o verbo leve “dar” recebe no contexto desses subs-

tantivos? 

 

Resposta: Ainda é difícil para mim entender a contribuição do verbo dar nas 

construções discutidas neste capítulo. Ele parece introduzir um evento causador, 

pontual, que pode, e em certos casos deve, dependendo do nome com o qual se 

combina, ter um agente. De alguma forma, o evento introduzido pelo verbo leve 

dar e o evento denotado pelo nome no especificador do SC no esquema (27) pa-

recem ter uma forte relação; por exemplo, o agente (quando existe) do verbo dar 

é interpretado como agente também da eventualidade/atividade interna à nomina-

lização em –ada. 

 

6.5 Outras nominalizações em -ada 

  

Restam ainda dois outros tipos de nominalização em –ada para considerar. Os 

dois grupos são: (a) o das nominalizações que denotam coletivos e (b) o das que denotam 

pratos, iguarias, bebidas e outros artigos culinários. Essas nominalizações não podem ser 

usadas com o verbo leve dar e também não denotam eventos. Por exemplo, limonada não 

denota algo como “golpe ou pancada dada com um limão” nem “o evento de transformar 

um limão em alguma coisa diferente” etc. Ademais, elas parecem todas derivadas de no-
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mes: limonada, derivada de limão; laranjada, derivada de laranja; molecada, derivada 

de moleque; garotada, derivada de garoto etc. Qual é a estrutura morfossintática dessas 

nominalizações e como essa estrutura determina a sua interpretação regular? 

 

6.5.1 Coletivos 

 

Normalmente, as nominalizações em –ada derivadas de raízes de nomes de seres 

animados ou de raízes de adjetivos que marcam determinados grupos humanos denotam 

coletivos. As expressões formadas têm o significado bem regular de coleção ou algum 

tipo de coletivo das entidades cujas propriedades são compatíveis com a semântica das 

raízes em questão. Essa nominalização é bastante produtiva, gerando inúmeros exemplos: 

 

(58) garotada, passarada, estudantada, mulherada, molecada, rapaziada, macacada, 

meninada, criançada, crioulada, negrada, judeuzada, estrangeirada, moçada, mendiga-

da, italianada, chinesada, japonesada, etc. 

 

 Em todos os casos acima, os nomes dão a idéia de agrupamentos, algumas vezes 

arbitrários, como no caso de passarada, outras vezes associados a alguma tipologia soci-

al ou racial (grupos marcados), quase sempre carregada de preconceito, como em judeu-

zada ou crioulada. É muito comum que essas expressões sugiram alguma malícia de jul-

gamento em relação ao grupo de que se fala149. Curiosamente, existe um outro tipo de 

construção, bastante semelhante, sugerindo também a idéia de coletividade ou agrupa-
                                                 
149 Observe-se que raízes de adjetivos que não se associam a grupos alvo de preconceito não se enquadram 
bem aqui. Por exemplo, branco não serve de base para a nominalização correspondente: ?brancada. A ex-
pressão fica bem melhor quando usamos um adjetivo pejorativo como base: branquelo – branquelada.  
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mento. Nos casos de alunado, professorado ou eleitorado, a única diferença formal pare-

ce ser a de que estes substantivos são masculinos; semanticamente, estes agrupamentos 

não são arbitrários, nem há malícia envolvendo o significado da expressão. São as institu-

ições que reconhecem um grupo de pessoas, com determinadas funções e características, 

que constitui o eleitorado brasileiro, por exemplo. Vou assumir que estes últimos casos 

são idênticos do ponto de vista morfológico aos casos anteriores, ainda que não sejam 

produtivos. 

 Minha proposta de estrutura morfossintática para esses casos é a seguinte, orien-

tada por Marantz 2001 e Arad 2003: 

 

(59) nP 

      3 

    n                IP  

    3 

 I         √NEGR- 

       [STAT] 

          -d- 

 

 Em (59), o núcleo I alberga o traço aspectual estativo, e não traz nenhum traço de 

categoria gramatical, como n, v ou a – portanto, não fecha um ciclo ou fase. O núcleo de 

estado, concatenado à raiz, gera uma interpretação de estado ou propriedade. Suponha-

mos que o n seja mais que um mero criador de categoria nominal, mas tenha proprieda-

des referenciais, remetendo a entidades no mundo. Como há somente uma concatenação 

de morfema categorizador, o significado da estrutura pode trazer particularidades não 

previsíveis da estrutura. Vamos assumir, então, que duas idiossincrasias de significado 
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estão associadas a essa estrutura: a primeira é que ela não refere entidades particulares, 

mas grupos de entidades, dotadas das propriedades denotadas pelo IP mais encaixado; a 

segunda é que o grupo que esse substantivo denota é marcado de maneira pejorativa. 

 Uma vez que o núcleo I não é c-comandado pelo núcleo complementizador, se-

gundo Ippolito 1999 ele é um núcleo flexional default, e recebe o item de Vocabulário 

default /d/. Como nos casos estudados mais profundamente neste capítulo, das nominali-

zações em –ada eventivas, um traço de gênero (feminino), puramente formal, vem enfei-

xado a, possivelmente, o núcleo aspectual estativo, o que faz o gênero da palavra femini-

no. 

 

6.5.2 Pratos, sucos, doces… 

 

 A outra nominalização em –ada que merece ser tratada é aquela que gera nomes 

de pratos, bebidas e outras iguarias culinárias, feitos com a matéria-prima que as raízes 

desses substantivos denotam. Esses nomes denotam objetos/entidades no mundo que são 

estados particulares desses ingredientes, resultado de um conjunto de procedimentos cu-

linários específicos. Por exemplo, ao final de um conjunto de combinações de ingredien-

tes e procedimentos particulares (e só podem ser estes ingredientes e procedimentos), 

goiabas passam a ser uma outra coisa, um doce chamado goiabada. Abaixo listo alguns 

exemplos. Uma coisa importante a ser dita é que essa construção é menos produtiva, se 

comparada à da seção anterior. 
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(60) goiabada, bananada, rabada, macarronada, feijoada, limonada, laranjada, marme-

lada, rabanada, peixada etc. 

 

A estrutura que proponho para essas nominalizações será a mesma proposta para 

os nomes coletivos. No esquema, o nominalizador introduz uma entidade “dotada” de um 

estado específico do ingrediente denotado pela raiz. Do mesmo modo que em (59), o 

primeiro núcleo categorizador é n, e, portanto, segundo Marantz 2001 e Arad 2003, há 

algum espaço para idiossincrasias de significado nestas expressões, a despeito do signifi-

cado estrutural codificado. A estrutura (60) a seguir ilustra as idéias defendidas nesta se-

ção: 

 

(61)       nP 

      3 

    n                IP  

    3 

 I         √LIMON- 

       [STAT] 

          -d- 

 

Portanto, a interpretação de coletivo ou de item culinário vai depender do tipo de 

raiz que entra na estrutura. Como em todos os casos estudados até aqui nesta tese, I rece-

be o item /d/ como item default. 
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6.5.3 Concluindo 

 

Duas coisas devem ser ditas ainda para concluir a discussão; elas justificam a 

pressuposição de que essas nominalizações não têm um nome na base. A primeira segue 

a seguinte linha de raciocínio. De acordo com Marantz 2001 e Arad 2003, pronúncia e 

significado de uma raiz são negociados somente quando entra na derivação o primeiro 

núcleo sintático categorizador: é quando ele é anexado que há o spell-out da estrutura e o 

resultado das computações é enviado para as interfaces. No caso em questão, o nominali-

zador é anexado acima do núcleo estativo – e é nesse ponto que a computação sofre o 

spell-out. Assumir isso explicaria uma pequena diferença de pronúncia da raiz entre, por 

exemplo, limonada e limãozada. A estrutura morfossintática da primeira é dada por (61) 

acima; a da segunda seria dada por (24) neste capítulo, e tem a interpretação de “golpe 

dado com um limão”. Observe-se que no esquema (24) o nome limão compõe a estrutura; 

uma vez que n (de limão) em (24) é uma fase, a raiz √LIMON é mandada para a interface 

fonológica e sofre as operações que convertem a terminação –on da raiz em –ão. Por isso 

limãozada e não limonada ou limonzada como saída de (24). Já no esquema (61) a raiz é 

concatenada primeiramente com o núcleo I, e a estrutura morfossintática sofre o spell-out 

somente quando o nominalizador é anexado acima. Ou seja, podemos pensar que a inter-

ferência do núcleo I impede a aplicação das regras fonológicas que geram a palavra li-

mão. 

Para finalizar esta seção, observe-se que um verbalizador eventivo não pode estar 

presente na estrutura das nominalizações discutidas aqui. Comparando essas estruturas 

com as estruturas eventivas anteriores, onde tínhamos a presença de um núcleo verbali-
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zador150, em DPs como a laranjada de Paulo, Paulo não é interpretado como agente de 

uma atividade qualquer associada à nominalização: não é, por exemplo, necessariamente, 

aquele que é responsável pela mudança de estado do ingrediente denotado pela raiz – ou 

seja, aquele que fez a laranjada. A contribuição da preposição de em a laranjada de Pau-

lo é bastante vaga, sugerindo alguma relação entre as duas entidades. Exatamente o opos-

to ocorre em um DP como a pedrada de João. Aqui, João só pode ser interpretado como 

agente da pedrada, não como possuidor desse evento (o que quer que isso seja), ou como 

paciente dele. 

                                                 
150 Algumas marcas morfológicas deixam isso claro em, por exemplo: uma dedetizada, uma aterrorizada 
etc. 



7. Particípio Presente 

 

 

7.1 Introdução 

 

 Tradicionalmente tomada como adjetivo derivado de verbo, a forma terminada em 

–nte é produtiva em português: os falantes podem criar novos adjetivos deste tipo sim-

plesmente adicionando um sufixo (–nte) a alguma base verbal. O produto dessa combina-

ção costuma expressar uma propriedade, estado ou processo em andamento, e pode ter 

como paráfrase uma oração adjetiva relativa. Por exemplo, um filme comovente é um fil-

me que comove (um filme cujas propriedades são tais que ele comove as platéias); um 

animal agonizante é um animal que agoniza, está agonizando (passando pelo esta-

do/processo de agonia). 

Mas nem todas as palavras –nte se enquadram exatamente na breve descrição a-

presentada acima. Algumas, por exemplo, são substantivos (e não adjetivos) aparente-

mente derivados de verbos (por exemplo, amante [amar], ajudante [ajudar], combatente 

[combater], absorvente [absorver], militante [militar], imigrante [imigrar] etc.). Outras 

são adjetivos e substantivos que não derivam de nenhum verbo em português, como con-

tente, inocente, gigante, paciente. (Importante esclarecer aqui, antes de qualquer coisa, 

que assumo que adjetivos como inocente, por exemplo, têm sua origem histórica no par-

ticípio presente do verbo latino nocere [ser prejudicial ou nocivo], que não existe em por-

tuguês. O verbo desapareceu, mas a forma “participial” adjetiva permaneceu. Isso quer 
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dizer que os verbos inocentar, contentar etc. são verbos derivados dos adjetivos inocente, 

contente, etc. [tornar/fazer alguém inocente, contente etc.], e não mais, como era no la-

tim, uma forma participial derivada de verbos como nocere ou teneo). Há ainda os casos 

como o do substantivo corrente – o objeto constituído por cadeias de metal, que serve 

para acorrentar, não a corrente elétrica ou a corrente filosófica – que parece derivar do 

verbo correr, mas cujo significado não tem mais, hoje em dia, nenhuma relação direta, e 

talvez nem indireta, com o do verbo. 

Os itens arrolados acima sugerem uma divisão elementar, que leva em conta sua 

categoria gramatical e o fato de esses itens terem relação com um verbo da língua ou não. 

Como mostra a tabela (1) abaixo151: 

 

(1) Verbais Não-verbais 

Substantivos ajudante, militante etc. gigante, docente etc.  

Adjetivos comovente, vivente etc. inocente, paciente etc. 

 

 Neste capítulo, tratarei das diversas formas nominais (adjetivos e substantivos) 

que trazem a terminação –nte, para as quais usarei o termo tradicional: particípio presen-

te. Como no capítulo 6, em que propunha um conjunto de perguntas que deveriam ser 

respondidas para um tratamento completo das formas estudadas (o das nominalizações 

em –ada), pretendo, aqui, responder as seguintes questões: 

 

                                                 
151 Não incluo as preposições (?) durante, mediante, consoante etc., nem o advérbio bastante. Não sei, de 
fato, como tratar esses casos. 
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1) Quais são as estruturas morfossintáticas das palavras –nte (se há mais de uma) e 

como essas estruturas determinam as interpretações destas palavras? 

2)  No caso das formas –nte derivadas de verbos existentes na língua, que classes de 

verbos podem lhes servir de base? Que classes não se prestam a isso? Como o ti-

po de raiz envolvida determina a interpretação da forma –nte derivada? 

3) Como se distribuem as cópulas ser e estar nas construções predicativas com adje-

tivos terminados em –nte? 

 

O objetivo deste capítulo é responder a essas indagações. E tem a seguinte organização. 

Na seção 7.2, discuto algumas propriedades gerais de substantivos e adjetivos –nte. Na 

seção 7.3 estudo os verbos de que derivam as formas adjetivas; em particular, formulo 

algumas hipóteses sobre a estrutura de evento dos verbos de estado psicológico do tipo 

ObjExp e dos que vou chamar de verbos de modo de deslocamento ou de movimento (ver 

seção 4.5 do capítulo 4), que servem muito freqüentemente de base a essas formas. Na 

seção 7.4 proponho um conjunto de estruturas morfossintáticas para todas as formas –nte 

deverbais ou aparentemente deverbais. Na seção 7.5 faço algumas considerações sobre as 

formas –nte para as quais não há verbo associado na língua. De onde viriam essas raízes? 

Onde mais elas aparecem? Na seção 7.6 discuto brevemente a distribuição das cópulas, 

tentando entender como elas podem forçar um determinado tipo de interpretação em al-

guns casos. A seção 7.7 encerra a discussão trazendo as considerações finais e algumas 

questões para trabalhos futuros. Este capítulo trabalhará com algumas idéias desenvolvi-

das em Medeiros 2006, ainda que com mudanças bastante significativas. 
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7.2 Adjetivos e substantivos –nte deverbais 

  

 Nesta seção, apresentarei algumas características gerais das formas –nte do portu-

guês, tanto nominais quanto adjetivas. Tratarei inicialmente dos casos em que a raiz do 

adjetivo –nte associa-se a algum verbo da língua, mesmo que, possivelmente, a derivação 

da palavra –nte não seja verbal152. Quanto a este ponto, considerarei evidência de deriva-

ção verbal a presença de marcas morfológicas verbais conhecidas do inventário de mor-

femas do português – ou seja, a presença de morfologia verbal dentro da forma –nte; isso 

inclui certos prefixos como a-, es- etc., e certos sufixos, como -iz-, -fic-, -ec-, etc. Espera-

se, portanto, que o significado das palavras –nte que possuem essas marcas leve sempre 

em conta o significado do verbo que, segundo o critério estabelecido, lhe serve de base 

(Marantz 2001, Arad 2003); quando a derivação não é verbal, isso não necessariamente 

acontece. 

 

7.2.1 Adjetivos 

 

Há três pontos relacionados à natureza sintático-semântica dos adjetivos –nte que 

devem ser considerados aqui.  

                                                 
152 Note-se que essa idéia só é possível porque na Morfologia Distribuída assumimos que as raízes são aca-
tegoriais, o que permite que apareçam em contextos morfossintáticos variados sem levar uma categoria 
lexical qualquer para dentro da derivação. Nessa visão, dizer que a forma não é deverbal é dizer que o vezi-
nho não está presente. 
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O primeiro ponto é o seguinte: ao contrário das formas adjetivas associadas ao 

particípio passado, que são passivas por natureza153, as formas do particípio presente são 

ativas: ou seja, os sintagmas nominais (DPs ou nPs) modificados ou descritos por esses 

adjetivos são sempre interpretados como os sujeitos dos verbos de que esses adjetivos 

derivam ou aos quais estão de alguma maneira associados. Os exemplos arrolados abaixo 

confirmam o que estou dizendo: 

 

(2) a. Encontramos o cachorro agonizante na calçada (o cachorro é sujeito do verbo ago-

nizar). 

      b. Achei aquele livro muito comovente (o livro é sujeito de comover). 

      c. Joana é uma pessoa muito cativante. 

      d. Este filme é aterrorizante154. 

 

Que propriedades estruturais dos particípios presentes fazem com que os DPs modifica-

dos por esses adjetivos correspondam aos sujeitos dos verbos que estão na base? 

O segundo ponto diz respeito ao fato de essas formas não “gostarem” de raízes de 

verbos preferencialmente interpretados como agentivos: *construinte, *instruinte, 

*destruinte, *comente (do verbo comer), *deglutinte, *ingerinte, *intencionante, 

*agredinte, *perdoante, *chorante, *varrente, etc.  

O terceiro ponto a ser notado é que, se o verbo não for incoativo (ou inacusativo), 

o adjetivo normalmente denota uma propriedade ou conjunto de propriedades do DP que 

                                                 
153 Essa afirmação tem algumas exceções. Por exemplo, a olhos vistos (os olhos vêem, não são ou estão 
vistos); réu confesso (o réu confessa, não é ou está confessado). Etc. 
154 Este exemplo é especialmente interessante, pois a morfologia verbal está visível: aterror-iz-ante. O mes-
mo vale para outros muitos exemplos: degener-esc-ente, lubri-fic-ante, agon-iz-ante, eferv-esc-ente, en-
torp-ec-ente, hipnot-iz-ante,  etc. 
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ele modifica. Por exemplo, grilo falante, lâmina cortante, etc. Quando o verbo é incoati-

vo (ou inacusativo), por outro lado, a interpretação associada a essas palavras é freqüen-

temente a de eventualidade/processo em andamento ancorada/o em algum tempo tomado 

como referência (segundo Duffield 2003, ancorado ao TT de Klein – ver capítulo 3). En-

tão, um animal agonizante não é um animal que tem a propriedade de agonizar, mas sim 

um animal que passa, em algum tempo ou intervalo de tempo tomado como referência, 

por um processo que o levará inevitavelmente à morte. A água fervente não é a água que 

tem a propriedade de ferver, mas água que está fervendo em algum momento relevante. 

 

7.2.2 Nominalizações 

 

A lista (3) a seguir apresenta um conjunto razoavelmente grande de nomes com a 

terminação –nte cujas raízes são compartilhadas por verbos da língua155: 

 

(3) absorvente, acompanhante, adoçante, ajudante, alvejante, amante, assaltante, assis-

tente, atacante, atendente, calmante, concorrente, comandante, combatente, conservante, 

dependente, depoente, descendente, desinfetante, dirigente, estudante, escrevente, fertili-

zante, falante, ficante, gerente, governante, imigrante, militante, navegante, obstruinte, 

oponente, penitente, pisante, presidente, pretendente, regente, repelente, representante, 

retirante, servente, vigilante, visitante etc.  

 

                                                 
155 Em alguns casos, marcas morfológicas dão indicação de derivação verbal, conforme critério estabeleci-
do, anteriormente: a- em adoçante; -iz- em fertilizante, etc. 
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No que diz respeito aos substantivos, gostaria de mencionar dois pontos que julgo 

importantes. O primeiro é que todos os itens em (3) são substantivos que denotam os su-

jeitos de possíveis verbos internos: o acompanhante é alguém que acompanha (em uma 

ocasião social, por exemplo); o comandante é a pessoa que comanda (militar); o falante é 

a criatura sobre a face da Terra que fala (é capaz de falar); o desinfetante é o produto 

químico que desinfeta (mata os germes).  

 O segundo ponto é o seguinte. Muitos desses substantivos referem propriedades 

das entidades que eles denotam. É propriedade dos falantes “falar”, por exemplo – uma 

capacidade ou faculdade que lhes é própria. Os desinfetantes têm a “capacidade” de de-

sinfetar. Em quase todos os casos, entretanto, o significado do substantivo é mais especí-

fico que o que as paráfrases sugerem. Por exemplo, o comandante não é simplesmente 

alguém que “comanda” (que tem a prerrogativa de comandar quem quer que seja), mas 

alguém que tem uma patente de comando dentro da hierarquia militar. Os fertilizantes 

não são simplesmente entidades que fertilizam156, mas substâncias (produtos químicos, 

normalmente manufaturados) que servem ao propósito de fertilização dos solos, por e-

xemplo. O que explicaria a regularidade mencionada no parágrafo anterior e as idiossin-

crasias mencionadas neste parágrafo157? 

                                                 
156 Fertilizar o quê? Fêmeas, o solo? Observe-se que o complemento do verbo pode fornecer a restrição 
para o significado do nome –nte. 
157 A questão dos significados desses nomes, que, de fato, possuem certas propriedades semânticas não 
previsíveis de suas supostas partes constituintes (radical verbal e uma terminação –nte nominalizadora), 
coloca problemas bastante interessantes para algumas hipóteses formuladas em Marantz 2001. Como vimos 
no capítulo 2, para Marantz a idéia de fase se estende para o domínio das palavras. E, na sua visão, é na 
primeira anexação de morfema categorial que o significado da raiz é fixado, com suas idiossincrasias. 
Qualquer material que é anexado acima do primeiro categorizador só contribuirá composicionalmente para 
o significado final da estrutura (da palavra, na terminologia tradicional). Entretanto, se assim é, como ex-
plicar, em fertilizante, a componente de significado que diz que esse produto serve somente à fertilização 
do solo, considerando que fertilizante possui marca morfológica de verbo (primeiro morfema categorizador 
anexado à raiz, -iz-) e, portanto, não é um substantivo diretamente derivado da raiz? 
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 Uma coisa muito importante sobre essas nominalizações (se de fato devemos 

chamá-las assim) é que elas não nomeiam eventualidades, como é o caso de destruição, 

varrida, desenvolvimento, etc. Elas denotam entidades que têm propriedades de alguma 

forma ligadas à estrutura verbal interna à nominalização.  

  

7.3 Que tipos de verbos/raízes verbais podem servir de base 

para a derivação dos particípios presentes no português? 

 

 Em (a)-(f) abaixo me proponho a classificar os tipos de verbo que freqüentemente 

servem de base para as formas –nte. Aproveito a seção também para propor, no espírito 

do capítulo 4, estruturas argumentais/de evento para esses verbos, que serão muito impor-

tantes para o desenvolvimento das idéias defendidas neste capítulo. 

 

a) Raízes de verbos do tipo objeto-experienciador (ObjExp): 

 

(4) Acabrunhar, agoniar, anestesiar, angustiar, animar, apavorar, arrasar, arrebatar, 

arreliar, arrepiar, atemorizar, aterrorizar, azucrinar, broxar, cativar, contrariar, como-

ver, convencer, deprimir, desnortear, eletrizar, embriagar, emocionar, empolgar, ener-

var, entorpecer, estressar, estafar, estimular, estontear, excitar, impressionar, incomo-

dar, inebriar, inquietar, intimidar, irritar, oprimir, sensibilizar, tocar, etc. 

 

 Nestes verbos, o sujeito ou faz algo ou possui propriedades que causam determi-

nado estado psicológico/mental no seu complemento. Observe-se que, a denotação do 
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radical desses verbos é o estado mental que é causado pelo sujeito agente. Os verbos aci-

ma listados, portanto, são essencialmente causativos, ao contrário de verbos de atividade 

como varrer ou comer, cuja raiz denota uma atividade específica (um modo de agir). 

Os verbos de estado psicológico do tipo ObjExp têm propriedades interessantes e, 

por isso, têm recebido diversas análises. Duas dessas propriedades marcam particular-

mente a discussão sobre o tema, e fazem muitos autores enxergarem esses verbos como 

pertencentes a uma classe especial. A primeira propriedade é chamada de backward bin-

ding; a segunda é chamada de Restrição Target/Subject Matter (doravante, usarei a sigla 

T/SM). Os exemplos a seguir ilustram-nas (tirados de Pesetsky 1995): 

 

(5) Pictures of each otheri annoyed the kidsi. 

(6) *The article in the Times angered Bill at the government. 

 

 Como se vê, em (5) uma anáfora no interior do sujeito da sentença pode ser ligada 

pelo objeto experienciador: ou seja, estranhamente a anáfora está numa posição em que 

não é c-comandada pelo DP que lhe fornece um referente (o objeto direto do verbo). Isso 

é o chamado backward binding. Em (6) vemos que não é possível termos, na mesma sen-

tença, a “causa” da raiva de Bill (The article in the Times) e o “alvo” dessa raiva (the go-

vernment). Essa é a chamada Restrição T/SM, que diz, mais ou menos, que a causa do 

estado psicológico denotado pelo verbo não pode aparecer na sentença juntamente com o 

alvo (Target) ou o “assunto” (Subject Matter) desse estado psicológico. 

 Trabalhos como Belleti & Rizzi 1988 (doravante B&R) propõem uma análise pa-

ra o backward binding dos verbos de estado psicológico do tipo ObjExp, tentando preser-
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var o UTAH de Baker 1988 (ver capítulo 4). Segundo esses autores, os verbos de estado 

psicológico são verbos inacusativos. Ou seja, no nível de estrutura profunda158, a causa 

(que, na concepção desses autores, é um argumento que recebe o papel de tema antes do 

deslocamento) é c-comandada pelo objeto experienciador, e, por isso, uma anáfora pre-

sente nesse DP, com papel de tema, é ligada pelo objeto experienciador do verbo. A pro-

posta é de uma estrutura como a apresentada em (7): 

 

(7)        VP 
        3 

V’ 
            3 

      DP              V’ 
     Exp 3 

              V               DP 
             √annoy           Tema 

 

Para B&R o argumento experienciador tem caso acusativo inerente na grade temática do 

verbo; e, uma vez que não há agente, o Caso acusativo estrutural não pode ser atribuído 

ao tema, e este, portanto, deve deslocar-se para uma posição dentro da estrutura em que 

receba caso: a posição de sujeito ou o especificador de I. Na posição de sujeito, o tema é 

interpretado como causador ou deflagrador do estado mental no experienciador. 

No que diz respeito ao backward binding, a estrutura (7) fornece uma clara expli-

cação para o fato. Tomemos o exemplo (5) acima: antes do deslocamento, o DP mais bai-

xo em (7) seria ocupado por “Pictures of each other” e o DP mais alto seria ocupado por 

“the kids”. A configuração, portanto, explicaria a propriedade de ligação mencionada. 

                                                 
158 Estamos no mundo da teoria GB. 
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A proposta, entretanto, apresenta uma série de problemas. Por exemplo, como 

bem apontado por Pesetsky 1995, os verbos ObjExp diferem dos inacusativos pelo fato 

de, em italiano, não permitirem cliticização com ne e selecionarem auxiliar have e não 

be. A própria natureza inacusativa dos verbos psicológicos ObjExp, em B&R, não é ex-

plicada. 

 Pesetsky 1995 oferece um tratamento para os dois problemas mencionados acima. 

Usando o que chama de estrutura de cascata, o autor propõe o seguinte para os verbos de 

estado psicológico do tipo ObjExp: 

 

(8)  VP 
      3 

  …                 V’ 
        3 

   V          PP 
        √annoy     3 

  DP         P’ 
            Exp 3 

            P      DP 
       CAUSA Causador 

 

Aqui, a preposição tem uma semântica de causa (algo como {POR}), e o DP mais baixo 

é, então, interpretado como tal. O DP especificador do PP recebe o papel temático de ex-

perienciador do verbo. A preposição CAUSA tem o traço [+afixo], e, portanto, deve ser 

afixada à raiz verbal mais alta. Quando a preposição sobe e se afixa à raiz verbal, a posi-

ção de especificador do VP passa a ser uma posição θ com um papel para atribuir a um 

DP. Pesetsky assume que o DP mais baixo, que ocupa a posição de complemento da pre-

posição CAUSA, move-se para essa posição, como no esquema a seguir: 
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(9)            VP 
             qp 

    DP                        V’ 
Pictures of each other        3 
            V              PP 
       √annoy + CAUSA        3 

       DP            P’ 
                             The kidsi    3 

                         P      DP 
                 CAUSA Pictures of [each other]i 

 

Movimentos para uma posição temática não são permitidos no modelo de Pesetsky (as-

sim como no modelo GB e na linha principal do programa minimalista), a não ser no caso 

em que a posição inicial e a posição final do deslocamento recebem os mesmos papéis 

temáticos. E esse é justamente o caso dos verbos ObjExp mencionados acima. 

A estrutura em (8) explica as duas características que vimos discutindo até aqui. 

Como se vê no esquema, antes do movimento do DP complemento da preposição, sua 

posição é c-comandada pela do DP que recebe o papel temático de experienciador. Isso 

explica o backward binding. Quanto à Restrição T/SM, é explicada pelo seguinte: uma 

vez que a preposição nula CAUSA precisa ser afixada ao verbo, se houver alguma coisa 

(algum núcleo) que se interponha entre a preposição e o verbo, a necessidade de checar o 

traço [+afixo] não é satisfeita, e a estrutura é, portanto, agramatical. Observe-se o esque-

ma (10) a seguir, para a sentença (6) acima: 
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(10)   VP 
             3 

    …                 V’ 
            3 
    V           PP 
                   √anger        3 

    DP         P’ 
              Exp 3 

                       P      PP 
                 at            3 

         DP                P’ 
   (the government)   Target     3 

        P                 DP 
     CAUSA Causador (the article in the Times) 

 

Na árvore (10) vemos que a preposição at, que tem o traço [–afixo], bloqueia a subida da 

preposição CAUSA para se afixar ao verbo, evitando que ela cheque o seu traço [+afixo] 

naquela posição. Esse estado de coisas não cria as condições para o deslocamento do DP 

causador para a posição de especificador do VP. Portanto, a agramaticalidade do exemplo 

(6), e a explicação para a Restrição T/SM. 

 O modelo de Pesetsky faz muitas manobras para explicar as características men-

cionadas anteriormente, e marca de maneira muito forte os verbos de estado psicológico, 

colocando-os como um grupo a parte. Gostaria, entretanto, de dizer algo sobre o back-

ward biding, que motiva fortemente a assunção de que a causa do estado psicológico de-

notado pelo verbo é interna ao VP em algum nível de representação (B&R, Pesetsky 

1995), e não externa a ele. Como bem notam Cançado e Franchi 1998, esse fenômeno 

não é uma exclusividade dos verbos psicológicos tratados nesta seção. Os autores dão 

muitos exemplos em português, como os seguintes: 
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(11) A distância entre si e o orientador obriga João a longas viagens. 

(12) O descaso da própria mulher trouxe João à realidade. 

(13) Uma estória sobre si mesmo levou João ao cinema. 

 

Aqui, nota-se que verbos como obrigar, trazer, levar apresentam as mesmas propriedades 

de ligação anafórica atribuídas aos verbos psicológicos. Os autores ainda observam que, 

quando tais verbos têm interpretação agentiva, a propriedade mencionada não se verifica. 

Somente com a interpretação causativa isso é possível. Sendo assim, os autores se colo-

cam contra qualquer visão que defenda uma configuração sintática específica para os 

verbos psicológicos, como é o caso das propostas acima discutidas. 

 Não quero colocar-me, neste momento, contra ou a favor de uma visão na qual os 

verbos psicológicos possuem uma configuração sintática específica; mas entendo que as 

propriedades anafóricas desses verbos, que não lhes são exclusivas, não devem ter rela-

ção com essa eventual estrutura sintática específica, como querem Pestesky 1995 e B&R. 

 Arad 1998 propõe uma outra análise para os verbos de estado psicológico. A auto-

ra começa desafiando a visão de B&R fazendo duas afirmações fundamentais: a) as pecu-

liaridades sintáticas dos verbos do tipo ObjExp (B&R) só existem na sua leitura estativa – 

se uma leitura agentiva é forçada, as tais propriedades psicológicas desaparecem; b) os 

verbos ObjExp não são semanticamente pré-designados como “psicológicos” – muitos 

deles são formados de predicados “normais”, ou têm um sentido no qual não são verbos 

“psicológicos”159.  

                                                 
159 Por exemplo, é possível excitar uma partícula com uma onda eletromagnética; também é possível tocar 
alguém, sem tocar seus sentimentos (a bola veio rolando e tocou meu pé); o mesmo vale para o verbo mo-
ver (com um empurrão, me moveram até a porta), etc.  
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Combinando (a) e (b) acima, a autora sugere que os verbos psicológicos não são 

nem lexicalmente nem sintaticamente únicos. Para a autora, é a leitura estativa desses 

verbos a tipicamente “psicológica”. A leitura estativa envolve somente a percepção de 

algum estímulo por parte do experienciador, não uma mudança de estado mental por par-

te do mesmo nem um agente/causador deste estado. Nela, o experienciador está num es-

tado mental específico enquanto o estímulo é percebido. Por exemplo, na sentença 

 

(14) A situação preocupa a Joana, 

 

Joana possui o estado mental de preocupação enquanto “a situação” estiver em sua mente 

– enquanto ela a estiver percebendo (através de um noticiário de TV, por exemplo) ou 

estiver pensando nela. 

Na leitura não-estativa, o agente/causador realizou seu trabalho assim que a mu-

dança de estado se deu. O novo estado permanece independentemente do causador. Na 

leitura estativa, o estímulo tem que acompanhar o estado mental para que ele perdure. Ou 

seja, enquanto na leitura agentiva/causativa (eventiva) o estímulo não é parte da eventua-

lidade do estado mental, na leitura estativa ele é parte desta eventualidade: a existência do 

estado mental depende dele.  

No que diz respeito à sintaxe desses verbos, eles se comportam como verbos que 

projetam uma concha larsoniana (por exemplo, o verbo dar). Arad argumenta que muitos 

dos verbos de estado psicológico do tipo ObjExp são claramente derivados de nomes, e 

podem ser parafraseados por construções com os verbos dar, causar etc. como nos e-

xemplos a seguir: 
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(15) Agoniar = dar (a/no DP) agonia; angustiar = dar (a/no DP) angustia; apavorar = 

causar/dar pavor no/a DP; arrepiar = dar (a/no DP) arrepio; atemorizar = dar (a/no 

DP) temor; emocionar = dar (a/no DP) emoção etc. 

 

Na proposta de Arad, existe uma estrutura sintática para cada leitura discutida acima. Na 

leitura não-estativa, temos um v que introduz um agente/causador como sujeito da sen-

tença. O experienciador ocupa o especificador do VP (a parte lexical do predicado) e o 

complemento do V é um NP que é incorporado ao verbo, como em (16) abaixo, para o 

verbo emocionar: 

 

(16)  vP    O filme emocionou a platéia 
      3 

  DP                 v’ 
o filme     3 

   v           VP 
                        3 

  DP         V’ 
         a platéia 3 

            V      NP 
         emoção 

 

Para a leitura estativa, a autora propõe a estrutura (17), na qual o sujeito é interpretado 

como estímulo. Uma coisa importante a ser notada nessa abordagem é que, para a autora, 

o sujeito do VP nesta configuração faz parte da estrutura temporal/aspectual (aspectuali-

dade) do evento. Isso explicaria o fato de o estímulo ser uma espécie de “medida” para a 

duração do estado mental – isto é, enquanto o estímulo estiver presente, o estado mental 

denotado pelo verbo também estará. Na estrutura (16) acima, o argumento é externo, in-
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troduzido por um núcleo funcional separado, e, portanto, não tem influência na aspectua-

lidade do verbo. Aqui, em (17), com o verbo preocupar, não. Nesta notação, o uso meta-

lingüístico do V em toda a estrutura indica que o sujeito é parte da eventualidade denota-

da pelo verbo. 

 

(17)      VP    A situação preocupa Joana 
      3 

  DP                 V’ 
a situação3 

   V           VP 
                        3 

  DP         V’ 
           Joana 3 

            V      NP 
                preocupação 

 

As propostas de Arad trazem insights interessantes para a minha abordagem, que se base-

ará em muitas de suas observações. Entretanto, as propostas, como formuladas por essa 

autora, dificultam a resposta para a seguinte pergunta: como explicar, dentro de um mo-

delo construcionista, o fato de os particípios presentes, que são derivados dos verbos cor-

respondentes, como mostra sua morfologia (ver seção 2) em muitos casos, não aceitarem 

os complementos de seus verbos, os experienciadores, como seus complementos – quero 

dizer, complementos dos adjetivos? Por que não temos coisas como: *um filme comoven-

te do João/de pessoas ou *essa história é emocionante de homens e mulheres? Se os ver-

bos projetam uma estrutura como a concha larsoniana, como explicar esse fato? Seria 

preciso postular princípios extras – essencialmente lexicais – que impeçam, nos adjetivos, 

tais complementos, e isso é justamente o que quero evitar. Meu desejo, de fato, é extrair 

as propriedades desses adjetivos de sua natureza estrutural – de, entre outras coisas, al-
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guma propriedade da estrutura de evento dos verbos que lhes servem de base. Minhas 

propostas aqui tomarão, portanto, outra direção. 

Vamos supor que os argumentos internos de muitos dos verbos ObjExp (o argu-

mento experienciador) sejam, de fato, argumentos externos de uma pequena oração “in-

terna” a esses verbos. A idéia é que a estrutura de evento desses verbos reproduza as pa-

ráfrases apresentadas em (15), semelhantemente à proposta de Arad. Esses sintagmas são 

concatenados com um vezinho, cuja função é introduzir o evento causador da eventuali-

dade de “transferência de posse” denotada no RP abaixo. Observe-se o esquema (18): 

 

(18)     vP 
    3 

   v           RP 
     3 

   DP           R’ 
          a platéia  3 

             R    n/a/Root 
  Ø    5 

      emocion160 
      impression 
      angustia 
      incomodo 
      estresse 
      agonia 
      anim- 
      empolg- 
      irrit- 
      excit- 

 

Em (18), uso a letra R para denotar um relacionador (uma preposição nula ou morfema 

aplicativo161). O sintagma RP tem a seguinte interpretação: o complemento de R, que de-

                                                 
160 Observe-se que o radical emocion tem morfologia nominal (a terminação -cion). Da pequena lista acima, 
vemos que muitos radicais desses verbos são, de fato, nomes.  



 261 

nota um estado, “vai para a posse” do especificador de R, o DP mais alto em RP. Ou seja, 

o DP na posição de especificador desse sintagma é interpretado como alvo de um estado 

mental específico denotado pelo n/a/Raiz mais baixo na estrutura. O evento denotado pe-

lo vezinho forçará a interpretação de “transferência de posse”. Um núcleo de Voz anexa-

do a essa estrutura introduzirá um argumento externo. Esse argumento será um causador, 

que pode ser interpretado volicionalmente ou não, dependendo do contexto. 

 Importante notar que a estrutura acima explica a Restrição T/SM: como se vê em 

(18), simplesmente não há lugar para um outro “argumento” na estrutura de evento destes 

verbos, ObjExp – ou seja, não há lugar para um “assunto” (SM) ou um “alvo” (T), na ter-

minologia de Pesetsky. Quanto ao backward binding, vou evitá-lo nessa discussão, até 

porque esse fenômeno não se restringe aos verbos psicológicos (ver os exemplos (11), 

(12) e (13) acima)162. 

Se assim é a estrutura de evento dos verbos do tipo ObjExp com interpretação 

causativa, como lidamos com as formas reflexivas dos verbos mencionados acima? Por 

exemplo: 

 

(19) a. A platéia se emocionou com o filme. 

        B Eu me irritei com a política do governo.  

 

Observe-se que em (19) há um PP que introduz um “alvo” da emoção da platéia/minha 

irritação. Ora, se assumirmos a estrutura (18) para esses casos, temos uma interpretação 

                                                                                                                                                 
161 Tendo a assumir que esse morfema é um aplicativo, talvez alto, no sentido de Marantz 2007 (ver 
Pylkkänen 2002). 
162 Mas Hale & Keyser 2002 trazem um tratamento para o backward binding dos verbos de estado psicoló-
gico do tipo ObjExp sem apelar para a idéia de que, em algum nível de representação, o argumento inter-
pretado como causador é interno ao VP.  



 262 

na qual, em (19a), a platéia é o agente ou a causa de sua emoção, que não é a interpreta-

ção atribuída à sentença (19). Ademais, se (18) fosse a estrutura para o verbo irritar em 

(19), não haveria lugar para o PP (Restrição T/SM). 

Aqui, seguindo alguns insights da proposta de Arad 1998, proporei que a forma 

reflexiva dos verbos ObjExp é estativa. A estrutura (20) ilustra a idéia.  

 

(20)         Eu me irritei com a política do governo   
         3          

                  v’       
       3             
    v   PP   
      3            4      

     vestado       n/Raiz    com o filme        
     Ø        5    com a política do governo        

        emocion- 
          √irrit- 
        
 

Na estrutura (20), temos um verbalizador que introduz eventualidade estativa. O nome ou 

raiz diretamente concatenado com o verbalizador estativo, emoção e √irrit-, funciona co-

mo um modificador da eventualidade. Ou seja, o que vai dizer o tipo de estado referido é 

a raiz ou nome ou adjetivo que são diretamente concatenados com o vezinho introdutor 

de estado163. O pronome reflexivo é provavelmente uma (das) marca(s) de concordância 

com o sujeito da sentença (nos exemplo, a platéia/eu). O “alvo” expresso no sintagma 

preposicional é um adjunto: enquanto o “alvo” (ou “estímulo”) estiver ativo ou no “en-

torno” (por exemplo, na lembrança do sujeito ou no jornal que ele estava lendo na ocasi-

ão em que “se irritou” e assim por diante), o estado mental existe, numa espécie de simul-

                                                 
163 Observe-se que essas raízes ou nomes ou adjetivos denotam, de fato, estados mentais. Portanto, nada 
mais natural que assumir que elas possam modificar um vezinho estativo. 
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taneidade entre o “estado de ativação” do estímulo e o estado psicológico portado pelo 

sujeito da sentença. Um núcleo de Voz combinado ao vP em (20) introduzirá um DP que 

será interpretado como o portador (Kratzer 1996) do estado mental denotado pelo “radi-

cal” verbal (a platéia/eu).  

 Nesta análise, as raízes ou radicais de verbos psicológicos não “selecionam” um 

argumento (interno), mas, simplesmente, nomeiam estados mentais que se associam a 

experienciadores por meio de um elemento funcional da gramática, o núcleo R, que pode 

concatenar-se ou não com o verbalizador introduzindo um argumento na estrutura. Se os 

radicais (nomes, adjetivos) ou as raízes desses verbos forem diretamente combinados 

com os verbalizadores, as sentenças geradas serão do tipo: o filme emociona ou a política 

do governo irrita. Se há um RP em que o experienciador ocupa o Spec de R, teremos o 

filme emocionou a platéia ou a política do governo me irritou. E se o experiencia-

dor/portador ocupa o Spec de Voz, teremos a platéia se emocionou com o filme ou eu me 

irritei com a política do governo. Diferentemente da proposta de Arad, o verbo não proje-

ta uma estrutura de duplo objeto, e, uma vez que o núcleo R em (18) é opcionalmente in-

serido na estrutura sintática, abre-se a possibilidade de que o complemento do verbo psi-

cológico (que é, de fato, especificador do sintagma RP em (18)) não apareça quando ser-

ve de base para a formação de adjetivos –nte, em sentenças como o filme é emocionante 

ou a política do governo é irritante. 
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b) Verbos que denotam modo de deslocamento ou de movimento: 

 

(21) Correr, andar, abaixar, mover, cair, caminhar, emergir, derrapar, cambalear, ca-

valgar, navegar, deslizar, claudicar, etc. 

 

 Os verbos acima denotam determinados modos de deslocamento ou movimento, e 

esses modos devem estar codificados na semântica das raízes dos verbos (elas especifi-

cam o tipo de movimento ou deslocamento – ver seção 4.5 do capítulo 4; por exemplo, o 

verbo correr). Note-se aqui que, para alguns dos verbos acima, o adjetivo –nte derivado 

pode denotar um processo cujo desenrolar pode estar ancorado em algum tempo (o TT, 

segundo Duffield 2003). O nome modificado pelo adjetivo pode perfeitamente ser inter-

pretado, nesses casos, como um undergoer do evento/processo denotado pelo verbo de 

base. Por exemplo, nas frases: 

 

(22) Mesmo claudicante, o bêbado conseguiu chegar até a porta de sua casa. 

(23) O coitado estava (*era) cambaleante quando o encontramos na esquina. 

 

Em (22) e (23), o adjetivo –nte não denota propriedade do bêbado, mas algo bem próxi-

mo da interpretação dada aos verbos claudicar e cambalear no gerúndio (progressivo). 

Em (23) é impossível usar a cópula ser, que produziria a seguinte interpretação na sen-

tença: “o coitado tinha a propriedade de ser cambaleante quando o encontramos na esqui-

na”. 
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 Em alguns casos, é possível, ainda, obter-se uma interpretação diferente para es-

sas formas quando os verbos listados acima lhes servem de base. Por exemplo, em casos 

como pista deslizante ou tênis antiderrapante, os adjetivos –nte denotam propriedades. A 

pista deslizante não é uma pista que desliza, mas uma pista que tem propriedades causa-

doras de “deslizamento”: um movimento de um determinado tipo. O mesmo vale para o 

tênis antiderrapante: ele tem a propriedade de evitar derrapagens de quem o usa, não “an-

tiderrapa”. 

 Há ainda casos em que o adjetivo relacionado a alguns desses verbos não denota 

processo, mas é interpretado como propriedade ou atributo. Por exemplo, o adjetivo ca-

dente não se acomoda muito bem a certos contextos predicativos. É bastante estranho, 

por exemplo, dizer que ??a estrela estava cadente (quando você chegou). O adjetivo ca-

dente parece caracterizar um tipo específico de estrela, que não poderia ser de outro jeito 

antes, pois só é estrela quando está “caindo”. O mesmo parece valer para cavaleiro an-

dante, em que andante é parte da definição deste tipo de cavaleiro, e não expressa um 

movimento que ocorre ou está ancorado a algum momento constante no próprio contexto 

sintático. 

É possível que muitos desses verbos, como já mencionei na seção 4.5 do capítulo 

4, tenham duas versões, uma inergativa e uma inacusativa (e outros tantos só tenham uma 

delas). Assumirei que, na versão inergativa, a raiz verbal funciona como a de qualquer 

verbo de atividade: ela modifica o verbalizador e o argumento externo é introduzido pelo 

núcleo de Voz (Lin 2004, Marantz 2006). Na versão inacusativa, a raiz é concatenada 

com seu complemento, que é deslocado posteriormente para a posição de sujeito na sen-

tença: o especificador do núcleo flexional onde, na visão tradicional, ele ganha caso ou 
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checa/valora o traço EPP. Vou assumir (ver capítulo 4) que as diferenças entre estes e os 

casos em que há alternância causativo-incoativa se devem à própria semântica da raiz, 

que não denota, na estrutura, um estado alvo ou um estado resultante, mas denota um 

modo. 

 Algo importante a ser notado é que, em geral, essas raízes não se prestam bem à 

formação de passivas adjetivas ou verbais. Isso somente reforça a visão de que elas po-

dem ser tanto de verbos inergativos (que não servem de base a nenhum tipo de passiva) 

como inacusativos (que não servem de base para as passivas verbais). As estruturas abai-

xo ilustram as duas possibilidades discutidas aqui, reproduzidas aqui do capítulo 4, seção 

4.5. 

 

(24)  VozP  Maria correu (a maratona) 
    3 

  DP          Voz’   
     3 

   Voz           vP 
    3 

             v       √ 

 

(25)     vP  A pedra rolou (escada abaixo) 
     3 

   v            √P   
     3 

   DP         √ 
 

 

Em (24) o DP que ocupa a posição de especificador do núcleo de Voz é normalmente in-

terpretado como agente. A raiz, em (25), por ter uma interpretação sempre dinâmica, de-

nota um processo, de deslocar-se, pelo qual o DP passa.  
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c) Verbos que se comportam como os de alternância causativo-incoativa: 

 

(26) Ferver, dissolver, congelar, etc. 

 

 A relação dos adjetivos relacionados a esses verbos com os DPs modificados tem 

algumas idiossincrasias dignas de nota. Por exemplo, a água ou o leite podem ser ferven-

tes, passam pelo processo de fervura, mas não a panela ou o fogo, como causadores da 

fervura. Já a carne não pode ser ou estar congelante, no sentido de ela estar passando pelo 

processo de congelamento em algum momento importante do contexto, mas o clima ou 

um ambiente com ar condicionado ligado, que causam o congelamento de alguém ou de 

alguma coisa, sim. Interessante notar que fervente não denota uma propriedade das coisas 

que fervem. Ou seja, é como se, nesse caso, o adjetivo derivasse da versão incoativa do 

verbo ferver, diferentemente da interpretação atribuída a congelante, que remete a uma 

propriedade causadora do estado (“congelado”) referido pela raiz, e o adjetivo deriva da 

versão causativa do verbo congelar. 

 Esse grupo tem comportamento bastante irregular no que diz respeito à formação 

de particípios presentes. Muitos verbos (ou suas raízes) não servem de base às formas –

nte. Por alguma razão, abrir não gera *abrinte ou *abrente, derreter não gera 

*derretente, fechar não gera *fechante, etc. Por enquanto, para mim isso é um grande 

mistério. 
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Para esses verbos, assumo o conjunto de propostas de Marantz 2006/2007. Nelas, 

o v simplesmente introduz um evento causador da eventualidade expressa no sintagma 

raiz. 

 

d) Verbos intransitivos que denotam incoatividade ou processo (-ecer, -ejar, -izar 

etc.): 

 

(27) Agonizar, crescer, decrescer, degenerescer, morrer, ocorrer, evanescer, amanhecer, 

verdejar, etc. 

 

 Esses verbos denotam uma mudança de estado dos seus argumentos (ver seção 

4.5, capítulo 4). Ao contrário dos verbos em (c) acima, esses verbos não têm versão cau-

sativa. Os adjetivos –nte derivados deles normalmente não denotam propriedades dos 

DPs modificados, mas sim o processo associado ao verbo interno, acontecendo, em mo-

mento relevante. Uma coisa importante de se observar é que há presença da morfologia 

verbal em adjetivos como degenerescente ou verdejante, o que indica uma derivação ver-

bal clara – ou seja, esses adjetivos são derivados do VERBO, e não temos, aqui, uma de-

rivação direta da raiz (acategorial, Marantz 1997) desses verbos. 

Vou assumir que estes verbos têm uma estrutura como a (25) acima. E do mesmo 

modo, as raízes desses verbos não denotam estados alvo (Kratzer 2000, Parsons 1990), 

mas uma mudança interna de estado. Ou seja, as raízes trazem, em sua semântica, a no-

ção de dinamicidade, ao contrário dos casos em que, por exemplo, a raiz ou radical verbal 
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denota um estado alvo (aberto) ou um estado mental (emoção) ou um estado resultante 

(fervido). 

 

e) Estados: 

 

(28) Existir, temer, condizer, constituir, abranger, compor, condizer, consistir, conter, 

descrer, descender, equivaler, abundar, etc. 

 

 Os adjetivos associados a esses verbos denotam propriedades ou estados dos no-

mes que eles modificam. Ao contrário dos casos anteriores, para os quais a interpretação 

do nome modificado era de undergoer, aqui os nomes modificados são simplesmente 

portadores desses estados e/ou propriedades. 

Vou assumir que verbos de estado são constituídos por sintagmas raízes concate-

nados com verbalizadores estativos – introdutores de variável de estado: <s>. Os com-

plementos desses verbos, quando existem, são remas (Ramchand 2003): ou seja, a com-

binação destes com a raiz é o modificador do estado introduzido pelo núcleo funcional v. 

Assumirei também que os sujeitos desses verbos ocupam a posição de especificador do 

núcleo de Voz, e são interpretados como portadores (holders, Kratzer 1996). Ver seção 

4.5 do capítulo 4 para mais detalhes. 
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f) Outros: 

 

(29) Abafar, abençoar, abjurar, acidificar, absorver, absolver, arremeter, dormir, insis-

tir, alfabetizar, alienar, falar, liquidificar, limpar, aplicar, etc. 

 

 Os verbos aqui listados formam um grupo heterogêneo. Alguns têm semântica 

causativa (acidificar, liquidificar, alfabetizar, alienar, limpar, abafar, etc.); alguns deno-

tam atividades (afagar, dormir, falar, insistir, etc.)… Todos, entretanto, formam adjeti-

vos –nte que denotam propriedades dos DPs modificados, não denotam processos/estados 

pelos quais esses DPs passam. 

Os verbos listados em (f) são verbos tais que as raízes ou radicais denotam modos 

de uma atividade qualquer ou estados (alvo ou resultante). Isso os faz ter ou uma estrutu-

ra na qual o verbalizador é diretamente concatenado à raiz, ou uma na qual a raiz é com-

binada ao DP complemento e esse complexo é, depois, concatenado ao v, introdutor da 

eventualidade causadora (segundo as propostas de Marantz 2006/2007; ver capítulo 4). 

Podem ter, portanto, as estruturas de verbo inergativo, de verbo com tema incremental, 

verbo inacusativo, etc. 

 

*  *  * 

 Esta seção serviu ao seguinte propósito: estabelecer uma divisão importante entre 

os tipos de verbos que podem ser base das formas do particípio presente. Como vimos, 

algumas raízes podem modificar diretamente os DPs complementos (verbos inacusativos 
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ou de alternância causativo-incoativa), outras, segundo a proposta que apresento aqui, 

precisam de um elemento relacionador que as ligue ao complemento do verbo, o caso das 

raízes de estado psicológico do tipo ObjExp. Da divisão proposta acima, vou afirmar que 

raízes que normalmente modificam diretamente os complementos dos verbos são aquelas 

que podem aparecer no tipo de particípio presente cuja leitura é a de eventualidade anco-

rada no tempo tópico – ou seja, as raízes de verbos inacusativos e alguns casos de verbos 

de alternância causativo-incoativa; os outros casos darão margem a duas interpretações 

para os particípios: uma em que as propriedades do DP modificado pelo adjetivo são cau-

sadoras de uma eventualidade de mudança de estado denotada pelo verbo; outra em que o 

DP modificado pelo adjetivo é interpretado como sendo portador da propriedade ou fa-

culdade de realizar determinada atividade. Na seção a seguir apresento algumas propostas 

para dar conta dos casos discutidos neste parágrafo. Mais adiante tratarei das nominaliza-

ções –nte com o mesmo espírito, considerando que o morfema nominalizador de fato in-

troduz uma referência no mundo – e não só tem a função de nominalizar a estrutura – que 

será modificada pela estrutura mais encaixada.   

 

7.3.1 Que tipos de verbos não podem servir de base para a derivação dos 

adjetivos –nte em português? 

 

Até onde posso ver, um grupo que me parece impróprio para os particípios pre-

sentes é o das Raízes/Verbos com sujeito experienciador (mais especificamente, verbos 

de percepção ou verbos de avaliação). Por exemplo: olhar, ver, sentir, sofrer, gostar, a-

dorar, odiar, enxergar, admirar etc. Alguns verbos de criação ou consumação também 
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são impróprios. Por exemplo: construir, destruir, comer, criar, desenhar, etc. Para muitos 

casos em que o verbo tem uma semântica exclusivamente agentiva, tampouco há adjeti-

vos –nte. Por exemplo: varrer (usando uma vassoura), trabalhar etc. 

 

7.4 Adjetivos e nominalizações –nte  

 

7.4.1 Adjetivos –nte  

 

Proporei três estruturas para os adjetivos –nte: duas para os casos em que o adjeti-

vo denota propriedades e outra para os casos em que a interpretação do adjetivo está mais 

próxima da de processo – um processo pelo qual os DPs modificados por eles passam. 

Abaixo, apresento-as: 

 

(30)164              IP  comovente 
     3 

            2        vP 

    PRO       I      2 
    -nt-   v Raiz/n/a 

         √COMOV- 

 

(31)            IP  claudicante 
             3   

                           I                   vP 
              [imperfv]      3 

        -nt-          v                           √P 
3    

        PRO            √CLAUDIC- 

                                                 
164 Agradeço a Alec Marantz por essa idéia. 
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(32)          IP    falante 
3    

           I                √FAL- 
         -nt- 

 

Em (30) proponho um morfema aspectual estativo165 I diretamente concatenado a 

um PRO. Esse morfema cria um sintagma aspectual/estativo que denota uma propriedade 

ou estado inerente do PRO, controlado pelo DP modificado pelo adjetivo. Assim sendo, 

temos pelo menos duas eventualidades na estrutura; e, como nas propostas de Marantz 

2006, numa releitura de H&K, havendo duas eventualidades na estrutura, sua leitura es-

trutural default é a de CAUSA. Ou seja, um estado ou propriedades do DP – o DP modi-

ficado pelo adjetivo – causam a eventualidade denotada pelo verbo interno ao adjetivo. 

Os verbos tipicamente associados a esses adjetivos são os do tipo ObjExp. Por exemplo, 

em um filme comovente, a interpretação é de que um estado inerente do filme, suas pro-

priedades, causa(m) um evento/estado de comoção. Acredito que muitos verbos do grupo 

(f) acima também estejam associados a essa estrutura; por exemplo, verbos como alfabe-

tizar, alienar, abafar, liquidificar, privatizar etc., que têm semântica causativa166. Impor-

tante lembrar que, conforme proposta de Marantz, as raízes são modificadores de eventu-

alidades – e, portanto, podem concatenar-se tanto a um DP interpretado como evento de 

mudança de estado (ver capítulo 4, seção 4.4.3) quanto a um v introdutor de variável de 

evento. Daí assumir que, em (30), a raiz é diretamente concatenada ao verbalizador. 

                                                 
165 No esquema o morfema aspectual está rotulado como um núcleo I, exatamente como no caso dos adjeti-
vos de estado alvo do capítulo 5. 
166 Observe-se que em muitos deles há um adjetivo interno bem visível: privado, líquido etc. 
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 O item de Vocabulário associado ao particípio presente – o /nt/ que faz parte da 

terminação –nte – será inserido no núcleo I, que, possivelmente, está enfeixado ao núcleo 

de categoria gramatical, o núcleo adjetivador. Um outro ponto de inserção para este item 

seria um possível núcleo aspectual dominando o vP em (30), como no esquema (30’) a 

seguir. 

 

(30’)             IP 
    3 

2 2   
                DP        I          I          vP 

            2 

               v         Raiz/n/a 

 

Esse núcleo introduziria a noção de habitualidade ou progressividade (imperfectividade) 

para a eventualidade denotada pelo verbo, além de quantificar, existencialmente, o evento 

presente na estrutura. A interpretação habitual ou progressiva do núcleo aspectual seria 

fixada pelo contexto. Por exemplo, no caso do contexto predicativo com a cópula estar, o 

valor fixado para o núcleo aspectual seria o de progressividade, evento em andamento em 

um determinado intervalo na linha do tempo; já a interpretação habitual ocorre no contex-

to atributivo ou no contexto predicativo com a cópula ser. Havendo mesmo um núcleo 

aspectual na estrutura, o item de Vocabulário /nt/ seria inserido nele e o item Ø seria in-

troduzido no núcleo I diretamente concatenado ao PRO. Ainda não estou, entretanto, 

muito certo da necessidade deste outro núcleo aspectual na estrutura (30), pois não vejo 

nenhuma razão empírica forte para postulá-lo. Em comunicação pessoal, Heidi Harley 

defendeu este núcleo aspectual extra, ainda que não tenha me dado algum argumento para 

isso. É possível que ela esteja assumindo a posição de Ippolito 1999, para quem o núcleo 
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aspectual licencia o verbalizador na estrutura (ver capítulo 3). A questão é que ainda não 

estou certo de que somente núcleos flexionais podem licenciar os vezinhos, e, portanto, 

considero (30’) somente como uma possibilidade. 

 Em (31), temos uma estrutura na qual um morfema aspectual também domina o 

sintagma verbal e lhe dá uma interpretação imperfectiva, com leitura progressiva, em que 

o TT está propriamente contido no TSit. Nesse caso, o adjetivo não denota uma proprie-

dade do DP modificado por ele, mas um processo em andamento. Por isso sua leitura, em 

muitos contextos, é bastante próxima a do gerúndio do verbo correspondente. Vou assu-

mir que o que fará com que essa estrutura seja interpretada sintaticamente como um adje-

tivo, e tenha características morfológicas tais, como a concordância nominal, e não como 

um verbo no gerúndio, é o contexto sintático em que ocorre. Por exemplo, no contexto da 

cópula estar – o contexto predicativo –, ou quando é um adjunto a um sintagma nominal, 

a estrutura é interpretada como adjetivo; já no contexto flexional, dominada por outros 

núcleos flexionais, como em (35), é interpretada como verbo no gerúndio. As estruturas 

abaixo ilustram a idéia: 

 

(33)            3  O bêbado está claudicante 

         Cópula   AspP 
             3   

                    [imperfv]            vP 
      -nt-            3 

               v                           √P 
3    

                PRO               √CLAUDIC- 
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(34)           nP  Um bêbado claudicante 
3 

          nP    AspP 
    bêbadoi      3   

                    [imperfv]            vP 
      -nt-            3 

               v            √P 
3    

                 PROi              √CLAUDIC- 

 

(35)   3  O bêbado está claudicando 

           I      AspP 
está            3   

                    [imperfv]            vP 
       -nd-          3 

               v            √P 
3    

                   DP               √CLAUDIC- 
       o bêbado 
 

As estruturas (33) e (34) são as que licenciam a inserção do item de vocabulário /nt/, do 

particípio presente, enquanto que o contexto sintático criado por (35), onde um núcleo 

flexional c-comanda o sintagma aspectual, pede pela inserção do item /nd/, do gerúndio. 

Aqui, o verbo estar é um auxiliar, não uma cópula: ou seja, é um verbo morfológico, in-

troduzido depois das operações sintáticas. Essa estrutura dá conta de muitos casos de ad-

jetivos –nte derivados de verbos de modo de deslocamento ou movimento e de verbos 

inacusativos. Observe-se que esses adjetivos denotam realmente um evento em andamen-

to, ancorado ao TT (Duffield 2003), e não uma propriedade ou estado inerente. O teste 

abaixo o mostra: 

 

(36) #Aquele bêbado cambaleante não está cambaleando agora. 
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(37) Aquele filme emocionante não está emocionando agora/o grilo falante não está fa-

lando agora. 

 

 O esquema (32) ilustra o caso mais básico, que serve a diversos tipos de raízes, 

inclusive, como se verá adiante, aos casos em que a raiz não mais pertence a um verbo 

existente no português de hoje – e, às vezes, nem é usada em contextos que não sejam a 

forma –nte. Vou assumir que essa estrutura é a de adjetivos como corrente, cadente ou 

andante em água corrente, estrela cadente ou cavaleiro andante. Quando raízes de modo 

de deslocamento ou de movimento, que têm uma interpretação dinâmica, servem de base 

a esses adjetivos, os adjetivos denotam propriedade de se deslocar, da maneira definida 

pela raiz, atribuída ao DP modificado pelo adjetivo. Algumas raízes de verbos em (f) 

também parecem servir de base aqui; por exemplo, atividades puras como falar167. 

 Observe-se que a estrutura em (32) é idêntica à proposta para os casos de passiva 

adjetiva de estado alvo (Kratzer 2000, Marantz 2006, Embick 2001; ver capítulo 5). A 

diferença está na semântica associada à raiz: enquanto que a raiz aqui, nos particípios 

presentes, denota um modo, no caso das passivas adjetivas de estado alvo a raiz denota 

um estado (alvo, na terminologia de Parsons 1990). Já que uma raiz como √FAL- denota 

um modo para uma atividade, o argumento do verbo que é modificado pelo adjetivo é o 

que corresponderia ao sujeito desse verbo168, e o significado do adjetivo é o de proprie-

dade desse sujeito. Observe-se que em nenhum dos casos discutidos nos dois últimos pa-

rágrafos há evidência clara (morfológica) de verbalizadores na estrutura. 

                                                 
167 A palavra falante não é só um nome; ela também pode ser um adjetivo: João está muito falante hoje, 
não? 
168 Essa raiz não seleciona/modifica um complemento e nem denota um estado alvo. 
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 É provável que um morfema responsável por categoria sintática (adjetivo) seja 

concatenado à estrutura (32) acima, definindo um domínio cíclico, conforme Marantz 

2001. O esquema (32), portanto, seria modificado para (38) a seguir: 

 
(38)        aP 
       3 

     a              IP 
     3    

               I                  √ 

 

7.4.2 As nominalizações –nte 

 

Sem fazer muito esforço de memória, é possível montar uma lista razoavelmente 

grande de substantivos deverbais terminados em –nte: 

 

(39) Absorvente, acompanhante, adoçante, ajudante, alvejante, amante, assaltante, assis-

tente, atacante, atendente, calmante, concorrente, comandante, combatente, conservante, 

dependente, depoente, depositante, descendente, desinfetante, dirigente, estudante, escre-

vente, fertilizante, falante, ficante, gerente, governante, imigrante, militante, navegante, 

obstruinte, oponente, pisante, presidente, pretendente, regente, repelente, representante, 

retirante, servente, vigilante, visitante etc. 

  

Conforme mencionado anteriormente, todos os itens acima são substantivos que 

denotam os sujeitos de seus verbos internos: o absorvente é o objeto que absorve (utensí-

lio de higiene); o acompanhante é alguém que acompanha, em uma ocasião social, por 

exemplo; o comandante é a pessoa que comanda, um militar; o falante é a criatura sobre 
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a face da Terra que fala, que é capaz de falar; o desinfetante é o produto químico que de-

sinfeta, que mata os germes. 

Gostaria de propor uma estrutura básica para os nominais acima. Ela não dá conta 

de todos os itens, mas creio, da maioria deles, sim169. Essencialmente, ela lida com raízes 

que denotam modos de atividade (ver classificação na seção 4.5, capítulo 4), como as li-

gadas aos verbos ajudar, combater, pisar, presidir, reger, depor, militar, navegar, depo-

sitar, falar, etc.: 

 

(40)        nP   pisante 
       3 

     n              IP 
     3    

                I                √PIS- 
              -nt-    
  

                                                 
169 Há, entretanto, nos exemplos arrolados acima, algumas palavras cujas raízes denotam um estado final 
ou alvo – em alguns casos, os verbos de base são, de fato, deadjetivais, e os adjetivos denotam esses esta-
dos alvo – e nos quais há morfologia verbal – por exemplo, o item /iz/ em fertilizante, ou o prefixo /a/ em 
adoçante. Segundo o que vim assumindo até aqui, se há morfologia verbal nas formas –nte, há uma fase 
mais encaixada; portanto, a semântica da nominalização –nte, aqui, não pode prescindir da semântica do 
verbo. Ainda não tenho certeza de como lidar com esses casos, por uma razão já exposta: essas palavras são 
derivadas de verbo, mas trazem imprevisibilidades em sua semântica, uma vez que selecionam complemen-
tos específicos (por exemplo, o fertilizante só pode ser de solo); se entendo a proposta de Marantz 2001, 
idiossincrasias deste tipo nas nominalizações –nte seriam esperadas somente dos casos em que o categori-
zador nominal fosse o primeiro categorizador – e esse não é o caso aqui. Mesmo sem saber como resolver 
essa questão específica, gostaria de propor uma estrutura, que dê conta do significado estrutural de entidade 
causadora do estado alvo denotado pela raiz do verbo: 
 
(i)             nP 
     3 

              2        vP 

        n          Y     2 

         ∅             -nt- v Raiz-P/aP 
               2  

         DP         Raiz/a 
        solo         fértil- 

 
Aqui, o Y seria como o morfema aspectual estativo de 30, mas não projetaria sua categoria. Nesse caso, o n 
introdutor de variável de indivíduo seria o núcleo que projetaria categoria sintática. Observe-se que tería-
mos então uma entidade cujas propriedades causariam a eventualidade denotada pelo verbo mais encaixa-
do. 
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A estrutura (40) dá conta dos nomes associados a verbos inergativos ou de ativi-

dade. No esquema, a raiz é diretamente concatenada a um morfema aspectual estativo. A 

essa concatenação do aspecto com a raiz anexa-se um feixe nominalizador. Vou assumir 

que esse feixe, aqui, não só é responsável pela atribuição de categoria sintática à estrutu-

ra, mas também introduz uma variável do tipo indivíduo: o indivíduo que é o portador do 

estado ou propriedade mais encaixado. Na fase nP, portanto, teríamos, usando os predi-

cados lambda, algo como: λx.x tem a propriedade expressa por IP. Observe-se que, uma 

vez que o primeiro núcleo categorizador é o n, o significado do nome difere, em alguns 

casos, significativamente do significado do verbo correspondente. Palavras como ajudan-

te, pisante, comandante não expressam o significado básico dos verbos correspondentes, 

mas há algo idiossincrático no significado desses nomes: o ajudante é o indivíduo que 

auxilia outro em alguma atividade profissional; o pisante é um calçado, sapato, tênis, 

etc.; o comandante é um indivíduo com alto posto na hierarquia militar170.  

                                                 
170 Em proposta recente (Medeiros 2006), assumi que para todos os casos acima haveria um núcleo aspec-
tual portador do traço [imperfectivo], o qual poderia ser interpretado tanto habitual quanto progressivamen-
te, e que tomaria como seu complemento um vP contendo um núcleo nominalizador ocupando seu especifi-
cador (Marvin 2002). A proposta é ilustrada pelo esquema a seguir: 
 
(ii)          DP 
              2 

           D            #P 
                  3    
          #[±PL]              IP    
                3   

ni                I’   
           3  

                                      I                vP 
         -nt-             2 
              ti            v’ 
         2 

                      v         √AJUD-   (ajudante) 
 
Apesar da vantagem de termos somente uma estrutura para todos os casos, essa proposta tem dois proble-
mas. O primeiro é que ela não dá conta das diferenças existentes entre os (pelo menos) dois casos de nomi-
nalizações deste tipo discutidas anteriormente, não separando entre as nominalizações com semântica cau-
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 Alguns casos derivados de verbos estativos como amante ou descendente também 

têm a estrutura (40) acima, uma vez que, normalmente, têm idiossincrasias bastante co-

nhecidas de significado. Por exemplo, o amante é aquele que tem uma relação amorosa 

ilícita com alguém, não simplesmente é alguém que ama outra pessoa. O fato de só haver 

uma camada com categorizador nessa palavra explicaria, segundo a teoria de fases pro-

posta por Marantz, essa idiossincrasia de significado. 

 Há ainda um grupo de substantivos –nte aos quais não corresponde nenhum ver-

bo. Observem-se os exemplos abaixo: 

 

(41) Comediante, comerciante, farsante, feirante, etc. 

 

Aqui, os substantivos não derivam e nem estão, aparentemente, associados a um verbo da 

língua. Ao contrário, sua ligação parece ser com nomes: comédia, comércio, farsa, feira 

etc. A estrutura (40) se presta para descrever estes nomes, e confere validade à proposta 

de analisar deste modo os nomes da lista que acima acabamos de comentar, com suas idi-

ossincrasias de significado. 

 

7.4.3 O item de Vocabulário /nt/ 

 

Aqui proporei algumas regras de inserção para o item de Vocabulário usado nas 

formas estudadas neste capítulo. Estes itens são inseridos nos núcleos I das estruturas 

                                                                                                                                                 
sativa e as que denotam simples propriedades associadas às raízes dos nomes –nte. O segundo é que essa 
estrutura parece muito mais denotar um evento do qual n (o nominalizador) é um participante com determi-
nado papel temático, do que uma entidade cujo papel temático corresponderia ao atribuído a n na referida 
posição, de especificador de vP. Ou seja, essa nominalização não denotaria um indivíduo, mas um evento – 
e essa última não é a interpretação atribuída às nominalizações –nte. 
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precedentes – ou seja, trata-se de regras de inserção para núcleos interpretados na morfo-

logia como núcleos flexionais, exatamente como nos casos anteriores, do particípio pas-

sado. As regras são as seguintes: 

 

(42) /nd/ ↔ [imperfectivo]/ c-comandado por I. 

       /nt/ ↔ [imperfectivo] 

        /nt/ ↔ [   ]/ lista de raízes. 

         /d/ ↔ [   ] 

 

 Em (42), o item /d/, relacionado ao particípio passado, é o item menos especifica-

do; talvez sua única especificação seja a de ocorrer em núcleos flexionais. O item /nt/ é 

menos especificado que o item /nd/, podendo realizar tanto o traço imperfectivo em vá-

rios contextos quanto o núcleo aspectual estativo que é diretamente concatenado à raiz 

nos casos de (32) e (40). A lista de raízes mencionada na segunda regra de inserção desse 

item tem uma característica interessante: ela reúne as raízes que não denotam estados al-

vo – denotam modos ou mudança de estado (teriam uma propriedade dinâmica?). Essas 

raízes, por não denotarem estados alvo, não formam a passiva de estado alvo (ver capítu-

los 4 e 5), cujo item de Vocabulário default para a direta concatenação do núcleo aspec-

tual com a raiz é /d/. Com essa lista de regras damos conta de todos os casos apresentados 

até o momento e os que se seguem, na próxima seção.  
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7.5 O que resta? 

 

Os dois últimos grupos de que trato neste capítulo reúnem substantivos e adjetivos 

que parecem não ter ligação com verbo algum existente no português ou, quando os ver-

bos existem, não têm conexão semântica com eles. Vejamos os exemplos abaixo: 

 

Substantivos: gigante, corrente, ambulante, docente, coeficiente, paciente etc. 

Adjetivos: competente, coerente, elegante, galante, paciente, clemente, decente, inocente, 

contente etc. 

 

Gigante, por exemplo, teria a raiz associada a algum verbo da língua? Ao que pa-

rece, não. Então, o que denota essa raiz? Onde mais ela aparece? Gigabyte? A corrente 

não é algo que, necessariamente, corre ou serve a essa finalidade. Compartilha essa pala-

vra, portanto, a raiz com o verbo correr? O fato de uma pessoa competir não a torna 

competente. Compartilhariam, pois, o verbo competir e o adjetivo competente a mesma 

raiz? Ou são palavras sem relação morfológica alguma? Que verbo “faria” alguém ser 

decente? E clemente? Onde mais as raízes dessas palavras aparecem? 

 A pergunta, pois, que se coloca é: até onde é possível, nesses exemplos, como foi 

feito nas seções acima, separar as raízes de uma seqüência fonológica (/nt/) associada à 

informação aspectual? Não variaria isso de pessoa para pessoa (e de palavra para pala-

vra), dependendo do vocabulário que o indivíduo tem e da maneira como ele adquiriu o 

léxico da língua? 
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Nos itens acima, é possível que muitos falantes do português moderno não isolem 

de palavras como clemente uma raiz √CLEM-, a qual se combina o /nt/ realizando um 

núcleo funcional qualquer. Mas também é possível que a terminação adjetiva seja bastan-

te visível para muitos outros falantes e eles façam a segmentação morfológica, ainda que 

a raiz não seja usada em nenhum outro contexto. O mesmo raciocínio vale para paciente 

(cuja origem Latina é a palavra patǐens -entis, particípio presente de patior [sofrer; ser 

passivo]), para competente (do verbo latino competo [buscar simultaneamente]), e assim 

por diante. No caso de paciente, por exemplo, qual seria a raiz? √PAT-? Em que outro 

contexto seria encontrada? Em patológico ou patologia? Quantos são os falantes do por-

tuguês que conhecem essas palavras? Quais os que, conhecendo, veriam alguma relação 

entre elas e paciente? Com o desaparecimento dos verbos latinos correspondentes, os 

significados verbais originais dos particípios perderam-se com eles, ainda que as palavras 

–nte tenham sobrevivido como adjetivos e substantivos. No caso do adjetivo paciente, 

por exemplo, vejo duas possibilidades de análise, que devem variar de falante para falan-

te. As variantes estão esquematizadas abaixo: 

 

(43)                       aP      
           3                         
           a         √PACIENT- 

 

(44)             aP             
 3       
          a      IP      
           3                         
           I            √PAT- 
                  /nt/ 
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No caso do nome paciente teríamos uma situação parecida, com duas possibilidades de 

análise: 

 

(45)           nP      
    3                         

  n √PACIENT-        
 Ø –e 

 

(46)        nP 
       3 

     n              IP 
     3    

                I              √PAT- 
              /nt/ 

 

Em (43) e (45), a raiz traz a terminação /nt/ dentro dela, e a estrutura atribuída a essas pa-

lavras é mínima; nos esquemas (44) e (46), o falante veria um sufixo adjetivador ou um 

morfema introdutor de estado, separável da raiz. Observe-se que os esquemas (44) e (46) 

acima reproduzem as formas mais básicas assumidas neste trabalho para os adjetivos e 

nominalizações –nte (estrutura (26)). 

Muitos dos casos discutidos neste capítulo podem apresentar somente uma das 

duas estruturas para a maioria dos falantes. Por exemplo, o substantivo corrente. Referin-

do-se à água do mar que corre (corrente marinha), por exemplo, a palavra corrente deve 

ter a estrutura (40) acima, com o núcleo nominalizador introduzindo uma variável que 

tomará como referente água, recuperável do contexto de alguma maneira – portanto, a-

qui, a raiz é compartilhada com o verbo correr. Mas esse não parece ser o caso da cor-

rente feita cadeias de metal, usada para, entre outras coisas, trancar portões e amarrar ob-
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jetos pesados. Qual seria a composição deste significado? A primeira coisa que me ocor-

re, supondo a visibilidade da raiz do verbo correr ainda nesse contexto, é que este signi-

ficado é o resultado de uma negociação entre esta raiz, √CORR-, que denota um modo de 

movimento, e um nominalizador. O problema é que parece improvável qualquer relação 

de significado entre a palavra corrente, que denota uma entidade sem uma propriedade 

específica de movimento, e um modo de movimento. O que pode ter acontecido é que, 

em estágios pregressos da língua, a palavra corrente tivesse a estrutura (40) acima, deno-

tando a coisa que corre através de cadeias ou em torno de polias. Perdida a relação com 

o verbo correr por alguma geração de falantes, uma nova negociação semântica foi feita 

a partir da raiz √CORRENT-, que basicamente denota “entidade” e, nominalizada, ganha, 

na Enciclopédia, o significado de “cadeia de metal”, usada com certas finalidades que só 

ocasionalmente têm relação com a atividade de correr. Observe-se o esquema a seguir, 

que ilustra a proposta: 

 

(47)           nP      
    3                         

  n √CORRENT-        
 Ø –e 

 

Exemplo oposto ao discutido acima é o da palavra inocente. Essa palavra tem di-

versas indicações de sua composição morfológica, com um prefixo de negação e uma raiz 

que é compartilhada com outras palavras da língua. A raiz √NOC- (do verbo nocere lati-

no, que significava ser nocivo, perigoso, causador de dano) aparece não só em inocente, 

mas também em nocivo e inócuo, adjetivos do português. O falante de cujo léxico essas 

palavras fazem parte não seria capaz de relacioná-las e descobrir a raiz compartilhada? 
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Nesse caso, portanto, teríamos uma estrutura como a representada no esquema (44), em 

que um núcleo aspectual estativo é combinado diretamente com a raiz √NOC- para a 

formação de tal adjetivo. O esquema a seguir mostra toda a estrutura, com o prefixo de 

negação adjunto à raiz: 

 

(48)         IP      
           3                         
           I     √P 
                  /nt/            2 

         Neg       √P 
         /iN/         |  
       √NOC- 

 

7.6 As cópulas 

  

 No que diz respeito à seleção das cópulas, a divisão proposta acima facilita um 

entendimento importante: enquanto os adjetivos –nte que denotam propriedades (repre-

sentados pelos esquemas (30) e (32)) aceitam ambas as cópulas, dependendo da interpre-

tação que se pretende atribuir ao adjetivo (por exemplo, esse filme é comovente/esse filme 

está comovente ou João é muito falante/João está muito falante), os adjetivos que deno-

tam processo (o esquema (31)) só aceitam, quando aceitam, a cópula estar no contexto 

predicativo (por exemplo, o bêbado está cambaleante/*o bêbado é cambaleante). Ou, por 

outros termos, os particípios presentes que são derivados de verbos incoativos ou inacu-

sativos normalmente não aceitam a cópula ser quando ocorrem em contextos predicati-

vos. 

 



 288 

7.7 Conclusões 

 

 Neste capítulo, tratei do que a gramática tradicional chama de particípio presente. 

Nas seções acima, procurei falar de algumas de suas propriedades e tentei responder a 

algumas das perguntas propostas. Na seção de conclusões gostaria de lembrar uma das 

questões que não foi respondida (pelo menos não claramente) ao longo do texto. Também 

gostaria de propor outras questões que não foram feitas ao longo deste capítulo, cujas 

respostas ficarão para investigação futura. 

 A pergunta a que me refiro, proposta na seção 2.1, era: por que raízes com semân-

tica agentiva não entram nessas formas? A resposta talvez seja incompatibilidade semân-

tica: uma raiz que denota uma atividade decorrente de uma intenção não serve muito bem 

para a formação de adjetivos que denotam propriedades, como os associados à estrutura 

(32). 

 Gostaria agora de propor as seguintes questões: 

 

1) Quais dessas formas servem de base para as nominalizações terminadas em Xnci-

a? Observe-se que, apesar de podermos formar as palavras paciência (paciente), 

pendência (pendente), evidência (evidente), não podemos formar *comovência 

(comovente), *corrência (corrente),* alienância (alienante), etc. 

2) Como explicar a parcial alternância entre os adjetivos terminados em –nte e os 

terminados em –ivo? Por exemplo, *educante/educativo, *construinte/construtivo, 

restringente/restritivo, comunicante/comunicativo, etc. 
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3) Como tratar da parcial alternância entre as nominalizações terminadas em –dor e 

as terminadas em –nte? Teriam relação com a alternância da pergunta (2) acima? 

Teriam relação com o fato de muitos dos verbos que geram nominalizações em –

dor terem semântica agentiva? 

 

Muito brevemente, em trabalhos posteriores ao doutorado, dedicar-me-ei a responder es-

sas perguntas, que requerem uma ampla análise dos dados e dos contextos em que esses 

dados podem ocorrer. 
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8. Conclusões 
 
 

 

 Esta tese tinha como objetivo responder às seguintes perguntas gerais sobre as 

formas participiais, retomadas da introdução: 

 

c) Que feixes de traços morfossintáticos estão envolvidos nos diferentes contextos 

em que a morfologia participial aparece? Quais combinações específicas desses 

traços geram as diferentes interpretações (semânticas) associadas a essa forma? 

Como esses significados são gerados por essas combinações? Que efeitos essa es-

trutura tem em sua relação com outros elementos do entorno (outras “palavras”, 

como a seleção de auxiliares, cópulas etc.)? 

 

d) Que itens do Vocabulário realizam essas formas e que informações contextuais 

devem ser associadas a estes itens para que os falantes os insiram nos lugares cor-

respondentes na estrutura da sentença? 

 

 Acredito ter respondido às perguntas contidas em (a) e (b) acima com as diver-

sas estruturas apresentadas nas páginas precedentes. Dada a multiplicidade de estruturas 

que subjazem às formas participiais discutidas, afirmei ao longo do texto que as formas 

morfológicas dos particípios passado e presente são subespecificadas, podendo, pois, rea-

lizar várias informações gramaticais, essencialmente traços morfossintáticos de aspecto e 
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Voz. Para estudar os particípios usei o arcabouço teórico da Morfologia Distribuída, uma 

teoria separacionista que se baseia na idéia de subespecificação morfológica e na inserção 

tardia. Nada mais compatível com os tipos de problemas discutidos nesta tese que a idéia 

de subespecificação vocabular – que fornece soluções elegantes para o fato de as formas 

participiais serem encontradas em tão variados contextos morfossintáticos. 
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